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Nota ao leitor

Este livro é uma versão revisada da tese de doutorado A caricatura e 
o imperativo da modernidade: o papel da revista O Malho nas reformas 
urbanas do Rio de Janeiro (1900-1910), apresentada ao Programa de Pós-
-Graduação em Comunicação e Cultura da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro em maio de 2020. No texto da tese, caso queira, o leitor terá 
acesso, de modo completo, aos bancos de dados exaustivos produzidos 
ao longo da pesquisa.
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Prefácio

Ana Paula Goulart Ribeiro
Professora da Escola de Comunicação e do Programa de Pós-Graduação 
em Comunicação e Cultura da UFRJ

Em julho de 2012, na inauguração das obras da zona portuária no 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes queria se fantasiar de Pereira Passos. Desa-
conselhado por seus assessores, desistiu da ideia, mas não totalmente. 
Na cerimônia, ocorrida no Jardim do Valongo, se fez acompanhar por 
um ator caracterizado como o antigo prefeito. A associação de ideias 
era óbvia: Paes queria ser lembrado pelas obras que vinha implemen-
tando na cidade para os megaeventos esportivos, em especial a Copa do 
Mundo e as Olimpíadas.

Pereira Passos se tornara famoso por comandar, entre 1902 e 1906, 
um ambicioso plano de reformas no Rio de Janeiro. O então prefeito 
reconstruiu o Cais do Porto e executou as obras da Avenida Central, 
dando início às demolições que ficam conhecidas como o “bota-abaixo”. 
No seu projeto de intervenção e de saneamento da cidade, tomou uma 
série de medidas buscando acabar com espaços de convivência e práticas 
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consideradas atrasadas. Para isso, realizou remoções de grandes propor-
ções, expulsou a população mais pobre do Centro e reprimiu formas de 
expressão da cultura e da religiosidade populares.

A associação que Eduardo Paes procurou estabelecer com Pereira 
Passos não foi fortuita. Expressa não apenas sua megalomania e excen-
tricidade, mas também a consciência das possibilidades múltiplas de 
uso político do passado e a força das memórias sociais. Esse é o tema 
do livro de Janine Justen, Biografias da Imagem. A autora chama atenção 
para o fato de que a representação das classes populares como não civi-
lizadas, subjacente ao projeto de modernização excludente da Primeira 
República, se reatualizou no tempo e se perpetuou no imaginário social 
brasileiro. E, nesse processo, a imprensa tem um papel central.

A intervenção do poder público no ambiente urbano, no início do 
século XX, foi acompanhada de uma participação engajada dos homens 
de imprensa. A mudança vertiginosa de cenários e costumes da capital 
conduziu a um registro frenético da cidade que se alterava. Os jornais 
reproduziam em suas páginas o cotidiano em mutação. A maioria 
demonstrava entusiasmo com as transformações e com a montagem do 
cenário parisiense no centro da cidade. O “progresso” foi destaque nas 
páginas dos mais importantes periódicos na forma de crônica, repor-
tagem, entrevista, fotografia e caricatura.

Esta última, a caricatura, é o foco deste livro, que se dedica a estudar 
esse importante momento da história e da imprensa no Brasil. Sua análise 
se centra na emergência das revistas ilustradas na então capital federal e 
na construção social dos chamados “artistas do traço”. A autora adota uma 
postura assumidamente crítica, buscando denunciar seja a ausência das 
classes populares na imprensa daquele tempo, seja a sua representação 
como bárbaras e violentas. Para isso, ela se dedica à análise d’O Malho, 
revista ilustrada, fundada em setembro de 1902 pelo caricaturista Crispim 
do Amaral e pelo jornalista Luís Bartholomeu de Souza e Silva.

Um dos destaques do trabalho de Janine Justen é a qualidade de sua 
pesquisa empírica. A autora faz uma investigação de fôlego e utiliza as 
mais diversas fontes, como textos biográficos e autobiográficos, home-
nagens póstumas, correspondências, produções literárias, periódicos 
da época. Coleta centenas de imagens e as insere num banco de dados, 
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classificando-as por variáveis como tipo, localização na página, perso-
nagens retratados, técnica usada e autoria. A partir da sua análise chega 
a conclusões surpreendentes.

O Malho é normalmente apontado pela historiografia da imprensa 
como um órgão popular, um espaço de resistência à modernização 
conservadora implementada nas primeiras décadas de nossa Repú-
blica. E foi justamente por isso que Janine escolheu esse periódico como 
recorte de sua pesquisa. Mas a investigadora foi às fontes com espírito 
aberto e acuidade no olhar. Como boa pesquisadora que é, soube lidar 
com o inesperado e o contraditório. E observou que, em especial no que 
diz respeito aos projetos de cidade, os sentidos gerados pelas imagens 
d’O Malho são múltiplos e, algumas vezes, ambíguos. 

 Sua análise ampla e sistemática mostra que a posição da revista, no 
contexto das reformas urbanas do Rio, não é em essência diferente da 
de outros periódicos da época. Janine não encontra elementos concretos 
que atestem a adesão da revista a uma contra hegemonia ou à defesa das 
classes populares e conclui que a literatura de referência, na verdade, 
reproduz um discurso mitificador e romantizado, que no fundo é idên-
tico ao de autorreferenciação da própria publicação.

Outro ponto forte do trabalho é que Janine Justen não se limita à 
análise da revista em sua materialidade discursiva. Ela vai além. Busca 
descrever as condições de sua produção. Tenta identificar seus agentes 
e o circuito cultural no qual eles estavam inseridos. Reconstitui as traje-
tórias biográficas de caricaturistas, fotógrafos, jornalistas e dirigentes da 
publicação, dando destaque às suas origens sociais, formação, vincula-
ções partidárias, percurso profissional e círculos de socialização. 

O exame de trajetória não é uma novidade nos estudos acadêmicos, 
mas Janine usa a metodologia de forma inovadora, aliando-a às análises 
de correspondências múltiplas e de redes. Essas perspectivas a auxiliam 
na interpretação dos dados e na sistematização cartográfica das infor-
mações, permitindo um tratamento não essencialista do objeto e dos 
fenômenos estudados. 

Janine faz uma análise minuciosa e identifica, com inteligência e 
sensibilidade, uma complexa rede de vinculações e de disputas entre os 
agentes nos campos intelectual, estético e político. O volume de infor-
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mações mobilizado e as conexões estabelecidas pela autora são impres-
sionantes. Os resultados alcançados muitas vezes surpreendem. Destaco 
aqueles referentes ao caráter híbrido dos homens do traço, ao seu engaja-
mento com as artes, à imprensa e à militância, assim como seus vínculos 
com as sociedades literárias, científicas e artísticas da época. 

O leitor, certamente, ficará surpreso com a quantidade de informações 
preciosas e a acuidade das análises que encontrará neste livro. Cada página 
merece atenção e leitura atenta. Trata-se de um trabalho marcante, que traz 
uma grande contribuição à história da caricatura e da imprensa no Brasil.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 2021.



Apresentação
Marcio Tavares d’Amaral
Professor emérito da Escola de Comunicação da UFRJ

Janine Justen é uma pessoa especial. Muito especial. Foi minha aluna 
na graduação da Escola de Comunicação (ECO) da UFRJ e se apro-
ximou devagar do meu grupo de pesquisa do Laboratório de História 
dos Sistemas de Pensamento do IDEA – Programa de Estudos Avan-
çados, que criei em 1981 para dar conta, transdisciplinarmente, de ques-
tões interessantes nos limites do conhecimento, escapando da camisa de 
força das disciplinas e dos departamentos. Há lá comunicólogos, filó-
sofos de diversas proveniências e especialidades, um historiador, uma 
psicóloga cognitiva, um cosmólogo, uma antropóloga das cidades e da 
literatura. Grupo heteróclito, criador e alegre. A alegria é fundamental 
para o pensamento, sempre soube disso. A alegria e o prazer. No IDEA, 
é obrigatório não ser sisudo. Janine é alegre. É uma explosão de alegria.

Orientei sua monografia de graduação, sua dissertação de mestrado, 
sua tese de doutorado. Ficamos amigos. Seu crescimento e autonomia 
intelectual, em pouco tempo, foram espantosos. Sua qualidade como 
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pesquisadora, sua enorme atualização nos estudos mais de ponta das 
ciências sociais, teoria e metodologia, deram-lhe uma bonita liderança 
no grupo do Laboratório, que mais diretamente trabalha comigo. Seu 
foco se desenhou, apurou, qualificou da monografia à tese em torno da 
cidade. Não como espaço arquitetônico-urbano, apenas (o que não a 
impediu de estudar e fazer cursos de urbanismo e sociologia das cidades 
em paralelo com o seu doutorado), mas como um ethos específico, 
moderno/contemporâneo. Um ethos: modo de habitação do humano 
no seu lugar de escolha, que lhe define os valores (a ética) e qualifica 
a liberdade (política) de deslocamento, permanência, insistência em 
ser e mobilidade no espaço e no tempo. Importantes, as cidades. Não 
são simplesmente os ambientes em que vivemos: são o nosso lugar no 
mundo que fabricamos para nós, a cultura, protegidos pelos quais nos 
protegemos da e enfrentamos a natureza, o planeta, a Terra, nossa habi-
tação maior, que temos sabido tratar tão mal e destruir tão competente-
mente. A cidade é um espaço de rotação entre cultura e natureza, criação 
e espontaneidade. Habitar é um dos gestos humanos fundamentais.

Janine tem a tendência a abraçar o mundo, especular sobre suas 
imensas singularidades. Depois, para trabalhar, precisa encontrar foco, 
delimitar objetos, metodologias, recortes teóricos. E sair em campo. Ir 
aonde a cidade está, onde se contorce, sejam ocupações urbanas, que 
frequentou como pesquisadora-militante, sejam as grandes transfor-
mações que desfiguraram, reconfiguraram os espaços da cidade, onde 
pessoas habitam, suas vidas se passam, sofrem, se alegram, lutam e 
morrem. Sempre essa ética solidária de pesquisadora que se aproxima o 
máximo dos seus objetos – há pessoas ali – sem se confundir com eles, 
tomando algumas distâncias – porque há sentidos ali, e perceber sentidos 
permite tocar as vidas, aproximar-se das pessoas, estar perto. Esse é um 
movimento pendular do seu modo de ser pesquisadora: apaixonar-se, 
chegar muito perto, ir dentro (intuir), ganhar distância sem abandono 
(hipóteses, métodos), estudar, procurar, cavar com sua pá genealógica 
– e voltar. Para dar às pessoas presentes os sentidos que descobriu – ou 
encontrar, em tempos passados (Janine trabalha sempre numa dimensão 
histórica), sentidos para coisas presentes. Quando decidiu seu projeto de 
tese, o Rio passava por grandes reformas. O espaço de habitação, o ethos 
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das pessoas estava em mudança. Os pobres, periféricos, estavam sendo 
removidos como se desmontam morros para abrir parques. Lembrou-se 
da reforma de Pereira Passos no início do século XX, do bota-abaixo, das 
remoções forçadas – e aí, na comparação dessas épocas, pôs seus olhos. 
Era enorme. Ainda pensou em acrescentar, como “grupo de controle”, a 
reforma de Paris por Haussmann. Mais enorme ainda. Era preciso focar. 
Foi assim que apareceu O Malho e o trabalho pôde começar. 

O Malho foi uma revista de crítica política e de costumes, que consa-
grou a charge como grande forma de expressão, e atravessou metade do 
século XX. Fundada em 1902, publicou seu último número em 1954, 
com apenas uma breve interrupção decorrente de censura, empastela-
mento da gráfica e incêndio da sede devidos à oposição que fez à Aliança 
Liberal liderada por Getúlio Vargas. Quando a grande reforma do centro 
do Rio, o “bota-abaixo” de Pereira Passos se iniciou, em 1903, como 
plano de governo do presidente Rodrigues Alves (1902-1906), a revista 
acompanhou, comentou, satirizou, criticou cada passo da derrubada do 
morro do Castelo, da abertura da Avenida Central (hoje Rio Branco), 
dos trabalhos no porto, comparando os interesses modernizadores 
e higienistas dos reformadores com a vida e o destino do Zé Povinho, 
personagem então criado para representar os removidos, os pobres, 
habitantes do centro da cidade. O choque de dois ethoi foi o pano de 
fundo de um grande número de edições da revista, sobre os quais não 
adianto nada para não violar o suspense e a surpresa da apresentação e 
análise que Janine faz dessa época e suas peripécias neste livro.

Detenho-me (um pouco, porque também há revelações...) sobre o 
método. Minha aluna e orientanda desde a graduação, Janine estava 
acostumada (não se esqueceu, garanto) à investigação reflexiva, proble-
matizadora, da filosofia. Uma filosofia que, é verdade, foi tomando, no 
tempo dessa nossa convivência, uma direção cada vez menos abstrata, 
mais histórico-genealógica (influência evidente de Foucault – de um certo 
Foucault), e, crescentemente, mais próxima das nossas vidas comuns. Do 
concreto da vida. O quase mantra “fazer da filosofia pele da vida” percorria 
as reuniões do Laboratório e os cursos na sala 140 da ECO. Mas a filosofia, 
por mais que o deseje, não chega de verdade ao concreto das existências 
comuns. Para isso precisa dispor do mais empírico, minucioso levanta-
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mento de dados e informações. E isso ela, nos seus vinte e seis séculos 
de duro exercício, simplesmente não aprendeu a fazer. É impossível. A 
reflexão filosófica difere das generalizações científicas exatamente aí: falta-
-lhe, por rigorosa impossibilidade – digamos, genética – a capacidade 
de pôr a mão sobre os fatos, de que, ao contrário, a ciência dispõe por 
absoluta necessidade. A filosofia reflete, até, sobre o haver fatos. Nietzsche 
disse que não, que tudo é interpretação. Tendemos, alguns, a concordar. 
Grandes debates se alimentam até hoje dessas dúvidas que raiam o solip-
sismo. Para as ciências, isso não é questão. Quem faz questão é a filosofia. 
A ciência resolve problemas. E os fatos são constitutivos, estruturalmente, 
dos problemas. Uma filosofia que tenha como horizonte estratégico fazer-
-se ‘pele da vida’ precisa, portanto, da ciência. (Esse ‘portanto’ não é óbvio, 
merece reflexão. Mas não são aqui o momento e o lugar.) Mais concreta-
mente, no que me diz respeito, meu trabalho, sem deixar de ser filosofia, 
precisa das ciências sociais e humanas. 

Eu não sabia, ela não sabia, mas foi exatamente isso que Janine foi 
fazer no doutorado sanduíche em Paris, onde trabalhou na Sciences Po 
sob a direção de Tommaso Venturini. E lá encontrou os métodos de 
correspondências e análise de trajetórias e adotou o modelo de campos 
de Bourdieu. Coisas de ciência. Com elas sua tese – este livro – ganhou 
seu foco definitivo, afunilou-se, ficou limpa e pôde chegar a conclu-
sões avaliáveis cientificamente. Foi o primeiro exercício de, a partir das 
nossas hipóteses histórico-filosóficas habituais, meter a mão na concre-
tude dos fatos, no mais miúdo da sua facticidade, e devolver um produto 
que eu não vou usar tal qual, mas vai me dar a possibilidade de refletir 
fora do puro abstrato da filosofia. Os fatos que Janine encontrou, e a 
análise que deles fez, e as conclusões a que chegou não se converterão 
em conceitos sobre os quais vou trabalhar filosoficamente (até porque 
não me interessam mais tanto os conceitos quanto as palavras). Mas vão 
me servir de argumentos. Quando precisar, e couber, vou contar histó-
rias retiradas do trabalho empírico-classificatório-analítico de Janine. E 
essas histórias serão melhores argumentos do que as deduções lógicas 
a que estamos acostumados. (Agrada-me pensar que Sócrates pensava 
assim, por histórias e exemplos das vidas concretas dos seus interlocu-
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tores. E era Sócrates! Posso ficar um pouco tranquilo com essa aventura 
entre filosofia e ciências sociais e humanas...)

De fato, não sabíamos, não estava previsto, não foi um plano combi-
nado entre nós, mas Janine inaugurou o que hoje está vindo a ser a 
dinâmica histórico-filosófico-científica em prática no Laboratório de 
História de Sistemas de Pensamento. Está tudo no início, por fazer. Isso 
não é um problema. Pelo contrário: tem gosto de antemanhã, é orva-
lhado, insinua aurora. Dá alegria.

Eu não me lembro, mas Janine garante que, ao me apresentar os intrin-
cados mapas de correspondências que estava elaborando em Paris, e dos 
quais entendi entre um quarto a metade, eu, percebendo sua “deriva cien-
tífica”, lhe pedi que voltasse filósofa, como tinha ido, não cientista. Ela 
voltou cientista. Acha que me decepcionou. Que nada. Antecipou uma 
necessidade que um par de anos depois se tornou premente para mim e 
implicou um redirecionamento do trabalho fundamental do Laboratório, 
e que ela, a precursora, está em excelentes condições de liderar.

Mas sempre será verdade que há anos ela traz tatuada no ombro, em 
caracteres gregos, a palavra arqué, que significa fundamento, o mais antigo 
e radical de qualquer coisa, do mundo, da vida, da natureza. É uma palavra 
sagrada da filosofia. Está marcada no seu corpo. Está lá para sempre.

Rio de Janeiro, 18 de março de 2021.





Introdução

Apesar de nascida em Petrópolis, região serrana fluminense, mudei-
-me para a capital do Rio de Janeiro ainda muito nova e passei boa parte 
da vida circulando pelos seus subúrbios: casa dos meus pais, dos meus 
avós, dos meus tios e primos mais próximos, de amigos; foi onde cursei 
o ensino básico e, anos mais tarde, já adulta, aluguei o meu primeiro 
apartamento. Com a maturidade e os deslocamentos obrigatórios da 
Zona Norte para a região central e a Zona Sul, parte nobre da cidade, 
fosse para trabalhar ou para me divertir, a dimensão do encantamento 
infantil perdia espaço para os questionamentos sobre desigualdade, 
violência e a não garantia de direitos fundamentais: o transporte público 
era caro e precário, não havia cinema, teatro ou casas de show perto 
de mim, os relatos de assaltos, balas perdidas e tiroteios eram cada vez 
mais frequentes, inclusive dos casos de abuso de poder e despreparo 
policial. A clivagem de classe agravada pela clivagem de raça. O que não 
era interessante à indústria do turismo, sobretudo se considerarmos o 
olhar estrangeiro, parecia não ser interessante a mais ninguém. O Rio 
dos megaeventos esportivos, das grandes obras e dos altos investimentos 
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econômicos estava restrito a poucos bairros de “elites”, às praias dos 
cartões-postais e aos traslados dos hotéis estrelados.

Eu, jornalista, queria entender o papel da imprensa nesse cenário e 
intervir no circuito da informação para propor alternativas transforma-
doras. Eu, moradora, queria me aproximar das iniciativas culturais e dos 
movimentos sociais locais. E o caminho da Academia, naquele momento, 
me parecia satisfatório para conciliar os dois lados da moeda: “pesquisa-
dora-militante”, era como me chamavam. Estudei os conflitos entre a dita 
“mídia tradicional” e a “mídia livre” e os seus impactos sobre a configu-
ração urbana. Repertoriei os modos de enquadramento dos problemas 
da cidade, a escolha das fontes e os padrões que os autorizavam, confe-
rindo-os status de “lei” e “ordem”. Mas a questão do direito à moradia se 
sobressaía em meio às remoções forçadas, à especulação imobiliária e às 
demolições de habitações insalubres que eu contabilizava. 

Ao lado de professores do Laboratório de Habitação e Assenta-
mentos Urbanos da Universidade de São Paulo (USP), dos quais destaco 
com admiração Karina Leitão e Ermínia Maricato, tive acesso ao Movi-
mento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM) e fui atrás de seus repre-
sentantes no Rio. Nas reuniões da “ocupação modelo” Manuel Congo, 
que reanimava a antiga sede do Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS) – prédio abandonado há mais de 30 anos na Cinelândia, hoje 
centro econômico e administrativo da cidade –, montei o meu primeiro 
diário de campo com textos e fotografias que eu mesma capturava. A 
tônica, para eles, era pertencimento. Intitulavam-se herdeiros daquelas 
terras por serem herdeiros daqueles que foram, forçosa e violentamente, 
expulsos delas. Não à toa, Manuel Congo fora um negro escravizado, 
líder de uma importante revolta contra os senhores da Casa Grande 
no Vale do Paraíba, preso e enforcado em Vassouras, sul fluminense, 
em 1839. Mais do que as tentativas de apagamento do discurso oficial, 
valiam o que denominei “imagens de resistência”: à margem, de baixo, 
latentes. Percebi que não era suficiente analisar o “nosso tempo”, afinal, 
tratava-se de algo de natureza constitutiva e, portanto, de longa duração, 
quase originário. Voltei-me para a história da urbanização do Rio de 
Janeiro, interpelando-a através dos jornais e revistas de época.
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Levando em conta as dinâmicas da configuração urbana lefebvriana 
(Lefebvre, 1991), que associa a conquista material do direito e acesso 
à cidade à superação dialética das “representações do espaço” nos 
“espaços da representação”, julgava serem indissociáveis os processos de 
desenvolvimento da imprensa e da própria urbe, assim como da legi-
timação de discurso sobre políticas públicas estruturais. Eu entendia, 
assim, que somente a produção de uma pesquisa de cunho denuncista 
daria a ver que a ausência de representações das classes populares na 
imprensa daquele tempo, ou a sua deturpação, fora a mais eficaz estra-
tégia de apagamento dos movimentos de insurreição contra o controle 
e a exclusão que as narrativas de modernização e progresso compeliam 
aos “bárbaros”, “não civilizados”, que no contemporâneo amargavam o 
estigma da sua condição social.

O momento do projeto e da consolidação das grandes reformas urbano-
-sanitárias da cidade do Rio de Janeiro, que começou nas décadas finais 
do Império e se estendeu por toda a Primeira República, jogava luz a essas 
contradições. No Brasil, o mercado da imprensa emergia como um hori-
zonte possível para a entrada dos “homens de letras” na carreira pública, 
à medida que amplificava o alcance das narrativas de “progresso” e “civili-
zação” que ganhavam corpo na Europa. A influência da França, que repre-
sentava para o mundo as bandeiras da revolução burguesa, era notável: os 
diários e semanários cariocas, sem exceção, reproduziam expressões idio-
máticas, propagavam costumes e produtos de Paris, a “capital da moder-
nidade” (Harvey, 2015), e faziam campanhas pela adoção do seu plano 
urbano, proposto em meados do século XIX pelo Barão Haussmann, 
como indicador de desenvolvimento. Mas, para quem?  

“O Rio civiliza-se” fora o slogan oficial da Belle Époque tropical, 
marcando a tomada de posição da imprensa hegemônica como entu-
siasta do movimento reformista e, já sob os contornos do que viria a 
se tornar uma “indústria de notícias” no país, fora também importante 
canal de difusão da ideologia dominante, contribuindo para a exposição 
de temas caros à gestão da massa e de seus comportamentos. Alberto 
Figueiredo Pimentel, colaborador da Gazeta de Notícias – jornal que 
ocupava posição central no espaço da imprensa, sendo classificado como 
regular, popular e de alta tiragem pela historiografia (Barbosa, 2013, 
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2010, 2007) – ventilou a frase em sua coluna diária, então intitulada 
Binóculo. A adesão ampla da “opinião pública” refletiu-se em sucesso 
de vendas e a ideia fora rapidamente incorporada pela Prefeitura, que 
passou a utilizá-la sob efeitos de propaganda de governo a partir da 
inauguração da Avenida Central, hoje Avenida Rio Branco.

A demolição do Cabeça de Porco, ainda sob jurisdição do prefeito 
Barata Ribeiro, em 1893, desalojou mais de três mil famílias, inaugurando 
a ocupação do Morro da Favella, atual Morro da Providência, a favela 
mais antiga do Brasil. Há apenas dez dias da intervenção policial, no dia 
17 de janeiro daquele ano, a Gazeta de Notícias publicava: “Prossiga o Sr. 
Prefeito municipal n’este terreno, que não lhe faltarão aplausos e o apoio 
da população. Ponha o focinho de molho, Sra. Cabeça de Porco!1”. Em 
5 de janeiro de 1905, durante o mandato de Pereira Passos, o Correio da 
Manhã reportava as palavras do engenheiro Paulo de Frontin, membro 
da Comissão de Obras Públicas da cidade: “E os míseros, os desgra-
çados moradores? Estes, sem mais considerações que se mudassem no 
prazo de oito dias!”. Tratava-se, desta vez, da casa de cômodos do antigo 
Seminário São José, situado no então Morro do Castelo, condenado à 
demolição pela Comissão Construtora da Avenida Central. 

A entrada da frente já havia sido destruída, assim como a escadaria, 
quando a imprensa chegou. No quintal, duas palmeiras tombadas e 
uma única parede do que, há poucos dias, deixara de ser a capela local. 
Centenas de homens e mulheres, rodeados por suas crianças, aguar-
davam os repórteres nos fundos do velho casarão com a carta de despejo 
nas mãos: “Por ordem superior – previne aos Srs. Moradores que de hoje 
a oito dias começar-se-á, impreterivelmente a demolição deste edifício” 
– um quarto de papel almaço que apresentava inúmeras cópias afixadas 
nas paredes da construção. Uns exibiam seus recibos de pagamento do 
aluguel, outros bradavam que dali não sairiam. “Moro aqui ha 7 annos. 
Aqui nasceram meus filhos. Pago 40$000 por este acanhado quarto, sem 
forro e sem soalho. Agora, sem um aviso, querem me atirar á rua com os 
cinco filhos que tenho! Arranje-nos isso, senhor”.

1. Foi preservada, neste livro, a grafia original de todas as passagens extraídas de jornais e 
revistas dos séculos XIX e XX, bem como das obras biográficas e autobiográficas. 
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Em paralelo à modernização dos jornais tradicionais que se aproxi-
mavam gradual e paulatinamente da abordagem factual, como expõem 
os exemplos anteriores, emergiam as revistas de variedades que eram, 
em sua maioria, ilustradas. Quando literárias, dedicavam-se ao domínio 
das artes, sobretudo ao teatro, à ópera e às críticas de arte; quando de 
humor, empregavam a linguagem gráfica da caricatura e das charges 
– os charge-portraits – para narrar o universo da política parlamentar 
e das ruas da cidade através da sátira. Essas, em particular, foram as 
de maior expressão no país, em especial as que circulavam no Rio de 
Janeiro. Confere-se a seu florescimento, grosso modo, as correspondên-
cias das estratégias de seleção e exposição do conteúdo às disposições 
de gosto e interesse da audiência (De Luca, 2017; Velloso, 1995) e, por 
isso, assumiam posições estratégicas na construção do projeto civiliza-
tório: constituíam-se pontes entre os grupos do pequeno mundo letrado 
e o grande público, esmagadoramente iletrado (cerca de 80% da popu-
lação). Dialogando com os moldes da leitura coletiva e da oralidade, 
esse segmento da imprensa seria a “alternativa mais apropriada para 
populações formadas por analfabetos ou imigrantes estrangeiros” não 
inseridos nos espaços sociais de prestígio (Fonseca, 1999: 109). 

Barbosa (2013: 10) defende que, diferentemente do contexto europeu, 
onde houve uma “difusão maciça do letramento” e “a construção de uma 
mentalidade política centrada na razão iluminista”, configuramos, no 
Brasil, uma sociedade oralizada desde a sua formação, cujos avanços 
comunicacionais dependeriam, então, das transformações sofridas por 
essa prática, mas jamais da sua superação ou substituição. Nesse sentido, 
as revistas ilustradas teriam ocupado posição importante na ampliação 
de leituras outras que não a tradicional, disciplinar e institucionalizada, 
contribuindo para a inserção da ordem da fala nos textos impressos e 
sua consequente modulação em imagens.

Já nas décadas de 1860 e 1870, época em que entram em circulação 
O Arlequim (1867), A Vida Fluminense (1868-1875), O Mosquito (1869-
1877) e A Revista Ilustrada (1876-1894), quatro projetos editoriais de 
Angelo Agostini com desenhos ainda feitos a bico de pena, era comum 
afixar-se as publicações às portas dos prédios das redações ou em muros 
e postes nas ruas dos bairros periféricos, onde aconteciam leituras cole-
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tivas (Barbosa, 2013: 120-130). Os pequenos jornaleiros, em sua maioria 
filhos de escravizados ou de ex-escravizados, compunham o processo da 
leitura partilhada logo no momento das vendas. A partir de 1875, por 
mando da direção da Gazeta de Notícias, esses jovens deveriam gritar 
pelas ruas o nome do jornal e a chamada da matéria principal como 
chamariz de eventuais compradores. Costume que se alastrou pela cidade 
até as primeiras décadas do século seguinte, mesmo a contragosto da 
Prefeitura, que sistematicamente reunia esforços para proibir e coibir a 
exposição das folhas avulsas nas calçadas (Velloso, 2010; Barbosa, 2013).

FIGURA 1: Vendedor de jornal. O Malho, 15 de agosto de 1903. 
FONTE: Acervo FBN.
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Entrevistado por um colaborador da revista Para Todos... sobre a 
procura de seus exemplares nas ruas do Largo do Machado, bairro da 
Zona Sul da cidade do Rio, um vendedor de jornais afirmou:

Olhe, em primeiro logar, posso lhe garantir que quasi todos os dias sahe 
uma. Ás vezes ellas apparecem aqui no primeiro numero e nunca mais 
voltam. O Sr. não immaginas como somos victimas das fúrias dos srs. 
Redactores. Todos elles dizem, que nós é que lhes matamos a “Revista”, 
por que não gritamos o seu nome (Para Todos..., 5 de abril de 1919).

As publicações críticas ou de denúncia social mesclaram-se às humo-
rísticas, de sátira ou simples anedotas (Saliba, 2002; Fonseca, 1999; Silva, 
1990). Classificada a priori como um saber-fazer marginal, a produção 
de cunho humorístico manifestava-se “primeiro nos rodapés dos jornais 
ou em pequenos e efêmeros pasquins semanais, depois nas margens das 
obras dos próprios autores e, por fim, nas margens da própria produção 
escrita” (Saliba, 2002: 38). A associação entre humor e imprensa ganhou 
lugar nas charges, especialmente nos jornais mais leves e baratos, aqueles 
que Olavo Bilac chamava de “verdadeiros espelhos da alma popular”, 
sendo, portanto, para os literatos à época, síntese e análise das opiniões, 
aspirações e conquistas do “povo”. A imagem a seguir (figura 2) ilustra 
esse contexto das “leituras partilhadas”, cuja promessa de mercado, 
inclusive, visava à inclusão de públicos não tradicionais na lógica de 
consumo dos produtos noticiosos: homens pobres e homens negros. 

O “humorista típico” condensou em si mesmo “as figuras do caricatu-
rista e do cronista de imprensa ligeira, do publicitário, do revistógrafo e, 
em alguns casos, do músico e do ator” (Saliba, 2002: 77). A prática, cujas 
origens incidem sobre o jornalismo satírico da Regência e dos folhe-
tins produzidos no período do Segundo Reinado, principalmente de um 
“jornalismo de combate” (Barbosa, 2013; Lima, 1963) conhecido por 
publicar insultos impressos, sendo palco de uma arena política propul-
sora da esfera pública no Brasil (Lustosa, 2000), encontrou no desen-
volvimento das técnicas gráficas e na ascensão das páginas de reclames 
publicitários (sobretudo naquilo que concerne ao financiamento dos 
próprios periódicos) terreno fértil para se expandir.
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FIGURA 2: O Malho, 29 de agosto de 1903. Capa, por Raul Pederneiras.
FONTE: Acervo FBN.
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O Rio de Janeiro, na última década do Império, já somava cerca de 60 
revistas ilustradas em circulação (Saliba, 2002: 38). A exemplos de O Mefis-
tófeles, O Mequetrefe, O Fígaro e a Semana Ilustrada, Hermann Lima (1963: 
886) chegou a dizer que a arte da caricatura estava “em pleno triunfo no 
Brasil”, para a qual se exigia, em simultâneo, “um artista e um homem de 
letras, um filósofo e um clown” (Lima, 1963: 884). Sem contar com o recurso 
da fotografia nas publicações, o caricaturista desempenhava também papel 
de ilustrador de reportagens, trazendo consigo, ao lado das charges ou ilus-
trações, um comentário sobre os acontecimentos da semana. 

O Malho, revista de caricaturas fundada em setembro de 1902 por 
Crispim do Amaral, que viria a assumir o cargo de diretor artístico 
do veículo no mesmo ano, e por Luís Bartholomeu de Souza e Silva, 
fundador também do jornal A Tribuna e colaborador dos jornais O País 
e O Tempo, apostava na produção de “alegorias” ou “tipificações sociais” 
(Velloso, 2015, 2010, 1995; Lustosa, 1989; Saliba, 2002) como diferen-
cial no mercado da imprensa, conferindo-lhes cerca de 30% de suas 
publicações. Com edições semanais, elegia representantes das classes 
populares encarnados na figura do Zé Povo ou Zé Povinho – escravi-
zados recém-libertos, pequenos comerciantes, imigrantes oriundos 
da indústria cafeeira etc. – e da pequena burguesia – principalmente 
proprietários de estalagens ou de estabelecimentos comerciais de bens e 
serviços, como restaurantes cosmopolitas e lojas de roupas estrangeiras 
– para retratar, tal qual aponta a literatura de referência, situações coti-
dianas de confronto ou cooptação entre eles e as autoridades políticas. 
Na charge que se segue, lemos: “ORDENS RIGOROSAS / - São ordes ! 
Siga ! Só são permitidos na rua os vagabundos de boas roupas ! Róde 
!”. Ela faz referência às políticas de controle de circulação de pessoas do 
Departamento de Polícia – em 14 de março de 1903, Passos assinaria o 
Decreto Municipal n. 403, dispondo sobre o “recolhimento de tiradores 
de esmolas e mendigos” da região central.
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FIGURA 3: O Malho, 6 de dezembro de 1902. 
FONTE: Acervo FBN.

E, nesta próxima, vemos a representação assimétrica do Zé Povo, 
inferior, indefeso em relação ao sistema político-eleitoral. Uma 
mulher, cuja barra do vestido traz a palavra “Política”, roda a mani-
vela de uma caixinha de música que corresponde às “reformas”, aos 
“projectos” e outras expressões semelhantes (“etc”). Retratado na 
posição de uma criança que se deixaria encantar pela mise-en-scène 
está o “Zé”, conforme marcam as costas da camisa do personagem. 
Como legenda tem-se: “Eterna cantoria para um eterno bocó...”.
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FIGURA 4: O Malho, 3 de janeiro de 1903. 
FONTE: Acervo FBN.

Sem subsídios do Estado, como numa atestação de recusa dos recursos 
oficiais, O Malho priorizava caricaturistas em lugar de renomados fotó-
grafos como Augusto Malta, Marc Ferrez e João Martins Torres que, de 
origem familiar aristocrata e formação francesa, documentaram, junto à 
imprensa tradicional e aos órgãos públicos, os processos de urbanização 
e embelezamento da cidade de maneira formal. Em seu número de aber-
tura, encontra-se a apresentação de uma espécie de missão da revista:
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É de praxe que um jornal que se apresenta desfie perante o leitor bo-
quiaberto um rosario de promessas a que se chama pomposamente 
- o programma. Iconoclasta de nascença, o Malho começa por atacar 
e destruir a praxe: não tem programma. Ou, mais exactamente, tem 
todos, como o seu nome bem o indica: elle é o Malho; tudo que passar 
a seu alcance será a bigorna. O povo rirá ao ver como se bate o fer-
ro nesta officina e só com isso ficaremos satisfeitos, com a tranquilla 
consciencia de quem cumpre um alto dever social e concorre efficaz-
mente para o melhoramento e progresso da raça humana (O Malho, 
20 de setembro de 1902).

Esta autorrepresentação como porta-voz do “povo”, detentor de um 
“dever social” autoatribuído de luta pelo “melhoramento e progresso 
da raça humana” encontrava ecos na expressão da cobrança das auto-
ridades políticas, sobretudo da figura do prefeito, do presidente e dos 
membros da Comissão de Obras Públicas. No final do ano de 1905, 
houve uma crise hídrica na cidade em razão das negociações de lici-
tação das reformas e a cobertura do caso chegou à capa da revista. Na 
charge (figura 5), estão Pereira Passos e Lauro Müller no primeiro plano, 
respectivamente o prefeito em exercício e o engenheiro responsável pela 
pasta do Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas; ao fundo, os 
populares representados pelo Zé Povo, segundo indica a legenda. 

O Prefeito: - Lauro! O povo espera que tu não deixes o governo sem 
fazer primeiro o novo abastecimento d’agua. Ahi vem o calor de ra-
char, e Zé povo já sua o topete para ter agua em abundancia. Resolve, 
e o teu retrato ficará gravado a agua forte no coração carioca!

Lauro Muller: - Vocè é um cuéra de muita força, seu Passos! Para os 
serviços da prefeitura vai tirar agua do chão!... E eu que me arranje 
cá por cima, para dar de beber ao povo... Pois fique sabendo que vou 
metter tanta agua na cidade, que os cachorros hão de bebel-a em pé...

Povo: - Bravos seu Lauro! Bravos seu Passos! Isso é que ha de ser bo-
nito! (O Malho, 7 de outubro de 1905)

Dessa forma, então, conheci O Malho e a revista reunia, à primeira 
vista, tudo aquilo que me mobilizava. Classificada como “popular”, “de 
combate” e “contra hegemônica” pela literatura de referência, seria o 
lugar de morada do dissenso, fazendo frente ao discurso entusiástico 
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pela derrubada dos casebres, pelo alargamento das ruas e remodelação 
do Cais do Porto rumo à “civilização” – discurso este compartilhado, 
grosso modo, pelos seus concorrentes no espaço da imprensa.

FIGURA 5: O Malho, 7 de outubro de 1905. 
FONTE: Acervo FBN.
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***

Embora as condições locais impusessem uma série de ajustes e ressig-
nificações às práticas vigentes no mercado da imprensa francês, as marcas 
do opinativo, da crítica e do posicionamento político lhe eram diretamente 
endereçadas. Nas minhas investigações, localizei aproximações entre O 
Malho e alguns semanários que circulavam em Paris entre 1850 e 1870, ou 
mesmo antes, como Le Petit Journal, Le Petit Parisien e L’Illustration, que 
teriam inspirado a publicação brasileira. E a possibilidade de um estudo 
comparativo me levou a cruzar o Atlântico. Ao que tudo indicava, haví-
amos importado de Paris não só o modo de conceber uma cidade em 
seus planos urbanos mais técnicos, como também a maneira de nos rela-
cionarmos com ela: o que fazer, o que vestir, o que dizer, o que comer, 
por onde andar etc. Enquanto nação periférica, no afã de nos tornarmos 
modernos, teríamos “transplantado” aquela cultura (Werneck Sodré, 
1983, 1977) e, nesse processo, teria o jornalismo desempenhado papel 
fundamental. Considerando que toda e qualquer prática social é resul-
tado de disputas, sejam elas sociais, políticas, econômicas ou de outra 
natureza, eu listava como objetivos dessa etapa de pesquisa a identificação 
das controvérsias narrativas na cobertura e difusão das fases das reformas 
urbano-sanitárias na imprensa e, em efeito, seus desdobramentos sobre as 
dinâmicas de ocupação do território.

Fui recebida como pesquisadora visitante no Departamento de Socio-
logia do Institut d’Études Politiques de Paris, Sciences Po Paris, e passei a 
frequentar semanalmente as reuniões do grupo de pesquisa do MédiaLab. 
Em paralelo, frequentava seminários na École des Hautes Études en 
Sciences Sociales (EHESS) que versavam sobre teorias da imagem, urba-
nização da Grande Paris e seus regimes políticos e, no sentido estrito do 
pensamento científico, em termos teórico-metodológicos, acompanhava 
discussões sobre os princípios de organização de campos. Ainda que os 
temas não fossem novos para mim, a abordagem era. O primeiro estra-
nhamento veio do modo de se fazer pesquisa. Eu, que me permitia uma 
conexão subjetiva e engajada com o meu objeto, comecei a ter problemas. 
“Qual é a sua amostragem?”, perguntavam. “Como você pretende siste-
matizar isso?”. Ou pior: “é possível, com o tratamento e a interpretação 
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dos seus dados, extrairmos deste caso um modelo que se aplique a outros 
casos?”. Eu não tinha condições de responder.

Retomei o meu levantamento bibliográfico e reconheci, enfim, uma 
constante: os estudos nos quais eu me apoiava para tratar da posição e 
da atuação d’O Malho no Brasil eram, invariavelmente, não exaustivos. 
Isto é, ao invés de assumirem para si, como condição de existência, um 
quadro amplo das publicações da revista, elegiam imagens pontuais 
para tecer pareceres particulares. Uma média de 10 a 15 ilustrações 
por trabalho, dentre dissertações de mestrado, teses de doutorado e 
livros acadêmicos, que retratavam todo aquele conjunto de caricaturas 
e charges sob as bases de um repertório de signos e significados que lhe 
era imposto pela parte. E os elementos inerentes à própria imagem, ou 
seja, que diziam respeito apenas ao discurso enunciado como produto 
final, eram aqueles de maior importância: presença ou ausência de cor, 
elementos do cenário (postes, bondes, casas, buracos etc.) e a feição dos 
personagens retratados. Isso porque, tal qual exposto, partiam do pres-
suposto de que os traços de oralidade eram constitutivos daquele recorte 
e, necessariamente, conectavam as narrativas do cotidiano às camadas 
populares, iletradas e vulneráveis. A tristeza, o descaso e a sensação de 
ser passado para trás eram tônicas nessas análises.

A seguir, trago dois exemplos. No primeiro deles (figura6), vemos um 
casal com seus pertences na rua, encarando-a, como sugere a imagem, tal 
qual sua nova casa. “Por causa das Avenidas / - O que é isto? No meio da rua? 
Que é que o senhor quer: não ha casas...” (O Malho, 28 de maio de 1904). Ao 
segundo (figura 7), publicado com quase um ano de intervalo, a cores e retra-
tando mais personagens, podemos atribuir a mesma interpretação: “Bota 
abaixo e rua ! Com a canalha !” (O Malho, 18 de fevereiro de 1905). 

- Veja o senhor ! Botam abaixo as nossas casas e não nos dão outras 
para morar. E os troços que fiquem no meio da rua !

- Meu caro ! elles querem uma cidade só pra inglez ver e d’ahi, só 
construirem casas para gente rica... É bonito, mas é feroz. Onde falta 
juizo sobra inquidade...

- E que fazer, agora?

- Espere que appareça um padre Gapone...

(O Malho, 18 de fevereiro de 1905)



FIGURA 6: O Malho, 28 de maio de 1904, por Angelo Agostini.
FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA 7: O Malho, 18 de fevereiro de 1905, por Angelo Agostini. 
FONTE: Acervo FBN.
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Os estudos aos quais eu tive acesso – e que, de certa maneira, me 
formaram na Comunicação – se atêm ao mapeamento e à mensuração 
das subjetividades impostas por essa série de transformações técnicas e de 
costumes no ambiente urbano, dedicando-se mais a identificar e descrever 
os efeitos e os impactos da recepção dessas novas dinâmicas e menos ao 
repertório das disposições e das práticas inerentes às materialidades do 
processo, como técnicas de desenho, maquinário e impressão, que permi-
tiram de fato a emergência dessas novas subjetividades. Nesse sentido, 
trabalham na dimensão do afeto e da cidade sensível para articular 
conceitos como “imaginário coletivo” e “testemunho” a partir das balizas 
da experiência e da interação (Goffman, 2012; Mead, 1992), da semió-
tica (Eco, 2017; Peirce, 2017) e da análise de discurso, seja ela de cunho 
genealógico, hierarquizada nas microrrelações axiais do poder (Foucault, 
2014), ou ideológico (Fairclough, 2008; Bakhtin, 2010), pautada por uma 
superestrutura hegemônica e, por isso, excludente e alienante.

A perspectiva interacionista considera a prática comunicacional um 
processo de dupla afetação, entendendo-a como ambiente-chave de tessi-
tura da vida social, principalmente no que tange aos estudos desenvol-
vidos na Escola de Palo Alto. Assim, tem-se como objeto geral os sujeitos 
e suas práticas cotidianas, interessando compreender de que modo elas 
se desenvolvem sob os limites dos quadros sociais de interação entre self 
e sociedade, bastante próximos de uma abordagem psicossocial. Em uma 
análise semiótica, muitas vezes complementar à anterior, o foco recai 
sobre a organização interna dos elementos do texto, os signos, buscando 
relacioná-los a seus significantes, isto é, costurando os aspectos gráficos 
aos semânticos. Quer-se, portanto, nesses casos, elaborar explicações que 
conectem questões objetivas (letra, luz, sombra, linha etc.) às dimensões 
subjetivas da construção de sentido, sendo bastante relevantes os pres-
supostos da filosofia da linguagem; são objeto de análise, ainda nessa 
perspectiva, também os suportes (cartaz, jornal, livro, televisão etc.) e 
os gêneros (charge, fotografia, mapas, diagramas etc.) dos textos ou das 
mensagens, na tentativa de identificar, a depender do contexto, do leitor 
e da informação que se quer transmitir, coesão e congruências entre eles.

Já para uma análise de discurso, os elementos centrais são, de um 
lado, os regimes de verdade, ou seja, os contextos e os grupos nos quais 
e para os quais determinado enunciado é autorizado e legitimado, e, de 
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outro, os indivíduos, grupos ou instituições que rivalizem essas autori-
dades e a posse ou a ausência de posse dos mecanismos de legitimação 
desses enunciados. A diferença substancial entre os estudos de cunho 
genealógico e aqueles ideológicos são as implicações das condições rela-
cionais, no primeiro caso, e as implicações das condições estruturais, 
no segundo. Em uma análise de discurso foucaultiana, são identificadas 
posições relacionais e mutantes que variam conforme a ocupação dos 
espaços e das funções exercidas pelos agentes em um contexto social 
específico: médico e paciente, policial e criminoso, professor e aluno, 
padre e fiel etc. Por sua vez, na análise bakhtiniana, oriunda de premissas 
do materialismo histórico, estão incluídas associações dos indivíduos 
e grupos às classes sociais, às relações econômicas e às instâncias de 
valor cultural, como burguesia e proletariado, ricos e pobres, alta e baixa 
cultura, controle do clero, controle do Estado etc.

Sob a perspectiva da Escola de Chicago, indicando a metrópole 
moderna como cenário da despersonalização (Simmel, 1973), temos 
os estudos de McLuhan (2018), Maffesoli (2001), Kerckhove (2009), 
Giddens (2002), Canclini (2015), Martín-Barbero (2009) e outros como 
propostas de atualização das perspectivas supracitadas, compondo as 
teorias de comunicação mais empregadas nos estudos culturais e nos 
estudos de recepção. No seu oposto, sob a ótica da Escola de Frankfurt 
(Adorno; Horkheimer, 1985; Marcuse, 2015; Habermas, 2003), temos 
Sennett (2008), Kellner (2001), Eagleton (2011), Sodré (2002, 2006, 
1984) etc. compondo análises que enfocam as estratégias de manipulação 
e agendamento dos media, o monopólio da informação e da própria fala 
exercido pelo controle dos meios e da concentração de capital. Ambas as 
correntes influenciaram as pesquisas no Brasil acerca da própria consti-
tuição de sua ordem epistemológica e, ademais, nos caminhos da inves-
tigação da produção e da reprodução de sentidos no domínio da história 
cultural da imprensa e da consequente formação de uma ambiência da 
mídia da qual nos tornamos parte criativa ou dependente.

Walter Benjamin, sabidamente frankfurtiano, desenvolveu, contudo, 
uma série de trabalhos um tanto distantes dos postulados duros da Escola 
alemã no tocante às transformações materiais e simbólicas dos centros 
urbanos europeus em seus contextos de modernização, como Passagens 
(2007) e Charles Baudelaire: um lírico no auge do capitalismo (1989). 
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Para além da questão da função social da arte e suas derivações (aura, 
fantasmagoria, reprodutibilidade técnica e outros conceitos), atribuídas 
à animação da Indústria Cultural, Benjamin (1989) discutiu a cidade 
de Paris da Belle Époque dialeticamente, contrastando a experiência do 
flâneur e do dandi às estruturas das associações artísticas e políticas, a fim 
de identificar posições de engajamento, fetichização urbana e apropriação 
cultural. São relevantes, portanto, seus ensaios sobre as populações rurais 
revolucionárias, sobre os proletários e o déficit habitacional nas reformas 
de Haussmann, não obstante suas considerações sobre a mitologização da 
imprensa tradicional. Em boa parte incorporados pela Sociologia Urbana, 
esses estudos encontram-se atualizados nos trabalhos de Lefebvre (2009), 
Harvey (2015), Machado (2016) e Valladares (2005, 1980), apenas para 
citar alguns. Na Comunicação, sua manifestação aparece, principalmente, 
nos trabalhos que enfocam as noções de “experiência”, “estética” e “estesia”.

Independentemente de sua natureza, às matrizes de abordagens 
comunicacionais, sobretudo àquelas que se debruçam sobre o nasci-
mento e a consolidação da imprensa no Brasil, subsiste, entretanto, a 
figura de um “leitor universal”, espécie de artífice analítico capaz de 
sintetizar todo o processo de recepção para todos os indivíduos de uma 
amostra populacional, em especial naquilo que se refere à decodificação 
e à interpretação de composições imagéticas. São exemplos: “as revistas 
comunicam o que é ser moderno: como proceder, reagir, pensar e sentir” 
(Velloso, 2010: 81, grifo meu); “O potencial libertador da cidade reno-
vada e moderna abriu-se para todos os tipos de mulheres nas primeiras 
décadas do século” (Oliveira, 2010: 229, grifo meu); “A característica 
da seriação, instigando a leitura seguinte, garantia o consumo da publi-
cação enquanto lá se encontrasse” (Martins; Luca, 2008: 70, grifo meu). 
São comuns, também, descrições subjetivas das imagens que beiram 
produções literárias como: “A luz no céu ao fundo desperta para um 
fim de tarde tranquilo, com o sol se pondo atrás do morro” (Oliveira, 
2010: 155). Essas passagens buscam elucidar a “capacidade narrativa das 
imagens técnicas” (Mauad, 2005: 134), constituindo-se como alternativa 
teórico-metodológica aos trabalhos do gênero.

Assim, apontar nas possíveis leituras de determinadas caricaturas, 
sobretudo as políticas e as de costumes às quais se inscrevem as d’O 
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Malho, reações como “espanto”, “indignação” ou mesmo indicar se por 
essas imagens o leitor seria contemplado, se com elas se identificaria, 
se teria nelas a representação de sua reivindicação política ou crítica a 
um conjunto de leis ou a um presidenciável, requer um esforço subs-
tancial anterior de cartografar os indicadores sociais desse leitor, que 
agora não mais universal, estaria classificado individualmente ou em 
pequenos grupos por afinidades. Esses indicadores sociais seriam, por 
exemplo, nível de escolaridade do leitor, identificação de moradia e 
possíveis influências locais sobre a sua visão de mundo, relação familiar 
ou relação entre tutores e apadrinhamentos, faixa etária, gênero, religião 
etc. Poderíamos, ainda, falar de grupos de “pequenos comerciantes”, de 
grupos de “artesãos na cidade do Rio de Janeiro”, mas não sobre o “leitor 
burguês” ou o “leitor oitocentista”. Da mesma maneira, esse raciocínio 
inviabilizava identificar as mobilizações dos artistas, jornalistas e inte-
lectuais, de modo geral interpelados pelas entidades “elites”, “imprensa”, 
“mercado”, sem compreender suas trajetórias particulares e cartografar 
suas disposições às práticas e representações em questão. Era a isso que 
a “necessidade de sistematização” que me rondava correspondia: um 
alerta para o descompasso existente entre a dimensão da objetivação 
das práticas e da abstração teórica.

Minha guinada se deu, então, em consequência desse entendimento. 
Coletei 682 imagens, todas aquelas publicadas entre setembro de 1902, 
data de abertura d’O Malho, e dezembro de 1906, data de fim dos 
mandatos de Pereira Passos na prefeitura do Rio e de Rodrigues Alves 
na presidência da República, cuja temática estabelecesse alguma relação 
com as reformas urbano-sanitárias. Os 224 exemplares englobavam, 
portanto, as duas gestões, tanto à nível municipal quanto federal, e a 
expressão das tomadas de posição da imprensa durante a campanha elei-
toral, diante das promessas de modernização, das ameaças às camadas 
populares, à fiscalização das grandes obras e das políticas de saneamento 
e vacinação obrigatórias. Categorizei essas ocorrências como quem faz 
uma análise de conteúdo: número da edição, questão principal, tipo de 
imagem (se caricatura, fotografia ou mapa, por exemplo), função, página, 
cor, tamanho, personagens retratados, título, legenda etc. Adicionei, 
em um outro espectro, as categorias de autoria (se imagem assinada ou 
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não), a nacionalidade (se brasileiro ou estrangeiro) e a posição na revista 
ocupada pelo autor (se dirigente, colaborador ou sem vínculo). 

Terminada a composição desse primeiro banco exaustivo de dados, 
me dei conta de que eu não dispunha de nenhuma ferramenta de análise 
ou métricas para tabular todas essas informações. O repertório dos 
trabalhos da Comunicação se limitava a uma interpretação caso a caso, 
imagem por imagem, agente por agente, e isso só era possível porque 
lidavam com um corpus empírico também limitado. Se a média de 
amostragem variava entre 10 e 15 imagens, eu agora dispunha de 682, 
um conjunto quase 45 vezes maior do que o inicial. Uma análise caso a 
caso, mais subjetiva e/ou afetiva, de vinculação próxima com o objeto, 
tornava-se inviável e a operacionalização científica, imperativa.  

A Análise de Correspondências Múltiplas (ACM) admitia testes, em 
simultâneo e em concorrência, de todos os agentes (ou entradas) contra 
todas as variáveis (as categorias de classificação que eu estipulava). Larga-
mente utilizada na Sociologia da Cultura, principalmente francesa, a 
ACM é ainda pouco conhecida e empregada no domínio da Comunicação 
no Brasil. Em termos gerais, ela indica lugares geométricos compostos por 
pontos e nuvens de pontos que nos permitem identificar os atores sociais 
em quadrantes, cuja representação, por sua vez, é dependente do aporte 
da teoria dos campos bourdieusiana: os quatro quadrantes do plano carte-
siano representam, no espaço social analisado, as suas condições estrutu-
rais ou princípios de organização à medida que os agentes se aproximam, 
se afastam, se concentram ou se dispersam. Assim, passa a ser exequível 
uma reconstituição indutiva das principais oposições entre os conjuntos 
de práticas sociais definidos e aqueles que os desempenham (Duval, 2013).

Observe o gráfico a seguir e preste atenção nas suas extremidades. A 
legenda aponta três das variáveis que se mostraram fundamentais para a 
compreensão das dinâmicas de produção e difusão das publicações sobre 
as reformas na revista: autoria, nacionalidade do autor e cargo. As outras, 
em sua maioria concentradas no meio do gráfico, indicavam as caracte-
rísticas de conteúdo. Essa interpretação não é trivial, mas, ao contrário, 
submete-se a uma série de coeficientes e valores de contribuição aos eixos2. 

2. A exposição por extenso de todas as variáveis, categorias e tabelas está disponível nas 
Notas metodológicas, última seção deste livro.
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GRÁFICO 1: ACM, conjunto total das imagens coletadas. 
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A leitura do gráfico evidenciava a importância dos autores daquelas 
publicações d’O Malho, condição para a qual eu não pretendia me 
atentar anteriormente: havia uma relação estrutural entre os produtos, 
as caricaturas, e os produtores, os caricaturistas. E para que eu fizesse 
uma leitura séria e precisa daquele momento, a compreensão das traje-
tórias desses indivíduos, das instituições que os promoviam e os legi-
timavam, as dinâmicas de circulação das tecnologias e das correntes 
estéticas aos quais foram articulados e assujeitados se impôs ao quadro 
geral da pesquisa. Ao invés das imagens ou dos discursos de resistência 
eles mesmos, foram as condições de emergência dessa produção que 
reclamaram o protagonismo. Estavam em jogo, portanto, as relações de 
constituição do grupo produtor d’O Malho, dentre seus proprietários, 
dirigentes e colaboradores, que narrou as reformas a partir de referen-
ciais positivistas, de fundamentação da técnica e da questão do mérito 
pela valorização da engenharia e da divulgação do discurso científico 
pela pauta da saúde pública, assim como a posição ocupada pelo veículo 
no universo da imprensa local, expressa pela tomada de posição desses 
agentes que o compuseram. 

Essa mudança radical de abordagem me permitiu não só acessar 
e decodificar as dinâmicas que circunscreveram as origens daquelas 
disputas e seus mecanismos de prescrição, como também me habi-
litou a questionar o enquadramento d’O Malho enquanto um veículo 
“popular”, “de combate” ou “contra hegemônico”, tal qual fora consa-
grado pela literatura de referência (Barbosa, 2013, 2010; Lustosa, 2008; 
De Luca, Martins, 2008; Velloso, 2010, 2006). Os esforços de mapea-
mento e descrição da estrutura do espaço social no qual se inseria a 
revista na primeira década do século XX, evidenciando a sua posição 
em relação às posições ocupadas pelos seus concorrentes, refletiram-se, 
então, na reconstituição das trajetórias biográficas de seus jornalistas, 
caricaturistas e fotógrafos a fim de recuperar as condições de produção e 
reprodução das notícias a partir de um conjunto comum de disposições 
e práticas contido em seus horizontes de possíveis.

Para tal, foram explorados (i) textos biográficos e autobiográficos, 
que incluíram coletâneas de cartas, como nos caso de Gonzaga Duque e 
Mendes Fradique; (ii) biografias coletivas, como a História da Caricatura 
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no Brasil, de Herman Lima, disposta em quatro volumes; (iii) títulos de 
produção literária de autoria dos biografados, como A Alma Encantadora 
das Ruas, de João do Rio, e Recordações do Escrivão Isaías Caminha, de 
Lima Barreto; (iv) memoriais publicados na imprensa, seja no próprio O 
Malho ou em veículos a ele contemporâneos, como a Revista da Semana e 
a Gazeta de Notícias; (v) além dos trabalhos acadêmicos que se dedicaram 
à história cultural da imprensa ou à análise de trajetória dos agentes em 
pauta. Todas as assinaturas identificadas nas publicações foram compa-
radas a registros extraídos da bibliografia supracitada em suas variações 
de pseudônimos, o que me gerou um segundo banco de dados com as 
informações de trajetórias individuais coletadas: origem social, interna-
cionalização, percurso escolar, percurso profissional, carreira pública, 
engajamentos artísticos e/ou políticos etc. Foram acrescidos a esse grupo 
possíveis mentores ou empregadores dos agentes que contribuíram dire-
tamente com a produção da revista, considerando o impacto indireto de 
seus legados e a entrada e a circulação deles nos domínios dos “homens de 
letras”, totalizando, por fim, 45 nomes3.

Interessou-me, portanto, investigar os processos de represen-
tação no nível da produção do discurso, partindo da hipótese de que 
somente a conexão dessa produção às análises das trajetórias biográficas 
dos agentes que a expressaram poderia fornecer condições de acesso 
aos sentidos da imagem e sobre os projetos de cidade aos quais essas 
imagens se conectaram, buscando defendê-los, legitimá-los e deslocá-
-los ao patamar de “verdade” naquele momento e ao longo dos anos que 
o sucederam. A literatura de referência, que apresentava O Malho sob o 
viés de uma função democratizante da imagem, atribuindo-lhe a possi-

3. Alfredo Candido (Jacques Dubois), Alfredo Seelinger, Alfredo Storni, Álvaro Marins 
(Seth), Angelo Agostini, Antonio Azeredo, Antonio Leal, Arthur Azevedo, Augusto César 
Malta de Campos, Augusto Rocha, Augusto Santos (Falstaff), Calixto Cordeiro, Cardoso 
Júnior, Carlos Lenoir (Gil), Cícero Valadares (Dudu), Crispim do Amaral, Ferreira 
Araujo, Gonzaga Duque, Hélios Seelinger, Henrique Fleiuss, José Carlos de Brito e Cunha 
(J. Carlos), João José Vaz, João Ramos Lobão, Joaquim Nabuco, Jorge Schmidt, José do 
Patrocínio, Julião Machado, Leonidas Freire (Leo), Luís Bartholomeu de Souza e Silva, 
Machado de Assis, Manuel Bastos Tigre, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, Marc Ferrez, 
Mário Pederneiras, Max Fleiuss, Max Yantok, Olavo Bilac, Paulo Barreto (João do Rio), 
Paulo Bittencourt, Peres Junior, Rafael Bordalo Pinheiro, Raul Paranhos Pederneiras, 
Renato de Castro, Vasco Machado de Azevedo Lima e Vicente do Rego Monteiro.
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bilidade de um transbordamento das fronteiras da comunidade letrada 
no que concerne ao seu público-alvo, foi posta em xeque. Isso porque a 
análise restrita à imagem, ou seja, ao discurso enunciado, admite apenas 
a mensuração de um resultado mais ou menos conservador, falhando 
em depreender considerações precisas sobre o princípio de construção 
do veículo e do conjunto de publicações a ele referenciadas.

FIGURA 8: Assinaturas e pseudônimos dos caricaturistas. 
FONTE: Lima, 1963.

***

De modo a superar as limitações impostas pelas possibilidades 
correntes de pesquisa em Comunicação e a estabelecer novos parâme-
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tros de análises que desmistifiquem a história da imprensa no Brasil, 
convido você a me acompanhar nesta investigação tão extensa quanto 
possível e cuja exposição dos dados e articulação dos argumentos segue 
uma estratégia de exploração do geral ao particular. 

Biografias da Imagem se divide em três grandes partes: i) a circulação 
dos agentes estrangeiros e, com eles, dos modelos estéticos e técnicos do 
saber-fazer da imprensa ilustrada, a fim de compreender as dinâmicas 
de importação e impacto daquelas representações; ii) a prosopografia do 
corpo de colaboradores e dirigentes d’O Malho, em especial dos agentes 
brasileiros, a fim de identificar as práticas do grupo e as estratégias de 
acesso e manutenção das posições ocupadas para se constituir e pres-
crever-se enquanto “artistas do traço” (Lima, 1963); iii) a correlação das 
imagens produzidas às suas condições de produção, ou seja, às disposições 
e práticas incorporadas pelos agentes através de seus múltiplos processos 
de socialização, e à posição da revista no espaço da imprensa local.

Trata-se, na primeira parte, de discutir as maneiras através das quais 
a circulação de agentes, ideias e técnicas na Europa influenciaram a 
produção brasileira, sobretudo no Rio de Janeiro. Jornalistas, carica-
turistas, tipógrafos e proprietários de oficinas de litografia oriundos 
da França, de Portugal, da Itália e da Alemanha, que migraram para 
o Brasil por motivos diversos no período em questão (decisões fami-
liares, perseguições políticas, oportunidade de trabalho etc.), trouxeram 
consigo valores sobre o que consideravam “belo”, “bom”, “relevante” e 
encontraram nos mercados editorial e da imprensa espaço para desen-
volver suas atividades. Ainda incipientes, esses espaços foram palcos de 
disputas estéticas de fundo político, resultando na fundação de socie-
dades, organizações literárias e instâncias de consagração de modo 
geral. Muitos deles articularam as suas produções de “homens de letras” 
à carreira pública, conferindo às dimensões da arte, da intelectualidade 
e da política contornos de domínios híbridos.

Na segunda parte, o foco recai sobre o grupo de caricaturistas no 
Brasil e as estratégias de que dispuseram para se consolidar socialmente. 
Nesse sentido, sobressaem-se como fontes os registros dos elogios fúne-
bres, presentes em obituários, homenagens póstumas, efemérides, textos 
de promoção de memória institucional etc. que ajudam a compreender 
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o universo da construção do papel social dos caricaturistas naquele 
contexto. As representações e autorrepresentações, assim como a pres-
crição de condutas, indicam um padrão que reivindicava características 
de distinção como irreverência, autenticidade e um aparente status de 
imparcialidade quando frente às cenas da vida política brasileira: “rir 
de tudo e rir de todos”, ocupando ora o lugar do crítico, ora o lugar do 
entusiasta, sem que esses comportamentos lhes infligissem constrangi-
mentos ou carga de ruptura entre as relações de amizade pré-estabele-
cidas ou de alinhamento institucional.

A terceira e última parte propõe uma análise das imagens produ-
zidas por aqueles agentes, conectando-as às condições pregressas dos 
autores, dentre as quais assumem perspectiva de maior relevância suas 
aderências, militância e posições ocupadas nos domínios que circuns-
crevem o espaço da imprensa. Nessa intenção, discute-se a construção 
do discurso expresso pelo O Malho em meio às tributações de uma 
imprensa “popular”, “de combate” ou “contra hegemônica” através das 
análises das figuras públicas de Pereira Passos e Rodrigues Alves, as 
ideias de civilização e progresso e, ainda, as possibilidades de perio-
dização que a revista imprimiu sobre a leitura das reformas urbano-
-sanitárias do Rio de Janeiro. Sob essa ótica, destacam-se a cobertura 
das grandes obras, como a remodelação do Cais do Porto e a Avenida 
Central, as investidas de saúde pública, como a campanha de vacinação 
obrigatória e a “limpeza” das habitações populares, e as políticas de 
desapropriações de residências e estabelecimentos comerciais na região 
central. O personagem Zé Povo, cuja apresentação de suas condições de 
emergência dá-se logo na primeira parte, ascende ao centro do debate 
enquanto síntese das representações negativas da ideia de “povo” à 
época: sinônimo de “sujo”, “doente”, “criminoso” e “indesejável”.

Um distanciamento, portanto, apenas aparente das ocupações urbanas 
e do tempo presente, uma vez que, com essa pesquisa, investiguei as condi-
ções de emergência de um espaço de produção da crença nos modelos 
urbanos do progresso positivista e da industrialização que encontrou, na 
imprensa local, sobretudo ilustrada, a possibilidade de cristalizar papéis 
e características sociais de excelência. Talvez estejam descritas aí as dinâ-
micas de sociogênese de uma prática profissional que percebe, justamente 
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na não autonomização do grupo produtor de seu discurso, credencial para 
circular entre os mais variados domínios (intelectual, político, econômico, 
das artes etc.) e reivindicar, para fora do grupo, posição de mediador social 
sem quaisquer constrangimentos entre os interesses e comportamentos das 
“elites” e aqueles das camadas populares.

Para além de um reposicionamento da revista O Malho no espaço da 
imprensa da virada do século XX – período apontado pela historiografia 
como significativo nos processos de modernização do jornalismo no 
Brasil –, reavalio as condições de importação das tecnologias de repro-
dução gráfica europeias, bem como suas influências técnicas e estéticas 
que subjazem a disputas políticas específicas: a ligação dos caricaturistas 
com a política não seria resultado de ideias “fora de lugar” (Schwarz, 
2012) ou do fracasso de uma “transplantação” cultural (Werneck Sodré, 
1977); ao contrário, argumenta-se, aqui, que essa profunda conexão entre 
o humor e a política fora aquilo que admitiu a inserção e o reconheci-
mento desse grupo no hall dos espaços sociais de prestígio e a sua perma-
nência. Nesse sentido, acredito que mais do que uma contribuição para 
o campo da Comunicação em termos teórico-metodológicos, Biografias 
da Imagem trata de uma reparação interpretativa radical sobre as bases 
do pensamento histórico e sociológico brasileiro quanto aos processos 
de institucionalização ou à circulação de princípios de visão de mundo 
que não encaram, com seriedade, o papel dos agentes locais nas ações de 
incorporação e ressignificação desses projetos, tratando-os, de maneira 
simplificada e reducionista, invariavelmente como atos falhos.





Influências estrangeiras

I





Capítulo 1

Um horizonte de possíveis

Interessa-nos, neste capítulo, reconstituir o espaço de tomadas de 
posição que deu sentido à construção de projetos artísticos e empre-
sariais na imprensa ilustrada europeia e latino-americana. A reconsti-
tuição desses posicionamentos nos permite propor hipóteses relativas 
aos processos de importação e ressignificação das representações e 
práticas daquela produção através do mapeamento das disposições dos 
agentes e das condições materiais existentes. Esses esforços convergem, 
em última instância, para o horizonte de possíveis da redação d’O Malho, 
cujos princípios de estruturação datam de décadas anteriores à fundação 
da revista, abrangendo dinâmicas e influências estrangeiras já consoli-
dadas. Serão localizados, portanto, alguns percursos de internacionali-
zação desses agentes, sob o argumento de que foram esses circuitos que 
delimitaram as diretrizes estéticas e técnicas, bem como o maquinário e 
os mecanismos de autorização e legitimação do acesso, da permanência 
e, por que não, da consagração entre pares.

Com frequência, caricaturistas de uma revista ou jornal faziam e 
publicavam retratos de caricaturistas concorrentes, fossem eles mais fiéis 
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à realidade, como numa espécie de fotografia feita à mão, ou em suas 
formas distorcidas, exageradas e satíricas. Muito comum também era a 
passagem de um mesmo redator ou cartunista, seja em cargos de direção 
ou colaboração, por diversas revistas e jornais, o que acontecia de maneira 
linear no curso do tempo ou em concomitância. Esses aspectos ilustram o 
que se pretende evidenciar nos tópicos subsequentes, tendo como suporte 
a reconstituição de percursos históricos e das dinâmicas de importação 
dos agentes, das ideias e das eventuais resistências a esses modelos. 

 
Emergência das representações e práticas europeias

De influências estéticas normalmente associadas às revistas ilus-
tradas francesas da Belle Époque, em especial às da segunda metade 
do século XIX, assim como o caráter de sátira e crítica política de suas 
publicações1 (Silva, 1990; Saliba, 2002; Lima, 1963), as condições mate-
riais de produção importadas de Portugal pelo Brasil costumam ser 
negligenciadas. Inovações adquiridas através da Itália e da Alemanha, 
especialmente ligadas às facilidades de impressão litográfica, também 
costumam aparecer de maneira secundária na literatura de referência 
(Barbosa, 2013: 169-173; Velloso, 2010: 81-85), ainda que representem, 
na prática, a autonomia de produção, reprodução e difusão de exem-
plares que já alcançavam a marca dos milhares.

Com relação à América Latina, poucos autores se referem ao papel 
desempenhado pela imprensa de humor argentina no contexto da sátira 
política e de costumes, sobretudo no que tange aos teatros de revista de 
Buenos Aires (Szir, 2017; Telles, 2010). À exceção de referências pontuais 
na reconstrução de algumas trajetórias biográficas de intelectuais brasi-
leiros como Monteiro Lobato (Albieri, 2009), que colaborou com publica-
ções na região do Prata, e sobre artistas mais contemporâneos, principal-
mente a partir da década de 1960 (Joaquín Lavado2, Guillermo Mordillo, 
Hermenegildo Sábat etc.), são escassas pesquisas no Brasil que se dedi-
quem ao cruzamento dessas escolas de arte e aos seus desdobramentos 

1. Algumas dessas revistas ou jornais ilustrados: Le Voleur, La Caricature, Le Charivari, 
L’Illustration, Le Petit Journal, Journal du Dimanche, Pour Rire etc.

2. De pseudônimo Quino, fora o criador da personagem Mafalda. 
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sobre a adoção ou a recusa de formatos e estratégias de linguagem, mesmo 
que em vias de produção e difusão mercadológicas. Apesar de numerosas 
serem as correspondências no cenário político e nos processos de urba-
nização entre Brasil e Argentina e, em particular, entre Rio de Janeiro e 
Buenos Aires, ainda é precária a elaboração de um banco de dados e de 
análises comum ao eixo no domínio da Comunicação. 

As origens da caricatura como linguagem gráfica que influenciou 
mais diretamente a história do Rio de Janeiro se relacionam intima-
mente com o legado da arte renascentista italiana, opondo-se ao consa-
grado ofício dos já retratistas europeus (Fonseca, 1999: 49-52). De 
modo geral, a caricatura tem como berço a península do Mediterrâneo, 
no entanto, os artistas dali naturais só recebem maior atenção da lite-
ratura de referência, somando numerosos verbetes e lista de publica-
ções, nos contextos de ascensão do fascismo, Primeira e Segunda Guerra 
Mundiais (Fonseca, 1999; Lima, 1963).

Atribuída à família Carracci – Lodovico Carracci (1555-1619), Agos-
tino Carracci, (1557-1602) e Annibale Carracci (1560-1609) –, a primeira 
academia de caricaturas no mundo situara-se em Bolonha. Seus discí-
pulos, principalmente Giovanni Antonio Massani (sob o pseudônimo A. 
Mosini), seriam os responsáveis pela publicação, em 1646, de um primeiro 
álbum no estilo, reunindo 80 desenhos de cenas cotidianas: Diverse Figure 
al Numero di Ottanta. Já substantivado o verbo caricare, Gian Lorenzo 
Bernini (1598-1680), também oriundo da escola de Bolonha, seria aquele 
que introduziria o termo na França, em 1665, quando lá esteve a convite 
de Jean-Baptiste Colbert, então ministro do Estado e da Economia. 

Outro fator importante foi o surgimento da figura do colecionador de 
cartuns, ainda no mesmo período. Numa espécie de evolução dos antigos 
mecenas – patrocinadores que incentivaram a produção de artistas e lite-
ratos sob encomenda no fim da Idade Média, conferindo-lhes recursos e 
alguma visibilidade –, esses reuniam trabalhos isolados em publicações 
múltiplas, inaugurando o formato de álbuns ou almanaques ilustrados. 
Este formato recebe atenção da imprensa, que passa a estrear seções 
inteiras de charges e folhetins ilustrados nos semanários e jornais diários.

Nesse sentido, destacam-se Jacques Callot (1592-1635), francês, 
herdeiro de uma nobre família de Borgonha, e Romain De Hooghe 
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(1645-1708), também nobre e natural da Holanda. O primeiro, expoente 
da arte grotesca na imprensa, tornou-se célebre por satirizar não indi-
víduos, mas grupos inteiros, evidenciando suas características corpora-
tivas em oposição aos processos antes bastante explorados de autorre-
presentação pela pintura e pelos textos opinativos impressos nos jornais. 
O segundo faz da caricatura política carro-chefe da luta pelos regimes 
libertários, favorecendo, principalmente, os dramas vividos pelos vizi-
nhos franceses que lá chegavam ameaçados pela tirania de Louis XIV. 
Publicados de maneira regular e em larga escala, em 1672, Hooghe teria 
promovido a primeira campanha moderna contra o absolutismo por 
meio de cartuns (Fonseca, 1999: 55-56).

Contudo, mesmo com a invenção da pedra litográfica, em 1796, pelo 
alemão Alois Senefelder, o período que se estende até os anos 1830 foi 
marcado, na esfera da caricatura política, por esforços individuais e 
isolados de artistas majoritariamente membros das “elites” (Kerr, 2000). 
A ruptura se deu com o surgimento de trabalhos colaborativos, organi-
zados em série e com tiragem regular. A popularização da prática esteve, 
então, diretamente ligada aos processos e técnicas que permitiram sua 
produção e reprodução em dimensão industrial, massiva e cadenciada e, 
portanto, de cunho menos ideológico que de mercado.

Assim, nos anos que se seguiram à Revolução de Julho de 1830, Charles 
Philipon, litógrafo, caricaturista e jornalista francês, considerado “pai dos 
modernos magazines de humor” (Fonseca, 1999: 69), manteve quase que 
um monopólio sobre a produção e distribuição da caricatura na França 
(KERR, 2000: 19). Dono do maior estabelecimento de impressão litográ-
fica de Paris, La Maison Aubert, foi o único a investir de maneira incisiva 
na imprensa de sátira política naquele momento, fundando duas das mais 
importantes revistas republicanas ilustradas do país: La Caricature (1830-
1843) e Le Charivari (1832-1937). Enquanto o primeiro título travava uma 
batalha direta contra o rei Louis-Philippe I, o segundo retratava conflitos 
cotidianos entre os representantes do poder legislativo (Savage, 1992).

As caricaturas publicadas nessas revistas permitiram, pela primeira 
vez de modo regular, através de signos gráficos que compunham o imagi-
nário popular da época (Duprat, 2001: 28), colocar os heróis nacionais em 
papéis alegóricos críticos. Objetos de uso pessoal da corte, como bidês e 
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penicos dourados, por exemplo, normalmente alocados nos quartos reais 
de Versailles, foram elementos constantes nas representações vexatórias 
dos governantes; colares de pérolas, penas de pavão e roupas cujos dese-
nhos indicavam a produção em alfaiatarias de alta costura apareciam nos 
desenhos fora do contexto do palácio, na intenção de evidenciar e ridi-
cularizar o acúmulo de riquezas e a sua ostentação; reis, rainhas, condes, 
condessas eram retratados em trajes íntimos e com cabelos desalinhados 
para evidenciar, em sátiras, as suspeitas de relacionamentos extraconju-
gais etc. Nesse contexto, itens como o chicote e a guilhotina começaram a 
aparecer, ainda esparsos, na composição das cenas, estreitando, pouco a 
pouco, as relações entre os símbolos da violência e da tirania aos decretos 
reais. Alcançadas a Primeira (1792-1804, de Robespierre) e a Segunda 
República (1848-1852, de Napoleão Bonaparte), esse tipo de represen-
tação dos dirigentes e dos movimentos populares, normalmente esses em 
oposição àqueles, já era comum nas páginas ilustradas. 

Em La Caricature, não raro, recursos de infantilização dos persona-
gens retratados também eram adotados, sendo frequentes a associação 
com fantoches, marionetes e a evidenciação do desconhecimento de leis 
por juízes e magistrados. No período em questão, os personagens fran-
ceses mais satirizados pelas revistas ilustradas foram o banqueiro Jacques 
Necker, encarregado do controle das finanças do Estado de 1776 a 1789, 
Louis XIV, Napoleão I, Charles X e o Barão Haussmann, sob acusações 
de enriquecimento ilícito durante as reformas urbano-sanitárias de Paris 
(Duprat, 2001: 30-31). Quanto às instituições, igualmente alvos dos cari-
caturistas, podemos citar, no período do Antigo Regime, aquelas respon-
sáveis pela manutenção e regulação da ordem, da justiça e das finanças, 
sobretudo a taxação de impostos; já na lógica republicana, as instituições 
de ensino, as religiosas, principalmente a Igreja Católica, e o Exército. 

Acessando uma vasta rede de artistas renomados, muitos deles tendo 
sido seus colegas de formação na Academia de Belas Artes no estudo da 
pintura com o já consagrado Antoine-Jean, o Baron de Gros, Philipon 
firmou rentáveis contratos de exclusividade e tornou-se o principal 
representante do movimento político contra a monarquia na imprensa 
da época. Entre seus colaboradores mais assíduos estavam Honoré 
Daumier (1808-1879), Gustavo Doré (1833-1883) e Caran d’Ache (1858-
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1909), todos, como veremos, influentes nas trajetórias sequenciais dos 
colaboradores da revista brasileira O Malho. 

Como cronistas ou poetas, cujos textos também eram frequentes nas 
edições de Philipon, merecem destaque Honoré de Balzac (1799-1850) 
e Charles Baudelaire (1821-1867). Este último encarnou “a posição de 
vanguarda mais extrema, aquela da revolta contra todos os poderes e 
todas as instituições, começando pelas próprias instituições literá-
rias” (Bourdieu, 1998: 114). Na França, os campos literário e artístico 
constituíram-se, então, na e pela oposição a um universo de referên-
cias burguesas; sendo, portanto, relativamente autônomas, as estruturas 
desses campos permitiram tomadas de posição contrárias àquelas do 
controle dos dispositivos de legitimação da imprensa tradicional, em 
última instância, promotora de estratégias de degradação da própria 
produção cultural na qual eles estavam inseridos (Bourdieu, 1998: 103).

Assim, para driblar a censura e a perseguição política à prática artís-
tico-jornalística, manobras à sátira direta e objetificada foram adotadas, 
tais como a insinuação ou sugestão da crítica ao leitor, a caricatura de 
costumes e a criação de personagens populares simbólicos e/ou alegó-
ricos (Bourdieu, 1998: 94-95). La Caricature circulava há pouquíssimo 
tempo, mas fora o suficiente para a primeira condenação de Philipon: 6 
meses de prisão e o pagamento de uma multa no valor de 2 mil francos 
por crime de traição à pátria (Sagave, 1992: 8). Daumier, por exemplo, 
mesmo tendo recebido recomendações em vida de escritores como 
Balzac e Baudelaire e de pintores como Delacroix (1798-1863) e Jules 
Dupré (1811-1889), só teve sua arte reconhecida após a morte (Fonseca, 
1999: 77-83)3. Logo no primeiro ano de trabalho como desenhista para 
Philipon, fora preso por retratar o rei Louis-Philippe como um monstro 
rabelaisiano na charge intitulada Gargantua; na ordem de prisão, cons-
tariam argumentos como ataque ao “santuário da vida privada pela 
zombaria e pelo desprezo contra a pessoa ou a autoridade soberana e 
sua família” (Blum, 1918: 204).

3. Sua primeira exposição individual data de 1937, nos Estados Unidos.
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FIGURA 9: Gargantua (1831), por Honré Daumier. 
FONTE: Bibliothèque Nationale de France (BnF).
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Para combater as interdições oficiais, garantir recursos básicos para 
o funcionamento das redações e a segurança dos seus colaboradores, 
Philipon funda a Association pour la Liberté de la Presse, em agosto 
de 1832. Para o público inscrito na política de doações, a cada mês o 
jornalista enviava uma litografia inédita como retribuição. A Asso-
ciação funcionara até 1834 e, já no ano seguinte, o periódico principal 
do grupo foi empastelado sob a acusação de conluio no planejamento 
de um atentado contra a vida do rei. Em 1838, as máquinas voltaram 
a rodar a revista, agora intitulada La Caricature Provisoire, que seguiu 
com circulação regular até 1843, ano em que foi absorvida de vez pela Le 
Charivari, sob o anúncio:

O lápis não é tão rápido quanto a caneta, sobretudo quando a mão 
está pesada, segurando um fuzil da Guarda Nacional. Mas que o pú-
blico se tranquilize. Nossos colaboradores, antigos e novos, estão tra-
balhando. A terceira edição do Charivari logo retornará aos seus dias 
de ouro. A caricatura, nossa velha amiga, recupera a posse de seu 
chicote. Em breve, o desenho de inauguração (Le Charivari, 26 de 
fevereiro de 1848; tradução livre).

Após as conquistas da revolução liberal de 1848, Blum (1918: 
208-209) identificou, com alguma constância, o reflexo e a defesa das 
teorias da escola democrática francesa sintetizados nas ilustrações de 
Daumier: o sufrágio universal, a Guarda Nacional Popular, a liberdade 
do pensamento e da imprensa, a liberdade das organizações políticas e, 
ainda, o princípio socialista do direito ao trabalho.

Já a Terceira República francesa (1870-1940) fora marcada pela presença 
de caricaturas anticlericais (Saint-Martin, 2006: 113), reverberadas no 
Brasil principalmente nos trabalhos de Angelo Agostini publicados n’O 
Diabo Coxo (1864-1865, São Paulo), n’O Cabrião (1866-1867, São Paulo) 
e na Revista Illustrada (1876-1888). É com a lei de separação das Igrejas e 
do Estado (Loi concernant la Séparation des Églises et de l’État), promul-
gada em 9 de dezembro de 1905, que a laicidade de Estado se consolida na 
França; processo, no entanto, resultante de uma série de intervenções de 
secularização sequenciadas desde a Revolução Francesa e que se intensi-
ficou ainda durante as disputas políticas do Segundo Império (1852-1870) 
e das fases republicanas anteriores. No período, tem-se que as disputas se 
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deram no domínio da moral, da vulgarização do conhecimento cientí-
fico, da concessão e da distribuição de cargos político-administrativos e 
da validação ou invalidação de monumentos simbólicos – tópico a partir 
do qual podemos elencar a imprensa como agente importante no debate 
(Lalouette, 1991), destacando as significativas contribuições de cronistas 
e litógrafos. No entanto, no campo literário francês, o gênero da poesia, 
herdeiro da tradição romântica, ainda preservava seu prestígio entre os 
escritores, independente das condições do mercado; seguia coexistindo 
às vendas e à popularização promovida pela imprensa como espaço de 
consagração de excelência (Bourdieu, 1998: 194-195).

Os temas mais abordados ficavam por conta das práticas sensaciona-
listas, típicas dos formatos populares (Amaral, 2011), como os casos de 
abuso de poder e os escândalos criminais, sobressaindo-se as denúncias de 
assassinato e pedofilia. São exemplos os desenhos de Théophile-Alexandre 
Steinlen (1859-1923), o criador do cartaz Le Chat Noir, Hermann-Paul 
(1864-1940) e Aristide Delannoy (1874-1911), publicados em L’Assiette au 
beurre (1901-1936), La Calotte (1906-1912), Le Canard Sauvage (1903), 
Les Corbeaux (1904-1909) e outros (Lalouette, 1991: 133-134). 

Crispim do Amaral, considerado francês por algumas fontes (dentre 
as quais destaco o Dicionário histórico-biográfico da Primeira República 
(1889-1930) e a Enciclopédia Itaú Cultural) e brasileiro de formação 
francesa por outras (cujo principal representante é o Centro de Pesquisa 
e Documentação de História Contemporânea do Brasil, CPDOC/
FGV), inicia sua trajetória n’O Malho como diretor artístico (1902), mas 
levando consigo um repertório prático adquirido, em grande parte, nos 
corredores das publicações anteriormente citadas. Pintor, cenógrafo, 
decorador e cartunista, Crispim colaborou em Paris com os semaná-
rios La Caricature, Le Rire (1894-1971) e L’Assiette au Beurre, dividindo 
pautas com importantes artistas e intelectuais dos tempos de ouro pari-
sienses (Lima, 1963: 1064-1070). 

Le Rire, revista de humor cuja edição semanal custava 15 centavos de 
franco, alcançou a marca de 300 mil exemplares de tiragem diária e chegou a 
pagar até cem francos à vista por desenho impresso aos seus colaboradores. 
Para fins de comparação, à época, um operário francês recebia, em média, 
sete francos por dia (Fonseca, 1999: 110). Nesse espaço, Amaral fora colega 
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de Toulouse-Lautrec, pintor na cena boêmia de Paris e amigo próximo de 
Vincent Van Gogh (Fonseca, 1999: 103); Toulouse fora influente também na 
trajetória de Julião Machado (Muruci, 2006), como veremos mais adiante. 
Hoje, à título de coleção, algumas de suas edições podem ser encontradas 
em lojas especializadas custando de 400 a 500 euros cada.

Já sua experiência no L’Assiette au Beurre conferiu-lhe proximidade 
com as temáticas do socialismo e do anticlericalismo, nortes que orien-
tavam a política editorial da revista. Dentre a concorrência, ela apresen-
tava como diferencial a forma de organização: elencada em dossiês (um 
por edição), artistas específicos eram escolhidos pelos diretores, indivi-
dualmente ou em pequenos grupos, para ficar responsáveis por todos os 
desenhos daquele número. Recebia, também, a colaboração de muitos 
artistas do centro e leste europeu, o que a atribuía um aspecto estético 
mais próximo do expressionismo da Escola alemã. 

A mudança de Crispim do Amaral para o Rio de Janeiro esteve menos 
ligada a uma escolha e mais a uma fuga; isto porque, assim como Daumier 
e Philipon, ele fora alvo da censura oficial, sofrendo um processo judicial e 
recebendo um mandado de prisão. Durante a Guerra dos Bôeres, conflito 
militar armado que envolveu tropas francesas, holandesas e britânicas na 
região sul-africana (1899-1902), Amaral teria retratado a Rainha Vitória, 
então comandante da Inglaterra, em uma de suas primeiras derrotas 
bélicas, presa sob os braços de Paul Kruger, presidente sul-africano; o 
homem lhe dava palmadas nas nádegas, em alusão a um castigo comu-
mente aplicado às crianças malcomportadas (Lima, 1963).

Vasco Lima, caricaturista português que também esteve à frente das 
publicações d’O Malho, assinala em um texto de homenagens dedicado 
a Crispim do Amaral no momento de sua morte: “E foi com a primeira 
página que o caricaturista brasileiro desenhou naquele ano para a Cari-
cature que êle viu abrirem-se-lhe de par em par as portas da glória e 
da imortalidade” (O Gato, 23 de dezembro de 1911). Uma década mais 
tarde, Max Yantok, caricaturista ítalo-brasileiro da segunda fase da 
revista do Rio de Janeiro, também termina por compor o corpo de cola-
boradores da revista francesa, complexificando ainda mais as redes de 
relações entre os quadros analisados.

Rafael Bordalo Pinheiro, ícone das ilustrações portuguesas, é outra 
figura importante no arranjo desse grupo, já que além de atuar em publi-
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cações lusitanas passou também por redações francesas, britânicas e espa-
nholas, tendo sua experiência profissional partilhada entre folhetins e 
revistas ilustradas; em paralelo, fora tutor, empregador ou colega de tantos 
outros desenhistas d’O Malho. Sua formação em Letras não impediu o 
avanço de seu traço característico, mas, ao contrário, lhe abriu portas para 
exposições individuais e coletivas em espaços de consagração (Salão dos 
Humoristas, Liceu de Artes e Ofícios, Museu de Belas Artes etc.), além de 
oportunidades na imprensa e no domínio da educação4. 

Para fins esquemáticos da historiografia da imprensa francesa, 
fala-se, com relação ao desenvolvimento da imprensa ilustrada, em 
uma divisão em três momentos distintos, correspondendo, respecti-
vamente, a três gerações e modelos em sua trajetória de insurgência e 
consolidação: décadas de 1830, de 1840 e de 1860 (Bacot, 2002). Em 
um primeiro momento, as publicações girariam em torno dos “conheci-
mentos úteis”, quase como manuais de boas práticas que versavam sobre 
temas variados e de interesses gerais (astronomia, floricultura e paisa-
gismo, moda, mecânica etc.), normalmente associados a anúncios publi-
citários numa tentativa de popularização do formato. Depois, as publi-
cações passaram a fazer referências claras a acontecimentos da ordem do 
dia: o que antes representava apenas 2% das ilustrações em circulação, 
se alastra para a maior fatia das seções, incorporando, assim, de maneira 
mais evidente, a lógica empresarial jornalística. É nessa segunda fase do 
desenvolvimento da imprensa ilustrada que se começa a falar sobre a 
formação de um campo jornalístico na França (Bacot, 2001; Bourdieu, 
1998). O terceiro e último momento faz referência à internacionalização 
dessas publicações e práticas, expandindo-se num boom da França para 
a Europa em geral e para as Américas.

Nota-se que, daí em diante, historiadores da imprensa francesa 
tenderam a caracterizá-la em oposição à imprensa anglo-saxônica 
(Bacot, 2002; Chalaby, 1996), seja quanto à própria atuação do jornalista, 
seja quanto à gestão das relações entre fato e opinião, melhor dizendo, 
entre interpretação e relato; haveria, ainda, na prática francesa, uma 

4. Informações extraídas do verbete Rafael Bordalo Pinheiro da Hemeroteca Municipal de 
Lisboa e do material de divulgação do Centenário: 1 Salão dos Humoristas (1912-2012) – 
Hemeroteca Municipal de Lisboa, Museu Bordalo Pinheiro e Biblioteca Museu República 
e Resistência, Portugal.
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tendência a dissolver fronteiras entre gêneros textuais, condensando-os 
nas obras ilustradas de humor, enquanto na outra matriz, de raiz britâ-
nica, a tendência seria de bem setorizá-los.  

As primeiras revistas ilustradas de humor inglesas significativas, como 
a Punch (1841-1992), a Looking Glass (1830-1836) e The Illustrated London 
News (1842-1971), apareceram todas na capital, atingindo rapidamente 
expressiva circulação nacional. Na Espanha, tivemos Don Quijote (1892-
1902) e El Mundo Cómico (1872-1876), ambos de Madrid; e, na Alemanha, 
o destaque ficou por conta da Fliegende Blätter (1841), de Munique. A 
tiragem inicial desses periódicos variava entre 20 e 30 mil exemplares. Já 
para os Estados Unidos e a América Latina, os primeiros registros datam 
da década de 1850, sobre os quais sobressaíram Argentina e Brasil.

Cidade Revista Fundação

Londres, 
Inglaterra

Illustrated London News 1842

Pictoral Times 1843

Illustrated London News (versão em francês) 1851

Illustrated Times 1855

The Illustrated News of the World 1858

Once a Week 1859

Paris, França

L’Illustration 1843

Le Monde Illustré 1857

L’Univers Illustré 1857

Leipzig, 
Alemanha

Illustrirte Zeitung 1843

Die Gartenlaube 1853
Leipzig e 
Dresde, 
Alemanha Die Illustrirte Familien Journal 1853

Stuttgart, 
Alemanha

Illustrierte Welt 1853

Uber Land und Meer 1858

Turin, Itália Il Mondo Illustrato 1847
Madrid, 
Espanha La illustracion espanola 1847

Lisboa, Portugal

A Illustraçao 1845

A Illustraçao Luso-Brasileira 1856

Boston, EUA Gleason’s Pictorial Drawing-room Companion 1851
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Reverberações na América Latina

As décadas  de 1840 e 1850 corresponderam ao momento de chegada 
das máquinas de litografia nas Américas, não às primeiras aparições, 
mas às primeiras manifestações mais sólidas de uma produção gráfica 
industrial (Cardoso, 2008: 59-62) que, ao final desses dez anos, já 
somavam 20 oficinas apenas na cidade do Rio. Em 1839, o inglês George 
Heaton (1804-s/d6) e o holandês Eduard Rensburg (1817-1898) abriram 
em sociedade, no Brasil, a oficina litográfica Heaton & Rensburg, sendo 
a empresa encarregada por rodar a revista pioneira de Araújo Porto-
-Alegre, A Lanterna Mágica (1844-1855). Assumiram também as 

5. Fundado por Manuel José de Araújo Porto-Alegre e impresso pela Typographia Franceza; 
circulou na cidade do Rio de Janeiro entre 1844 e 1845, sendo considerado o primeiro 
periódico brasileiro de crítica política e social (FCRB, Verbete Obras Raras). Filho de um 
negociante de fazendas de trigo, Araujo Porto-Alegre estudou na Academia Imperial de 
Belas Artes tendo, também, formação militar; fora professor e diretor da Academia Imperial 
de Belas Artes, professor do Colégio Pedro II, vereador na cidade do Rio de Janeiro e, ainda, 
cônsul na Alemanha e em Lisboa (1858-1859) (Bordignon, 2015: 218). 

6. Não foram encontradas informações sobre a data ou circunstâncias de sua morte.

Nova Iorque, 
EUA

Illustrated News 1853

Frank Leslie’s Illustrated News 1855

Harper’s Weekly 1857
St. Petersbourg, 
Rússia Timm 1850
Copenhague, 
Dinamarca De Illustreret Titende 1859

Buenos Aires, 
Argentina

El Museo Americano 1836

Revista del Plata 1853

La Ilustración Argentina 1853

El Mosquito 1863
Bâle et 
Strasbourg, 
França L’Illustration de Bade et d’Alsace 1858

Melbourne, 
Austrália

The Australian Gold Digger’s monthly magazine 
and colonial Family visitor 1853

Rio de Janeiro, 
Brasil A Lanterna Mágica5 1844

TABELA 1: Expansão das revistas ilustradas na Europa e nas Américas.
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impressões das primeiras edições da Illustração Brasileira (1854-1855), 
de Bazar Volante (1863-1867) e d’O Arlequim (1867), representando no 
conjunto da obra, para Werneck Sodré (1983: 206), o “primeiro sério 
avanço técnico na imprensa brasileira”. Os sócios chegaram a parti-
cipar de três exposições na Academia de Belas-Artes, em 1847, 1850 e 
1859, onde expuseram pinturas e uma litografia “à maneira de entalhe” 
(Cardoso, 2008: 61-62). “Se no Rio de Janeiro havia, em 1844, apenas 
três estabelecimentos litográficos, em 1875 já havia na cidade 32 oficinas 
em funcionamento” (Barbosa, 2013: 169-170).

Com relação à produção das litografias na Europa, sua influência 
técnica direta e importação de maquinário na emergência das produ-
ções ilustradas em território brasileiro, foi possível reunir informações 
sobre nove estabelecimentos: dentre eles a anglo-holandesa supracitada, 
três franceses (um deles apresentando sociedade italiana), três portu-
gueses e dois alemães (tabela 2). 

A Gazeta de Notícias, em 1884, no Rio de Janeiro, lançou seu alma-
naque ilustrado (A Illustração); à época, uma revista quinzenal, cuja 
circulação se deu entre Brasil e Portugal, mas que teve todo o seu processo 
de impressão realizado ainda em território francês. Fora produzida nas 
oficinas da Société Anonyme de Publications Périodiques, empresa pari-
siense já bastante conhecida nos círculos socioprofissionais dos “homens 
de letras” que mantinha, dentre seus inúmeros títulos, os direitos do 
concorrente direto de L’Illustration (inspiração para A Illustração), o sema-
nário Le Monde Illustré (1857). O intercâmbio de pessoal, material gráfico 
e maquinário se deu graças aos portugueses Elísio Mendes e Mariano Pina, 
que dispunham de capital econômico e contatos importantes no mundo 
editorial e do mercado literário. A prática de produzir jornais estrangeiros 
na Europa, brasileiros inclusive7, não era novidade desde 1861, uma vez 
que “serviços postais regulares entre a França, Portugal e o Atlântico Sul, 
a cargo da empresa Messageries Maritimes”, alimentavam “os portos de 
Lisboa, Ilhas Canárias, Dakar, Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, além 
de Montevidéu e Buenos Aires” (Luca, 2017: 94-95).

7. O francês Baptiste Louis Garnier, um dos principais editores no Brasil da segunda 
metade do século XIX, mandava imprimir em seu país natal o Jornal das Famílias 
(1863), do qual era proprietário, mantendo a sua circulação ativa e regular na cidade do 
Rio de Janeiro (Granja, 2016).



UM HORIZONTE DE POSSÍVEIS 69

Litografia Proprietário Nacionalidade Periódico Prop./Dirig. Nacionalidade
Litografia de Henrique 
Schroeder Henrique Schroeder Alemã

O Diabo Coxo e O 
Cabrião Angelo Agostini Italiana

Litografia Heaton & 
Rensburg

George Heaton e 
Eduard Rensburg Inglesa e holandesa O Arlequim Angelo Agostini Italiana

Litografia Paulo Robin 
& Cia Paulo Robin Francesa Vida Fluminense Angelo Agostini Italiana

Tipografia Portuguesa - Portuguesa O Binóculo
Rafael Bordalo 
Pinheiro Portuguesa

Tipografia de Cristóvão 
Augusto Rodrigues

Cristóvão Augusto 
Rodrigues Portuguesa Lanterna Mágica

Rafael Bordalo 
Pinheiro Portuguesa

Litografia Angelo e 
Robin

Angelo Agostini e 
Paulo Robin Italiana e francesa

Revista Illustrada Angelo Agostini Italiana

Psit!!!
Rafael Bordalo 
Pinheiro Portuguesa

O Besouro
Rafael Bordalo 
Pinheiro Portuguesa

Litografia Guedes/
Companhia Nacional 
Editora Justino Guedes Portuguesa

O António Maria
Rafael Bordalo 
Pinheiro Portuguesa

Pontos nos ii
Rafael Bordalo 
Pinheiro Portuguesa

Casa Paulo Robin & 
Pinho

Paulo Robin e 
Antonio de Pinho 
Carvalho Francesa e portuguesa O Mercúrio Julião Machado Portuguesa

Casa Bromberg & C. Martin Bromberg Alemã O Juquinha Vasco Lima Portuguesa

TABELA 2: Relação de tipografias e litografias estrangeiras sediadas no Rio de Janeiro entre 1840 e 1890. 
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El Museo Americano (1835-1836) foi uma das publicações ilustradas 
pioneiras da Argentina, fundada pelo litógrafo César Hipólito Bacle 

(1794-1838); seguida pela Revista del Plata (1853-1861), de Carlos 
Pellegrini (advogado, presidente da Argentina de 1890 a 1892), e de 
El Mosquito (1863-1883), de Henri Meyer (1844-1899), “um francês 
expatriado que encontrara abrigo na Argentina” (Fonseca, 1999: 189) 
– essa última publicação implicou diretamente a prática e o repertório 
do semanário carioca O Mosquito (1868-1877), que importara dele o 
mesmo nome, a mesma proposta editorial e o mesmo formato; nele 
trabalharam juntos, pela primeira vez, Rafael Bordalo Pinheiro e Angelo 
Agostini. Em 1868, Henri Stein, outro francês expatriado, veio somar-se 
ao time de colaboradores de El Mosquito, sendo reconhecido pela histo-
riografia da imprensa argentina como o iniciador da caricatura política 
no país (Fonseca, 1999: 188-190) e tornando-se, anos mais tarde, diretor 
proprietário do jornal. Um dos periódicos argentinos ilustrados de 
maior tiragem, impresso em oficinas litográficas francesas, foi o jornal El 
Americano (Garabedian; Szir; Lida, 2009), orientado pela mesma dinâ-
mica de circulação de produção do almanaque da Gazeta, A Illustração.

Outra publicação homônima à de Agostini fora Don Quijote, 
fundada pelo espanhol Eduardo Sojo Sanz (1849-1908), que circulou em 
Buenos Aires de 1884 a 1891. A versão brasileira, Don Quixote, passou 
a circular no Rio de Janeiro a partir de 1895, estendendo-se até 19038. 
Assim, partilhando da condição brasileira de um analfabetismo massivo 
da população, as imagens apareceram por lá como protagonistas no 
ferramental das discussões de classe e raça desde as guerras de inde-
pendência, atrelando-se, portanto, desde o fim do século XVIII à clas-
sificação posterior de linguagem gráfica popular. Para driblar a censura 
oficial e a perseguição política, entre 1839 e 1842, dois periódicos ilus-
trados foram fundados em Montevidéu, no Uruguai, na intenção de 
panfletar críticas e mobilizar esforços contra o governo de Rosas9 em 

8. Don Quixote, sob o comando de Angelo Agostini, circulou de 1895 a 1903. Em 1917, 
Bastos Tigre funda a revista D. Quixote, que circulou no Rio de Janeiro até 1927.

9. Juan Manuel José Domingo Ortiz de Rosas foi eleito governador da província de Buenos 
Aires em dezembro de 1829 e estabeleceu uma ditadura civil-militar apoiada nas práticas 
de “terrorismo de Estado”.
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Buenos Aires. Eram eles El Grito Argentino e Muera Rosas (Fonseca, 
1999: 188-189). Em seu primeiro número, El Grito Argentino dizia se 
dirigir “não para os homens instruídos, os quais não necessitavam dele, 
mas para os pobres, os ignorantes, para o gaúcho, o changador, para 
o negro e para o mulato”10; no período, seus dirigentes cumpriam um 
período de exílio no país vizinho. 

Os argentinos, assim como os brasileiros, importavam modelos e tecno-
logias europeus, sobretudo espanhóis e franceses, cujas apropriações podem 
ser aferidas no estudo do deslocamento de ideias, maquinários e pessoal, 
reunindo, por fim, o conjunto das suas condições materiais de produção.

Uma grande parte dos atores sociais envolvidos nos processos de pro-
dução eram imigrantes europeus. Para citar um exemplo, de acordo 
com o Segundo Censo Nacional de 1895 no ramo da litografia, conta-
mos 35 estabelecimentos, 11 de cujos proprietários eram argentinos e 
24 estrangeiros, empregando 1.494 pessoas das quais 714 eram argenti-
nos e 780 estrangeiros. Das 35 litografias, 27 se encontravam na cidade 
de Buenos Aires, dos quais 7 de seus proprietários eram argentinos e 
20 estrangeiros, empregando 1.355 pessoas, entre as quais 618 eram 
argentinos e 717 estrangeiros. Entre as 44 oficinas de encadernação, 3 
proprietários eram argentinos e 41 estrangeiros, empregando 666 pes-
soas, 265 argentinos e 401 estrangeiros (Szir, 2017: n.p., tradução livre).

Importante também foi o papel dos intelectuais locais da década 
de 1880 na construção da identidade nacional, principalmente através 
da imprensa, atuando sobremaneira na ressignificação dos valores de 
pertencimento e de Estado-Nação propiciados pela Guerra do Paraguai 
(1864-1870). Nesse caso, a militância dos irmãos Pedro (1835-1913) e 
Francisco Bourdel, jornalistas de origem social francesa, sendo Fran-
cisco também ex-combatente (Silva, 2013: 371), reverberou-se ainda 
mais sobre os esforços de profissionalização da prática jornalística na 
Argentina e de inserção desses então novos profissionais nas estratégias 
de desenvolvimento e de aprofundamento dos debates públicos acerca 
de temas artísticos, culturais e políticos. 

10. Informações extraídas do livro Caricatura: a imagem gráfica do humor, de Joaquim da 
Fonseca (1999).
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O lugar do riso no Rio de Janeiro

Na contramão da posição subversiva aferida nos contextos estrangeiros, 
tanto europeu quanto latino-americano, verificou-se, aqui, a indistinção 
de um “bom” e de um “mau” riso (Saliba, 2002). As narrativas de humor 
encontraram, na Belle Époque carioca, visibilidade na esfera pública através 
da produção e do estímulo de estereótipos nacionais. O "bom riso", aquele 
associável a anedotas familiares, de cunho religioso, moralista e, conse-
quentemente, voltado à erudição e à alta cultura, mesclava-se ao "mau 
riso", aquele que indicava escárnio e sátira, normalmente atrelado à noção 
do grotesco, a uma cultura animalizada e mundana (Bakhtin, 2010); e os 
dois juntos davam origem, de maneira difusa, a uma terceira vertente do 
cômico, essa particularmente progressista: eis o riso civilizador ou, dito de 
outro modo, o riso da ilusão republicana (Saliba, 2002: 43-66). 

Para além do tolerável, da não expressão do rancor ou do direciona-
mento específico contra algo ou alguém no sentido degradante do vexame 
e da difamação, esse riso tipicamente moderno passou a ser ferramenta e 
objeto de discurso de alguns intelectuais engajados política, econômica, 
social e artisticamente na imprensa para alcançar o grande público e, sob a 
prerrogativa do mercado e da consolidação da atividade em sua dimensão 
industrial (Telles, 2010), enquadrar-se na causa da defesa das liberdades 
individuais. É nesse engajamento político, inclusive, que se encontra a 
dimensão de autorização do humor na imprensa brasileira, sobretudo no 
Distrito Federal (Saliba, 2002: 46-58). Angelo Agostini, Arthur Azevedo 
e José do Patrocínio, por exemplo, consagraram-se em ambas as frentes, 
da política e do entretenimento, recrutando seguidores e entusiastas entre 
camadas da baixa e da alta cultura. 

Além disso, os anúncios publicitários eram confeccionados dentro 
das redações, o que acarretava a esses artistas também o papel de 
elaborar pequenos textos, desenhos e caricaturas visando à promoção 
de estabelecimentos comerciais ou produtos em particular – a maioria 
reunia peças de bens duráveis associados a um suposto estilo de vida 
republicano, liberal e moderno (livros, peças de vestuário e acessórios). 

Assim, considerando as pesquisas no Brasil sobre autonomização 
de campos e objetivação de capitais (Grill; Reis, 2018) em contextos de 
agentes que exercem multiposicionalidades (Boltanski, 1973), tem-se que 
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“o círculo de humoristas se confunde com a boemia intelectual” (Saliba, 
2002: 70). E, nesse sentido, engrossam o coro Pardal Mallet, Lúcio de 
Mendonça, Paula Nei, Bastos Tigre, entre outros. Isso implica a necessi-
dade de construção de novas modalidades de atuação e de novos enga-
jamentos de ordens diversas, como associações pró-imprensa, artísticas, 
políticas etc., caracterizando-os fundamentalmente por uma produção 
jornalística irreverente e com alta capacidade de circulação entre dife-
rentes práticas culturais. 





Capítulo 2

Redes de circulação dos agentes  
e importação de modelos

Tendo como foco de análise o quadro de dirigentes e colaboradores 
d’O Malho (1902-1954), elencou-se, na estrutura da imprensa ilus-
trada europeia, os artistas e/ou intelectuais estrangeiros que foram eles 
próprios proprietários ou dirigentes de revistas ilustradas ou litografias 
no exterior ou no Brasil e que participaram direta ou indiretamente da 
composição da revista brasileira, garantindo suas condições estéticas e 
materiais de formação e circulação no país. Todos eles, invariavelmente, 
compuseram o quadro de colaboradores, foram mentores desses cola-
boradores, seja nos quesitos artísticos do desenho e/ou dos processos de 
impressão, ou foram empregadores desses colaboradores antes que eles 
chegassem à revista, conferindo-lhes alguma experiência, repercussão 
e/ou consagração no ramo. Eles podem ainda, obviamente, ter acumu-
lado duas ou três dessas classificações não estanques.
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FIGURA 10: Localização dos agentes em relação às suas funções. 

Para cada um deles, fez-se um levantamento delimitado à periodici-
dade anterior ou simultânea à entrada da revista no mercado brasileiro, 
a fim de evidenciar os cruzamentos nos espaços de circulação que foram 
responsáveis pela reunião das disposições e práticas manifestadas poste-
riormente nas tomadas de posição do escopo da publicação. 

A partir desses nomes, então, elaborou-se uma lista de periódicos 
para discriminar a circulação das publicações (período e cidade), seus 
fundadores e/ou proprietários e dirigentes e/ou colaboradores. A esses 
dados, foram associadas, quando disponíveis, informações comple-
mentares, como especialidade (se conteúdo noticioso, de variedades, 
infantil etc.), periodicidade, custo de assinaturas e de exemplares avulso 
e algumas considerações sobre a missão editorial. 
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Periódico Circulação Fund./Prop. Dirig./Colab. Info complementar

Semana Ilustrada 1861-1876, RJ Henrique Fleiuss
Alfredo Cândido, 
Machado de Assis

Semanário ilustrado. Assinatura: (corte) anual 
16$000, semestral 9$000, trimestral 5$000; 
províncias: anual 18$000, semestral 11$000, 
trimestral 6$000. Avulso: 500 réis.

O Diabo Coxo 1864-1865, SP

Angelo Agostini, Luís Gama 
e Sizenando Nabuco (irmão 
de Joaquim Nabuco) -

Quinzenário ilustrado. Assinatura (12 números): 
capital 5$000, províncias 6$000. Avulso: 500 réis.

O Cabrião 1866-1867, SP

Angelo Agostini, Luís Gama 
e Sizenando Nabuco (irmão 
de Joaquim Nabuco) -

Semanário ilustrado anticlerical. Continuação do 
projeto editorial d’O Diabo Coxo.

O Arlequim 1867, RJ - Angelo Agostini

É o primeiro periódico a retratar cenas reais 
da escravidão. Deixa de circular cinco semanas 
após sua fundação por questões de instabilidade 
financeira.

Vida Fluminense 1868-1875, RJ Angelo Agostini -

Continuação do projeto editorial d’O Arlequim. 
Inaugura a publicação de histórias em quadrinho 
no Brasil.

O Mosquito 1868-1877, RJ Candido Aragonez de Faria

Rafael Bordalo 
Pinheiro, Angelo 
Agostini

Semanário ilustrado. Assinatura (corte): anual 
16$000, semestral 9$000, trimestral 5$000; 
província: anual 20$000, semestral 11$000, 
trimestral 6$000.

O Binóculo 1870, Lisboa
Rafael Bordalo Pinheiro 
(único ilustrador) -

Semanário de caricaturas dedicado ao teatro e à 
ópera. Avulso: 40 réis.

A Berlinda 1870, Lisboa
Rafael Bordalo Pinheiro 
(único ilustrador) -

Álbum humorístico interessado na vida política e 
religiosa de Portugal.

Lanterna Mágica 1875, Lisboa
Guilherme de Azevedo e 
Guerra Junqueiro

Rafael Bordalo 
Pinheiro

Semanário ilustrado (8 números); diário 
ilustrado. Avulso: 60 réis.

TABELA 3: Lista de periódicos sob influência estrangeira direta.
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Periódico Circulação Fund./Prop. Dirig./Colab. Info complementar

Gazeta de 
Notícias 1875-1968, RJ Ferreira de Araújo

Angelo Agostini, 
José do Patrocínio, 
Quintino Bocaiúva, 
Julião Machado, 
Olavo Bilac, Mário 
Pederneiras, Gonzaga 
Duque, Calixto 
Cordeiro, Vasco 
Lima, Augusto 
Santos, Max Yantok, 
Bastos Tigre, Carlos 
Lenoir, Renato 
de Castro, Hélios 
Seelinger, Álvaro 
Martins, João do Rio Diário de notícias.

Illustração 
Brasileira

1876-1878; 
1909-1958, RJ

Luis Bartholomeu de Souza 
e Silva

Henrique Fleiuss, 
J. Carlos, Lobão, 
Calixto Cordeiro Quinzenário ilustrado.

Revista 
Illustrada

1876-1888; 
1888-1893, RJ Angelo Agostini José do Patrocínio

Semanário ilustrado. Assinatura (corte): anual 
16$000, semestral 9$000, trimestral 5$000; 
província: anual 20$000, semestral 11$000. 
Avulso: 500 réis.

Psit!!! 1877, RJ
Rafael Bordalo Pinheiro 
(único ilustrador) - Avulso: 500 réis.

O Besouro 1878-1879, RJ Rafael Bordalo Pinheiro
José do Patrocínio, 
Arthur Azevedo

Semanário ilustrado. Assinatura: (corte) anual 
20$000, semestral 11$000, trimestral 6$000; 
provincias: anual 24$000, semestral 14$000, 
trimestral 8$000. Avulso: 500 réis. Foi o primeiro 
periódico brasileiro a publicar uma fotografia 
jornalística, de autoria de José do Patrocínio.

TABELA 3: Lista de periódicos sob influência estrangeira direta.
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Periódico Circulação Fund./Prop. Dirig./Colab. Info complementar

O António Maria

1879-1885, 
1891-1898, 
Lisboa Rafael Bordalo Pinheiro

Manuel Bordalo 
Pinheiro

Semanário ilustrado. Caracteriza-se pela presença 
de história em quadrinhos.

A Nova Semana 
Ilustrada 1880, RJ Henrique Fleiuss Augusto Santos Segundo semanário ilustrado de Fleiuss.

O Paiz 1884-1934, RJ

João José dos Reis Júnior, o 
conde de São Salvador de 
Matozinhos - o mesmo que 
financia Bordalo Pinheiro

Julião Machado, 
Raul Pederneiras, 
Luis Bartholomeu 
de Souza e Silva, Rui 
Barbosa, João do Rio, 
Quintino Bocaiúva, 
Arthur Azevedo, 
Lima Barreto

Diário de notícias. Destacou-se por sua 
participação nas campanhas abolicionista e 
republicana.

Pontos nos ii
1885-1891, 
Lisboa Rafael Bordalo Pinheiro

Manuel Bordalo 
Pinheiro, Julião 
Machado

Semanário ilustrado. Continuação do projeto 
editorial de “ O António-Maria”. Assinatura anual 
600 réis. Avulso: 60 réis.

Cidade do Rio 1887-1902, RJ José do Patrocínio

Angelo Agostini, 
Alfredo Candido, 
Calixto Cordeiro Jornal abolicionista.

Jornal do Brasil
1891-1893; 
1893-2010, RJ

Joaquim Nabuco e Rodolfo 
de Sousa Dantas; Rui 
Barbosa; Alberto Dines 
(década de 1960)

Julião Machado, Raul 
Pederneiras, Augusto 
Malta

Diário de notícias. O jornal se apresentava como 
“órgão de imprensa popular, defensor dos pobres 
e dos oprimidos”.

L’Asino

1892-1918; 
1921-1925, 
Roma Gabriele Galantara Max Yantok

Semanário ilustrado socialista e anticlerical. 
Assinatura (capital): anual 5 liras, semestral 2.50 
liras; províncias: anual 10 liras, semestral 5 liras. 
Avulso 10 centavos.

A Cigarra 1895-1896, RJ Manuel Ribeiro Junior

Julião Machado, 
Olavo Bilac, 
Monteiro Lobato

Assinatura anual 48$000, semestral 25$000. 
Avulso: 1$000.

TABELA 3: Lista de periódicos sob influência estrangeira direta.
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Periódico Circulação Fund./Prop. Dirig./Colab. Info complementar

Don Quixote 1895-1903, RJ Angelo Agostini Angelo Agostini

Assinatura (capital): anual 20$000, semestral 
12$000; província: anual 24$000, semestral 
14$000. Avulso: 1 mil réis.

Pêle-Mêle
1895-1930, 
Paris - Max Yantok

Assinatura: (França) anual 6 francos, (Exterior) 
anual 9. Avulso 10 centavos. Publicou uma versão 
ilustrada completa das obras de Victor Hugo 
impressa pela Editora Girard.

Rio-Revista 1895, RJ
Gonzaga Dutra, Lima 
Campos

Julião Machado, 
Mário Pederneiras Revista literária, mensal.

A Bruxa 1896-1897, RJ Julião Machado, Olavo Bilac -
Assinatura: anual 48$000, semestral 25$000. 
Avulso: 1 mil réis.

Revista Branco e 
Negro

1896-1898, 
Lisboa -

João José Vaz, Olavo 
Bilac Avulso: 50 réis.

Monsignor 
Perrelli

1898-1991, 
Nápoles Max Yantok - -

O Mercúrio 1898, RJ Julião Machado

Calixto Cordeiro, 
Raul Pederneiras, 
Mário Pederneiras, 
Gonzaga Duque

Publicação voltada “para o comércio, indústria 
e artes”, inicialmente dedicada a conteúdos 
publicitários.

A Paródia
1900-1907, 
Lisboa Rafael Bordalo Pinheiro

Manuel Bordalo 
Pinheiro, Alfredo 
Cândido

Assinatura: (Lisboa e províncias) anual 1$000, 
semestral 500 réis; África e outros territórios: 
acréscimo das taxas dos Correios.

Revista da 
Semana 1900-1959, RJ Álvaro de Tefé

Julião Machado, Raul 
Pederneiras, J. Carlos, 
Renato de Castro, 
Max Yantok, João do 
Rio, Bastos Dias

Intitulava-se “orgam de informação, illustrado e 
popular”. Avulso: 300 réis.

TABELA 3: Lista de periódicos sob influência estrangeira direta.



REDES DE CIRCULAÇÃO DOS AGENTES E IMPORTAÇÃO DE MODELOS 81

Periódico Circulação Fund./Prop. Dirig./Colab. Info complementar

L’Assiette au 
Beurre

1901-1912; 
1921-1925, 
Paris Samuel-Sigismon Schwarz

Crispim do Amaral, 
Max Yantok

Revista ilustrada temática, apresentada em 
formato de dossiês. Criticava o militarismo, o 
colonialismo, o clericalismo e as condições de 
trabalho precárias.

A Pátria 1902-1903, RJ João do Rio Calixto Cordeiro Revista literária.

A Larva 1903-1904, RJ Alfredo Cândido Crispim do Amaral

Publicação crítica contra o governo de Rodrigues 
Alves. Destacavam-se assuntos relacionados às 
obras do Porto, a reforma higienista e a questão 
da anexação do Acre.

A Avenida 1903-1905, RJ Crispim do Amaral

J. Carlos, Carlos 
Lenoir, Cardoso 
Júnior Semanário ilustrado.

O Gafanhoto
1903-1910, 
Lisboa -

Manuel Bordalo 
Pinheiro, Alfredo 
Storni -

Ilustração 
Portuguesa

1903-1931, 
Lisboa José Joaquim da Silva Graça

Julião Machado, 
Manuel Bordalo 
Pinheiro

Complemento ilustrado do jornal “O Século”, 
também português.

Revista Kosmos 1904-1909, RJ Jorge Schmidt

Julião Machado, 
Raul Pederneiras, 
Calixto Cordeiro, 
Augusto Malta, Olavo 
Bilac, João do Rio, 
Veríssimo, Medeiros 
e Albuquerque, Artur 
Azevedo, Gonzaga 
Duque, Euclides da 
Cunha

Revista literária que visava público de classes 
abastadas. Avulso: 2$000.

O Pau 1905, RJ Crispim do Amaral - -

TABELA 3: Lista de periódicos sob influência estrangeira direta.
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O Fafasinho 1907, RJ - Vasco Lima Semanário ilustrado infantil.

O Gato 1911-1913, RJ Vasco Lima Álvaro Marins Avulso: 600 réis.

O Juquinha 1912-1913, RJ -
Julião Machado, J. 
Carlos, Vasco Lima

Semanário infantil. Avulso: 200 réis; número 
atrasado: 400 réis.

O Imparcial 1912-1919, RJ -

Raul Pederneiras, 
Mário Pederneiras, 
Max Yantok, Julião 
Machado Diário ilustrado.

Revista Atlântida

1915-1920, 
Brasil e 
Portugal João do Rio

João Vaz, Manuel 
Bordalo Pinheiro, 
Olavo Bilac

Mensário artístico, literário e social para Portugal 
e Brasil. Patrocinado pelos ministros das Relações 
Exteriores e de Fomento de Portugal.

A Pátria 
Portugueza S/d, Lisboa -

Álvaro Marins, Vasco 
Lima, Max Yantok -

O Século S/d, RJ Crispim do Amaral
Julião Machado, 
Calixto Cordeiro -

TABELA 3: Lista de periódicos sob influência estrangeira direta.
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GRÁFICO 2: Rede de circulação dos agentes estrangeiros. 
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A partir deste quadro, os dados coletados foram postos em concor-
rência para fins de análise, evidenciando redes de relações profissionais, 
pessoais ou de engajamento entre os agentes, como mostra o gráfico. 
Os nós representam os cartunistas (em rosa) e os jornais (em verde); os 
vínculos são os laços criados entre dois ou mais nós, indicados grafica-
mente pelas ligações em linha. É interessante perceber, dentre as cone-
xões, as possibilidades de acesso e de ascensão aos grupos dos artistas 
consagrados por meio da associação ou da mediação de intelectuais que 
também colaboravam com a imprensa, assim como interrogar-se sobre 
a estrutura dos universos de circulação e de socialização aos quais estão 
submetidos tais grupos, uma vez que eles não se restringem à produção 
de revistas ilustradas, tampouco às produções seriadas de humor, mas 
se estendem aos jornais diários de notícias, às publicações infantis e às 
produções literárias, inclusive teatrais.

Identifica-se como pontos centrais do gráfico, isto é, sendo aqueles 
que mais recebem e fazem ligações com todos os outros pontos, os nós 
“Gazeta de Notícias” e “Julião Machado”, apresentando os maiores índices 
de centralidade (closeness centrality). Atores centrais da teia de relações, 
eles representam, então, o jornal e o cartunista com maior grau de influ-
ência sobre os demais, uma vez que concentram em si o maior número de 
conexões. Logo em seguida, temos “João do Rio” e “Revista da Semana”. 

Com relação aos nós de maiores indicadores de proximidade (betwe-
enness centrality) temos, além da dupla “Gazeta de Notícias” e “Julião 
Machado”, mais uma vez “Angelo Agostini” e “Rafael Bordalo Pinheiro”. 
Sendo complementar ao índice de centralidade, a proximidade aponta a 
posição, no espaço social de análise, do que chamamos atores-ponte, ou seja, 
daqueles que atuam na rede como atores intermediários e servem de ponto 
de comunicação, troca e circulação para a maioria dos outros agentes.

Assim, extraímos do gráfico duas leituras importantes sobre os 
espaços de circulação e formação dos caricaturistas e jornalistas de 
revistas ilustradas no Brasil, sobretudo no Rio de Janeiro, no final do 
século XIX, especialmente a partir da década de 1870. A primeira diz 
respeito à influência direta na trajetória profissional desses atores em 
termos dos cargos por eles ocupados, sejam de dirigentes ou de colabo-
radores, em dois veículos específicos: Gazeta de Notícias e a Revista da 
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Semana. A segunda trata das influências diretas e indiretas na formação 
desses atores, uma vez que sinalizamos três grandes referências tanto 
para o desenho e suas técnicas de impressão e reprodução, quanto para 
a escrita na imprensa carioca: Julião Machado, Angelo Agostini, Rafael 
Bordalo Pinheiro e João do Rio.

Gazeta de Notícias e Revista da Semana

Partindo do pressuposto de que há um consenso na literatura de refe-
rência (Werneck Sodré, 1983; Barbosa, 2013, 2010) em considerar a Gazeta 
como um dos cinco jornais mais influentes à época1, devemos elencar 
algumas hipóteses, nesse contexto, para a emergência de condições favo-
ráveis ao seu desenvolvimento e recrutamento de pessoal: i) proprietários e 
dirigentes com cargos na burocracia de Estado, eletivos ou por nomeação; 
ii) relação estável com as elites políticas no campo do poder; iii) alto enga-
jamento publicitário; iv) relações de capital social e de capital econômico 
estáveis nos círculos de importação de maquinário e de tecnologia. 

Fundado pelo médico José Ferreira de Souza Araujo (1848-1900), 
formado pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, pelo advogado 
português Henrique Chaves, formado pela Faculdade Livre de Direito 
do Rio de Janeiro e que fora deputado pelo estado do Rio de Janeiro 
(Barbosa, 2010: 144), e pelo português Elísio Mendes, “homem de negó-
cios que vivia entre Lisboa e o Rio de Janeiro” (Luca, 2017: 114), a Gazeta 
nasce engajada nas causas abolicionista e republicana e, por isso, recru-
tando, logo de início, intelectuais da militância política como José do 
Patrocínio, Silva Jardim e Quintino Bocaiúva. Por volta de 1890, o jornal 
se tornou uma sociedade anônima e, com a Proclamação da República e 
o afastamento de Ferreira Araujo, que considerava cumprida sua missão 
editorial, o jornal assumiu a posição de defensor das elites agrárias. 
Engajou-se positivamente nos governos de Deodoro da Fonseca, opôs-se 
à Revolução Federalista, balizando a política autoritária de Floriano 
Peixoto, e foi favorável a Hermes da Fonseca durante a Campanha Civi-
lista. Já em 1896, começou a publicar charges, recrutando em seu quadro 

1. São eles: Gazeta de Notícias, Jornal do Brasil, Jornal do Commercio, Correio da Manhã 
e O Paiz.
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de caricaturistas Julião Machado, além da seção literária com folhetins, 
crônicas e poesias de Raul Pompéia, Eça de Queirós, Ramalho Ortigão, 
Arthur Azevedo, Medeiros e Albuquerque, Olavo Bilac, entre outros. 
Em 1907, a esses dois últimos, a Gazeta já pagava 50 mil réis por cada 
crônica publicada (Sevcenko, 1985: 78-108 apud Barbosa, 2010: 142).

Com tiragem diária de 40 mil exemplares (perdendo somente para o 
Jornal do Brasil, que contabilizava 60 mil) e cobrando 120 réis por linha 
na publicação de anúncios (mais barato apenas que o jornal O Paiz, que 
custava 150 réis), manteve seu preço de venda avulsa no patamar popula-
resco, a 100 réis (Barbosa, 2010: 124). Sua receita superavitária era prove-
niente, então, da soma de pequenos anúncios plurais e numerosos, que se 
articulavam às estratégias empresariais da própria propaganda do jornal 
para aproximação e recrutamento de público, mas, principalmente, como 
“resultado de ligações políticas com os grupos dominantes”, recebendo até 
50% do valor de caixa mensal em subvenções do governo federal (Barbosa, 
2010: 125). Com relação à circulação material de técnicas e maquinário, 
destaca-se o papel do jornalista português Mariano Pina, correspondente 
da Gazeta, junto a Elísio Mendes, já mencionado no quadro de circulação 
das litografias. A seguir (gráfico 3), estão suas conexões em detalhes: os 
nós pintados de azul sinalizam pessoas que trabalharam n’O Malho, seja 
em cargos de dirigentes ou de colaboradores; aqueles sinalizados em rosa 
não compuseram o quadro da revista.

Por outro lado, a centralidade da Revista da Semana na rede geral se 
explica pelo fato de ser ela, dentre todas as revistas relacionadas, a que 
apresentou periodicidade mais longa e regular, tendo circulado durante 
59 anos ininterruptos na cidade do Rio de Janeiro. Isto se deve a duas 
questões fundamentais: i) a posição social de seus fundadores e diri-
gentes, membros das elites cultural e política; ii) a condição financeira 
confortável assegurada pelos já mencionados oligarcas e, ainda, sua 
anexação ao Jornal do Brasil logo nos primeiros anos de funcionamento, 
incorporando-a como suplemento literário.



REDES DE CIRCULAÇÃO DOS AGENTES E IMPORTAÇÃO DE MODELOS 87

GRÁFICO 3: Rede de conexões a partir do jornal Gazeta de Notícias. 

   
Fundada por Álvaro de Tefé von Hoonholtz, advogado de ascendência 

alemã que fora oficial de registro de títulos no Império e secretário da Presi-
dência da República, a revista gozava das garantias econômicas e políticas 
de seus dirigentes; filho do Barão de Tefé, Antonio Luís von Hoonholtz 
(1837-1931), que fora além de literato, diplomata, militar da Marinha 
e ex-combatente condecorado na Guerra do Paraguai, Álvaro de Tefé 
também fora tio de Nair de Tefé, casada com o ex-presidente Hermes da 
Fonseca e considerada a primeira mulher caricaturista do mundo (Zanon, 
2009: 218). O projeto da revista foi pensado com a ajuda de Raul Peder-
neiras (1874-1953), já em 1904 diretor artístico d’O Malho, e de Medeiros 
e Albuquerque (1867-1934), intelectual membro-fundador da Academia 
Brasileira de Letras e deputado pelo estado do Rio de Janeiro, atendendo 
a múltiplos gostos no catálogo de variedades: literatura, moda, colunismo 
social, crônicas políticas e policiais, competições esportivas etc.; deu lugar 
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também à cobertura de algumas campanhas políticas e a grandes fotorre-
portagens, como aquela que documentou a Revolta da Vacina. Em 1911, 
a Revista da Semana recebeu o prêmio máximo (Medalha de Ouro) na 
Exposição Internacional de Turim, na Itália. 

Julião Machado, Angelo Agostini, Rafael Bordalo Pinheiro  
e João do Rio

Para Julião Machado, geramos uma nova rede em detalhes, conec-
tando-o a todos os colegas acionados na rede geral. Seguindo a lógica do 
recorte da Gazeta de Notícias, os nós azuis indicam colaboradores d’O 
Malho e os rosas, os nomes que não passaram pela revista.

GRÁFICO 4: Rede de conexões pessoais de Julião Machado. 

Lima (1963: 963) considera Julião Machado o grande nome da 
segunda geração da caricatura no Brasil; antes dele, Agostini, e depois, J. 
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Carlos. Ele fora o primeiro a adotar os processos gráficos do zinco e da 
fotogravura, tornando obsoletos os modos de impressão em litografia: 
“A rotina da litografia, processo ótimo, mas lento e fatigante, foi abro-
gada por Julião Machado. [...] deve-se [a ele] o progresso gráfico nas 
revistas ilustradas; foi êle quem introduziu entre nós a maneira euro-
péia e iniciou a grande reforma” (Pederneiras apud Lima, 1963: 963). O 
prestígio entre pares teria vindo durante a sua passagem pela revista O 
Mercúrio (1898), após dividir com Olavo Bilac os projetos editoriais e 
gráficos das revistas A Cigarra (1895) e A Bruxa (1896). Teria sido ele, 
ainda, o responsável pela profissionalização da ocupação de caricatu-
rista na imprensa do Rio de Janeiro, estabelecendo profundas relações 
com os “homens de letras” – fato que lhe rendeu, inclusive, o desenho 
do primeiro fardão da Academia Brasileira de Letras (Lima, 1963: 978).

Nascido em São Paulo de Luanda, capital da Angola, tivera como 
origem social um pai também português, António Félix Machado, líder 
da Associação Comercial de Luanda e proprietário de grandes posses na 
cidade (Fonseca, 2016: 98; Lima, 1963: 964). Com formação em Artes 
pelas cidades de Lisboa e Paris, junto ao Grupo do Leão de Ouro, onde 
fora colega do pintor José Malhoa, pupilo da Real Academia de Belas-
-Artes de Lisboa, de Rafael Bordalo Pinheiro e seu filho, Manuel Bordalo 
Pinheiro, e de João Vaz, ilustrador que entraria para a turma d’O Malho 
alguns anos mais tarde, Julião reconhecia como “mestres da charge social” 
(Lima, 1963: 972), sobretudo com relação à sátira de costumes, os cari-
caturistas franceses Abel Faivre (1867-1945), Henry Gerbault (1863-
1930), Albert Guillaume (1873-1942) e Jean-Louis Forain (1852-1931), 
aquele que teria tido “a maior influência na orientação de seus critérios” 
(Fonseca, 2016: 101). Em Paris, Julião Machado frequentou o atelier de 
Fernand Cormon, pintor francês que dividiu também, na década de 1880, 
ensinamentos com Émile Bernard, Toulouse-Lautrec e Van Gogh. 

Iniciou sua carreira, então, em Pontos nos ii, trabalhando para Rafael 
Bordalo Pinheiro em 1885, tornando-se fixo no expediente da revista a 
partir de 1890 (Fonseca, 2013: 99); e estreou como diretor artístico em 1888, 
na Comédia Portuguesa (1888-1889), jornal que lançara após a morte de seu 
pai, com o dinheiro que lhe rendeu da herança e que lhe permitiu estreitar 
ainda mais as relações com o grupo boêmio lisboeta (Fonseca, 2016: 98). 
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Orientava-se pelo padrão das revistas ilustradas francesas e das primeiras 
publicações de Bordalo Pinheiro, utilizando papel de boa qualidade e 
buscando o toque de um “humorismo fino” (Fonseca, 2016: 99) dedicado 
às altas classes da sociedade portuguesa. Essa proximidade profissional e 
a afeição pessoal entre os dois artistas foram evidenciadas na capa de 5 de 
março de 1897 da revista A Bruxa, oportunidade na qual Julião rendeu 
homenagens ao seu conterrâneo mentor2. Em outras ocasiões, Julião dese-
nhara também o Zé Povo, inclusive no Brasil, marca de Bordalo Pinheiro 
para a história da caricatura, que será abordada com cuidado mais adiante.

FIGURA 11: Homenagem a Rafael Bordalo Pinheiro, por Julião Machado. 
FONTE: A Bruxa, 5 de março de 1897. Acervo FCRB. 

2. Na ilustração, Julião Machado “representou a Bruxa mandando beijos a Bordalo e 
agradecendo a página produzida por ele sobre o carnaval fluminense na revista Mala da 
Europa, destinada aos portugueses emigrados” (Fonseca, 2016: 99).
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A primeira parceria entre Julião Machado e Olavo Bilac aconteceu no 
Brasil, em 1895, para o lançamento da revista A Cigarra – nesta época, 
Bilac “já tinha prestígio na imprensa (...) e escrevia regularmente para 
dois importantes jornais: o matutino Gazeta de Notícias e o vesper-
tino A Notícia” (Fonseca, 2016: 120), conciliando sua vida jornalística 
e poética (Scherer, 2012: 20-23) no que diz respeito às transformações 
urbanas, políticas e sociais que atravessava a cidade do Rio de Janeiro. A 
Bruxa fora fundada no ano seguinte, em 1896, para a qual fora mantida 
a mesma estrutura da publicação anterior: sátira de costumes, articu-
lando as crônicas de Bilac às caricaturas de Julião. Nessas revistas, “a 
técnica de simulação da xilogravura, a partir da raspagem da área entin-
tada da superfície litográfica” (Fonseca, 2016: 124) fora vanguardista, 
permitindo-lhe, em oposição à “estética do esfumaçado” de Agostini, 
trabalhar melhor as nuances do branco e produzir um traço mais limpo 
e regular (Lima, 1963; Lustosa, 2005). Essas e outras “hibridizações de 
técnicas” compõem seu maior legado no avanço gráfico nacional.

Angelo Agostini, natural da cidade de Vercelli, na Itália, teve origem 
social distinta: seu padrasto, Antonio Pedro Marques de Almeida, por 
quem fora criado, era jornalista; sua mãe, Raquel Agostini, era cantora 
lírica. Com formação em Artes pela cidade de Paris, teve contato ainda na 
adolescência com as revistas ilustradas de Philipon e seus colaboradores, 
assim como com a revista inglesa Punch (Maringoni, 2006). No Brasil, 
tornou-se “extremamente popular” (Lima, 1963: 886), demonstrando 
habilidades na própria prática dos desenhos de humor, mas também na 
produção de reportagens ilustradas, em especial na revista O Mosquito, 
que ainda não dispunha dos recursos da fotogravura (Lima, 1963: 888).

Agostini inaugura o formato de histórias em quadrinho no Brasil, tendo 
sido sua primeira produção em série, As aventuras de Nhô Quim (ou impres-
sões de uma viagem à corte), de 1869, vinculada à revista A Vida Fluminense, 
que se encontrava sob sua direção; a série teve um total de 15 capítulos e 
circulou até 1872 (Maringoni, 2006). Já na Revista Illustrada e posterior-
mente n’O Malho, circulou a série As aventuras de Zé Caipora, somando 75 
capítulos, de 1883 a 1906. Nessas histórias, era bastante comum a temática 
do conflito “progresso versus atraso” e/ou “modernidade versus tradição”, 
estando presentes, na maioria das vezes, as representações de um índio e da 
natureza virgem em meio aos avanços dos centros urbanos (São Paulo e Rio 
de Janeiro), como se pode verificar a seguir.
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FIGURA 12: As Aventuras de Zé Caipora, por Angelo Agostini. 
FONTE: Revista Illustrada, 1887. Acervo FBN. 
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Angelo Agostini fora amigo próximo de José do Patrocínio, tendo 
com ele dividido o posto de colaborador na Gazeta de Notícias (1875-
1942) e na própria Ilustrada, além de terem juntos participado do Partido 
Liberal e se engajado no Movimento Abolicionista brasileiro quando, de 
acordo com o Censo de 18903, a população de pretos e pardos ocupava 
a fatia de 37,2% da população geral do município do Rio. Maringoni 
(2010) sinaliza, no entanto, que sua militância na causa abolicionista diz 
respeito mais aos interesses dos avanços econômicos que a libertação 
dos negros escravizados poderia oferecer, em termos de fortalecimento 
do mercado interno e da concorrência nas leis de oferta e de demanda 
de mão de obra abundante, do que ao viés humanitário de combate às 
práticas violentas de exclusão e discriminação. Nesse sentido, há indí-
cios, inclusive, de publicações racistas assinadas pelo artista na revista 
Don Quixote, a partir de 1895. A revista passaria a reproduzir, em 
algumas seções, os preconceitos mais recorrentes das classes domi-
nantes, como ataques diretos ao trabalho informal de vendedores ambu-
lantes, às habitações coletivas e ao aumento da prostituição. Agostini 
compôs o expediente d’O Malho, ainda em sua primeira fase, assinando 
charges políticas e de sátira de costumes desde setembro de 1902.

Rafael Bordalo Pinheiro frequentara, assim como José Malhoa, a Real 
Academia de Belas-Artes de Lisboa, foi membro permanente da asso-
ciação artística do Grupo do Leão de Ouro e da Sociedade Promotora 
das Belas Artes; fora condecorado “Cavaleiro da Legião de Honra” na 
Exposição Internacional de Paris em 1889 e, como homenagem póstuma 
produzida por seu filho, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, recebeu, em 
1914, o Museu Rafael Bordalo Pinheiro para reunir a maioria de suas 
obras. Assim que chegou ao Brasil, Bordalo Pinheiro colaborou, junto a 
Agostini, com a revista O Mosquito, recebendo a quantia de 50 libras por 
mês (Knauss, 2011). A concorrência entre os dois artistas, o português 
e o italiano, fora tamanha que alguns insultos públicos chegaram a ser 
veiculados em seus periódicos em formatos de “carta ao leitor”, histórias 
em quadrinho ou caricaturas (Maringoni, 2006: 115), cortando relações 
no final de 1878 (Fonseca, 2016: 67-72). As críticas debruçavam-se sobre 

3. Cf. Chalhoub, 1990; Carvalho, 1987.
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a produção gráfica propriamente dita, a administração dos periódicos, 
contendo acusações sobre o recebimento de verbas ilícitas, por exemplo, 
e os conflitos decorrentes da valorização de uma cultura portuguesa 
em detrimento da brasileira. No fim das contas, o rompimento entre os 
dois, ao que parece, “teve por base vaidades pessoais” (Maringoni, 2006: 
115). Em 1899, quase vinte anos depois, na ocasião de uma exposição de 
artes na Rua do Ouvidor, no Rio de Janeiro, os dois se reencontraram e 
trocaram elogios nas páginas de Don Quixote. 

 Na condição de estrangeiros, fator que tanto Rafael Bordalo Pinheiro 
quanto Angelo Agostini e Julião Machado partilhavam no Brasil, recaía 
sobre eles, de maneira geral, alguma austeridade por parte das fontes oficiais 
retratadas nas charges e nas críticas políticas, principalmente aquelas da 
situação que ocupavam cargos públicos ou militares. Há relatos (Lima, 
1963: 978) de que os três sofreram episódios de perseguição e/ou ameaça de 
extradição do país, recebendo um estigma de apátrida que poderia ser acio-
nado de modo leve ou moderado a depender dos ataques na imprensa e da 
figura pública em questão. Bordalo, que correu risco real de morte, sofrera 
dois atentados à época do encerramento da revista O Besouro, “ambos reali-
zados por capangas pagos por vítimas mal-feridas de seu traço” (Fonseca, 
2016: 72), o que o levou a retornar a Portugal ainda naquele ano.

Por fim, o cronista João do Rio (João Paulo Alberto Coelho Barreto, 
1881-1921), também apontado pelas redes como figura central dessas 
conexões no mundo da imprensa ilustrada carioca da virada do século, 
exemplifica a posição típica do período: um intelectual boêmio. Iniciou 
sua carreira no jornal Cidade do Rio, de José do Patrocínio, aos 17 anos; 
ingressou na Gazeta de Notícias, publicando textos a partir dos quais 
produziria os livros As Religiões no Rio e Momento Literário (Gomes, 
1996: 144), este último reunia entrevistas com escritores brasileiros 
contemporâneos a ele e lhe rendeu um recorde de vendagem: 8 mil exem-
plares em seis anos (Bordignon, 2015: 209). Exerceu, além do jorna-
lismo, ocupações como contista, romancista, teatrólogo e conferencista, 
sendo a larga produção de crônicas o maior indício de seu ingresso na 
Academia Brasileira de Letras em 1910 (Gomes, 1996: 145). Para Miceli 
(2015: 57), João do Rio correspondia ao protótipo do anatoliano, ou seja, 
aquele “para cujo êxito tem o mesmo peso a figura do ‘dândi’, manequim 
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intelectualizado responsável pela importação simbólica em país perifé-
rico, e uma obra poética que registra ‘estados d’alma’, ambos os planos 
marcados pela contrafacção dos modelos parisienses”. 

O “mérito literário” (Bordignon, 2015: 194-195) respondia a uma deter-
minada “trajetória típica” para a qual implicava “investimentos, estratégias 
de ação e a obtenção do reconhecimento a partir do centro”, neste caso, exer-
cido pela posição estratégica da cidade do Rio de Janeiro na época, onde 
se concentrava “o maior mercado de emprego para os homens de letras, 
assim como os meios de acesso aos principais grupos literários, através dos 
quais se definiam as possibilidades de carreiras, os contatos com editores 
e as chances de ingresso em instâncias de consagração”. Com relação aos 
gêneros literários, houve ainda uma “transição progressiva do ‘romance 
idealista’ para o ‘realista’, cuja produção passa a incluir pesquisas históricas, 
observações da ‘realidade’, descrição de perfis e costumes”, marcando uma 
oposição entre as elites políticas e as elites intelectuais ou da cultura. Enga-
jados nas “causas civilizatórias” (Veneu, 1990: 231-232), intelectuais como 
João do Rio teriam a missão de “dar a conhecer cientificamente a realidade 
nacional” no contexto de ascensão republicana da modernização do país. 
Na introdução de Vida Vertiginosa (1911), o autor expôs a “preocupação do 
momento” (João do Rio apud Veneu, 1990: 233), refletida nas páginas que 
vinha publicando: “O seu desejo ou a sua vaidade é trazer uma contribuição 
de análise à época contemporânea, suscitando um pouco de interesse histó-
rico sob o mais curioso período da nossa vida social, que é o da transfor-
mação atual de usos, costumes e ideias”.

Temos, então, como principal apontamento dessas dinâmicas de 
circulação e de importação de diretrizes e técnicas da Europa para o 
Brasil, em particular para o Rio de Janeiro, que a diferença de origem 
entre esses dois grupos vanguardistas no que diz respeito à imprensa 
ilustrada e de humor está na relação que eles estabeleceram com os 
grupos políticos dominantes e com os regimes políticos instaurados. 
Enquanto na Europa, a constituição do grupo de caricaturistas e 
“homens de letras” desse segmento se deu na e pela oposição à aristo-
cracia e às práticas tirânicas das primeiras fases da República, sobre-
tudo na França, no Brasil, a sua emergência só foi possível se articu-
lada aos mecanismos de autorização e legitimação do campo do poder. 
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Dito de outro modo, nota-se uma expressiva diferença de noção de 
pertencimento a um estrato social específico, a burguesia; enquanto, 
para além-mar, a relação estabelecida fora de confronto, aqui o grupo 
constituiu-se por agentes burgueses. Essa realidade se associa também, 
e de maneira estreita, à configuração do grupo dos intelectuais no Brasil, 
como argumentaremos adiante. São indicativos dessa natureza que nos 
permitem tecer algumas hipóteses quanto à ausência de rupturas na 
transição entre o regime monárquico e o republicano, período no qual, 
apesar das alterações formais na estrutura de acesso aos cargos com a 
universalização dos direitos, permanecem inalteradas as características 
sociais dos agentes recrutados: a distinção deixa de estar vinculada aos 
títulos de nobreza e passa a vincular-se aos títulos de mérito e técnica. 
No entanto, a substituição dos critérios de validação dessas posições 
sociais não interfere nos critérios de possibilidade de acesso e ascensão 
a esses grupos, principalmente no que tange às clivagens herdeiras da 
lógica escravagista, de discriminação por raça e classe. 



Capítulo 3  

A construção de uma “brasilidade”

As primeiras revistas ilustradas, pensadas, impressas e distribuídas no 
Brasil, principalmente nas cidades de Rio de Janeiro e São Paulo, foram 
pensadas, impressas e distribuídas segundo a lógica de produção da matriz 
europeia. A maioria delas tendo em seus postos de direção (senão a própria 
fundação) europeus eles mesmos. Menos por uma questão de valori-
zação pura do estilo, da escola de arte ou da escola literária de vanguarda 
e mais pela necessidade de importação dos métodos práticos de confecção 
desses periódicos. Questão econômica ligada à posse do maquinário, cuja 
tecnologia, observamos, era proveniente da França ou da Alemanha, e da 
absorção do métier, inerente à prática de um saber-fazer específico e ainda 
pouco ferramental num país de setor industrial incipiente.

A questão da construção de uma identidade nacional passa a ser, 
então, objeto central da disputa pela imposição de um projeto civiliza-
tório no país (Botelho, 2005; Carvalho, 1990, 1987), seja pelo modelo 
idealista da emergência de um povo enquanto nação, emancipado à 
medida que unificado, seja, num segundo momento, pela escolha de 
uma figura representativa dessa nação, compatível com o cenário de 
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aspirações de uma modernidade urbana na capital. Característica pecu-
liar da representação humorística nos séculos XIX e XX (Saliba, 2002; 
Fonseca, 1999; Silva, 1990), o desenho de ícones na composição dos 
estereótipos nacionais foi fenômeno global, a julgar pelas figuras de John 
Bull (Inglaterra), Miguel Alemão (Der Deutsche Michel, Alemanha), Tio 
Sam (Estados Unidos) etc. 

A primeira metade do século XIX marcou o triunfo, no Brasil, do 
conceito de Estado-Nação (Botelho, 2005), de dimensão integradora para 
o qual a ideia de cidadania é fundamental (Ortiz, 2013); o que implicou o 
fortalecimento das estruturas estatais e da consolidação de um projeto de 
valorização da nacionalidade. Neste cenário, a Guerra do Paraguai (1865-
1870), bastante retratada nas revistas de Agostini, por exemplo, teve sua 
importância, enquadrando-o na geração de intelectuais que, a partir da 
década de 1870, se esforçou para formar um pensamento paradigmático 
sobre a identidade brasileira (Carvalho, 2008; Alonso, 2002; Ortiz, 2013).

Diferentemente do contexto europeu, para o qual as questões rela-
tivas à universalização do direito e à judicialização do Estado corres-
pondiam à constituição de uma identidade nacional, no Brasil, o foco se 
dispersou alcançando, em simultâneo, a constituição de uma identidade 
cultural (Queiroz, 1989; Ortiz, 2013). Aquilo que chamo de "brasilidade" 
seria, portanto, o agenciamento de um patrimônio cultural capaz de 
conservar seu núcleo duro inalterado ao longo do tempo, reconhecido 
e reconhecível em outros territórios, à ação de partilha desse mesmo 
patrimônio pela maioria dos habitantes do país, impelidas as barreiras 
das camadas sociais; tais elementos configurariam maneiras de viver e 
maneiras de pensar.

As condições locais

Sabidas as incongruências entre as matrizes indígena, africana e euro-
peia, os traços culturais não configurariam, de modo algum, um conjunto 
harmonioso. As investidas cientificistas encampadas pelas teorias higie-
nistas e eugenistas que atribuíam aos indígenas e aos negros a condição do 
atraso emergem, então, da necessidade de exclusão dos “bárbaros” rumo 
à “civilização” e à prosperidade econômica e assumem, nesse contexto, 
discursos institucionais. São exemplos dessa literatura Silvio Romero 
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(1851-1914) e Euclides da Cunha (1866-1909), que questionavam a possi-
bilidade de alcançarmos, um dia, o idealizado progresso. Eles somente 
“podiam conceber uma identidade cultural da maneira que julgavam ser a 
ocidental – branca, educada, refinada” (Queiroz, 1989: 33)1. 

Jurt (2012: 472-481) argumenta que os processos de decadência e 
ruptura do regime monárquico descorporificaram o poder, uma vez 
que interromperam as associações entre a figura do rei, da dinastia ou 
do monarca à ordem vigente e passaram a conectá-lo a regulamentos 
estatutários inanimados, descorporificados. Essa espécie de orfandade 
de referências diretas causada pelo “anonimato do poder democrático” 
implicaria a necessidade de, na República, se eleger símbolos coletivos, 
como em uma comunidade política, na intenção de fazer valer a potência 
e o direito de um “poder sem corpo”. 

No Brasil, a referência à nação fora estritamente ligada ao Estado 
no contexto pós-Independência, já que não havia se constituído aqui, 
por enquanto, uma ampla consciência nacional; as elites políticas e 
econômicas, especialmente aquelas urbanas não definidas pela posse 
de títulos de nobreza, teriam o maior interesse em construir uma nova 
ordem simbólica apta a exprimir um conjunto de valores através do 
qual pudessem se enxergar nele refletidos (Jurt, 2012; Carvalho, 2008). 
Impunham, assim, outros mecanismos de dominação aos grupos sociais 
submissos julgando que, alienados pelo sentimento de pertencimento, 
eles se sujeitariam às condições conjunturais compulsórias. 

Para Bourdieu (2004: 181), povo e popular são “alvos que estão em 
jogo na luta entre os intelectuais”, uma vez que se sentir autorizado ou 
ser autorizado por alguma instância de legitimação social para falar do 
povo, no lugar do povo, ou para o povo, com endereçamento específico 
de suas investidas e ações, constituem em si forças e disputas nas trajetó-
rias de dominação. No contexto da arte, que, no Brasil, configura-se por 
um domínio pouco autônomo (Freitas, 2005), os intelectuais fazem uso 
das ambiguidades políticas da palavra povo, que pode denotar classes 

1. É apenas com o Movimento Modernista, principalmente a partir de 1922, que a ideia 
de brasilidade cultuada pelas elites passa a concentrar e a valorizar em si as três etnias, 
demonstrando, ainda de modo tímido, que a originalidade e a autenticidade de nossa 
cultura pousariam justamente sobre o encontro dessas múltiplas raízes.
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populares, proletariado, nação etc., para reabilitar uma ideia de popular 
normalmente associada àquilo que contraria o erudito e é, portanto, 
entendido como menor, menos valorizado ou menos autêntico. 

Falar em povo político (Carvalho, 1987: 84-90) na cidade do Rio de 
Janeiro nas décadas de 1890 e 1900 era excluir 80% de seus habitantes 
que, constituindo-se de mulheres, analfabetos e (ex)escravizados, não 
tinham direito ao voto. No entanto, isso não significa negar toda atuação 
política, sobretudo aquela cotidiana e não oficial, como a descrita na 
Revolta da Vacina (Carvalho, 1987) ou na Revolta do Vintém. Recor-
rendo aos censos da época2, que datam de 1872, 1890 e 1900, na tenta-
tiva de traçar um panorama econômico-social dessa população, temos 
que, em um primeiro momento, as clivagens de "pessoa livre" (Oliveira, 
2003: 11-12), que dividiam a população entre escravizados e não escra-
vizados, e, em um segundo momento, as clivagens de cor, que discrimi-
navam “caboclos”, “pretos”, “pardos” e “índios”, foram os critérios que 
melhor responderam, de maneira oficiosa e eficaz, aos anseios das elites 
imperiais no exercício de uma descrição da nação, refletindo uma massa 
homogênea quanto aos aspectos culturais, mas hierarquizada quanto à 
sua condição social e à cor (Botelho, 2005). 

Os projetos de sociedade que estavam em jogo no Rio de Janeiro, na 
última década do Império e na primeira década da República, correspon-
diam aos anseios de dois grandes grupos nacionais: de um lado, aqueles 
associados à tradição, os monarquistas, e, de outro, aqueles associados à 
modernidade, os republicanos (Carvalho, 2008; Bordignon, 2016). Essa 
oposição resultaria em caminhos possíveis para a ruptura do controle 
da Coroa sobre os chefes locais e para a sua consequente soberania, 
implicando, necessariamente, a desvalorização das ideias de mobilidade 
e hierarquia sociais galgadas através da “herança” e do “favoritismo” 

2. A Sociedade Estatística Internacional, criada por um grupo da elite intelectual dos países 
de vanguarda no desenvolvimento científico, começa, em 1851, a realizar os Congressos 
Internacionais de Estatística, estabelecendo neles orientações de controle social dirigidas 
aos "povos civilizados": “a estatística oficial já não é apenas uma necessidade das nações, 
é moralmente um quase compromisso internacional, que um dia há de ser regulado por 
convenções entre os Estados no interesse da civilização” (APB-CD, sessão de 18/7/1870). 
O projeto do primeiro recenseamento, posto em votação no Senado em 1870, prepararia, 
então, o país para tal compromisso (Botelho, 2005: 331).



A CONSTRUÇÃO DE UMA “BRASILIDADE” 101

à medida que fossem substituídas pelas balizas da “competência” e da 
“impessoalidade” (Bordignon, 2016: 237-238).

Posição dos intelectuais

Considerando as origens sociais dos agentes que compunham as 
“elites políticas” e os “homens de letras”, os artistas e os intelectuais, 
temos que: no primeiro universo, predominam os filhos de “proprietá-
rios” (44,2%) e de “oficiais militares” (21%); no segundo universo, predo-
minam os filhos de “proprietários” (37%) e de “funcionários públicos, 
pequenos proprietários e artesãos” (23,9%), correspondendo às camadas 
sociais mais baixas (Bordignon, 2014: 8-10). Grosso modo, seria a confi-
guração do segundo universo aquela correspondente a do grande grupo 
dos republicanos, que reuniria pautas libertárias no sentido dos direitos 
políticos e econômicos, resultando uma ampla adesão ao abolicionismo, 
por exemplo, e pautas pela reconfiguração dos mecanismos de acesso 
aos espaços de circulação e socialização das redes de poder antes legiti-
mados, sobretudo, nas relações pessoais e familiares. 

O “calcanhar-de-aquiles do Império” estava, portanto, em não permi-
tir que “homens sem fortuna, desajustados de proteções eficazes, uni-
camente escudados na inteligência” pudessem ascender às posições 
de poder ou dispor de algum destaque em suas respectivas atividades 
(Bordignon, 2015: 100).3

Da rede geral de circulação dos agentes estrangeiros, apresentada 
no capítulo 2, temos conexões com 15 intelectuais que se inserem, por 
sua vez, no grande grupo “homens de letras”, exercendo em sua maioria 
ocupações simultâneas no mundo do jornalismo e da arte literária, prin-
cipalmente com a produção de poemas e crônicas. A localização desses 
agentes permite, a partir do panorama de possibilidades de diversifi-
cação de suas origens sociais, a esquematização de duas categorias de 
acordo com as suas trajetórias biográficas: posição superior ou posição 
inferior na hierarquia social, impactando diretamente nas estratégias de 
inserção ao grupo em questão e posterior ascensão em vias de consa-

3. Os trechos entre aspas são declarações de Quintino Bocaiúva recuperadas por Ângela 
Alonso (2002: 108), tal qual citadas por Rodrigo Bordignon.
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gração. Na intersecção dessas duas posições está a imprensa ilustrada 
(Bordignon, 2015: 223), que reunia esses agentes nas próprias redações 
e, em um segundo momento, estão os clubes de convivência políticos 
ou artístico-literários, que reuniam os agentes em suas manifestações de 
militância e/ou engajamento partidário. São exemplos o Clube Republi-
cano, fundado por Quintino Bocaiúva e que deu origem à sede do jornal 
A República, e a Arcádia Fluminense, fundada por Machado de Assis a 
fim de organizar saraus4.   

Posição superior Posição inferior
Quintino Bocaiúva (1836-1912) Luís Gama (1830-1882)

Joaquim Nabuco (1849-1910) Machado de Assis (1839-1908)

Arthur Azevedo (1855-1908) José do Patrocínio (1853-1905)

Gonzaga Duque (1863-1911) Lima Campos (s/i)

Olavo Bilac (1865-1918) Lima Barreto (1881-1922)

Euclides da Cunha (1866-1909)

Medeiros e Albuquerque (1867-1934)

Mário Pederneiras (1867-1915)

João do Rio (1881-1921)

Monteiro Lobato (1882-1948)

TABELA 4: Posições relativas às origens sociais dos intelectuais. 

As trajetórias dos agentes de “posição inferior” ilustram a inserção de 
perfis pouco favoráveis à circulação nos espaços de socialização das elites 
culturais e políticas no Brasil da virada do século. De maneira geral, como 
enquadrou Miceli (2015: 22-26), representam histórias de “handicaps 
sociais”, ou seja, histórias de decadência familiar (ausência ou morte do 
pai e falência material da família), de enfermidades (sobretudo a tuber-
culose) ou de “estigmas corporais” (surdez, gagueira, alcoolismo etc.), aos 
quais, por vezes, associam-se ainda os estigmas racistas de cor, como para 
Lima Barreto e José do Patrocínio. Nesses casos, o acesso à posição de 
intelectual apareceria como “produto de uma estratégia de reconversão” 

4. A sessão de 25 de novembro de 1865 contou, inclusive, com a presença da Corte: o 
Imperador, a Imperatriz e outros membros da família real (Bordignon, 2015: 222).
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ao acesso às carreiras correspondentes às posições dominantes, principal-
mente políticas. Isto se dá pela conversão de um capital econômico ora 
perdido a um capital de relações sociais e “de honorabilidade”, frequente-
mente representados pela proteção de padrinhos ou tutores ou pela femi-
nilização de valores ou atributos de trabalho, definidos pela impossibili-
dade física de se assumir papéis socialmente masculinos. 

A inserção de Machado de Assis nesse grupo de literatos, por exemplo, 
fora resultado de “uma série de relações de patronagem” (Bordignon, 2015: 
220), estendendo-se do local de moradia familiar, um terreno cedido pela 
madrinha de batismo, viúva de um senador, à sua colocação no mercado 
editorial e jornalístico, acolhido por Francisco de Paula Brito (1809-1861), 
Manuel Antonio de Almeida (1830-1861), Francisco Otaviano (1825-1889) 
e outros5. Dos 15 intelectuais listados anteriormente, 8 foram membros da 
Academia Brasileira de Letras, estando os seguintes nomes dentre aqueles 
fundadores: Machado de Assis, Joaquim Nabuco, José do Patrocínio, Arthur 
Azevedo, Olavo Bilac e Medeiros e Albuquerque. Machado de Assis fora o 
primeiro presidente e Joaquim Nabuco, o secretário-geral; já Euclides da 
Cunha e João do Rio compuseram as gerações seguintes. 

Monteiro Lobato, por outro lado, retirou a sua candidatura em 1921, 
após cogitar ocupar uma vaga na Academia: “A ideia da Academia 
falhou por birra minha. Não quis transigir com a praxe lá – a tal praxe de 
implorar votos, e eles são extremamente suscetíveis nesse ponto” (Lobato 
apud Albieri, 2009: 47). Eram constantes, ainda, os ataques de Lima 
Barreto à instituição e à casa editorial Garnier, as principais instâncias 
de consagração da época (Bordignon, 2015: 48), a quem ele chamava 
de “mandarins da literatura” (Pereira, 2002: 233). Conforme explicitado 
na crônica O Garnier morreu (1911), de sua autoria, Barreto os acusava 
de “aproveitar pecuniariamente reputações feitas alhures e os autores já 
comercialmente viáveis para aumentar os lucros da casa”. No entanto, 
apesar das duras críticas, ele não deixou de se candidatar ao ingresso na 
Academia por três vezes (a primeira em 1917 e as duas outras em 1919), 
sendo, em todas as tentativas, desconsiderado. Nesse comportamento 
aparentemente contraditório estariam em jogo a “clave da exclusão” em 

5. Sobre as trajetórias individuais desses intelectuais, conferir: Miceli, 2015; Bordignon, 
2015; Alonso, 2012.
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simultâneo a “um desejo de um reconhecimento público/oficial do valor 
de seu trabalho de escritor” (Pereira, 2002: 234): 

(...) sou alguma coisa nas letras brasileiras e ocultarem o meu nome ou 
o desmerecerem, é uma injustiça contra a qual eu me levanto com todas 
as armas ao meu alcance. (...) Eu sou escritor e, seja grande ou pequeno, 
tenho direito a pleitear as recompensas que o Brasil dá aos que se dis-
tinguem na sua literatura (Barreto apud Pereira, 2002: 234-235).

A divergência de tomada de posição dos dois autores fora resultado, 
portanto, das posições que os dois ocupavam no espaço social dos “homens 
de letras” da época em associação às disposições que repertoriavam, como 
daquelas adquiridas nos círculos familiar e de relações pessoais, nas insti-
tuições de ensino, na trajetória profissional etc. Lobato fora “filho e neto 
de grandes proprietários de terras na região paulista do Vale do Paraíba” e 
teve “a educação esmerada que em geral recebiam os jovens dessa fração da 
classe dominante” (Miceli, 2015: 98). Os pais de Lima Barreto eram “filhos 
naturais de escravos” e sua inserção no grupo se deve, em larga medida, a 
um padrinho rico que lhe proporcionou estudos no Imperial Instituto Artís-
tico, o “estabelecimento-modelo no ramo”, e à proteção de Afonso Celso, o 
Visconde de Ouro Preto, então ministro da Fazenda, que lhe conseguiu um 
cargo de litógrafo na Imprensa Nacional (Miceli, 2015: 33). Bacharel em 
Direito pela Faculdade de São Paulo, Lobato herdou, com a morte de seu 
avô, “imensa fortuna em terras de que se valeu para tornar-se empresário 
cultural” (Miceli, 2015: 99, grifo meu); quando suspendeu sua candidatura 
na ABL, já era colaborador fixo d’O Estado de S. Paulo e diretor da Revista 
do Brasil e superava a marca de 20 edições em livros lançados sob o selo da 
revista para a qual trabalhava ou sob o selo de sua própria gráfica, Monteiro 
Lobato & Cia. Na segunda metade da década de 1920, alcançou o patamar 
de 50 títulos lançados, todos editados pela Companhia Editora Nacional 
(Miceli, 2015: 100). Lima Barreto, porém, “acaba por desistir do projeto 
paterno” de conversão a um “júnior da classe dominante”, reiterando a 
vinculação à sua classe social “de origem” (Miceli, 2015: 34-35). 
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A prerrogativa do direito universal, importado das revoltas libe-
rais europeias, especialmente da Revolução Francesa6, formaliza novos 
princípios de distinção social a partir de critérios derivados da técnica 
e do mérito, materializados nas “certificações formais de competência”, 
isto é, nos “títulos escolares, reconhecimento pelos pares e concursos” 
(Bordignon, 2016: 244). Essa dimensão, em tese, autoriza a emergência 
da validação do acesso a cargos públicos eletivos e de nomeação por 
indivíduos que, durante o regime político anterior, quase não interfe-
riam no debate da esfera pública. No entanto, foram mantidos os cená-
rios de concentração de renda e de recursos nas redes das elites polí-
ticas; o poder oligárquico se reproduziu apoiado na manutenção das 
altas taxas de analfabetismo e nos baixíssimos indicadores de acesso às 
esferas de ensino no país.

População de 5 anos ou mais População de 15 anos ou mais
1872 82,3% -

1890 82,6% -

1920 71,2% 64,9%

1940 61,2% 55,9%

1950 57,2% 50,5%

TABELA 5: Taxas de analfabetismo no Brasil (1872-1950). 
FONTE: Ferraro, 2002.

1872 1940 1950
Ensino secundário 0,11% 0,41% 0,78%

Ensino superior 0,01% 0,04% 0,08%

TABELA 6: Porcentagem da população por níveis de ensino (1872-1950). 
FONTE: Bordignon, 2014.

6. À ocasião da Revolução Francesa formulou-se a equação nação = Estado = povo, 
sobretudo, povo soberano. Com o avançar do século XIX, concepções acerca de Estado-
nação se sobressaem, implicando a emergência de temas como etnicidade, língua comum, 
religião, território e memória coletiva (BOTELHO, 2005: 322, grifos meus).
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Por outro lado, Miceli (2015: 17) não dissocia as posições intelec-
tuais da organização do campo político, fazendo referência às formas de 
recrutamento, às trajetórias possíveis, aos mecanismos de consagração e 
à própria produção dos “homens de letras” no período da Primeira Repú-
blica. E, não obstante, aponta a grande imprensa como “principal instância 
de produção cultural da época”, promotora dessas posições e fornecedora 
da “maioria das gratificações”. Para ele, dentre os gêneros híbridos, que se 
alternavam entre os literários e os jornalísticos, a crônica assumia papel 
privilegiado nas disputas internas por distinção socioprofissional.

Chamando a parcela dos intelectuais filhos de “funcionários públicos, 
pequenos proprietários e artesãos” (Bordignon, 2016) de filhos de 
“parentes pobres”, Miceli (2015: 53) explora os “apoios oligárquicos” que 
eles conseguiriam “mobilizar no começo de carreira” e que determina-
riam, dentre outras coisas, “o tipo de posto ou cargo então ocupado, sua 
posição na hierarquia interna dessas burocracias, as condições materiais 
propiciadas pela função conquistada” etc. Nesse sentido, Miceli vai de 
encontro a Bordignon (2014, 2016) no argumento de que a possibilidade 
desses intelectuais ocuparem novas e importantes posições no espaço de 
dominação que se desenhava dependeu muito mais do capital de relações 
sociais que eles conseguiram mobilizar do que da obtenção de títulos ou 
diplomas que por acaso tivessem conquistado ao longo da vida.

A identidade nacional nas revistas ilustradas: Zé Povo

Os periódicos de variedades, principalmente as revistas ilustradas, 
compunham, então, a inserção de novas práticas e representações no 
próprio domínio da imprensa, não dividindo-se forçosamente, como de 
costume, entre os porta-vozes daqueles que estavam no poder e os porta-
-vozes daqueles que estavam excluídos do poder; formatos esses típicos 
da imprensa imperial (Barbosa, 2010; Lustosa, 2000; Carvalho, 2008), 
mais panfletária, mas que se estenderam ao início do período republi-
cano, haja vista, por exemplo, as propostas politicamente antagônicas 
da Gazeta de Notícias (pró-governo) e do Jornal do Brasil (oposição), 
apresentadas anteriormente. A diferença é que, no Império, a imprensa 
era importante e influente como instituição, mas os jornalistas como tais 
não constituíam “um grupo de elite à parte da elite política” (Carvalho, 
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2008: 55). Essa nova vertente da imprensa modificaria, até mesmo, a 
relação que os autores mantinham com as suas obras (Miceli, 2015), já 
que ela passaria a expropriar do monopólio autoral a posse e a repro-
dução das peças, convertendo-as em uma estrutura particular de consa-
gração, de distribuição e de monetização que tenderia a variar de acordo 
com o apelo popular. Nessa lógica, ao consagrar os artistas que a elas 
se dedicavam, essas revistas se autoconsagravam, repertório bastante 
comum às cartas e editoriais por vezes publicados.

Inaugurando o gênero no Brasil, A Semana Illustrada, de Henrique 
Fleiuss, tratou logo de esclarecer, em seu primeiro editorial, sua posição 
de distanciamento em relação às demais revistas literárias e de varie-
dades ou aos jornais de informação já em circulação: sua missão seria 
fazer rir. “Estranho às mesquinhas lutas da política pessoal, ao exame 
e discussão de nihilidades, e ajudados por ventura do favor publico 
propomos-nos principalmente a realizar a epigraphe que precede estas 
linhas: Ridendo castigat mores" (A Semana Illustrada, Manifesto de aber-
tura, 1861). Não havia qualquer restrição quanto ao público, tendo sido 
declarada como uma publicação “para toda a humanidade”; no entanto 
fazia uso recorrente de expressões em latim, como a supracitada, e de 
referências a filósofos alemães e franceses. Nesse sentido, impor uma 
linguagem que exige elevado nível de instrução numa sociedade em que 
aproximadamente 80% da população é iletrada (Barbosa, 2013), implica 
um direcionamento de leitores bastante elitizado e restrito, contrariando 
o suposto privilégio de um “leitor universal” defendido. 

Já na Revista Illustrada, de Angelo Agostini, a ênfase do seu primeiro 
número recai sobre o quesito experiência: “notem bem que não sou 
nenhum caloiro”. E como uma tentativa de se distinguir perante a concor-
rência, deixando pistas sobre as disputas que havia entre a sua produção 
e a de Fleiuss, Agostini aciona o fator qualidade: “Sou, pelo contrario, um 
veterano, já muito callejado nas lides semanaes, que, tendo se recolhido 
temporariamente aos bastidores, volta agora resfolgado á scena e mais 
decidido do que nunca a não deixar dar a Cesar o que é de João Fernandes” 
(Revista Illustrada, 1 de janeiro de 1876). Por esta apresentação, podemos 
supor ser o artista já um nome conhecido entre os brasileiros. A relação 
que se pretendia construir com o leitor era de proximidade: “E que razões 
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ha para maldizer do passado? Póde haver povo mais feliz do que nós? (...) 
A nossa felicidade é completa” (grifo meu).

O quinzenário Illustração Brasileira expôs de maneira clara que sua 
intenção era criar um canal de comunicação e de visibilidade entre o Brasil 
e a Europa, publicando gravuras daqui e de lá para atestar “o progresso e 
a civilisação do paiz” (Illustração Brasileira, 1 de julho de 1876). Assinado 
por Henrique Fleiuss, editor do periódico, o primeiro editorial apresentou, 
então, eixos temáticos centrais sobre os quais seus dirigentes e colabora-
dores se debruçariam: finanças (impostos, despesas públicas, estatísticas 
de produção e consumo etc.), indústria e agricultura, ciências e artes, lite-
ratura e moda. Diferentemente das revistas anteriores, definiu-se como 
uma “publicação séria, assentada sobre bases sólidas, destinada a fallar a 
todos os gostos” e orgulhou-se por indicar a presença de “pessoas hábeis” 
e “especialistas” na composição do programa, o que diziam conferir auto-
ridade e segurança frente ao público. 

A revista O Malho, herdeira dessas classificações porosas de “jorna-
lismo popular” (Viscardi; Soares, 2018: 7) e posta em circulação quase 
três décadas depois de suas antecessoras, trazia em sua proposta edito-
rial a missão de cumprir “um alto dever social” e concorrer “efficazmente 
para o melhoramento e progresso da raça humana”. Para tal, elegera o 
povo como seu interlocutor privilegiado e prometeu, “no meio desse 
côro funebre de tristezas e lamentações”, ser alento de riso e com uma 
blague “dissipar a melancolia geral”. Falava em patriotismo e se autor-
referenciava o único periódico do mercado capaz de compreender as 
agruras da “Nação”: “Deus não manda mais juizes á terra! Todo esse mal 
estar, individual e collectivo, que todos e cada um sentem (...) só tem 
uma cousa: - a falta do Malho!” (O Malho, 20 de setembro de 1902). À 
lista das mazelas populares adicionou o delicado cenário financeiro do 
país, implicando mandados de despejo, a fome, a precariedade na saúde 
e a narração de más notícias diárias pela imprensa. 

Como ilustração desse primeiro texto, assinada por Crispim do 
Amaral, à época diretor artístico do semanário, encontramos um casal 
cujas legendas indicam “povo”, para o homem, e “1889”, para a mulher, 
em alusão à Proclamação da República no Brasil; nela lê-se: “Salva me, 
meu amigo! lembra-te que só por ti vim a esta terra! Não consintas que 
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me aviltem / - Nada temas! Agora tenho forças para defender-te, pois 
possuo O MALHO”. A revista inaugurou, ainda, apenas dois meses 
depois de sua estreia, duas seções fixas: Queixas do povo, reunindo só 
anúncios comerciais; e Bis-Charada (Calendário de Zé Povo), cujo tema 
era o jogo do bicho. De certa maneira, propôs referências híbridas à 
falta de programa e ao fazer rir de Fleiuss, à distinção pela identificação 
com o público, de Agostini, e ao repertório dito noticioso da Illustração 
Brasileira – esta última veio a compor o Grupo Malho anos mais tarde.

Assim, as tomadas de posição em relação aos termos povo e popular na 
imprensa ilustrada dependeriam diretamente do pertencimento ou não ao 
grupo sobre o qual se refere à produção cultural ou ao grupo que promovia 
a produção cultural e, ainda, da posição ocupada no interior desse grupo 
(Bourdieu, 2004). Dito de outro modo, é necessário avaliar a abordagem 
popular da revista considerando o grupo que a confeccionava, o grupo 
com o qual se queria comunicar e, por último, a posição que esse grupo 
responsável pela produção do discurso ocuparia no universo dos possíveis 
do domínio em questão (artístico-literário, intelectual e da imprensa).   

Mas como pensar a produção e a difusão de uma brasilidade a partir de 
parâmetros estrangeiros? Nesse aspecto, “era difícil pensar numa repre-
sentação da sociedade brasileira que não fosse pela via da constatação 
da ausência de sentido” (Saliba, 2002: 69). Alguns personagens serviram 
a esse propósito, sendo hoje classificados pelos estudiosos da área como 
"esquemas de tipificações sociais" ou, simplesmente, "alegorias sociais" 
(Velloso, 2006; Saliba, 2002). Ainda no Império, duas representações se 
destacaram dentre as demais: Zé Povo ou Zé Povinho, de Rafael Bordalo 
Pinheiro, cujos primeiros registros encontrados faziam referência estrita 
à sociedade e à imprensa portuguesas, posteriormente absorvidos pelas 
publicações de humor no Brasil; e o indianismo romântico de Angelo 
Agostini, símbolo nacional consensual em suas caricaturas.

A primeira aparição de Zé Povinho data de 12 de junho de 1875 
(figura 13), veiculado numa página dupla central da revista portuguesa 
Lanterna Mágica, numa alusão ao que, para Medina (1981: 111-113), 
seria o retrato do povo português: “enganado, sacrificado mas refilão, 
capaz de riso e surriada, nos baldões da história que se faz sem ele - mas 
às custas dele”. O personagem resumiria e corporificaria “um nó simbó-
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lico de frustrações” a partir de uma vivência de misérias, privações e 
deficiências estruturais históricas sequenciais; “incapaz de utopizar”, 
não haveria nele qualquer desejo radical de subversão revolucionária, 
sendo, portanto, alheio à política e a todo contexto de decisão pública. 
Dessa condição, extraem-se seu feitio conformado e conformista, apre-
sentando episódios esparsos de “explosão” quando os homens da lei ou 
da ordem lhe feriam o bolso com aumentos nas taxas de impostos. “É 
anti-quixosteco e anti-fáustico, ou seja, nega as duas inquietudes euro-
peias mais intensas e trágicas, sendo, por excelência, uma figura não-
-dramática” (Medina, 2005: 139). Destacam-se, também, na construção 
do personagem, as influências do velho Parvo, de Gil Vicente, e Bertoldo 
e Bertoldinho, da literatura de cordel italiana.

Pela primeira e única vez legendado, o personagem fora rapidamente 
apropriado e reproduzido pelos colegas de Bordalo Pinheiro a ponto 
de, já em 1880 (apenas cinco anos mais tarde), entrar em circulação na 
cidade do Porto, Portugal, em um semanário ilustrado intitulado Zé 
Povinho. Daí em diante, a essência de um anti-herói, resistente ao setor 
republicano e positivista dos seguidores de Augusto Comte, se diluiria, 
dando margens a interpretações engajadas interessadas em mobilizar 
as massas. De origem, no entanto, não tinha em si apelo popular, uma 
vez que os jornais de Bordalo eram voltados para as elites culturais, 
normalmente com grandes referências a obras literárias, e recrutavam 
um público altamente letrado, frequentador de teatros e óperas.

Em 1877, com a chegada de Bordalo ao Rio de Janeiro, Zé Povo passou 
a participar também das páginas de O Mosquito, onde o português rapi-
damente assumiu o cargo de diretor artístico, e, poucos meses depois, do 
repertório de Psit!!! e O Besouro, ambas revistas fundadas e chefiadas pelo 
artista – sendo ele, no primeiro caso, o único ilustrador. No mesmo ano, 
Arthur Azevedo escreveu e dirigiu a peça de teatro O Rio de Janeiro em 
1877, atribuindo ao Zé Povo o papel de protagonista. No ano seguinte, em 
1878, Azevedo passou a colaborar com crônicas, poemas e alguns textos de 
humor n’O Besouro, ao lado de Bordalo e José do Patrocínio, estreitando 
ainda mais as relações entre as revistas ilustradas, o grupo dos intelectuais e 
a disputa pela construção de uma identidade nacional.
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FIGURA 13: Zé Povo, por Rafael Bordalo Pinheiro. Lanterna Mágica, 12 de junho de 1875. Acervo: Hemeroteca de Lisboa. 
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A peça, definida pelo autor como “comédia de costumes populares, satí-
rica e burlesca” (Azevedo, s/d)7, contava a história dos esforços pela moder-
nização e pelo progresso na cidade do Rio de Janeiro, evidenciando as situ-
ações de higiene, segurança e habitação como fenômenos de “calamidade 
pública”. Dividida em um prólogo e três atos, apresentava 101 personagens, 
dentre os quais destacavam-se: A Política, A Ilustríssima, O City Improve-
ments, O Cortiço, A Febre Amarela, Um Urbano, O Professor Público e os 
jornais Globo, Jornal do Commercio, Diário do Rio, Gazeta e Jornal da Tarde. 

A primeira aparição de Zé Povo n’O Malho se deu logo no terceiro 
número da revista, em forma de carta; esta, anônima, seguia endere-
çada ao então presidente Rodrigues Alves, criticando a nomeação de um 
ministro solteiro: 

O conselheiro sabe que o Zé Povo / Não gosta que se entregue uma só 
pasta / A ministro que seja solteirão. (...) E é sempre assim, o nosso Zé 
Povinho / Caso a escolha do chefe não recaia / Em casado na igreja 
ou no civil, / Dirá o mesmo que disse do Murtinho : - Só se apressa a 
attender rabos de saia / Este homem tão fatidico ao Brasil (O Malho, 
4 de outubro de 1902, grifos meus)8.

 O personagem avançou bem cotado nas próximas edições, ocupando 
cada vez mais espaço em crônicas e versos publicados: “Coitado do Zé 
Povo! Está elle já habituado a essa exclusão”; “Quanto ao Zé Povo, esse vai 
sempre no embrulho, contentando-se em gritar - à unha - quando os gallos 
politicos se engalfinham na rinha do paço do Conde de Arcos”9 etc. Como 
se nota, seguiu-se reproduzindo a ideia de submissão e da não partici-
pação política da versão original portuguesa, o que, segundo Silva (1990: 
8), se manteve até 1918, quando o Jeca Tatu caricatural, calcado na criação 
de Monteiro Lobato, fora retomado frente às manifestações modernistas. 
“Zé Povo foi apresentado [na imprensa carioca] como lugar de não-poder 

7. Azevedo, Artur. Teatro de Artur Azevedo - Tomo 1. Instituto Nacional de Artes Cênicas 
(INACEN). Coleção Clássicos do Teatro Brasileiro, v.7. Biblioteca Virtual do Estudante de 
Língua Portuguesa, Universidade de São Paulo (USP).

8. Joaquim Murtinho fora senador por três mandatos (1890-1896; 1903-1911) e ministro 
da Fazenda no governo anterior ao de Rodrigues Alves, durante o mandato do presidente 
Campos Sales (1898-1902).

9. O Malho: 23 de novembro de 1902; 10 de janeiro de 1903.
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e de outras carências, dotado da consciência de estar ausente de um poder 
que invejava e sustentava como aspiração para si” (Silva, 1990: 17).

O Malho foi, ainda, a primeira revista ilustrada brasileira (com 
fundador, proprietário e dirigente brasileiros) a publicar o Zé Povo em 
formato de charge, sem reproduzi-lo de Bordalo Pinheiro, mas dele-
gando a criação de uma nova versão do personagem a seus caricatu-
ristas, com livre traço e interpretação. Em 21 de fevereiro de 1903, assi-
nado por Raul Pederneiras, Zé Povo fora retratado como desconhecedor 
dos planos de governo em níveis municipal e federal, em especial no 
que tangia às obras públicas: “Zé Povo – Santo Breve da Barca! É isto a 
soberania do voto popular?! E eu pensava que era o arsenal de guerra” 
(O Malho, 21 de fevereiro de 1903). Nos anos seguintes, as charges do 
personagem começariam a ocupar páginas inteiras, até mesmo colo-
ridas, e por diversas vezes, a capa da revista. As imagens que se seguem 
ilustram, respectivamente, esses casos.

Raul Pederneiras não trabalhou diretamente com Rafael Bordalo 
Pinheiro, mas o teve como inspiração artística (Lima, 1963: 988-990). 
Podemos citar, como mediadores desse encontro indireto, o próprio 
Arthur Azevedo, Julião Machado e Angelo Agostini, tendo Pederneiras, 
com eles, divido algumas redações (A Bruxa, O Paiz, Jornal do Brasil10, 
O Mercúrio, Revista da Semana, Revista Kosmos, O Imparcial e, final-
mente, O Malho). Em 1 de janeiro de 1906, por exemplo, ele assinava11 
uma sequência em quadrinhos com Zé Povo na capa do Jornal do Brasil; 
intitulada Previsões para o anno 1906, sugeria situações de interação do 
personagem com Rodrigues Alves, com o Tesouro, com a Polícia etc. 
mês a mês, sempre retratando-o em desvantagem. 

10. Na década de 1900, passa também a circular no Jornal do Brasil uma coluna intitulada 
Queixas do Povo, na qual aparecem de maneira explícita referências ao personagem de 
Rafael Bordalo Pinheiro (Barbosa, 2010: 126).

11. Esta série é assinada por Raul Pederneiras e Artur Lucas, caricaturista que atendia 
pelo pseudônimo Bambino. Lucas, no entanto, não assinou qualquer charge n’O Malho no 
período analisado por esta pesquisa.
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FIGURA 14:  Zé Povo, por Raul Pederneiras. O Malho, 21 de fevereiro de 1903. 
FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA 15: Zé Povo, por Raul Pederneiras (capa). O Malho, 12 de dezembro de 1903. 
FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA 16: Jornal do Brasil, 1 de janeiro de 1906. 
FONTE: Acervo FBN. 

Com relação à figura do “índio” na produção de Agostini, colocava-se 
em jogo, mais uma vez, o enquadramento da imagem a partir de referên-
cias europeias, mas diferentemente do ícone apático e inerte de Bordalo, 
articulando engajamentos políticos e sociais contrários à supremacia da 
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Igreja sobre o Estado. Ele deixava “em relevo uma representação do ‘nobre 
selvagem’, que, embora bárbaro, era portador de uma virtuosa moral que 
entrava em conflito com a sua ausência entre aqueles que se apresentavam 
como representantes da civilização e do projeto colonizador” (Pires, 2010: 
38); fato intimamente ligado às disposições políticas apresentadas pelo 
artista, sobretudo aquelas associadas à sua postura militante dentro do 
Partido Republicano, no Movimento Abolicionista e, consequentemente, 
nos veículos de imprensa de oposição ao regime imperial.

Recorrentes desde O Cabrião, periódico do início da carreira de 
Agostini que circulou na cidade de São Paulo, suas representações do 
povo brasileiro se inseriram na recuperação da lógica romântica das 
produções de arte e da literatura já consagradas no Brasil do século XIX, 
especialmente naquelas influenciadas pelas obras de José de Alencar, O 
Guarani (1857) e Iracema (1865). A leitura dessas referências possibi-
litou interpretações ambíguas sobre o território e seu povo, ora sinali-
zando a ideia do “selvagem”, ora a harmonia entre homem e natureza. 
À época de Alencar, os projetos de culto ao herói e de culto à nação 
eram, em larga medida, encabeçados pela Escola Imperial de Belas Artes 
em seus aspectos formais numa busca estética de “retorno às origens”. 
Simbolista, trazia com frequência a dor e a morte para o centro das telas.

FIGURA 17: O “índio” de Angelo Agostini. Revista Illustrada, 1887. 
FONTE: Acervo FBN. 
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Agostini opunha-se, então, à figura clássica do autóctone, utilizando-
-se da imagem indianista para denunciar manobras parlamentares, evocar 
a ideia de feminino in natura e combater de modo explícito algumas dinâ-
micas das elites escravagistas, principalmente as atreladas aos processos 
violentos de imposição da fé e do controle administrativo pelo clero e à 
dimensão pouco produtiva da economia de mercado que ali se desen-
volvia, inadequada aos parâmetros da nova divisão internacional do 
trabalho consolidada na década de 1890 (Maringoni, 2010: 156-160). 

Membro da primeira geração dos colaboradores d’O Malho, os traba-
lhos pregressos de Agostini induziram a escolha e o desenho da mascote 
da revista: um indígena com machado em riste (ou "a bigorna", como 
escreviam os editores), posicionado sempre na página dois, com os 
contornos em preto, junto ao cabeçalho, assinado por Calixto Cordeiro 
e João José Vaz. A mascote evoluiu graficamente ao longo do amadure-
cimento das publicações e passou a interagir com outros personagens 
alegóricos (A República, A Constituição, O Senado etc.) estampando, 
inclusive, a capa da revista em algumas ocasiões.

A pauta da identidade nacional fora tão cara às revistas ilustradas 
cariocas que, a partir de fevereiro de 1908, a Fon-Fon! dedicou uma série 
de editoriais com o objetivo de expor o posicionamento de seus cartu-
nistas sobre o tema. Calixto Cordeiro foi o primeiro a se pronunciar: 
“ha muito deixamos na taba dos velhos caciques nossos avós, o cocar, 
a tanga e o tacape que muito nos atrapalhavam na dansa guerreira do 
progresso”. Para ele, não poderíamos mais “atirar em meio das outras 
nações vestidas o nosso botocudo envergonhado e nú do passado, tendo 
na mão o arco ou tacape, enquanto os circumstantes se apresentam com 
aperfeiçoados Schmit and Wesson ou canhão tiro rapido…” (Fon-Fon!, 
22 de fevereiro de 1908). Ao lado de Deodato Maia, jornalista e advo-
gado12, propôs que a revista promovesse um concurso com comissão 
julgadora especializada (um brasileiro e quatro estrangeiros), financiado 
pelo Ministério do Interior, para eleger uma figura que melhor sinteti-
zasse seu ideal de povo e de país modernos.

12. Na década de 1900, Deodato Maia trabalhou n’O Figaro e no Jornal do Brasil, tendo 
cursado a Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro. Em 1915, foi nomeado chefe de 
polícia do estado de Sergipe e, em 1918, eleito deputado federal pelo mesmo estado. 



FIGURA 18: Mascote d’O Malho, por Calixto Cordeiro e João José Vaz. O Malho, 20 de setembro de 1902.

FONTE: Acervo FCRB. 
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J. Carlos logo enviou seu esboço, anunciando um personagem 
vestido com as cores da bandeira e que reuniria características plurais 
do vasto território e da cultura nacionais. Na ocasião, J. Carlos afirmou 
ter O Malho reproduzido o protótipo de sua “despretenciosa figura”, sob 
os lápis de Lobão, Storni e Leonidas, meses antes da ideia do concurso, 
ainda em agosto de 1907, talvez numa tentativa de legitimá-lo.

Raul Pederneiras, no entanto, saiu em defesa de Angelo Agostini e de seu 
projeto: “Não vejo nos cocares e tangapemas dos nossos ancestraes o signal 
de retrocesso e primitividade. Taes atavios são, como devem ser, em todas 
as edades, decorativos apenas, e o typo do indio, historica e legitimamente, 
é o molde brasileiro por excellencia” (Fon-Fon!, 4 de abril de 1908). Para 
dar força a seu argumento, ele acionou a representação do indígena norte-
-americano, os apaches, conectando-a à força acadêmica do simbolismo 
nas manifestações gráficas e incitando, aí, uma ruptura entre uma tradição 
realista, motivo de orgulho, e outra folclórica, que deveria ser superada. 

Angelo Agostini, o primeiro que representou o typo em jornal illus-
trado, prometteu-me um exemplar da velha Vida Fluminense ou da 
Revista Illustrada, onde o typo se acha com todos os toques de au-
thenticidade e de imponencia. Enviarei o exemplar aos amigos do 
Fon-Fon para que reproduzam o typo consagrado pelo tempo e pela 
verdade historica (Raul Pederneiras. Fon-Fon!, 4 de abril de 1908). 

A coluna se encerra em tom humorístico. O caricaturista Pedro 
Chereta (pseudônimo) assinou o último número do debate sugerindo 
três nomes em evidência na política e na cultura à época para assumir 
a cobiçada posição de figura síntese do Brasil: o “coronel Páo Brasil”, o 
“Sr. José Veríssimo” e o “deputado Arthur Lemos”. Foram pontuadas, 
respectivamente, qualidades associadas à “nossa fartura” e ao “bem estar 
em que vivemos”, à “intellectuallidade brazileira” e ao “nosso patrio-
tismo moderno”, destacando a construção da Avenida Central, o Palácio 
Monroe e as obras do Porto no Rio de Janeiro. Falou-se, ainda, do 
Palácio do Itamaraty e das “pequenas vaidades” advindas dos figurinos 
parisienses (Fon-Fon!, 11 de abril de 1908). O concurso, como divulgado 
em nota pela própria revista, jamais aconteceu.



Trajetórias

II





Capítulo 4

Os “artistas do traço” 

A construção de uma representação social sobre a figura do carica-
turista no Brasil, sobretudo na cidade do Rio de Janeiro da virada do 
século XX, esteve profundamente conectada às dinâmicas de autorre-
presentação do grupo e seus desdobramentos quando publicizados na 
imprensa local. Dito de outra maneira, falamos dos modos de enun-
ciação de determinado papel, evidenciando a formação de um grupo 
específico no mundo social, da definição das posições desses agentes 
dentro das redações e, também, junto à audiência. No entanto, a emer-
gência e os contornos desse grupo, com suas qualidades e caracterís-
ticas de excelência, só se fazem perceptíveis uma vez contrapostos a 
outras agendas e a outros arranjos no universo de possíveis da época. 
Não obstante, necessita-se avaliar, ainda, os mecanismos de manutenção 
ou de reconfiguração dessa representação social ao longo do tempo, 
conectando os sistemas de valor às disputas estéticas, às influências do 
poder político e às relações de mercado, cujas implicações residem nos 
aspectos de acesso e legitimação das instituições de ensino, das redes 
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de empresas jornalísticas, no acesso a cargos públicos e nas instâncias 
de consagração que, por sua vez, evocam a dimensão da construção da 
memória coletiva desses grupos.

Ao passo que se impunha um projeto de cidade através dos novos 
modelos de urbanidade do progresso e da modernidade, impunha-se 
também um projeto, ou um conjunto de regras e condutas esperadas, ao 
grupo de pessoas que estaria, por excelência, destinado a narrar essas 
mutações cotidianas. Estavam em jogo, portanto, disputas pela impo-
sição de um perfil de caricaturista. Atravessada por diversos papéis mais 
bem definidos socialmente, como os de jornalista, escritor ou pintor, 
e por causas sociais mais bem objetivadas, como a militância política, 
a integração nacional ou a promoção do ideal de progresso, a ação de 
tornar-se caricaturista demandava posturas autodeclaratórias cons-
tantes, não livre de constrangimentos e ajustes. Era, por conseguinte, 
performática, a partir da qual a reversão de julgamentos negativos rela-
tivos às fronteiras e atribuições híbridas da ocupação deveria ser, a todo 
o tempo, principal bandeira. Assim, convém localizar um arranjo de 
representações e práticas que acabam por conformar um sentido norma-
tivo àquela posição à medida que se prescrevem comportamentos, inte-
resses e, até mesmo, excentricidades, sob a função de garantir grandezas 
frequentemente associadas a ela, como autenticidade, ousadia e, inclu-
sive, pela obliquidade de esgueirar-se, quando conveniente, à passada 
do humor descomprometido (Vale, 2015); qualidades essas, não raro, 
interditadas aos outros papéis supracitados.

Isso implica um processo estratégico de formação da identidade “cari-
caturista”, significando na prática: i) hibridizações com os campos artís-
tico e literário, cujos desdobramentos indicam, muitas vezes, movimentos 
contraditórios ora de distinção e fragmentação, ora de indissociação e 
dissolução entre os espaços; ii) alternância e/ou concomitância de engaja-
mentos em associações artísticas, da imprensa ou político-partidárias; iii) 
fortes relações com os políticos locais, sejam elas de cunho assistencialista, 
no que concerne à patronagem ou ao clientelismo, ou de ingresso, perma-
nência e/ou ascensão na carreira pública; iv) a consequente passagem da 
legitimação do trabalho de caricaturista pela validação de representantes 
do poder público; v) recrutamento de instâncias consagradoras plurais, 
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tão diferentes em termos de regulamentos institucionais e papéis sociais 
como a Academia Nacional de Belas Artes (antiga Academia Imperial 
de Belas Artes, Aiba), Academia Brasileira de Letras (ABL), a Academia 
Brasileira de Imprensa (ABI), a Câmara Municipal ou o Senado que, por 
sua vez, formalizam o caráter multiposicional da ocupação. Considerando, 
por fim, que os agentes assumam posição de interdependência para com 
as relações de mercado (editoriais ou jornalísticas), tem-se os efeitos das 
dinâmicas de consumo de seus produtos (compra, venda e reprodução) 
atuando sobre cada um dos condicionantes elencados.

Campo literário 

As regras da República das Letras, como aponta Casanova (2002: 26-31) 
ao colocar em concorrência as potências centrais e os agentes periféricos 
na tentativa de mapear os contornos do campo literário, evocam um ideal 
de relativa independência do espaço artístico em relação ao espaço econô-
mico (e também político) mas, na prática, condicionam e elegem capitais 
e hábitos avaliados (e hierarquizados) pelo número de adeptos, pela sua 
antiguidade ou percurso histórico e, não menos importante, pela eficácia 
do reconhecimento que decretam. Nesse sentido, Paris impõe sua hege-
monia cultural na modernidade (séculos XVIII, XIX e XX), seguida por 
Londres, Roma e Madrid. A geografia dessa "República" será organizada, 
então, a partir das distâncias físicas desses centros e da capacidade de 
importação e adequação às técnicas e modelos vigentes, uma distância 
estética, reproduzindo-se inclusive institucionalmente – o que, na maioria 
das vezes, acaba por sinalizar uma sobreposição dos centros cultural, 
econômico e político ainda que em regiões periféricas ou “atrasadas”: é 
o caso do Rio de Janeiro que, à época da Belle Époque tropical (Scherer, 
2002), concentrava investimentos nacionais na industrialização, urbani-
zação, comércio externo, transportes, fluxo de pessoas e, com relação a 
bens imateriais, estimulava a produção de saberes e técnicas no mercado 
editorial, na imprensa, nas universidades e nas diversas modalidades de 
engajamento artístico, social e político daquele universo. 

Ainda assim, para muitos intelectuais brasilianistas, nossa realidade 
de uma "disciplina intelectual" tardia implicaria uma “impossibilidade de 
especialização dos escritores em suas tarefas literárias, geralmente reali-
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zadas como tarefas marginais ou mesmo amadorísticas” (Candido apud 
Casanova, 2002: 31)1. A distância para com os espaços de “fabricação 
e consagração da literatura” definiriam a concentração e o acúmulo de 
recursos, assim como a credibilidade nos sistemas instituídos. “A cons-
tituição e o reconhecimento universal de uma capital literária, ou seja, 
de um lugar para onde convergem ao mesmo tempo a maior crença e o 
maior prestígio literários” passa a existir duas vezes: “nas representações 
e na realidade dos efeitos mensuráveis que produz” (Casanova, 2002: 
40). Por essas razões, Machado de Assis qualificara os franceses como “o 
povo mais democrático do mundo”2.

Desse modo, descrever os espaços de disputa de determinado domínio 
ou campo exige falar, para além das fronteiras ou limites externos, dos 
jogos de força por imposição de verdades e crenças internamente – consi-
derando que todas elas se expressam de maneira prática no cotidiano 
desses agentes e nas convenções que lhes permitem ascender, ingressar ou 
manter-se nos grupos. Torna-se relevante, portanto, identificar os prin-
cípios da “dominação literária” (Casanova, 2002: 63) frente à imprensa, 
sobretudo naquilo que concerne à produção do humor. Entendida de 
maneira subalternizada pelos cânones da literatura, essa produção fora 
marcada por posicionamentos de permanente instabilidade (Vale, 2015) 
que eram percebidos até mesmo na divisão espacial dos círculos de socia-
lização, “como se a presença destes [agentes] ou mesmo a sua aceitação 
e prestígio estivessem regulados à ambiência em que estavam inseridos” 
(Ciarlini, 2017: 184). Ou seja, no caso dos cafés e bares eram comuns as 
leituras de natureza curta: poemas, crônicas e pequenos artigos dispo-
níveis em coleções de periódicos (tabloides ou revistas, principalmente 
daquelas ilustradas); ao contrário, aos nobres salões e galerias de elite eram 
reservadas experiências eruditas. Assim, no que tange às escolhas discur-
sivas e performáticas, os espaços ocupados pelos humoristas passaram a 
ser conhecidos como “reduto das tribos invisíveis”, isto é, “dos homens de 

1. Antonio Candido condiciona essa situação de “fraqueza intelectual” à inexistência "dos 
públicos disponíveis para a literatura, devido ao pequeno número de leitores reais”, e à 
precariedade de oferta de “meios de comunicação e difusão (editoras, bibliotecas, revistas, 
jornais)” (Candido apud Casanova, 2002, p. 31).

2. Idem Ibidem.
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letras que, não tutelados, não podiam viver das letras e por isso depen-
diam de uma segunda profissão para subsistência”3.

Diz-se que, no Brasil, “o riso era proibido” entre os “intelligenistas”, 
cuja preocupação maior deveria ser parecer sempre “grave e severo” (De 
Assis apud Garcia, 2010: 127). Nesse sentido, para além da absorção dos 
literatos que fugiam à regra da erudição pela imprensa e pela publici-
dade, em especial os cronistas e poetas, a movimentação dos agentes, 
mais uma vez, aponta para tentativas de reconhecimento e aceitação 
junto ao público, mas, principalmente, entre os pares. A obtenção e 
a mensuração de prestígio residem na relação entre a ocupação dos 
espaços de legitimação e a produção autorizada de gêneros de escrita 
cujos ritos apresentam-se de maneira bastante específica. Assim, como 
unidades de consagração, emergem instituições literárias e artísticas 
que se distribuem e, simultaneamente, atribuem valores na escalada da 
distinção social a si e aos seus membros. “O humorista não era reco-
nhecido socialmente, e eles próprios [os humoristas] tinham dificul-
dade em reconhecer-se como humoristas” (Saliba, 2002: 133-134). Esta 
constatação na disputa pelos espaços de consagração impunha, então, a 
utilização de uma “máscara humorística” que, alusiva à figura do clown 
(Lima, 1963: 884), evocava mais do que um palhaço: evocava a figura de 
um artista múltiplo e em perene performance.

José Madeira de Freitas, de pseudônimo Mendes Fradique (1893-1944), 
é apontado com frequência pela literatura de referência (Lustosa, 1993; 
Vale, 2015; Saliba, 2002) como um caso exemplar nessa corrida pela infe-
riorização da “veia humorística” no domínio dos intelectuais e dos artistas. 
Sua obra satírica História do Brasil pelo método confuso (HBMC) fora 
sucesso comercial e de público na década de 1920, reunindo sete edições 
apenas naquele período ainda que fosse considerada, já no contexto de 
seu lançamento, um projeto ousado que visava rupturas dramáticas com 
a historiografia tradicional em suas características estruturais e temá-
ticas que, para os críticos, aproximavam-se de tendências modernistas 
percebidas nos trabalhos de Oswald de Andrade (1890-1954) e Mário de 
Andrade (1893-1945). Mas, diferentemente deles, Fradique fora “esque-

3. Idem Ibidem.
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cido pela posteridade, restringindo-se a referências escassas sobre sua arte 
do desenho (caricaturas) e sua contribuição em periódicos humorísticos, 
como a Revista Quixote (1917) e o jornal O Macaco (1939)” (Vale, 2015: 
270). Cabe destacar que, conforme aponta Lustosa (1993), ciente de sua 
posição perante as instituições consagradoras, Fradique anteviu o seu não 
reconhecimento pelos pares. Do capítulo de HBMC intitulado Remorsos, 
sobre uma conversa fantasiosa que o autor travara com Dante Alighieri 
no igualmente ficcional Hospício Nacional dos Alienados, extrai-se o 
seguinte trecho: “Olha, Mendes, lá está o Paraíso. Contenta-te em lobrigá-
-lo à distância, que aquilo não é para o bico de escritor mambembe” 
(Fradique, 2004: 256); especula-se que com “mambembe” tenha se 
querido abarcar “toda uma espécie de escritor/poeta que se envereda pela 
mediocridade e pela arte do cômico e do riso” (Vale, 2015: 270), na qual se 
incluía o próprio autor cuja posição não poderia, portanto, corresponder 
a quaisquer expectativas de valor estético. “A indulgência do leitor acre-
ditou em mim e aceitou a minha blague. Resultado: não posso hoje traçar 
uma linha, por mais austero que pretenda ser, sem que me venham com 
essa coisa fatal” (Fradique apud Saliba, 2002: 134).

Dentre os artistas do quadro d’O Malho, o caso de Bastos Tigre 
(1882-1957) é emblemático, protagonizando sucessivas recusas de 
candidaturas junto à ABL. Ao lado de José do Patrocínio Filho (1885-
1929)4, que colaborara esporadicamente com a revista e fora atrelado em 
semelhante proporção ao constrangimento do rótulo “escritor cômico” 
ou à carga negativa da boemia carioca (Saliba, 2002: 135-138), Bastos 
tentava se dissociar da produção humorística aproximando-se de uma 
“poesia séria no formato parnasiano” (Vale, 2015: 270) quando o assunto 
eram os esforços que poderiam resultar em sua canonização oficial 
no mundo das letras. Tal qual Lima Barreto, de quem fora colega de 
trabalho e amigo próximo (Saliba, 2002: 136), Bastos Tigre demonstrava 
enxergar na partilha daquele status de literato a coroação de sua traje-
tória profissional apesar de declarar publicamente serem seus membros 
“escritôres em quarentena”; adotando estratégias ora de culto, ora de 

4. José do Patrocínio Filho compôs, ainda, em 1916, o quadro do Ministério das Relações 
Exteriores. Período sob o qual teria sido acusado de espionagem na Europa e encarcerado 
na cidade de Londres por portar um passaporte falso (Saliba, 2002: 139).
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ironização da ABL, indicava, para além de uma relação conflituosa entre 
raça, ocupação e origem social, que os humoristas habitavam a “zona 
suburbana em viela escusa” (Tigre apud Saliba, 2002: 133) no campo das 
representações sociais: a eles reservava-se o lugar do efêmero.

Assumindo para si o pseudônimo de D. Xiquote, “uma espécie de 
substituto das figuras de mosqueteiros atribuídas aos intelectuais que 
assistiram à abolição e à República” (Saliba, 2002: 136), Tigre, natural de 
Recife, já colaborava com algumas revistas ilustradas do Rio de Janeiro, 
como O Tagarela (1902) e O Malho (1902), quando fora diplomado 
engenheiro civil pela Escola Politécnica da cidade em 1906. Ele chegou 
a exercer a profissão de formação, trabalhando em iniciativas públicas e 
privadas (General Electric, no estado do Rio, e nas obras contra a seca, no 
Ceará), mas permaneceu ativo durante todo o tempo na imprensa, quando 
ocupou, inclusive, cargos de direção5. Passara pela ABI, pela Universidade 
do Brasil (atual UFRJ), pela Biblioteca Nacional e pelo Museu Nacional 
atuando como bibliotecário e fora, ainda, em parceria com Raul Peder-
neiras, fundador da Sociedade Brasileira de Autores Teatrais (SBAT), em 
1917, produzindo seis espetáculos entre 1924 e 1949; sua passagem pela 
agência de publicidade dos laboratórios Bayer no Brasil, na função de 
criador de jingles em 1922, também é destacada nos relatos biográficos e 
autobiográficos – o que lhe rendeu, na década de 1930, a abertura de uma 
agência publicitária própria. 

Inúmeras foram as suas candidaturas à ABL, todas recusadas. Em 
1934, na carta de formalização do pedido, Tigre escreve: “Batendo às 
portas da Casa de Machado de Assis, não levo credenciais de humorista, 
mas sim a de persistente trabalhador das letras, que tem quase meio 
século de trabalho de bonne foy, como queria Mestre Montaigne, e bom 
foie, como manda o meu temperamento” (Tigre apud Saliba, 2002: 142). 
A necessidade em negar a produção que lhe era atribuída é evidente, 
sob a qual esgueirava-se uma difusa sensação de inferioridade: como 
intelectual, o desejo; como humorista, a zombaria da instituição que o 

5. Gazeta de Notícias, Careta, A Rua, A Noite e Correio da Manhã são alguns exemplos, além 
do periódico D. Quixote, em que fora proprietário e diretor geral, recrutando nomes como 
o de Mendes Fradique, citado anteriormente, Raul Pederneiras, J. Carlos, Calixto Cordeiro, 
Storni, Yantok, Hélios Seelinger e tantos outros cartunistas d’O Malho.
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rejeitava. De seu conjunto de obras literárias, encontra-se registro de 32 
títulos publicados entre os anos de 1902 e 1955.

Emílio de Menezes (1866-1918) e Humberto Campos (1886-1934) 
foram os únicos humoristas daquele tempo que conseguiram entrar para 
a Academia. No primeiro caso, Saliba (2002: 144-147) atribui o acesso à 
morte de Machado de Assis, objetor direto de Menezes que “detestava o 
seu caráter boêmio e a sua figura de satírico e humorista desleixado”; para 
o segundo caso, uma explicação plausível seria que, dentre a produção de 
Campos (que já era vasta em 1920, ano do seu ingresso à ABL), o reper-
tório humorístico representava uma pequena parcela do todo, fato que não 
o condenaria, então, a uma conexão profunda com o teatro de revista.

Campo artístico 

Em 30 de novembro de 1916, no Liceu de Artes e Ofícios do Rio de 
Janeiro, acontecia a primeira edição do Salão dos Humoristas em terri-
tório nacional, o que já se dava na Europa desde meados do século XIX. 
Consistindo-se em um encontro, segundo a imprensa local, de promoção 
e divulgação de novos talentos organizado pelos próprios caricaturistas 
em ascensão ou já consagrados, reuniu 518 trabalhos em exposição cole-
tiva, contando com a participação de artistas como Belmiro de Almeida, 
Di Cavalcanti, Raul Pederneiras e Calixto Cordeiro na comissão de orga-
nização, sendo os dois últimos, à época, diretores d’O Malho e que haviam, 
em outra oportunidade no mesmo ano, participado da Exposição Geral 
de Belas Artes (Egba), no Salão da Academia Nacional de Belas Artes, 
também no Rio de Janeiro6; à época Pederneiras já gozava de prestígio 
entre os pares, sendo homenageado naquela ocasião com um busto feito 
por Correa Lima no Salão das Artes (Silva, 2017). Esta Exposição, com 
mostras bianuais permanentes implantadas ainda em 1840 pela Aiba, diri-
gida pelo francês Felix-Émile Taunay (1795-1881), ao contrário do Salão 
dos Humoristas, não se dedicava à caricatura, tampouco aos registros de 
humor, mas, como bem aponta seu nome, atendia às vastas demandas das 

6. Calixto Cordeiro teve sua primeira participação registrada na Exposição Geral de 
Belas Artes em 1916. No entanto, Raul Pederneiras já havia participado de outras três 
edições anteriores (1905, 1907 e 1909), para além da I Exposição Brasileira de Belas Artes, 
realizada no Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo em 1911. 
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artes visuais e plásticas em geral e, não obstante, mais tradicionais: ceno-
grafia, pintura, escultura, fotografia etc. 

Aberta ao público e com autorização prévia do governo foi, durante o 
período imperial e a primeira década republicana, a mostra de Artes Visuais 
mais importante do país (Luz, 2006: 59); isso porque obedecia a uma polí-
tica “democrática” em seu regulamento de inscrições, aceitando submissões 
de “grandes mestres” e “iniciantes” que, compartilhando o mesmo salão, 
expunham aos “soberanos” e ao “povo” seus projetos e obras. Por outro lado, 
a mostra também representava a oportunidade de formação no exterior, já 
que oferecia como premiação aos artistas de maior destaque “os recursos 
necessários para uma estada na Europa, em busca de aperfeiçoamento” nos 
principais centros de produção artística do continente. “O modelo inspi-
rava-se no que ocorria na França com o Prêmio de Roma. [...] E as premia-
ções estavam ao alcance de todos os concorrentes, independente da esfera 
social a que pertencessem” (Luz, 2006: 60). Para além da construção de um 
métier de artista no Brasil e da crítica da arte com a elevação de persona-
lidades às posições de júri, a Exposição Geral auxiliava também nas dinâ-
micas de integração e consolidação de uma “brasilidade”.

O Salão [Nacional de Belas Artes] abrigou as transformações estilísti-
cas e as preocupações conceituais do Oitocentos: nossos românticos, 
realistas, impressionistas, pós-impressionistas, simbolistas, positivistas, 
indianistas, nossos pintores do plein air estavam na Exposição Geral. 
Cumpriu a função política da arte de consolidação do Brasil como 
Estado Nação, tanto na produção simbólica de uma imagem do país 
quanto de uma história em comum (Herkenhoff apud Luz, 2005: 10)7.

Apresentando grande quórum, a Egba rapidamente cresceu, rece-
bendo o apoio de colecionadores – o que para alguns estudiosos fez-se, 
também, indicativo da emergência de um ainda incipiente mercado de 
artes no Brasil (Squeff, 2011) – e de personagens da corte de D. Pedro 
II, refletindo-se numa maior visibilidade da própria Escola e dos artistas 
dela oriundos. O artigo Academia das Bellas Artes, Exposição pública de 

7. Ano a ano, as obras premiadas ficavam sob a posse da Academia e passaram a compor a 
coleção permanente da Escola Nacional de Belas Artes. Em 1937, com a criação do Museu 
Nacional de Belas Artes por Getúlio Vargas, essas obras foram deslocadas para o acervo 
da instituição.
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1842, publicado no Jornal do Commercio em 18 de dezembro daquele 
ano, ocupava quase uma página inteira e já deixava transparecer a 
preocupação institucional da Academia em garantir condições para a 
manutenção de seu quadro discente e em angariar investimentos para a 
formação de seu quadro de professores.

Um professor com 800$000 réis annuaes ou metade do salario de uma 
profissao mecanica de alguma delicadeza! um supplente com 300$000 
réis, apenas o salario de um servente de obras! Eis uma anomalia bem 
lastimavel no procedimento dos legisladores com as outras corpora-
çoes de ensino, as quaes forao retribuidas com equitativa liberalidade: 
porém tarde ou cedo o poder legislativo sarará uma injustiça de que 
cada visita ás esposiçoes nos engrandece o vulto por nos demonstrar 
os meritos e zelo incansavel da congregaçao tao mesquinhamente 
aquinhoada (Jornal do Commercio, em 18 de dezembro de 1842).

Em 1840, o Salão contou com dez expositores; em 1843, 28; já em 
1859, 94, sendo três mulheres e 68 estrangeiros, ano em que a Guarda de 
Honra, “vestida de gala”, receberia o imperador, cuidaria da segurança 
das obras e dos arranjos para a orquestra do hino nacional na inaugu-
ração da Exposição (Squeff, 2011: 126-127). Esse ritual ficaria conhe-
cido como “teatro de corte”, que “associava as artes à vida cortesã e essas 
às práticas próprias a uma ‘nação’ independente” (Squeff, 2011: 128). A 
presença do imperador tornara-se um hábito, não somente como espec-
tador, mas também como expositor. No entanto, a escassez de dados 
sobre o processo de seleção desses artistas e dos critérios que levavam 
à escolha dos “melhores do ano” no período impede a tessitura de uma 
análise apurada sobre as possibilidades de influência do poder público 
no conteúdo da produção artística. A existência de financiamento 
indica uma relação de proximidade entre as duas esferas, assim como 
os relatos da presença dessas personalidades políticas nas cerimônias de 
inauguração, premiação e outras solenidades da Academia e nos regis-
tros biográficos dos artistas, frequentemente em fins de agradecimento; 
contudo, isso não é suficiente para mensurar a intensidade de interfe-
rências ou condicionantes sobre a criação, as correntes estéticas ou a 
tomada de posição dos agentes envolvidos. 
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Apesar da disseminação da ideia de que as visitas às Egbas eram 
um convite aberto a todos, a própria organização do espaço se dava em 
medidas hierarquizantes de “qualidade” das obras e de adequação à seleção 
e refinamento do público. Ao contrário da pouca exposição dos critérios 
de mensuração da qualidade do artista – sendo, de maneira geral, tributá-
rios de sua reputação frente ao júri e aos colecionadores e de sua proximi-
dade com as escolas estéticas de prestígio (Squeff, 2011: 131) –, os crité-
rios de hierarquização das obras eram explícitos e obedeciam à ordem dos 
gêneros da pintura clássica, como ilustra o desenho de Angelo Agostini, 
publicado na Revista Illustrada em novembro de 1884: no alto ficavam os 
quadros maiores que, com frequência, retratavam cenas bíblicas, mito-
lógicas ou feitos históricos; depois, os retratos e os quadros associados 
às características anteriormente descritas de “reputação” e “qualidade” do 
artista; por fim, as temáticas de natureza morta e de paisagens. 

FIGURA 19: Exposição Geral de 1884, por Angelo Agostini. 
FONTE: Revista Illustrada, ano 9, n. 396. Acervo FBN.
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Do quadro profissional d’O Malho, além de Calixto Cordeiro e Raul 
Pederneiras, cuja participação na Exposição Geral de Belas Artes do 
Rio de Janeiro já fora sinalizada, encontram-se registros da instituição 
sobre Angelo Agostini (1843-1910), Vasco Lima, João José Vaz, Vicente 
do Rego Monteiro, Marc Ferrez e Hélios Seelinger, antes e depois de 
seu ingresso na revista, assim como antes e depois da inauguração 
do Salão dos Humoristas. O português Rafael Bordalo Pinheiro e o 
alemão Alfredo Seelinger, tio de Hélios Seelinger, também estiveram 
inscritos em algumas edições, mas não colaboraram diretamente com 
a revista carioca. A participação em exposições estrangeiras, sobretudo 
na Europa (França, Áustria, Alemanha, Espanha e Portugal), comple-
xifica os processos de internacionalização desses agentes para além de 
seus locais de nascimento, possível formação estrangeira ou estação de 
trabalho, tornando relevante, ainda, a análise dos espaços de circulação 
dessas exposições e do capital simbólico que a elas fazia-se correspon-
dente. No gráfico a seguir, cujo intervalo temporal compreende os anos 
de 1868 a 1956, são apresentadas as passagens referidas com destaque, 
em vermelho, para a Egba e para o Salão dos Humoristas.

Ao todo, somam-se 93 exposições, tomando como referência os cola-
boradores da revista durante toda sua trajetória (todos os pontos que 
representam esses colaboradores estão em roxo). Afora as ocorrências 
em território nacional (representadas pela cor laranja), nas cidades de 
Rio de Janeiro (64,5%), São Paulo (3,22%) e Recife (4,3%), são significa-
tivas as exposições europeias (em verde), que reúnem 22,6% do total das 
instituições-sede das exposições estrangeiras. Dentre elas, destacam-se as 
francesas vinculadas à École des Beaux Arts (Exposition Universal de Paris, 
Salon des Indépendants e Salon des Tuileries), com 52,2% das ocorrên-
cias, e as portuguesas vinculadas à Sociedade Promotora de Belas Artes, 
um braço da Academia Portuguesa de Belas Artes, com 26% – dados 
que reforçam as hipóteses da centralidade cultural da cidade de Paris no 
período delimitado e da emergência das dinâmicas de importação de 
técnicas lusitanas, atentando-se ao fato de que aproximadamente 10% 
dos cartunistas do grupo em análise eram de nacionalidade portuguesa. 
Aparecem, ainda, duas conexões com os Estados Unidos, em Louisiana 
(The Louisiana Purchase Exposition), e uma com a Argentina, em Buenos 
Aires (Exposición Continental de Buenos Aires), em azul.
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GRÁFICO 5: Cruzamentos entre agentes e exposições de arte.
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O gráfico indica a posição estratégica ocupada pela Egba nos espaços 
de circulação dos agentes, uma vez que é ela quem reúne o maior número 
de conexões. É ela, também, quem faz ponte com o Salão dos Humo-
ristas, sendo dele a mais próxima e que apresenta o maior índice de 
intercâmbio de agentes. No mais, nesse contexto, desempenham papel 
importante as exposições de caráter individual, aquelas cuja galeria 
expunha obras de um único artista por edição; elas indicam, além de 
um momento de maturidade na carreira profissional desses agentes, 
um acúmulo de capital social e prestígio significativos. Destacam-se, 
aqui, Vicente do Rego Monteiro com sete exposições individuais, Hélios 
Seelinger com duas, Angelo Agostini e Calixto Cordeiro com uma cada 
um. Os que mais frequentaram a Egba foram Raul Pederneiras e Hélios 
Seelinger, somando 15 participações cada um, e Angelo Agostini, com 
10. Em 1922, Cícero Valladares fora diretor artístico.

Nesse cenário, a emergência do Salão dos Humoristas implicava, 
então, mais que a busca ou a promoção de novos talentos no mundo da 
caricatura, a luta pela imposição e legitimação de um espaço exclusivo 
para esses “artistas do traço”, indicando a conformação de novas estra-
tégias da curadoria e dos expositores da Sociedade Brasileira de Belas 
Artes para com a imprensa ilustrada, que remetiam à especialização da 
ocupação e, sobretudo, à emergência de uma categoria particular de 
produção estética e de sentido, cujos agentes se queriam cada vez mais 
profissionalizados e autorreferidos. Este Salão atendia, por exemplo, às 
expectativas dos caricaturistas Álvaro Martins, o Seth, e de Max Yantok, 
participantes frequentes das exposições dos humoristas, mas para os 
quais não constam registros em nenhuma edição da Egba.

Em meio às disputas por princípios de distinção e escalada do grupo 
de desenhistas do humor, as inscrições para o Salão se estenderam à 
cidade de São Paulo logo no mês de abril do ano seguinte, em 1917; em 
junho, nas dependências do Liceu de Artes e Ofícios, aconteceria a sua 
segunda edição brasileira. As passagens a seguir, retiradas d’O Malho 
e d’O Estado de S. Paulo, indicam a evolução dos enunciados e, conse-
quentemente, os deslocamentos das posições dos agentes frente à estru-
turação de seu mundo social.
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FIGURA 20: Homenagem ao centenário do I Salão dos Humoristas (1916). Divulgação 
da II Bienal Internacional da Caricatura, realizada em novembro de 2016, no Rio de 

Janeiro. Idealização e Curadoria: Luciano Magno (historiador e caricaturista). 

Bem fazem, pois, os humoristas do Rio de Janeiro, promovendo para 
breve uma exposição de caricaturas (...).

A Europa conflagrada pela guerra [I Guerra Mundial] não perdeu 
ainda a faculdade de rir atravez do lapis dos seus caricaturistas. Nos 
Estados Unidos, é espantosa, é mesmo colossal, a verve heroica ou 
bonhomica dos seus artistas graphicos.

Preciso se torna, pois, que o Brazil tambem demonstre, de um modo 
solemne, a vitalidade do seu bom humor na critica de costumes e per-
sonagens e na interpretação caricata dos factos ou fantazias da vida 
(O Malho, 30 de setembro de 1916).

A lembrança, como dissemos, é boa [referindo-se à edição inaugural 
do Rio de Janeiro]. Não só divertirá os apreciadores, dando-lhes ao 
mesmo tempo uma idéa dos nossos progressos e possibilidades nesse 
genero de arte graciosa, como tambem servirá de revelar e encaminhar 
não poucos talentos ainda obscuros, mas dignos de apoio e sympathia, 
como sabemos que os ha (O Estado de S. Paulo, 26 de abril de 1917).

O terceiro Salão dos Humoristas, organizado pela Sociedade dos Artis-
tas Nacionais, construiu um acontecimento no nosso mundo artistico. 
Há muito que se não reuniam assim tantos caricaturistas, entre mestres 
consagrados e novos que se esforçam por manter elevado o nível des-
se gênero no Brasil. (...) Verdadeiras multidões visitaram as salas do 
Museu Nacional de Belas Artes onde foram expostas as caricaturas e 
festejaram os artistas que encontram tempo para dedicar a um gênero 
dificil como esse, que exige não só a técnica do desenho, o senso da 
deformação, mas também a cultura intelectual e a capacidade de pene-
tração psicológica (O Malho, ano XLVI, n.99, abril de 1948).
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As imagens que se seguem foram publicadas, respectivamente, antes 
e depois do I Salão dos Humoristas, no Rio de Janeiro. A primeira delas, 
uma charge assinada por Calixto Cordeiro e intitulada No salão dos humo-
ristas, fora veiculada em moldes de chamada para o evento: “Contra a 
carestia da vida nada como isto: tomar barrigadas de riso... / É o que ha 
de mais hygienico e economico...” (O Malho, 18 de novembro de 1916). 
A segunda, uma fotografia editorializada, já que não apresenta assinatura 
de nenhum fotógrafo mas fica a cargo da equipe O Malho, faz a vez de 
relato ou cobertura jornalística. “Nem só de pão vive o homem / Os Srs. 
ministro do Interior e prefeito, em companhia dos respectivos ajudantes 
de ordens e secretario, no Salão dos Humoristas, depois de terem deso-
pilado o fígado na contemplação dos trabalhos expostos. Estão presentes 
alguns dos artistas expositores” (O Malho, 2 de dezembro de 1916).

FIGURA 21: Políticos e caricaturistas, por Antonio Leal. O Malho, 2 de dezembro de 1916. 
FONTE: Acervo FBN.
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Na fotografia, ao centro, aparece o então prefeito Pereira Passos, ele 
próprio patrocinador de algumas exposições gerais e considerado o maior 
colecionador de arte da cidade naquele tempo (Azevedo, 2016). Ao seu 
lado, o ministro do Interior e os secretários do governo municipal. Essas 
figuras cumprem não só o rito político, como também privilegiam e legi-
timam o espaço recém-inaugurado dos desenhistas de humor. Como 
sugere a legenda da fotografia, eles teriam “desopilado o fígado” de tanto 
rir enquanto “contemplavam” os “trabalhos expostos”. Assim, entendendo 
que a caricatura teria como função principal “fazer rir” à medida que 
explora o “traço deformante” de seus retratados (Lima, 1963), o Salão 
cumpria sua missão frente àqueles que seriam, em larga medida, respon-
sáveis pela legitimação e autorização da linguagem, da publicização 
dos desenhos e dos esforços de difusão em escala nacional a partir da 
imprensa. Os governantes eram, contraditoriamente, os mesmos que riam 
e que eram satirizados, autorizando e legitimando o espaço, portanto, a 
partir de uma espécie de “outorga” daquilo que poderia ou não ser dito 
ou daquilo que poderia ou não compor o repertório do risível. Assim, eles 
autorizavam e legitimavam, também, os artistas e sua ocupação publici-
zada. Na realização do terceiro Salão dos Humoristas, a circulação entre 
as “elites” naquele ambiente ainda se fazia notável.
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FIGURA 22:  O Malho, 18 de novembro de 1916. 
FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA 23:  III Salão dos Humoristas (1948). O Malho, ano XLVI, n. 99, abril de 1948. 
FONTE: Acervo FBN. 
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Campo político 

Segundo Lustosa (1989: 11-12), foi no governo do presidente Rodri-
gues Alves (1902-1906)8 que se localizou “a primeira farra republicana 
da caricatura brasileira”. A autora aponta alguns aspectos favoráveis a 
esse cenário que teriam proporcionado “o tipo ideal do personagem 
caricato”: o seu tipo físico de baixa estatura, sua fama de sonolento 
difundida desde os tempos em que ele fora ministro da Fazenda, além de 
um temperamento simpático e bem-humorado, inclusive quando colo-
cado frente a pequenos constrangimentos na imprensa. O Malho, que 
surgia na mesma época em que Rodrigues Alves fora empossado, seria 
o periódico cujo “caso humorístico” com o político teve maior duração 
e intensidade. “Em 1904, por exemplo, ano do início da reforma de 
Pereira Passos, Rodrigues Alves será o tema de quase todas as capas da 
revista”, questão que refletia menos uma perspectiva crítica e denuncista 
que se esperava da caricatura política satírica e mais “uma relação de 
carinho” expressa através do desenho, sobretudo por Calixto Cordeiro e 
Raul Pederneiras, os artistas que com maior frequência o representaram 
na revista: “Contam alguns contemporâneos que estas [as charges] lhe 
eram tão agradáveis que ele chegava a colecioná-las”.

As relações da revista com o poder público, essencialmente com as 
figuras políticas do período, são profundas – ainda que, grosso modo, a 
literatura de referência (Barbosa, 2010; Velloso, 2015, 2010, 2003) carac-
terize O Malho como expressão de um "jornalismo de pulsão", crítico e 
denuncista, uma vez que não apresentava financiamento público. Luís 
Bartholomeu de Souza e Silva, de formação militar pela Escola do Exér-
cito da Praia Vermelha, no Rio de Janeiro, fora fundador e primeiro 

8. Os mandatos de Rodrigues Alves na presidência e de Pereira Passos na prefeitura do Rio de 
Janeiro foram concomitantes. Neste sentido, Azevedo (2003) defende que o “Bota-Abaixo” 
teve por base duas correntes de reformulação urbana: uma federalizada, outra municipal; e 
que o projeto de modernidade só fora considerado bem-sucedido por conta dessa aliança. 
A primeira intervenção, pensada por Lauro Müller e Francisco Bicalho, cuidaria da região 
portuária da cidade, visando uma maior circulação de mercadoria e pessoas (principalmente 
mão de obra estrangeira), acúmulo de capital privado e investimentos diversos. A segunda, 
gerida por Passos e seus secretários, daria as condições infraestruturais e estéticas para a 
mudança: embelezamento, alargamento de ruas e avenidas e higienização pública.
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proprietário d’O Malho – antes desse projeto já havia trabalhado como 
jornalista n’O País e como diretor do jornal A Tribuna e d’O Tempo:

o Sr. Luiz Bartholomeu era amigo dos senadores Pinheiro Machado, 
Antônio Azeredo, Lauro Sodré e outros tantos parédros da política 
de então. Muito inteligente êle os congregava ali, na porta da redação, 
em amistosa palestra. Por esse motivo A TRIBUNA, dava sensacio-
nais “furos” políticos sôbre vários assuntos de interesse partidário em 
geral (O Malho, setembro de 1952)9.

Por nomeação, em 1911, Bartholomeu assumira o cargo de secretário 
de governo do Paraná e, em 1918, fora eleito deputado federal por esse 
mesmo estado. Seu consequente deslocamento implicou-lhe um distan-
ciamento significativo para com a direção administrativa da revista 
carioca, fato que resultou na entrada de Antônio Azeredo (1861-1936), 
jornalista, deputado federal (1891) e senador (1897) pelo Mato Grosso, 
na sociedade. No primeiro governo Vargas, Bartholomeu Silva assumiu 
ainda o cargo de ministro do Trabalho (1930-1932). Azeredo, natural 
de Cuiabá e de uma “família sem posses”, migrou para o Rio de Janeiro 
na adolescência para estudar, como colega de Bartholomeu, na Escola 
Militar. Por motivo desconhecido pelas fontes em registro, abandonou a 
carreira no Exército para cursar Engenharia na Escola Politécnica, quando 
se engajou politicamente no Partido Republicano. Após encerrar seu 
primeiro mandato, ainda em 1893, bacharelou-se em Direito pela Facul-
dade Nacional de Direito, também no Rio de Janeiro. Em 1910, fundara 
junto ao gaúcho Pinheiro Machado (1851-1915) o Partido Republicano 
Conservador (PRC), fator que abriu caminhos para a indicação política de 
Bartholomeu. Em paralelo, fundou a Gazeta da Tarde, o Diário de Notícias 
e assumiu-se, ainda, coproprietário d’A Tribuna. Sua atuação no Senado 
estendeu-se por três décadas consecutivas. Raul Pederneiras, apesar de 
não eleito, concorrera ao Conselho Municipal do Rio de Janeiro em 1926. 

O quadro a seguir reúne os cargos públicos ocupados por nomeação 
dos colaboradores d’O Malho no período de 1868, com José do Patrocínio, 

9. O “83” de Luiz Bartholomeu, texto assinado por Eustorgio Wanderley em comemoração 
aos 50 anos da revista O Malho.
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a 1944, com Calixto Cordeiro, na intenção de pormenorizar influências 
e implicações das relações estabelecidas entre os agentes e o poder local.

Colaborador Instituição Cargo Período
Arthur Azevedo Ministério da Agricultura Secretário s/d

Marc Ferrez

Comissão Geológica do Império Membro 1875

Marinha Imperial Fotógrafo s/d

Calixto Cordeiro

Casa da Moeda
Tipógrafo
Professor de gravura

1890-1893
1893-1898

Imprensa Nacional Tipógrafo 1895

Loteria Federal -
1916-
1933/34

Escola Marechal Hermes Professor 1924-1944

Olavo Bilac

Secretaria do Interior do Estado Oficial 1891

Ministério da Educação Inspetor escolar 1898

Governo do Estado
Assessor de 
imprensa 1906-1909

Prefeitura Secretário 1907

Renato de Castro Senado Federal Taquígrafo s/d

Gonzaga Duque

Patrimônio Municipal 2o oficial da diretoria s/d

Secretaria da Fazenda 1o oficial s/d

Biblioteca Municipal Diretor 1910

Bastos Tigre

Biblioteca Nacional Bibliotecário s/d

Museu Nacional Bibliotecário 1915

Augusto Malta

Guarda Municipal Soldado 1889-1893

Prefeitura Fotógrafo oficial 1903-1936

Raul Pederneiras

Escola Nacional de Belas Artes Professor 1918-1938

Faculdade Nacional de Direito Professor 1938-s/d

Max Fleiuss

Ministérios de Relações 
Exteriores Secretário 1888

Instituto Histórico do RJ
Sócio-
Correspondente

Anterior a 
1900

Sociedade de Geografia do RJ
Sócio-
Correspondente

Anterior a 
1900

Faculdade de Direito Secretário 1915-1931
Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (IHGB)

Secretário e 
conselheiro 1906-1941

Bartholomeu de 
Souza e Silva Ministério do Trabalho Ministro 1930-1932

TABELA 7: Relação de cargos públicos por nomeação dos colaboradores d’O Malho. 
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No caso de Calixto Cordeiro, destaca-se ainda, em seu percurso 
escolar, a forma pela qual se deu o seu acesso à Escola Nacional de Belas 
Artes (ENBA). Fora Enes de Souza, diretor da Casa da Moeda, quem o 
matriculou no curso superior da instituição; e foi ao mesmo diretor a 
quem Calixto atribuíra “tudo aquilo que sabia de desenho” (Lima, 1963: 
1037). Raul Pederneiras, que assumira posto de docente na ENBA em 
1918, na cadeira de Anatomia Artística, relacionava-se bem socialmente 
“e tinha contato com deputados, senadores e até presidentes” (Silva, 
2017: 217). O caricaturista teria sido “grande amigo” de Lauro Müller, o 
engenheiro militar membro da Comissão de Obras Públicas de Pereira 
Passos, chegando a visitá-lo muitas vezes em sua chácara em Jacarepaguá, 
zona oeste do Rio10. Raul ocupou, ainda, cargo de docente na Faculdade 
de Direito do Rio de Janeiro, o que teria acontecido logo após o fecha-
mento da revista Tagarela, quando o artista perdera “uma fonte de renda 
importante”; registros indicam que Raul Pederneiras teria recorrido dire-
tamente a Afonso Pena, então presidente do país, para solicitar uma vaga 
na cadeira de Direito Internacional.

Alfredo Candido, filho de um construtor, tem como razão de sua 
vinda de Portugal ao Brasil o trabalho de seu pai, que recebera, em 
1900, um convite oficial para trabalhar nas obras de “renovação urbana” 
da cidade do Rio de Janeiro (Lima, 1963: 1133). Nesse caso, tanto sua 
origem social como o capital social de que dispunha sua família lhe 
permitiram o acesso a oportunidades vantajosas economicamente, assim 
como o cultivo de boas relações com o poder político local, questões que 
lhe favoreceram, por exemplo, nos processos de fundação e comerciali-
zação de sua primeira revista, A Larva (1902-1903); uma “publicação de 
críticas extremamente virulentas contra o governo de Rodrigues Alves” 
(Lima, 1963: 1134) e que teria inspirado, em diversos aspectos, o projeto 
editorial d’O Malho em termos de mensuração da audiência quanto à 
sátira política e à escolha da narração humorística do cotidiano das insti-
tuições públicas. Vasco Lima e João Ramos Lobão, por sua vez, vieram 
de Portugal com destino a estabelecimentos comerciais de um “patrício 
abonado” – Manuel Ferreira Tunes, escultor laureado pela Academia de 

10. Correio da Manhã, 21 de junho de 1953.
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Belas Artes de Lisboa e que, no Rio, instalara uma fábrica de móveis –, 
sendo logo “desviados para o jornalismo” (Lima, 1963: 1175-1176).

A “boa relação” com as “elites”, sobretudo políticas, fora, portanto, 
estruturante e impôs-se aos cargos. Dito de outro modo, a relação esta-
belecida pelos agentes com a política local em trajetórias anteriores à 
escolha de nomes elegíveis aos cargos, à época, condicionava o acesso 
aos postos públicos e, em larga medida, também a sua manutenção 
(Bordignon, 2015).



Capítulo 5

A construção social do caricaturista 

Fontes interessantes para este fim, o da intenção de compreender 
mecanismos de cristalização de papéis sociais da imprensa ou de grupos e 
subgrupos que compõem a imprensa local, bem como suas características 
de “excelência”, são os elogios fúnebres publicados sob a forma de obituários 
ou homenagens, essas quase sempre associadas também ao momento da 
morte do homenageado ou, posteriormente, ao aniversário de sua morte 
(um ano, cinco anos, dez anos, 50 anos etc.). Textos comemorativos insti-
tucionais que buscam a tessitura de trajetórias coletivas ou de ambiências 
de trabalho e/ou estilos de vida de um grupo, como no caso das redações 
e oficinas que recontam episódios ou rotinas de caricaturistas, jornalistas 
e fotógrafos, também oferecem possibilidades de análise dessa prescrição 
de funções e possibilitam a identificação de suas dinâmicas de valoração e 
prestígio para dentro e fora dos círculos de socialização daqueles agentes. 
Dossiês curtos sobre a história da caricatura no Brasil, produzidos pelas 
redações nas quais se inserem os agentes biografados e as publicações, eram 
comuns n’O Malho e em outros periódicos, como na Revista da Semana, 
suplemento ilustrado do Jornal do Brasil, e no jornal A Noite. 
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FIGURA 24: Dossiê A caricatura no Brasil. O Malho, 20 de julho de 1939. FONTE: Acervo FBN. 
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Por último, chegamos às biografias individuais mais completas, que 
buscam recuperar não só os eventos de sucesso do biografado, mas também 
toda uma sucessão de escolhas e encontros que lhe permitiram compor 
um aparente “percurso coeso” até a conquista de seus objetivos (Bourdieu, 
1996). A esse último conjunto, o das biografias, somam-se trabalhos de 
cunho acadêmico apresentados sob o formato de dissertações e teses muitas 
vezes reeditados em livros ou coletâneas de memória institucional. No caso 
dos “artistas do traço”, agentes-alvo desta pesquisa, textos biográficos e 
acadêmicos tendem a confundir-se; isso porque, com frequência, os autores 
de ambas as produções são os mesmos, e mais, são eles próprios, em sua 
atuação profissional, “artistas do traço” ou deles entusiastas.

O primeiro levantamento de fôlego nesse sentido fora articulado 
por Herman Lima (1897-1981) nas décadas de 1940 e 1950. Como 
indica Lustosa (1998: n.p.), reconhece-se nele, por inteiro, “na forma de 
escrever, no culto às belas letras, nos objetos que exalta, até mesmo no 
universo de relações pessoais, o típico intelectual da virada do século”. 
Burocrata, de origem social elevada, com períodos expressivos de inter-
nacionalização e acúmulo de redes de lealdade em sua trajetória pessoal 
e profissional, possuía a arte como hobby, cuja faceta mais evidente era 
a de colecionador de charges e caricaturas. Filho de pai brasileiro e mãe 
belga, natural de Fortaleza, Ceará, e diplomado em Medicina pela Facul-
dade de Medicina da Bahia (1922), Lima chega ao Rio de Janeiro em 
1931 para ocupar o posto de auxiliar da Presidência da República e, a 
partir daí, destacar-se como um contista de vanguarda – tempo conci-
liado entre a prática burocrática do Estado, no Ministério da Fazenda, e 
a carreira de escritor e colecionador de arte. 

Trabalhara em Londres por quatro anos, em viagem a mando de Getúlio 
Vargas, quando pôde se aproximar da caricatura europeia e reunir mate-
rial suficiente para redigir a obra Na ilha de John Bull (1941), na tentativa 
de compreender e contextualizar o personagem eleito ícone da expressão 
britânica na época. Em seu retorno ao Brasil, Lima, que era amigo de J. 
Carlos, Raul Pederneiras e Calixto Cordeiro, começa a organizar dados 
biográficos sobre as três gerações de caricaturistas impostas pela história 
oficial como legítimas de serem historiografadas: a primeira, de Henrique 
Fleiuss, Rafael Bordalo Pinheiro e Angelo Agostini (os “precursores”); 
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a segunda, comandada por seus colegas mais próximos (os “contempo-
râneos”); e a terceira, de Max Yantok, Alfredo Storni e Hélios Seelinger 
(os “modernos”). A obra História da Caricatura no Brasil, organizada em 
quatro tomos, tornou-se, então, seu “grande projeto de vida” (Lustosa, 
1998), sendo concebida entre os anos de 1943 e 19631, categorizando as 
séries de desenhos daqueles artistas entre a produção “mundana”, “erudita”, 
“portrait-charge” e “anúncios” (Lima, 1963). 

Dos trabalhos mais recentes destacam-se os de Joaquim Fonseca 
(1999), Gilberto Maringoni (2010), Luciano Magno (2006, 2012), Letícia 
Pedruzzi Fonseca (2016) e Rogério de Souza Silva (2017), cujos autores 
desempenham, respectivamente, as ocupações de: jornalista, ilustrador 
no mercado editorial e na imprensa, professor de comunicação visual 
gráfica na UFRGS, PUC-RS e Unisinos; jornalista, ilustrador, caricatu-
rista e professor de jornalismo na Faculdade Cásper Líbero, em São Paulo; 
historiador e caricaturista; designer e professora de desenho industrial 
na UFES; professor de história na Uneb. Com exceção de Rogério Silva, 
todos, ao menos uma vez até o momento de escrita deste livro, já foram 
curadores de exposições ou produtores de atividades culturais que envol-
vessem a promoção da arte da caricatura no Brasil, dentre as quais se 
destacam a 1ª Bienal Internacional da Caricatura e a 33ª Feira do Livro 
de Porto Alegre, com seção dedicada exclusivamente “a livros raros sobre 
caricatura”. Magno assinou sua tese de doutorado sobre a trajetória profis-
sional de Álvaro Marins (Seth), defendida na PUC-Rio, com seu pseudô-
nimo de caricaturista Lucio Muruci, exaltando sua própria trajetória ao 
sublinhar seu o envolvimento em “exposições em homenagem à tradição 
do humor gráfico e da caricatura brasileira [...] nos mais significativos 
museus e centros culturais do Rio de Janeiro” (Muruci, 2006). 

De um modo ou de outro, esses autores participam da compo-
sição ou da manutenção do grupo de agentes em análise tanto quanto 
da produção acadêmica e de pesquisa sobre eles e, por isso, atuam de 
forma decisiva sobre as estratégias de produção e reprodução dos papéis 
sociais prescritos ao longo do tempo; conectam-se, enquanto memoria-

1. São também de sua autoria alguns álbuns da história da imprensa de humor hoje 
raríssimos: Rui e a Caricatura (1949), J. Carlos (1950) e Álvarus e seus bonecos (1954). 
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listas dos caricaturistas, ao próprio espaço da memória da caricatura, 
interessados na difusão das representações de referência. O que está em 
jogo, portanto, é a maneira pela qual esses dados biográficos são acio-
nados e os empenhos diversos que implicam suas instrumentalizações e 
não necessariamente as disputas intrínsecas às validações deles, uma vez 
que essa memória emerge como produto da luta pela difusão da pres-
crição de um papel idealizado pelos agentes e mantido, em termos de 
cumplicidade, por aqueles responsáveis por mantê-la viva e atualizada. 
De filiações diversas como autobiografias, biografias encomendadas, 
produção acadêmica e de memória institucional, interessa-nos, nesses 
textos, identificar os mecanismos de mobilização dos recursos dispo-
níveis e, consequentemente, os efeitos que essas clivagens exercem na 
produção de conhecimento sobre os perfilados em geral. 

Vamos a dois exemplos que marcam a atualização do caráter positivo 
desses agentes na constituição da história do grupo:

•	 O primeiro, de 1999: 

Ninguém pode negar a importância do desenho humorístico na im-
prensa, seja como documento histórico, como fonte de informação 
social e política, como termômetro de opinião, como fenômeno es-
tético, como expressão artística e literária ou como simples forma de 
diversão e passatempo.

[...]

Com a ajuda, que não foi pequena, dos amigos Edgar Vasques, Fer-
nando Jorge Uberti, Hiron Goidanich, Luis Fernando Verissimo, Nel-
tair “Santiago” Abreu, Paulo Caruso e Sérgio Lüdtke [todos caricatu-
ristas], que me deram preciosas sugestões e acesso às suas bibliotecas, 
este trabalho pôde ser finalizado (Fonseca, 1999: 13-15).

•	 E o segundo, de 2016:

Todos os capítulos seguintes foram produzidos para apresentar Ju-
lião Machado e seus importantes empreendimentos. Assim, segue-se 
construindo uma breve biografia de Julião, focada em sua trajetória 
profissional. 

[...]



BIOGRAFIAS DA IMAGEM152

Tratou-se, então, de como Julião inovava em suas ilustrações, seu es-
tilo de desenho, sua dinâmica de trabalho e o uso que fazia de novas 
técnicas de produção de imagens e composição de páginas. Nesses 
tópicos, explica-se o uso concomitante que Julião fazia de diferentes 
técnicas litográficas para compor suas ilustrações, as quais foram um 
marco de mudanças na imprensa brasileira e responsáveis por seu 
sucesso e reconhecimento (Fonseca, 2016: 12).

Assim, tendo em vista que as informações produzidas nesses docu-
mentos-fonte aspiram uma espécie de permanência positiva na história, 
principalmente pelas questões de vinculação de autoria, as condições de 
análise sofrem algumas limitações. Uma vez elencadas à arbitrariedade 
do autor, que está profundamente ligado à crença e aos relatos dos agentes 
biografados e/ou homenageados (com frequência a eles contemporâneos), 
essas informações tendem a ser ordenadas em cadeias lógicas e inteligíveis 
com o fim de produzir narrativas de “projetos de vida”, intencionais tanto 
subjetiva quanto objetivamente; há um mercado próprio à produção dessa 
expressão do discurso sobre si, fazendo com que a forma e o conteúdo do 
relato variem de acordo com a qualidade social do espaço no qual ele é ofere-
cido (Bourdieu, 1996). É, pois, “como um caminhar progressivo e ordenado 
em que os passos vão se sucedendo de forma inexorável, compondo-se 
como realização de uma intenção e de um destino pré-traçados, ainda que 
entrecortados por acasos e contingências, emboscadas e armadilhas”, que as 
vidas dos biografados tendem a ser relatadas (Grynspan, 1990: 78), o que 
nos exige cautela na tessitura de padrões mais amplos ou na indicação de 
denominadores comuns ao grupo. Contudo, correlações prosopográficas 
ajudam a minimizar essas deficiências à medida que permitem um controle 
das variáveis e apontam para as estruturas dos espaços de socialização dos 
agentes os quais, por sua vez, podem ser relativizados ou testados em meio 
às suas disposições e tomadas de posição. 

As disposições, nesse sentido, sinalizam as condições iniciais favorá-
veis para que os agentes ajam de uma forma ou de outra, o que nos impele 
interrogar sobre as oportunidades para que adquirissem, reformassem 
ou internalizassem opiniões, gestos, gostos, julgamentos e que os permi-
tissem naturalizar determinados comportamentos considerando-os bons 
ou ruins, pertinentes ou impróprios e estabelecer sobre eles seus próprios 
julgamentos. Isso significa falar, em termos de efeitos, sobre as posições 
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que esses agentes tomam frente às disputas políticas, estéticas, de mercado 
etc. nos sucessivos espaços sociais que ocupam durante suas trajetórias. 

Nesse sentido, as cerimônias funerárias são, antes de qualquer coisa, 
expressões da formatação simbólica de um discurso endereçado aos 
vivos e, quando referidas a uma persona pública, não tratam somente do 
falecimento de um indivíduo, mas de um rito que envolve o desapareci-
mento do titular de um papel social que evoca valores relativos a ques-
tões de convicção, paixão, missão, moral, filosofia ou ética de sua ação 
na cena pública (Dulong, 1994). Quer se refiram a dimensões políticas, 
ideológicas, artísticas, religiosas ou de outra natureza de engajamento 
do agente, esses valores representam, de modo amplo, todo um conjunto 
de indivíduos que são, na maioria das vezes, os interlocutores desses 
textos e que, com o morto, compartilharam histórias de vida, trajetórias 
escolares e/ou profissionais. Nesse contexto, a análise dessas publica-
ções nos permite encontrar indícios sobre as posições instituídas aos 
mortos e, de maneira subsequente, sobre as posições assumidas pelos 
outros membros do grupo ou da categoria. Significa, portanto, parti-
cipar do processo da construção da ideia do que é ser um caricaturista, 
de produzir uma imagem alegórica para o cargo e, consigo, produzir 
uma crença social sobre a importância e as atribuições daquele papel; e 
isso ocorre a partir de uma relação de dupla definição, já que, ao passo 
que descreve o que um caricaturista é, acaba também por prescrever 
aquilo que um caricaturista deve ser.

De maneira esquemática, então, argumenta-se que a trinca J. Carlos, 
Raul Pederneiras e Calixto Cordeiro representou não só a consolidação do 
ofício de caricaturista na imprensa ilustrada brasileira, como trouxe à luz 
o seu caráter mais autônomo e independente no que tange às dinâmicas 
de importação de técnicas e modelos estéticos europeus. Bastante recor-
rentes são as referências na literatura (Lima, 1963; Magno, 2012; Lustosa, 
1989, 2005; Fonseca, 1999; Velloso, 2003) de que eles teriam “inaugu-
rado” uma expressão gráfica verdadeiramente nacional, legitimando a 
ocupação, a si próprios e a seus colegas e sucessores; eles são apresentados 
ou recuperados, em suas contribuições profissionais, políticas e artísticas, 
normalmente em conjunto – questão que se baseia, muito provavelmente, 
em uma reprodução discursiva dos textos da época:



BIOGRAFIAS DA IMAGEM154

Com Raul a caricatura se nacionalizara. Formou com Calixto e J. Car-
los a insigne trindade da garatuja brasileira. Até que Calixto e Raul 
começassem a encher com seus bonecos a imprensa ilustrada, essa 
arte humorística andara no Rio de Janeiro em mãos estrangeiras, ou, 
secundária e pobre, imitava sem lustre os mestres franceses. Foram 
êles que lhe deram autonomia, originalidade, fibra e graça: em três 
estilos distintos resplandeceu o gênio risonho do desenho (Revista da 
Semana, 11 de maio de 1953).

Nos registros dos obituários percebe-se a oportunidade de conceder 
aos três, individualmente, características fundamentais para o entendi-
mento da contribuição de cada um deles para a construção da crença 
sobre o papel social do grupo: à trajetória de J. Carlos, o primeiro deles 
a falecer, mescla-se a história da caricatura no país em seu momento 
fundacional; à de Raul Pederneiras, o momento-chave da politização da 
caricatura; e, por fim, à de Calixto Cordeiro, o último dos três a falecer, o 
lugar de uma retrospectiva desses “feitos” coletivos e a necessidade de se 
reinventar enquanto grupo, em um momento de transição de gerações 
de artistas. Logo, a eles são incorporadas características de uma socio-
diceia interpelada pela cronologia de eventos caros à comunidade dos 
agentes, sejam eles narradores ou personagens; indissociáveis na lite-
ratura de referência ou nos textos consagratórios, cabe à cronologia da 
morte a tributação de valor singular a cada um deles.  

Sob a manchete A morte de J. Carlos e a caricatura no Brasil, em texto 
assinado pelo caricaturista Mário Mendes, a revista O Malho anunciara 
o falecimento de José Carlos de Brito Cunha, ocasião em que o apontou 
como, “sem dúvida, a personalidade mais viva e original de quantas se 
distinguiram entre nós no desenho dos ridículos humanos” (O Malho, 
30 de novembro de 1950). Comparado a Henrique Fleiuss e a Angelo 
Agostini, ambos ainda “do tempo da monarquia”, J. Carlos se destacara 
por ser “integralmente nosso”, aquele que, ao contrário de seus anteces-
sores, não viera “de fora, já com a mentalidade formada”. J. Carlos havia 
incorporado a predileção do traço modernista e conferido ao grupo 
alguma independência e relativa autonomia frente às disputas travadas 
pelo pensamento republicano: é ele quem, nesse escopo, passa a ser refe-
rência de uma nova significação das práticas da imprensa ilustrada na 
primeira metade do século XX. 
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Chancelado por Crispim do Amaral, diretor artístico da revista no 
momento de sua contratação formal, teria sido descoberto ao lado de 
Arthur Lucas, Amaro, Gil e dos “mestres” Raul Pederneiras e Calixto 
Cordeiro. Foram elevadas, ali, “a elegancia e finura de seu traço”, assim 
como sua agilidade na forma de promover o “risível das criaturas”, 
características que o teriam tornado “unico no seu gênero” e que 
fixaram tipos sociais próprios de um período marcado pela “violenta 
metamorfose de nossos habitos e costumes”, explicitamente associados 
às transformações urbanas promovidas por Pereira Passos na primeira 
década do século XX. Seus personagens mais famosos, a Melindrosa e o 
Almofadinha, traduziriam “a superficialidade de certa classe de jovens 
nos grandes centros” e definiriam importantes aspectos da “existencia 
carioca”.

No falecimento de Raul Pederneiras, um ano e meio depois de J. 
Carlos, O Malho estampava em seu editorial: “A perda do cidadão 
do Rio” (O Malho, dia de julho de 1952), atribuindo-lhe um valor de 
“patrimônio” local. O texto recupera aspectos biográficos, como local 
de nascimento, primeira infância, adolescência e ingresso no ensino 
superior, relacionando-os todos ao contexto histórico e político do 
país: “Nascera sôb os últimos raios já moribundos do segundo Império. 
Assistiu ao espetáculo social e humano da Abolição. Adolesceu e se fez 
homem dentro do arejado clima de entusiasmo cívico e do empolgante 
liberalismo da República nascente”. Referências estéticas, como o norte 
do “Belo” e a importância da escolha de cores e formas, e estésicas, como 
a capacidade de emocionar e sensibilizar o público, também são acio-
nadas, conferindo-lhe erudição; o mesmo acontece na valorização de 
suas ações de natureza militante:

Aos vinte e um anos de idade é bacharel em Direito. Daí por diante, 
tôda a sua marcante existência se reverteria para o Bem, o Belo, o Di-
reito e as liberdades humanas. Ao lado de nomes ilustres, atravessou 
estoicamente épocas de perseguições tumultuosas da polícia nacio-
nal, sempre como um dos mais valorosos combatentes da oposição 
aos govêrnos atrabiliários, mandatários e déspotas (O Malho, ano L, 
n.150, julho de 1952).
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Transbordando a análise às efemérides comemorativas, seja de tempo 
de vida dos caricaturistas ou dos aniversários da revista, temos os elogios 
institucionais que se apresentam, grosso modo, de maneira coletivizada. 
Nesses textos, para além da cristalização de determinado papel social a 
partir dos quais indivíduos representam grupos, estão previstas recons-
tituições da própria redação enquanto grupo, cujo objetivo é sintetizar 
um conjunto de biografias, esforçando-se em homogeneizar as contri-
buições dos autores. Não há, portanto, grandes investidas na personi-
ficação de trajetórias exemplares, como vimos nos elogios fúnebres, 
mas, ao contrário, enfatiza-se a construção de uma equipe na busca por 
documentar e publicizar uma história interessada na personificação da 
instituição e consequente despersonalização dos agentes, que se diluem 
e se confundem à formação do todo. 

No texto comemorativo dos 50 anos da revista, foram elencados 
os “pinta-monos grandes, médios e pequenos” (O Malho, setembro de 
1952). Crispim do Amaral vinha novamente à frente do grupo, sendo 
apontado como o recrutador de J. Carlos, Raul e Calixto, “os azes 
efetivos do traço e da troça”; em seguida, registros de outros colabo-
radores, “alguns firmes no traço mas pouco assíduos” e “outros talvez 
espirituosos mas ainda bem incipientes no desenho”. São esses os cari-
caturistas que apontamos como “de transição” e que abriram passagem 
para os novos talentos da época. Na mesma edição comemorativa sobre 
o cinquentenário d’O Malho, há, alguns textos adiante, um artigo publi-
cado por Herman Lima intitulado Meio século de dois mestres brasileiros, 
dedicado a Raul e Calixto. Nele, o autor sinaliza que ambos os artistas 
“teriam de sofrer inevitavelmente a influência da caricatura francesa 
então em pleno esplendor”, ainda que, “naturalmente, com o passar dos 
anos, cada um adquirisse o traço próprio, a personalidade original que 
os caracterizaria toda a vida”. No jornal A Tribuna fora publicado, na 
mesma ocasião, uma reflexão sobre os domínios do caricaturista inscrito 
no circuito das transformações da linguagem gráfica, dos formatos e dos 
meios de comunicação cuja simbólica morte de Calixto terminara por 
evidenciar: 

As charges mostram nossa vida social e política; mas o que precisamos 
ressaltar é que durante esse tempo, no final da Monarquia e princípio 
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da República, a liberdade permitiu que crescesse, florisse e frutificasse a 
arte da caricatura. Sabido que a caricatura é a arma secreta da liberdade 
e que os humoristas do lápis sempre mantiveram uma independência 
invejável, críticos de seu tempo, daí sentimos com melancolia que de 
certa época para cá, vêm desaparecendo os grandes caricaturistas. [...] 
Por que a falta de caricaturistas? Por que os artistas abandonaram as 
charges políticas? Coação? Condição econômica? Nova orientação de 
proprietários de jornais e revistas? Falta de artistas?

Na era do rádio ou dos jornais cinematográficos notamos a falta de cari-
caturistas, sentimos que com todo o progresso material, e com os acon-
tecimentos contemporâneos, não teremos para o futuro a fixação exata e 
a compreensão dos homens e dos fatos (A Tribuna, setembro de 1952).

Não há, no entanto, para Calixto, um obituário publicado n’O Malho, 
já que a revista teve seu último número lançado em 1954, três anos antes 
da morte do artista. A identificação da posição institucional, nesse caso, 
fica por conta dos projetos de memória de outros periódicos para os 
quais ele também trabalhara. Pelo esforço de contextualização de vida 
e obra do artista, destaca-se a manchete de capa do Jornal do Brasil, 
“Morreu o caricaturista Calixto Cordeiro”, de 12 de fevereiro de 1957. 
Julião Machado fora lembrado, ali, como seu tutor; a Herman Lima, “o 
historiador da caricatura no Brasil”, e a outros colegas de redação, foram 
atribuídas ações de “solidariedade” e “companhia” em seus “últimos 
dias”2. Um episódio recorrente tanto nos relatos jornalísticos quanto 
biográficos conserva-lhe uma característica fundamental para o grupo: 
o “amor pelo desenho” e a determinação de, a essa arte, reservar toda a 
energia, recursos e engajamentos disponíveis. Em 1910, Calixto assinara 
a charge que melhor retrataria a saída de Hermes da Fonseca do governo, 
reunindo, na alegoria do cortejo fúnebre do militar, caricaturas de quase 
uma centena de políticos da época: “Para isto trabalhou toda a noite, 
apenas com duas fortes lâmpadas, o que lhe custou séria hemorragia 
da retina, que o impossibilitou de trabalhar durante seis meses. No seu 
bom humor natural, dizia Calixto que aquilo era devido á ‘urucubaca’ 
do Marechal...” (Lima, 1963: 1041). É dele também o primeiro desenho 
dos artistas d’O Malho publicado na revista, enfatizando-os como grupo.

2. Jornal do Brasil, 12 de fevereiro de 1957.
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FIGURA 25: Caricaturistas d’O Malho, por Calixto Cordeiro. FONTE: Lima (1963: 1031). 
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Elegemos, então, como trajetórias exemplares as desses três artistas. 
Representativas pela visibilidade e publicização que sofreram por serem 
consideradas centrais pela história oficial e, também, como um efeito 
direto da primeira condição, por serem aquelas de que mais dispomos 
de registros históricos, sejam eles em âmbito de coleções privadas ou 
em acervos de memória da imprensa e da arte; falar delas a título de 
casos exemplares significa, portanto, falar das condições de produção 
do caricaturista no contexto em pauta. Reclamam menção, além dos 
aspectos supracitados, fragmentos relativos à prescrição do papel social 
dos perfilados e à crença social produzida acerca desses papéis, no que 
tange a características peculiares do grupo, como a multiposicionali-
dade, a excentricidade e o acúmulo de capital social, os títulos e o reco-
nhecimento pelos pares. Sendo “dos mais agudos observadores da alma 
humana”, o trabalho de J. Carlos, por exemplo, atenderia à exigência da 
versatilidade, atravessando os caminhos da sátira, da caricatura política 
e, até mesmo, do entretenimento infantil (O Malho, 30 de novembro de 
1950). Para Pederneiras, à medida que elencadas suas múltiplas funções 
exercidas no percurso profissional (desenhista, pintor, caricaturista, 
professor de Belas Artes, “mestre do Direito”, escritor, diretor e proprie-
tário de jornais e revistas), sua versatilidade também seria enaltecida: 
“Raul Pederneiras sobressaiu-se galhardamente e com justiça em todos 
os ramos da inteligência e da cultura” (O Malho, julho de 1952).

Fora ele quem incorporou a qualidade da diplomacia, correspondendo 
às expectativas do intelectual que “em vez da lança contra os moinhos de 
vento, não brandia senão o lápis” (O Malho, ano LI, n.161, capa). Raul 
Pederneiras era “íntimo de tôda a turma de jornal” (O Malho, agosto de 
1953), de muitas figuras políticas e, ainda, circulava em meio aos intelec-
tuais e artistas renomados sob a chancela da Escola Nacional de Belas Artes 
e da Faculdade Nacional de Direito, instituições onde ministrou disci-
plinas obrigatórias por mais de três e quatro décadas, respectivamente. 
Isso porque, em condições sob as quais não há estruturas institucionais 
ou de mercado que garantam a equivalência de títulos – ou seja, onde há 
ausência de uma instituição que se imponha como distribuidora de pres-
tígio frente a todas as outras, estruturando aquele espaço –, as estratégias 
de acesso e ascensão aos grupos dominantes centram-se, pelos agentes, 
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nas relações de reciprocidade e de acumulação de capital personificado, 
isto é, de capital social (Coradini, 1997: 426); em última instância, essa é a 
condição de garantia às demais formas de capital (econômico, intelectual, 
simbólico etc.), igualmente importantes para a conformação das disputas 
e consequentes estratégias de dominação internas. 

De modo, essas relações não são resquícios de uma modernidade inaca-
bada, mas são entendidas pelos agentes como o meio de alcance das posi-
ções sociais que emergem com a modernidade e, por isso, paulatinamente 
incorporadas. Elas devem, portanto, ser investigadas para além dos prin-
cípios da universalidade e da impessoalidade como chaves de acesso aos 
espaços de prestígio, o que implica uma ponderação constante entre ambos 
os princípios, ainda que registrados apenas na sua dimensão discursiva.

[Raul] Tinha títulos, por conseguinte, que eram um veemente ates-
tado da sua grande fôrça espiritual. Outras, com tamanhas creden-
ciais, se envaideceriam. Ele, entretanto, era inalterável. Em quaisquer 
circunstâncias, era o mesmo homem, simples e bom, dotado de uma 
capacidade verdadeiramente incomum de agradar e estabelecer re-
lações. Por onde andou, é certo que conquistou amizades. E tinha 
mesmo culto da afeição.

[...]

Tanto sabia conseguir amigos como conservá-los. No Rio, até que lhe 
viesse a aposentadoria na Faculdade de Direito, sempre levou vida 
ocupadíssima. Mas sempre arranjava tempo para um bocado de prosa 
com os que formavam o círculo de sua estima. Prestigiado, homena-
geado por tôdas as formas, alvo da curiosidade e do respeito popu-
lares nas ruas, nunca se perturbou. Como que achava natural todos 
os conhecerem, pois ele próprio se julgava um conhecido de tôda a 
capital da República.

[...]

Se se pode viver sem inimigos, cremos ter sido o caso de Raul. Para subir, 
para atingir o lugar que tinha nas artes e nas letras do país, não invejou, 
não intrigou, não albaroou. Abriu o seu caminho à custa de talento, de 
cultura, e de um trabalho leal e continuado (O Malho, agosto 1953).

O traço da excentricidade paira sobre aspectos cotidianos da vida desses 
agentes. O celibato de Raul Pederneiras em função de um casamento que 
nunca ocorrera, por exemplo, conferira-lhe o título de “solteirão ilustre” 
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(O Malho, julho de 1952); o “recolhimento” e a “solidão” do artista que 
vivia sozinho, “apenas assistido por uma velha empregada de muitos anos” 
também endossam essa percepção. Comum era a descrição de suas residên-
cias como ambientes exóticos: casarões antigos, por vezes estreitos demais, 
que reuniam coleções diversas entre “obras de arte, estatuetas, quadros, 
livros e um mundo de ‘charges’, caricaturas próprias e da autoria de outros 
grandes mestres do lápis”. A seus traços físicos, como estatura (muito alta no 
caso de Raul), magreza e volumosos bigodes de pontas curvadas (no caso 
de Calixto, J. Carlos e tantos outros), associavam-se estilos de vestimenta 
particulares para completar a construção de um personagem quixotesco, 
“que pendia no cavaleiro dos tempos idos, mas no caricaturista se elevara”. 
Calixto Cordeiro carregava a fama de só usar fraques: “Estes tinha-os de 
todas as cores, inclusive verde. Jamais se habituara com roupas modernas, 
sendo mesmo um dos poucos que conservava o colarinho duro e chapéus 
de abas largas” (Jornal do Brasil, 12 de fevereiro de 1957); questão que, 
incorporada pelo agente, chegou a ser ressignificada como uma qualidade 
do grupo por ele próprio:

No tempo em que eu era “almofadinha”, porque também já o fui, ti-
nha requintes de elegância. Imagine que fazia questão de que tôda 
a minha indumentária fôsse da mesma côr. Tinha trajes completos. 
Achará esquisito se lhe disser que tive até sapatos verdes. Sempre dês-
te mesmo modêlo - foi buscar um sapato original que nos mostrou. 
- É uma criação minha. Certa ocasião resolvi trajar-me inteiramente 
de marrom claro. Na rua encontrei-me com José do Patrocínio. Pa-
trocínio gostava de chamar-me “mulatinho”. Vendo-me com aquela 
roupa, quase da côr da minha pele, perguntou-me: “Você está nu, 
Mulatinho?” - Parece que não gostei da pilhéria naquela ocasião, mas 
hoje, lembrando-me da passagem, rio a valer (Cordeiro In: Revista da 
Semana, 9 de setembro de 1944).

Um ponto possível de mediação entre o excepcional e o ordinário, 
aquele que Dulong (1994: 637) denomina “humanidade da grandeza”, 
é encontrado, por exemplo, nas tentativas de publicizar equívocos dos 
perfilados em retrospectiva, de descrever seu quadro familiar, de apre-
sentar sua correspondência íntima ou, ainda, de recontar “detalhes 
íntimos ordinários ou impressionantes” a fim de evidenciar “o natural 
do sujeito”; ou, melhor dizendo, “segundo modalidades de expressão 
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variadas”, evidenciar “a origem humana de sua grandeza”. Esta seria, 
também, a operação responsável por transformar um “destino excep-
cional” em “lição de vida” e evocar, “numa dupla dimensão, tanto a 
exceção (porque perfeição) quanto a norma (válida para todos)”. 

Nos dias de sol, à tardinha, [Raul] costuma sair de casa. Toma o bon-
dezinho do seu bairro, atravessa os Arcos seculares e o vemos depois, 
em passos firmes, passeando por entre o turbilhão humano da agitada 
avenida Rio Branco (O Malho, julho de 1952).

[Calixto] Era professor de desenho da Escola Marechal Hermes, na 
estação de igual nome. Morando na Gávea, para lá se dirigia diaria-
mente, durante 25 anos, sem faltar um só dia. E fazia blague, dizen-
do que nunca sofrera desastre, apesar da assiduidade das viagens nos 
trens da Central do Brasil (Jornal do Brasil, fevereiro de 1957).

Assim, salientamos aqui as disposições e interesses do grupo perce-
bidos, principalmente, pela incorporação de atributos que os remetem 
aos domínios do humor e das artes no universo da imprensa republi-
cana e que flertam, de maneira híbrida, com as dinâmicas de organi-
zação do poder político local e de ingresso em espaços dedicados à 
produção intelectual à medida que esses agentes assumem posições 
múltiplas na estrutura de divisão do trabalho. Por outro lado, as carac-
terísticas comportamentais que os substancializam e que tendem a 
compor o campo de forças nas disputas por autonomia ficam por conta 
das bandeiras da excentricidade e da ousadia (eventualmente anunciada 
como irreverência), uma vez preservados por um aparente status de 
imparcialidade que pairava sobre a máxima “rir de tudo e rir de todos”. 
“A vida política brasileira, a internacional, os movimentos partidários 
e culturais deste meio século XX, estão todos analisados e comentados 
com charges célebres, artigos, crônicas e rico anedotário”; com “os seus 
distintos dirigentes”, que mantinham “sempre a mesma independência 
moral”, O Malho pode reunir “nomes consagrados” e também “estre-
antes de talento”, tornando-se à época grande referência tanto popular 
quanto “selecionada” para as elites em mais de 1.250 localidades do país 
por onde circulou (O Malho, novembro de 1952).
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A descrição de perfis

A partir de uma abordagem prosopográfica, materializada na cons-
trução de uma biografia coletiva exaustiva segundo dados coletados 
de fontes variadas (Heinz, 2006, 2011; Perissinotto; Codato, 2015), 
pretende-se mapear as oportunidades de aquisição e incorporação 
das disposições anteriormente sinalizadas. Assim, como sugere Charle 
(2008: 19), para além dos dados oficiais, pretende-se vislumbrar caracte-
rísticas das “estratégias familiares, da reprodução [de capital], dos estilos 
de vida” etc. que podem vir a condicionar “certas estratégias públicas 
ou circulações, bem-sucedidas ou não”, objetivadas por aqueles agentes.

No banco de dados da pesquisa foram reunidas as seguintes vari-
áveis referentes às trajetórias dos caricaturistas, jornalistas, editores 
e fotógrafos que implicaram, direta e indiretamente, a atividade d’O 
Malho na imprensa ilustrada: i) nacionalidade; ii) origem social; iii) 
internacionalização; iv) percurso escolar; v) percurso profissional; vi) 
tutores/mentores; vii) livros publicados; viii) exposições (individuais e 
coletivas); ix) cargos eletivos; x) cargos públicos; xi) partidos políticos; 
xii) engajamentos/militância; xiii) honrarias e prêmios. Ao todo a amos-
tragem soma 45 pessoas, sendo a escolha produto de um recorte bastante 
específico: a reforma urbano-sanitária da cidade do Rio de Janeiro na 
virada do século XX. Das 682 imagens coletadas sobre o tema, chegou-
-se ao primeiro grupo de caricaturistas e fotógrafos da revista a partir 
da autoria. Em um segundo momento, foram elencados, como já indi-
cado, para além daqueles que efetivamente compuseram o quadro de 
colaboradores ou dirigentes da revista, seus empregadores, tutores ou 
mentores na tentativa de compreender não só as crenças que circuns-
crevem o papel social desses agentes como, também, a posição insti-
tucional d’O Malho frente ao universo da imprensa ilustrada da época.

Assim, como vimos, a primeira questão relevante sobre a configu-
ração desse espaço diz respeito às dinâmicas de importação de pessoal, 
técnicas, equipamentos e modelos estéticos europeus; e diz-se impor-
tação porque, do total, 73,3% dos agentes têm nacionalidade brasi-
leira, contra 20% portuguesa (e, em menor escala, alemã e italiana). No 
entanto, sobre esses brasileiros (33), 18,2% (6) formaram-se na Europa 
(Itália, Inglaterra, França e Alemanha) e outros 9% (3) eram filhos de 
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estrangeiros (alemães, italianos e franceses) nascidos no Brasil, cujos 
pais desempenharam funções importantes na imprensa de seus países, 
na carreira pública e/ou no exercício do magistério. 

Faz-se necessário ressaltar, ainda, os efeitos da inscrição dos dados 
coletados no espaço da produção, em larga medida, de documentos 
elogiosos aos agentes, uma vez que os autores desses textos (sejam 
artigos na imprensa, obituários, homenagens, projetos de memória e/
ou biografias) inscrevem-se, eles próprios, no espaço da produção da 
caricatura e das imagens técnicas. A narrativa construída sobre Augusto 
Santos, de pseudônimo Falstaff, nesse sentido, é exemplar; e a hipótese 
recai sobre a égide da reprodução, em meio aos trabalhos de reconsti-
tuição histórica, das disputas internas daquele espaço. Com informações 
disponíveis normalmente escassas, temos como material de maior oferta 
de dados sobre ele a obra de Herman Lima, intelectual que se decla-
rava pública e explicitamente defensor das normas estéticas da Escola 
francesa de Belas Artes. Santos, porém, não só escolhera seguir as dire-
trizes da Escola alemã, franco-antagonista, como estabelecera condições 
práticas de sua manutenção frente às corridas de mercado: admirador 
de Henrique Fleiuss, contra quem Lima tecera duras críticas, lançou, em 
2 de junho de 1898, a Semana Ilustrada, terceira edição de um empre-
endimento lançado por Fleiuss: a primeira, homônima, circulou entre 
1860 e 1876; a segunda, chamada Nova Semana Ilustrada, esteve em 
atividade no ano de 1878.

Henrique Fleiuss (1823-1882), natural de Colônia, na Alemanha, 
foi filho de pai de mesmo nome, doutor em Filosofia e diretor-geral da 
Instrução Pública na Prússia, instituição onde ele, o filho, também lecio-
nara. Fleiuss diplomou-se em Artes em Colônia e Dusseldorf e em Ciên-
cias Naturais e Música pela Universidade de Munique. Decidiu-se pela 
mudança para o Brasil aos 35 anos, sob aconselhamento de Carl Frie-
drich Philipp von Martius (1794-1868), médico, botânico e antropólogo 
brasilianista, de quem era “amigo e discípulo” (Lima, 1963: 743). Fixado 
no Rio de Janeiro, fundou uma oficina tipográfica que, por decreto de 
D. Pedro II, de quem era “amigo pessoal e admirador”, transformou-
-se no Instituto Imperial Artístico em outubro de 1863; ali foi ofere-
cido o primeiro curso de xilogravura do país, técnica que por longos 
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anos fora dominante na produção editorial brasileira (Fonseca, 2016; 
Cardoso, 2008). No entanto, quanto à memória de sua trajetória profis-
sional, foram reservados mais registros comportamentais interessados 
em relatar sua “constante hostilidade” (Lima, 1963: 745), por exemplo, 
do que suas contribuições à “arte do traço” que, para Lima (1963: 748), 
resumiam-se a desenhos “sem evolução apreciável”.

Ao contrário daqueles artistas, que seguiam invariàvelmente a tradição 
da caricatura francesa, um que outro a italiana, Henrique Fleiuss se con-
servou sempre fiel ao frio rigorismo naturalista da caricatura germânica

[...]

os desenhos são privados daquela graça espontânea, da leveza e do 
movimento característicos da caricatura francesa contemporânea de 
que a caricatura brasileira, reflexivamente, tantas vêzes ofereceria as 
mais felizes demonstrações, sob o lápis de Aurélio de Figueiredo, Bor-
dalo [Pinheiro] ou Faria. Poucas são as sátiras políticas verdadeira-
mente dignas dêsse nome, não se distinguindo também pela finura 
ou graça. Rigorosamente naturalista, o traço de Fleiuss não se podia 
comprazer na deformação (Lima, 1963: 748-750).

Assim, enquanto seguidor de Fleiuss, Augusto Santos reincorpora 
críticas tributárias de uma disputa estética e política muito anterior ao 
seu trabalho: 

Falstaff nunca se notabilizou, no entanto, no setor do desenho cô-
mico. Muito embora tenha freqüentado por algum tempo aulas de 
pintura na Itália, faltava-lhe originalidade, além de ser quase sempre 
de muito mau gôsto na execução de suas charges. O desenho é fre-
qüentemente incorreto, há uma distorção nas figuras que, longe de ser 
intencional, torna sua composição, não raro, desagradável.

[...]

faleceu completamente esquecido do noticiário da imprensa contem-
porânea, por volta de 1910 (Lima, 1963: 988).

É sabido que, com a instauração da República, “o conjunto de enga-
jamentos que marcam as trajetórias biográficas dos agentes” passaram a 
impactar de maneira determinante “a recomposição das relações com o 
poder político”; isto é, a “queda ou ascensão nos cargos do novo regime 
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dependeu, diretamente, das relações com o regime deposto e/ou do apoio 
político passível de ser mobilizado” (Bordignon, 2015: 227). Nesse sentido, 
pode-se inferir que por trás das disputas estéticas, ou da imposição de uma 
postura e de uma técnica dominantes, havia dinâmicas de imposição mais 
profundas conectadas ao modelo ou ao projeto de país que se visava cons-
truir. Fleiuss fora figura influente no contexto monárquico, o que implica 
tecer algumas hipóteses quanto aos efeitos da posição de Augusto Santos, 
seu seguidor; Lima, entusiasta das correntes iluminista e modernista no 
Brasil – as duas fontes de grande inspiração francesa para os enunciados 
republicanos no país, ao menos em tese – tratou de desprestigiar os mani-
festos de qualquer reminiscência daquele tempo com o qual se queria 
romper e, a partir de seu próprio julgamento, fez história.

Max Fleiuss, filho de Henrique Fleiuss, também é referido na obra de 
Lima, cuja ênfase fica por conta, no entanto, de sua atuação na Academia e 
não sobre os periódicos que fundou e/ou administrou na virada do século. 
Ainda que participante do espaço dos “artistas do traço” como empre-
gador e escritor, suas instâncias de consagração estavam vinculadas a 
critérios de engajamento intelectual significativamente distantes daquelas 
das quais Herman Lima e Augusto Santos participaram. Embora a relação 
íntima de parentesco possa induzir a um julgamento imediato de inferio-
rização, seguindo o mecanismo das estratégias de dominação impostas, 
o afastamento entre as ocupações de “caricaturista” e “historiador” e das 
instituições que as possibilitam formá-las e prestigiá-las, faz-se neste caso 
fundamental, assumindo ares de imparcialidade (questão derivada, em 
parte, do imperativo do discurso científico).

No gráfico de rede a seguir, foram postas em concorrência todas as 
instituições de ensino por onde passaram os agentes, bem como os perió-
dicos para os quais colaboraram. Os pontos azuis representam as pessoas 
nominalmente; os cinzas, as instituições francesas; os laranjas, as italianas; 
os roxos, as brasileiras; os rosas, as espanholas; e os verdes, as portuguesas.
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GRÁFICO 6: Circulação dos agentes entre instituições escolares e profissionais. 
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Duas questões emergem a partir do gráfico: (i) verifica-se, mais uma 
vez, a força de imposição das instituições portuguesas frente às brasileiras 
em detrimento daquelas francesas, ainda que na literatura de referência e/
ou de memória, a tendência de consagração seja contrária; além de mais 
numerosas, o que implica um maior número de conexão entre os agentes 
e entre as relações de pertencimento (inter-instituições), possivelmente 
representadas por um movimento circular entre agentes e instituições de 
ambos os países, identifica-se um movimento de portugueses em direção 
às instituições brasileiras; (ii) identificam-se os agentes responsáveis pela 
importação dos referenciais estéticos e os contextos relativos às opor-
tunidades de migração desses agentes que, à exceção de João José Vaz e 
Manoel Bordalo Pinheiro, fundaram ou dirigiram periódicos no Brasil.

João José Vaz, formado em Artes pela Academia de Belas Artes de 
Lisboa (1878), teve sua atuação profissional concentrada na pintura clássica, 
compondo telas e ambientes de teatros, mosteiros e palácios em Portugal 
majoritariamente a convite do poder público, para além de sua participação 
na imprensa luso brasileira; atuou ainda como professor e diretor da Escola 
Industrial Afonso Domingues e da Escola Industrial de Setúbal, ambas 
portuguesas. Manoel Bordalo Pinheiro, filho de Rafael Bordalo Pinheiro, 
colaborou com os investimentos iniciais de Pontos nos ii (1885-1891) e de 
A Paródia (1900-1907), desempenhando ao lado de seu pai a função de 
diretor desses periódicos; colaborou ainda com outras revistas ilustradas, 
em sua maioria portuguesas, e, assim como Vaz, desempenhou função no 
magistério, sendo professor de desenho nas Escolas Industriais Rodrigues 
Sampaio e Fonseca Benevides, também portuguesas.

À exceção de Antonio Leal, formado no Curso Normal para atuar 
como professor de educação básica, todos os outros estudaram desenho. 
Nesse sentido, destaca-se a trajetória de Alfredo Candido, cujo contexto de 
imigração para o Brasil relaciona-se aos processos de “remodelação urbana” 
da cidade do Rio de Janeiro, levados à cabo pelo então prefeito Pereira Passos, 
e à sua origem social – filho de “construtor”, seu pai fora convocado ao Brasil, 
em 1904, para trabalhar nas reformas em curso (Lima, 1963: 1133). 

Julião Machado foi o proprietário com maior número de jornais em 
circulação na imprensa ilustrada carioca que, de maneira geral, apresen-
tavam alto custo de produção, impressão em papel importado e circu-
lação restrita às elites (Fonseca, 2016). Com passagem pelo Pontos nos 
iis, de Rafael Bordalo Pinheiro, e pelos periódicos A Cigarra e A Bruxa – 
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mantidos sob o patrocínio de Olavo Bilac, o que permitiria sua inserção 
“nas rodas intelectuais do Rio” (Lima, 1963: 989) –, a construção de influ-
ência de Julião Machado sobre o espaço da caricatura nacional incide 
tanto sobre a importação de tecnologias de impressão quanto sobre a 
evidenciação das hierarquias sociais relativas aos processos de interna-
cionalização. Tendo passado por cerca de dez periódicos portugueses 
antes de seu ingresso no mercado brasileiro, em 1895, sua formação 
escolar em Paris o habilitou a ocupar a uma posição privilegiada entre 
os pares (Lima, 1963: 1072). 

Vasco Lima fundou e dirigiu duas revistas no Brasil, sendo uma delas 
dedicada ao público infantil – segmento ainda pouco explorado na imprensa 
brasileira naquele momento. Em 1954, fora condecorado pelo Sindicato 
dos Jornalistas do Rio de Janeiro como Decano da Imprensa Carioca. A 
maior contribuição de Antonio Leal, por sua vez, fica por conta da abertura 
de uma das primeiras oficinas de fotografia da cidade do Rio, que atendia 
tanto a pedidos empresariais (sobretudo ilustração de jornais e propagandas 
publicitárias) como particulares (cerimoniais, retratos de família etc.); com 
frequência, seu trabalho era anunciado na revista O Malho. Todos eles 
participaram também, pelo menos uma vez, da Egba no Rio de Janeiro e do 
Salão dos Humoristas, seja no Brasil ou em Portugal.   

Rafael Bordalo Pinheiro, ícone das ilustrações portuguesas, é figura 
importante nesse arranjo, já que atuou, para além da esfera da imprensa 
lusitana, em publicações francesas, britânicas e espanholas, tendo sua 
experiência profissional partilhada entre folhetins e revistas ilustradas. 
No Brasil, em paralelo, fora tutor, empregador ou colega de tantos 
outros desenhistas da revista O Malho, fazendo ponte para a importação 
de técnicas de desenho e impressão, assim como de modelos estéticos, 
gráficos, de linguagem etc., como vimos. 

Portanto, se estabelecermos como critério da conexão entre os agentes a 
passagem por um mesmo periódico, a influência de Rafael Bordalo Pinheiro 
sobre o espaço da caricatura brasileira aparece mediada por portugueses 
(João José Vaz, Alfredo Candido e Julião Machado) e pelo italiano Angelo 
Agostini, que, segundo Herman Lima (1963: 998), teria sido, junto a Bordalo 
Pinheiro, tutor (ou precursor) daqueles que seriam enquadrados como os 
primeiros caricaturistas de renome no país, aparecendo uma geração mais 
tarde: Raul Pederneiras, Calixto Cordeiro e J. Carlos, todos os três tendo 
assumido cargos de direção na revista O Malho nos anos de 1910 e 1920.
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GRÁFICO 7: Rede de interações dos agentes d’O Malho. 
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Verifica-se, com este gráfico, que aquele que apresenta expressão 
mais visível da influência de Bordalo Pinheiro, não só na caricatura 
mas também na dramaturgia, é Arthur Azevedo – o que expande ainda 
mais o espaço de difusão da caricatura política e sua relação com a 
construção intelectual da ideia de nação no Brasil. Hélios Seelinger e 
Álvaro Marins, associados aos trabalhos dos “novos talentos” da terceira 
geração da caricatura no Brasil, aparecem também com alto índice de 
centralidade, ocupando, respectivamente, a segunda e a terceira posi-
ções logo após Azevedo. Isso indica que o regime de influências domi-
nante no espaço da produção e da difusão da caricatura política no país, 
construído sobretudo pelos portugueses, impôs-se de maneira eficaz 
inclusive sobre as gerações subsequentes, já distantes da raiz “precur-
sora” de Bordalo Pinheiro ou intermediária de Julião Machado. Não à 
toa, em 28 de abril de 1957, o Correio da Manhã publicava um ofício do 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro “apresentando 
congratulações, ao considerar, do lado brasileiro, a grande contribuição 
dos jornalistas portuguêses na formação espiritual da inteligência e da 
cultura nacionais”, dentre os quais se destacavam os nomes de Julião 
Machado e Vasco Lima. A proximidade entre os artistas e intelectuais 
brasileiros e portugueses, em especial aqueles da cidade do Porto, fora 
expressa pelo presidente da Sociedade dos Homens de Letras, Arnaldo 
Damasceno Vieira, na ocasião da cerimônia de reabertura daquela asso-
ciação – cerimônia para a qual Calixto Cordeiro fora convidado para 
registrar em desenhos as interações de quem por ali circulasse:

(...) a sociedade se organisou sob a sugestão de dois centros de cultura 
que então inspiravam o pensamento brasileiro: Paris e o Porto, princi-
palmente Paris. A influencia portuguesa era restrita - embora intensa. 
Quer dizer: poucos homens de lá chegavam até nós com seus livros - 
mas, esses homens nos davam uma impressão muito profunda: Eça de 
Queiroz, Ramalho Ortigão, Oliveira Martins, Almeida Garet, Char-
gas Lobato e alguns poetas, com a alarmante irreverencia de Junquei-
ro à frente. Propositadamente não citei Lisbôa, mas o Porto - porque a 
geração literaria, que fundou a Sociedade de Homens de Letras tinha 
o Porto como cidade mais intelectual - não a outra - e os literatos que 
perambulavam pelo Chiado não lhe mereciam maior consideração. 
Mas, Paris foi definitiva na formação cultural do Rio desse tempo (O 
Malho, ano XL, n. 19, agosto de 1941).
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Rafael Bordalo Pinheiro, cuja formação em Artes e Letras se dera 
segundo as diretrizes da Escola francesa ensinadas na Academia de Belas 
Artes de Lisboa em 1861, fora inicializado na caricatura cumprindo ritos 
específicos tanto de ordem técnica (contornos, nuances de luz e sombra, 
técnicas de xilo e litogravura, tipografia etc.) quanto na internalização 
de princípios classificatórios (hierarquização de temáticas, hierarqui-
zação de valores ideológicos, morais e estéticos etc.), apresentando 
perfil exemplar para aquilo que se queria cristalizar como “artista do 
traço” (Lima, 1963: 90-167). Possuindo licenciamento nas disciplinas de 
arquitetura civil, desenho antigo e modelo vivo, Bordalo atuara também 
como ator e dramaturgo, jornalista, professor, pintor e ceramista, cujo 
conjunto de peças e esculturas resultou na inauguração de um museu 
em seu nome (Museu Rafael Bordalo Pinheiro), em Lisboa, em 1916. A 
instituição permanece ativa e possui uma exposição permanente dedi-
cada ao artista que, para além de suas produções artístico-literárias, 
preserva também documentos e outras publicações póstumas. 

Mas quando o interesse recai menos sobre a versatilidade do artista e 
mais sobre a sua posição inaugural no mundo da caricatura dos séculos 
XIX e XX, os aspectos levantados nas biografias de cunho consagratório 
tendem a ocultar ou a tornar menos interessante sua posição multiface-
tada. Ao contrário, os espaços de socialização enaltecidos somam esforços 
à tarefa de legitimação de sua posição no mundo do desenho do humor 
e, particularmente, do desenho na imprensa, alternando-se, na Europa, 
entre a Sociedade Promotora de Belas Artes, da qual fora membro desde 
1868, e o Grupo do Leão, do qual fora fundador em 1880, ambos portu-
gueses; as Exposições Universais de Paris, que datam desde 1855 e a partir 
da qual fora nomeado “Cavaleiro da Legião de Honra” na edição de 1889; 
as restritas galerias de arte gráfica francesas, espanholas e portuguesas, 
onde, em 1871 e 1872, fora premiado pelo desenho As bodas de aldeia; e o 
Salão dos Humoristas, em Portugal, cujo pilar erguia-se sobre exposições 
livres promovidas pela Sociedade Nacional de Belas Artes e outras asso-
ciações cujo engajamento tratava da liberdade de imprensa. 

Com relação à sua trajetória profissional, pouco se fala de seu investi-
mento na Escola de Arte Dramática, curso do qual teria desistido após sua 
estreia como ator no Teatro Garret, em Portugal, e de sua participação polí-
tica na Câmara dos Pares (também conhecida por “Câmara dos Senhores 



A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO CARICATURISTA 173

Deputados da Nação Portugueza” ou “Câmara dos Digníssimos Pares do 
Reino”), em 1863, que, apesar de breve, rendera-lhe apoios importantes, 
como o de João José dos Reis Júnior, o Conde de São Salvador de Matosi-
nhos II, dono das oficinas tipográficas e litográficas da Companhia Nacional 
e principal financiador dos periódicos O Paiz (1884) e A Paródia (1900), 
ambos sob o comando de Bordalo. Alguns marcos anteriores à sua chegada 
ao Rio de Janeiro são destacados, como sua passagem pelos semanários 
lisboetas A Berlinda (1870), O Binóculo (1870) e Lanterna Mágica (1875); 
em Madrid, na Espanha, os humorísticos Ilustración Española y Americana 
e El Mundo Cómico, ambos em 1870; e ainda, no mesmo ano, sua colabo-
ração em The Illustrated London News, na Inglaterra, periódico consensu-
almente indicado (Fonseca, 2016; Bacot, 2002; Luca, 2017) como dos mais 
expressivos do mundo à época. Contudo, menções às suas colaborações em 
publicações mais panfletárias, como O Calcanhar d’Achilles (1846), A Revo-
lução de Setembro (1869), O Voto Livre (1881), ou dedicadas à literatura e 
às artes cênicas, como Os Teatros de Lisboa (1864), Artes e Letras (1874) e A 
Tragédia (1885), são raras.

Quanto à origem social, não foram encontrados registros de análises 
sociológicas, mas apenas listagens de nomes e funções pouquíssimo 
conectados uns aos outros, não ultrapassando uma dimensão restrita de 
contextualização da trajetória do artista, como o fato de seu irmão mais 
novo, Columbano Bordalo Pinheiro (1857-1929), e de seu filho, Manuel 
Gustavo Bordalo Pinheiro, terem se ocupado do mesmo caminho das artes. 
Têm-se, no entanto, apontamentos familiares mais relevantes que devem 
ser mencionados na tentativa de elencar um conjunto de respostas factíveis 
para as questões relativas a esse vasto horizonte de possíveis e à chance da 
escolha sob o viés de práticas de erros e acertos, uma vez que, de maneira 
geral, esses são aspectos decorrentes de uma posição privilegiada, espe-
cialmente se inscritos na estrutura social do século XIX. Filho de Manuel 
Maria Bordalo Pinheiro (1815-1880), também pintor e escultor português 
com passagem pela política, e neto de Manuel Félix de Oliveira Pinheiro 
(1774-1845), doutor em Direito e primeiro presidente da Associação dos 
Advogados de Lisboa3, Rafael Bordalo Pinheiro desfrutava, em termos esta-
tísticos, de disposições distintas tanto econômica quanto simbolicamente.

3. Informações disponíveis nos verbetes histórico-biográficos da Hemeroteca de Lisboa.
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Seu pai fora o primeiro oficial de secretaria da Câmara dos Pares, a 
mesma instituição que promoveu o seu encontro com o Conde de Matosi-
nhos e sua experiência na carreira pública, havendo, inclusive, alguns indi-
cativos de que a nomeação do caricaturista ao cargo teria ocorrido mediante 
influência direta de seu pai. Ele fora, ainda, sócio de mérito da Academia 
Real de Belas Artes, representando de modo expressivo a arte romântica 
portuguesa em exposições nacionais e no exterior, em especial com inscri-
ções sobre a madeira, que lhe teriam permitido colecionar algumas honra-
rias em vida. Na condição de “homem de letras”, Manuel Maria dirigiu o 
jornal literário A Época e os primeiros números do Jornal de Belas Artes.

Uma geração à frente, Raul Pederneiras também apresenta alto capital 
social e origem social abastada, reforçando características do grupo que 
se estenderam no tempo. Seu pai, Manuel Veloso Paranhos Pederneiras 
(1832-1907), fora proprietário do Jornal do Commercio, diretor d’O 
Mercantil, d’A Ordem e do Diário de Notícias; diplomado pela Facul-
dade de Medicina do Rio de Janeiro em 1855, exercera a profissão em 
Porto Alegre, cidade onde também ministrou aulas de francês na Escola 
Militar e no Liceu Dom Afonso por 10 anos; em 1865 elegera-se depu-
tado por aquela assembleia, mas, devido à Guerra do Uruguai (também 
conhecida como Guerra contra Aguirre), retornou ao Rio de Janeiro, 
destacando-se por sua produção jornalística. Seus irmãos, Oscar Peder-
neiras (1860-1890) e Mário Pederneiras (1867-1915), assim como Raul, 
também participaram ativamente do mundo literário republicano da 
virada do século; todos os três frequentaram a Faculdade de Direito de 
São Paulo. Oscar tornou-se conhecido por suas atividades na drama-
turgia, apesar de ter assumido o cargo público de promotor na cidade do 
Rio e de ter colaborado com o Jornal do Commercio, de seu pai, e com 
a revista A República. Mário conceituou-se, sobretudo, por suas obras 
de poesia simbolista; colaborou com o jornal O Imparcial e fundou 
e dirigiu, ao lado de Gonzaga Duque e Lima Campos, as revistas Rio 
Revista, Galáxia, O Mercúrio e Fon-Fon! – para as últimas duas, Raul 
desenhara sob a gestão do irmão.

Com relação aos engajamentos, sobressaem-se aqueles relativos às artes, 
à imprensa e à militância política, conforme indica o quadro a seguir.
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Associação Natureza Vínculo Período
Henrique Fleiuss Imperial Instituto Artístico Artes Fundador s/d

Rafael Bordalo 
Pinheiro

Sociedade Promotora das 
Belas Artes (Portugal) Artes Membro 1868

Grupo do Leão (Portugal) Artes Fundador 1880

Arthur Azevedo

Associação dos Homens 
das Letras do Brasil Artes Membro s/d
Academia Brasileira de 
Letras Artes Fundador 1897

Clube Rabelais Artes Membro s/d

Movimento Abolicionista Política Membro s/d

Joaquim Nabuco

Academia Brasileira de Letras (Artes)
Fundador 1897
Secretário-
Geral s/d

Movimento Abolicionista Política Membro s/d

Confederação Abolicionista Política Fundador 1883

Angelo Agostini
Sociedade Brasileira de 
Belas Artes Artes Membro 1910

Movimento Abolicionista Política Membro s/d

José do Patrocínio

Clube Republicano Política Membro s/d

Movimento Abolicionista Política Fundador 1879
Associação Central 
Emancipadora Política Fundador 1880

Sociedade Brasileira contra 
a Escravidão Política Fundador 1880

Confederação Abolicionista Política Fundador 1883
Academia Brasileira de 
Letras Artes

Fundador/
Patrono 1896-1897

Alfredo Candido

Sindicato da Imprensa 
Portuguesa Imprensa

Fundador/
Tesoureiro 1932-1933

Grupo dos Amigos-
Defensores do Museu 
Rafael Bordalo Pinheiro 
(Portugal) Artes Membro s/d

Casa do Minho (Portugal) Artes Diretor s/d
Sociedade Nacional de 
Belas Artes (Portugal) Artes Diretor s/d
Confederação Portuguesa 
das Colectividades 
de Cultura, Recreio e 
Desporto Artes Diretor s/d
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João José Vaz

Grupo do Leão (Portugal) Artes Membro s/d

Grémio Artístico Artes
Sócio-
Fundador s/d

Sociedade Nacional de 
Belas Artes (Portugal) Artes

Sócio-
Fundador s/d

Olavo Bilac

Academia Brasileira de 
Letras Artes Fundador 1897

Tríade Parnasiana Artes Fundador s/d

Liga da Defesa Nacional Política Fundador 1916
Paulo Barreto 
(João do Rio)

Academia Brasileira de 
Letras Artes Membro 1910

Mário 
Pederneiras Batalhão Patriótico Política Membro 1889

Raul Pederneiras
Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI) Imprensa Presidente

1916-1917; 
1920-1926

Sociedade Brasileira de 
Autores Teatrais (SBAT) Artes Fundador 1917

Calixto Cordeiro Associação Brasileira de 
Desenho Artes Fundador 1944

Bastos Tigre
Sociedade Brasileira de 
Autores Teatrais (SBAT) Artes Fundador 1917

Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI) Imprensa Membro s/d

Augusto Malta
Sociedade Cartophila 
Internacional Emanuel 
Hermann Artes

Sócio-
Fundador 1904

Marc Ferrez Cine Pathé Artes Fundador 1907
Antonio Leal Photo-Cinematografia Artes Fundador s/d
Manuel Gustavo 
Bordalo Pinheiro Grupo de Humoristas 

Portugueses Artes Presidente s/d

Paulo Bittencourt
Delegação Brasileira à 
Conferência de Paz de 
Versalhes Política Membro s/d

Hélios Seelinger

Sociedade Brasileira de 
Belas Artes Artes Membro s/d

Casa dos Artistas Artes Membro s/d
Sociedade dos Artistas 
Nacionais Artes Membro s/d

Max Fleiuss Comissão Brasileira de 
Iconografia Artes Presidente 1929

Augusto Rocha Circo Teatro Democrata 
(Orquestra) Artes Membro s/d

TABELA 8: Engajamentos dos agentes.
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Nota-se como ponto comum aos engajamentos a manifestação de 
características republicanas, especialmente quando ainda datadas de 
uma ruptura com a Monarquia ou de uma primeira afirmação do novo 
regime político, e de características modernistas, indicando associações 
nas quais os agentes ocuparam, muitas das vezes (61,1% das ocorrên-
cias), papel de alta representatividade (fundador/presidente/diretor). 
Max Fleiuss é o único dos agentes que possui o que chamamos de 
“engajamento intelectual”, uma vez que mobiliza recursos em direção 
à Academia das Ciências de Lisboa, Academia Portuguesa da História, 
Academia Cubana, Academia Nacional de História, na Argentina, Socie-
dade de Geografia de Lima e Sociedade dos Americanistas de Paris.

Quanto às atividades de cunho político, destaca-se a militância de 
José do Patrocínio, cujas chances de ascensão pairavam justamente 
sobre a radicalização de seu engajamento (Bordignon, 2015: 226). Fora 
filho não reconhecido de João Carlos Monteiro, vigário da paróquia 
de Campos (cidade do interior do estado do Rio de Janeiro) e orador 
da Capela Imperial, e de Justina Maria do Espírito Santo, escravizada 
e quitandeira. Patrocínio entrou para a Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, no curso de Farmácia, sob o apadrinhamento do professor 
João Pedro de Aquino. Formou-se em 1874 e, já no ano seguinte, lançou 
seu primeiro jornal, Os Ferrões. Em 1876, n’O Mequetrefe, ao lado de 
Arthur Azevedo, publicou seu primeiro artigo endereçado à Princesa 
Isabel tratando diretamente da questão abolicionista. Conduzido por 
Ferreira de Araújo, então proprietário da Gazeta de Notícias, passou a 
trabalhar naquele jornal a partir do qual se tornaria conhecido e gozaria 
de algum prestígio entre os pares. Casou-se em 1879 e, com a ajuda 
do sogro, Emiliano Sena, membro do Clube Republicano, tornou-se 
proprietário da Gazeta da Tarde, empregando Gonzaga Duque. Fundou 
a Confederação Abolicionista ao mesmo tempo em que colaborava com 
a Revista Illustrada, de Angelo Agostini, travando pautas constantes 
pelo movimento. Junto a Quintino Bocaiúva, fora eleito à Câmara Muni-
cipal com votação expressiva e decidiu-se por fundar A Cidade do Rio 
(1887), empregando, alguns anos mais tarde, Alfredo Candido e Calixto 
Cordeiro. Com a promulgação da Lei Áurea, perdera força na imprensa 
e foi acusado de romper com o movimento republicano pela opinião 
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pública. Embora tenha demonstrado algum alinhamento às políticas 
do marechal Deodoro da Fonseca, fora preso durante o mandato de 
Floriano Peixoto, conflito que resultou no empastelamento de seu jornal 
em 1893. Isso o levou a colaborar com o jornal A Notícia, comparti-
lhando a redação com João do Rio, Arthur Azevedo e Olavo Bilac.

Angelo Agostini, apesar de ter sido companheiro de José do Patrocínio 
tanto nas investidas do Partido Republicano como em variados periódicos 
da imprensa carioca e ter se mostrado militante expressivo da causa aboli-
cionista desde a década de 1860, quando conheceu Joaquim Nabuco na 
Loja Maçônica América, na cidade de São Paulo, ocupou posições distintas 
acerca do conflito: em sua Revista Illustrada, sob a série intitulada Scenas 
da escravidão, exibiu conteúdos de teor de denúncia quanto aos maus 
tratos, os castigos e outros abusos físicos, dentre desenhos e manifestos; já 
nas páginas de Don Quixote (1895-1903), seu projeto posterior, publicou 
diversos artigos abertamente racistas. Maringoni (2010: 33) levanta a 
hipótese de que sua luta esteve menos ligada à questão ética da igualdade 
racial ou da universalização do direito do que à questão do regime de 
trabalho escravo, uma vez que, não assalariados, aqueles sujeitos compu-
nham um grande público em potencial interditados ao consumo. Como 
a abolição da escravidão não foi acompanhada, de maneira nenhuma, de 
políticas assistenciais ou inclusivas de garantias sociais básicas (saúde, 
moradia, ensino, emprego etc.), os negros libertos passaram a ocupar os 
morros, as ruas e as habitações coletivas, compondo, junto aos imigrantes 
precarizados pelas novas dinâmicas da economia urbana, uma população 
sem ocupação definida e frequentemente associada a processos de crimi-
nalização, epidemias e imoralidades. 

Já a partir de 1895, no entanto, Agostini publicava artigos como este 
reproduzido em fragmentos adiante; o texto fazia parte de uma nova 
série intitulada Americanismo, na intenção de reunir “cogitações (...) 
de summa importancia para o desenvolvimento completo do nosso 
paiz”4 – o que, segundo o argumento defendido aqui, engendrava um 
projeto maior das “elites intelectuais” interessadas na modernização e no 
progresso de uma sociedade que buscava "civilizar-se":

4. Don Quixote, s/d.
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FIGURA 26: Scenas da Escravidão, por Angelo Agostini. Revista Illustrada, 18 de fevereiro de 1886. Acervo: FBN. 
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O homem brasileiro é um producto de tres raças, cada qual mais di-
vergente.

O negro, como se sabe, é de todas as raças a mais atrazada. E como a pa-
lavra raça é um termo biologico, que significa um conjuncto de traços 
anatomicos, até hoje ainda não se os póde determinar de uma maneira 
rigorosamente exacta, scientifica. O que é facto, porém, para se mostrar 
o seo atrazo, basta que se constate que a raça negra não conseguio ainda 
constituir uma nacionalidade (Agostini In: Don Quixote, s/d).

Assim, aquilo que poderia ser entendido como uma posição contra-
ditória de Agostini desvela “motivações mais profundas do significado 
de certas vertentes do abolicionismo, ligadas a setores das classes domi-
nantes” (Maringoni, 2010: 112) e pode nos ajudar, também, a compre-
ender melhor os ataques recebidos por José do Patrocínio no final de sua 
vida: homem negro, filho de negra escravizada e de situação financeira 
pouco estável, cujo ingresso no círculo dos “homens de letras” esteve 
profundamente atrelado a relações de patronagem. Assim, a “campanha 
abolicionista não era apenas uma demanda por maior justiça social, mas 
tornou-se uma necessidade objetiva da inserção do Brasil na economia 
mundial, que já a abandonara em favor do trabalho assalariado, mais 
barato e eficiente” (Maringoni, 2010: 109).

Joaquim Nabuco também se distinguiu pela militância no Movimento 
Abolicionista, tendo sido eleito duas vezes como deputado por Pernam-
buco e publicado livros pela causa, como O Abolicionismo (1883), editado 
em Londres. Mas diferentemente de José do Patrocínio, declarou-se publi-
camente partidário da Monarquia logo após a promulgação da Lei Áurea 
e sustentou seu posicionamento em diversos artigos de jornal que dali se 
seguiram (situação que se confirma, ainda, em seu livro de memórias inti-
tulado Minha Formação, de 1900). No entanto, apesar de suas convicções, 
passou a compor, a partir de 1900, o governo de Campos Sales nos cargos de 
embaixador do Brasil em Londres e embaixador do Brasil em Washington. 
Nabuco, homem branco, dispunha de uma origem social que o localizava 
em frações dominantes no campo do poder: seu pai, José Tomás Nabuco de 
Araújo Filho, e seu avô, José Tomás Nabuco de Araújo, foram senadores e 
juristas do Império, ambos detentores de longa e expressiva carreira pública.



A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO CARICATURISTA 181

A vasta produção escrita desses agentes, em termos de publicação de 
livros e coletâneas de textos no mercado editorial, também chama a atenção 
como mais uma característica comum na investigação da prescrição do 
papel social do grupo. Articulada à participação em associações artísticas 
e em exposições de arte, sobretudo aquelas mais próximas da Sociedade 
Brasileira de Belas Artes, alinhada à produção intelectual acadêmica ou 
de manifestos políticos, reforça as noções de erudição, porta-vozes da 
opinião pública e da função de “especialista” (relativa às aproximações 
entre o discurso da imprensa, o status de verdade e o discurso científico), 
frequentemente tributárias de uma autorrepresentação na imprensa local 
e de uma representação póstuma, histórica e de memória, das trajetórias 
de seus autores que se inserem em um universo mais geral e difuso dos 
“homens de letras”. Para Bordignon (2015: 195-197) essa produção está 
ligada, por um lado, à “ampliação das oportunidades de ganhos polí-
ticos, particularmente transfigurados em cargos após a instauração da 
República” e, por outro, ao “desenvolvimento do romance” que acom-
panha “as transformações sociais, econômicas e políticas que marcam o 
final do Segundo Reinado”. No segundo caso, verifica-se “uma transição 
progressiva do ‘romance idealista’ para o ‘realista’, cuja produção passa a 
incluir pesquisas históricas, observações da ‘realidade’, descrição de perfis 
e costumes, métodos a partir dos quais se desdobram o ‘romance psicoló-
gico’ e o ‘naturalismo’” (Cândido, 2000)5.

Essas reivindicações emergiram sob “rótulos estéticos” que possi-
bilitaram a legitimação de novos “modos de agir”, associados, por sua 
vez, às posições sociais dos agentes que os reclamaram e às posições 
internas que eles ocuparam em relação ao grupo. Esse movimento de 
busca por inserção em frações das elites através da produção escrita, 
implicando diretamente transformações no contexto da imprensa e das 
instituições de ensino superior, pode ser aferido pelo aumento signi-
ficativo do número de possibilidades de engajamentos em sociedades 
literárias, científicas e artísticas no período. 

5. Cf. Cândido, Antônio. Formação da literatura brasileira: momentos decisivos (1836-
1880). Vol. 2. Rio de Janeiro: Itatiaia Limitada, 2000.
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GRÁFICO 8: Evolução das sociedades literárias, científicas e artísticas no Brasil. 
FONTE: Bordignon (2015: 212). 

Verifica-se que, nesse cenário de valorização da produção escrita 
e de intercâmbio entre imprensa e instituições de ensino cuja ênfase 
curricular concentrava estímulos ao desenvolvimento e à difusão de um 
discurso cientificista, 15,55% dos agentes atuaram no magistério, alter-
nando cargos entre o ensino superior, o técnico e o básico.

  

Agente Instituição Disciplina Período
Ensino Superior

Raul Pederneiras
Escola Nacional de Belas 
Artes

Anatomia 
artística 1918-1938

Faculdade de Direito do 
Rio de Janeiro

Direito 
Internacional

1938 - 
Aposentadoria

Ensino Técnico

Calixto Cordeiro
Casa da Moeda Gravura 1893-1898

Escola Visconde de Mauá Desenho 1924-1950s

Escola Marechal Hermes Desenho 1924-1944
Renato de Castro Escola Amaro Cavalcanti Desenho s/d
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João José Vaz

Escola Industrial Afonso 
Domingues Desenho 1884-1925
Escola de Desenho 
Industrial de Setúbal 
(Portugal) Desenho 1914

Manuel Bordalo Pinheiro

Escola Industrial Rodrigues 
Sampaio (Portugal) Desenho s/d

Escola Industrial Fonseca 
Benevides (Portugal) Desenho s/d

Ensino Básico
Arthur Azevedo Colégio Pinheiro Português s/d

Max Fleiuss
Escola Leonardo da Vinci - s/d
Ginásio São Bento - s/d

TABELA 9: Cargos no magistério ocupados pelos agentes. 

Há, ainda, uma parcela desses agentes com características marcantes 
de cunho administrativo, cuja concentração de mobilização de recursos 
(sobretudo capital econômico e social) não visa a produção de conteúdo 
na imprensa, mas o controle de finanças e a maximização de desem-
penho no mercado da informação e do entretenimento. São eles: Jorge 
Schmidt, Cardoso Junior, Peres Junior e os próprios proprietários do 
Grupo Malho, Luiz Bartholomeu de Souza e Silva e Antonio Azeredo, 
que já comandavam as revistas Para Todos, O Tico-Tico, Leitura Para 
Todos e Ilustração Brasileira. Com frequência, as sociedades empresa-
riais de sucesso comercial na imprensa da época eram formadas por 
parcerias entre um sujeito com esse perfil e outros de perfil engajado 
na atividade jornalística e/ou literária. Podemos citar aqui, para além 
dos periódicos já indicados, A Avenida (Cardoso Junior e Crispim do 
Amaral), O Tagarela (Peres Junior, Raul Pederneiras e Augusto Santos), 
Fon-Fon! (Jorge Schmidt, Mário Pederneiras e Gonzaga Duque), Kosmos 
(Jorge Schmidt e Eugênio Bevilacqua), Careta (Jorge Schmidt) e Século 
XX (Max Fleiuss e Hugo Widmann Laemmert). 

Aparentemente distraido prestava êle atenção a tudo, principalmente 
aos repórteres d’A TRIBUNA e aos desenhistas d’O MALHO que to-
mavam mais café do que “notas” para as reportagens do dia seguinte, 
ou desenhavam menos do que passeiavam…
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[...]

Possuidor de admirável tino administrativo, lembrou-se de lançar, 
com Renato de Castro e o poeta Luiz Pistarini, uma revista para 
crianças. E surgiu O TICO-TICO. Foi um sucesso.

[...]

Por ser muito econômico, sem chegar à avarêza, é claro, êle desejava 
despertar em todos nós, jovens despreocupados e… gastadores, há-
bitos de poupança e de econômia… dirigida, reduzindo a importan-
cia dos “vales” que faziamos e lhe apresentavamos para o competente 
visto, que era representada por duas letras, parecendo o número 83, 
traçado a lapis azul, e que não eram mais do que as duas iniciais L e B 
do seu nome: Luiz Bartholomeu, sem o que o velho Caixa, Sr. Bahia-
na, não nos pagaria…

Quando lhe apresentavamos, por exemplo, um vale de cem mil réis, êle 
dizia logo, verificando a fabulosa importância com os olhos vivos por 
cima das lentes dos seus óculos e com sua voz fortemente nazalada:

- Para que tanto dinheiro?!...

Tôdas as semanas vocês retiram valores e mais vales, e o resultado é 
que no fim do mês, não terão mais nenhum saldo a receber!... Basta, 
por hoje, a metade… (O Malho, setembro de 1952).

Sendo a maioria dos agentes em pauta formada em instituições de 
ensino superior no Brasil e/ou no exterior (77,8%), sobressaem-se as 
áreas de Artes (42,2%), Direito (13,33%) e Ciências Médicas (8,9%); as 
Escolas Politécnicas (Engenharia) e a formação militar também se fazem 
presentes. Com apenas uma ocorrência cada, houve passagem por um 
Seminário Católico, no caso do fotógrafo Augusto Malta, e pela Escola 
Normal de Lisboa, no caso do fotógrafo Antonio Leal, como já mencio-
nado. Compõem os casos de dupla formação (15,55%), Henrique Fleiuss 
(Artes e Ciências Naturais), Rafael Bordalo Pinheiro (Artes e Letras), 
Antônio Azeredo (Engenharia e Direito), Raul Pederneiras (Artes e 
Direito), Olavo Bilac (Medicina e Direito), Max Yantok (Artes e Enge-
nharia) e Álvaro Marins (Artes e Farmácia). Por outro lado, somam 
22,2% do total aqueles que não frequentaram quaisquer universidades; 
têm-se registros de que Gonzaga Duque e Paulo Barreto (João do Rio) 
teriam sido educados em regime de ensino domiciliar, não frequentando, 
portanto, em nenhum nível, instituições de ensino formais. 
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Processos de institucionalização

A amostragem sugere alguns aspectos dos processos de instituciona-
lização desses agentes, possibilitando a adesão a determinadas disposi-
ções a partir de sua exposição e/ou circulação nesses espaços de formação, 
como a ENBA, a Faculdade de Direito, a Faculdade de Medicina, a Escola 
Politécnica e a Escola Militar da Praia Vermelha, ou de consagração, como 
a ABL e a ABI, todas localizadas na cidade do Rio de Janeiro.

Com relação à ENBA, destaca-se a cisão ocorrida entre os moder-
nistas e os positivistas nas primeiras décadas do século XX, cujos vence-
dores, aqueles de vanguarda que reuniram maior força de imposição de 
valores dentro da instituição, consolidaram seu projeto de ensino com 
o fim do Conselho Superior de Belas Artes (em vigor desde 1890) e a 
passagem de Lúcio Costa pela direção da Escola, em 1931. Classificada 
como uma instituição de tradição conservadora por muitos historia-
dores da arte (Pereira, 2013; Squeff, 2011), a ENBA fora fundada em 
1816 por D. João VI, enquanto Academia Real de Belas Artes (posterior 
Aiba), sendo composta a princípio por professores oriundos da Missão 
Artística Francesa, liderada por Jean-Baptiste Debret (1768-1848) e 
Nicolas Antoine Taunay (1755-1850). Resultado de um grande período 
de transição, essa cisão teve como principais representantes Zeferino da 
Costa (1840-1915), Rodolfo Amoedo (1857-1941), Belmiro de Almeira 
(1858-1935) e Henrique Bernadelli (1858-1936), todos ex-alunos que 
assumiram cargos no magistério naquela instituição inspirados pela 
vanguardista Académie Julian de Paris – esta, de modelo privado, repre-
sentava uma alternativa à École Nationale Supérieure des Beaux-Arts, 
principalmente aos estrangeiros e às mulheres, como no caso de Vicente 
do Rego Monteiro, do quadro d’O Malho (Lima, 1963: 1659-1664). As 
principais reivindicações dos modernistas pautavam garantias na regu-
laridade do concurso anual para prêmio de viagem ao exterior, comple-
mentar à formação dos alunos – mas que vez ou outra era suspenso 
por determinação do governo – e garantias de investimentos no ensino 
formal das artes em detrimento daquele técnico, nos moldes do Liceu 
de Artes e Ofícios, tido, por eles, como obsoleto; à época, o grupo orga-
nizou um modelo alternativo de trabalho e ensino chamado Ateliê Livre.
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Como vimos, Belmiro de Almeida esteve ao lado de Calixto Cordeiro 
e de Raul Pederneiras na implementação do Salão dos Humoristas, 
evento importante para a diversificação das atividades da Escola; Zefe-
rino da Costa, o próprio Belmiro e Henrique Bernadelli foram profes-
sores daqueles agentes na ENBA, aos quais somam-se, ainda, Renato 
de Castro e Hélios Seelinger (Lima, 1963: 1037). Juntos, propuseram 
alterações no estatuto da Escola, como a criação do Núcleo Bernardelli, 
em 1931, que primava pela liberdade de pesquisa e acesso dos artistas 
modernistas às Exposições Gerais (Macedo, 2013). 

Já para o poder judiciário vigorava, no período, o papel de mediador 
entre os poderes central e local, questão cara à transição de regime que 
reclamava justamente maior autonomia dos governantes locais frente à 
Coroa portuguesa (Bordignon, 2015: 263) e que, após a Proclamação da 
República, precisou negociar dinâmicas de atuação e limites de juris-
prudência junto ao parlamento e ao gabinete da presidência. Nesse 
espaço de “intermediação de conflitos” emergiam, então, os grupos dos 
magistrados, dos advogados e dos professores das faculdades de Direito, 
dentre os quais enquadram-se alguns dos perfilados. O discurso jurí-
dico, que se apoiaria simultaneamente na “lógica positiva da ciência” 
e na “normativa da moral”, impondo-se como um “universal lógico e 
ético”, é tributário do acúmulo de uma “cultura geral clássica” asso-
ciada às frações dominantes da sociedade e de uma “cultura específica 
do especialista”, que garantiria uma separação entre esses profissionais 
e os “profanos” tanto na dimensão do “controle de mercado” quanto 
“pela raridade dos diplomas escolares” (Charle apud Bordignon, 2015: 
263); estruturava, pois, instituições centrais “na ‘difusão das ideias libe-
rais’ e na formação da ‘unidade nacional’, de modo que a promoção do 
saber jurídico se constituía como um “fator de civilização”, forjando a 
posição de “portador dos ‘grandes interesses sociais’ e da ‘ordem jurí-
dica’ àqueles que detivessem os títulos”: seriam eles os “guardiões da 
verdade”, representação que viria muito bem a calhar no contexto da 
produção noticiosa e que, na prática, traduzia-se “nas ‘virtudes orató-
rias’, nas ‘qualidades carismáticas’ e na ‘presença na vida pública’, além de 
“militância político-partidária e a participação em atividades culturais 
e/ou de representação de causas” (Bordignon, 2015: 267-269). 
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A organização do ensino médico no Brasil também esteve profunda-
mente vinculada à importação de modelos dos países centrais, sobretudo 
franceses, tanto no que tange às medidas estruturais, como a confor-
mação do que seria o “fazer médico”, quanto às questões mais sensíveis 
do reconhecimento profissional (Coradini, 1997). Funda-se no contexto 
de ascensão do discurso científico, com claras intenções de consolidá-
-lo e desenvolvê-lo, trazendo consigo propósitos relativos à proposição 
de “novas formas de gestão administrativa e populacional decorrentes 
da emergência dos estados modernos” (Bordignon, 2015: 238-239). 
Dentre as preocupações mais caras estavam a questão da higiene pública 
e o controle de epidemias, cuja centralidade dos esforços recaía sobre o 
combate à a febre amarela. Isso conferia, para Coradini (1997: 437), “uma 
tendência a se definir medicina a partir daquilo que está mais próximo de 
conhecimentos próprios ao exercício do poder político ou da gestão de 
burocracias públicas”.

A Escola Politécnica foi fundada em 1874, mas desde 1858 já exis-
tiam cursos de formação nas Engenharias, sendo todos vinculados à 
Escola Militar da Corte (Fontana, 2018). A questão institucional latente 
expressou-se, então, para além da especificação do papel de “enge-
nheiro”, pela produção e reprodução da crença na qualificação técnica 
daqueles candidatos que ingressariam, majoritariamente, na carreira 
pública para a promoção do progresso arquitetônico e infraestrutural 
urbano; ou seja, a história da instituição é atravessada pelos processos 
de remodelação sanitários e estéticos que transitavam tanto nos órgãos 
da administração pública em âmbito municipal e federal, quanto nas 
bancadas de investimento do capital privado, reclamando novos arranjos 
na produção e na difusão noticiosa (o acompanhamento da construção 
de pontes, alargamento de ruas e avenidas, as disputas comerciais e 
políticas, o aumento dos impostos, as remoções habitacionais etc.). A 
primeira reforma curricular já incluía a cadeira “estradas ordinárias, 
estradas de ferro, pontes e viadutos” que, naquele momento, atribuía 
em especial à Engenharia Civil a missão de conduzir aos gabinetes uma 
agenda reformista e modernizante. Dos oito membros sugeridos para a 
comissão de saneamento da cidade pelo Clube da Engenharia (fundado 
em 1880), cinco seriam ex-alunos e/ou professores, incluindo aqueles 
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que ocuparam os cargos de diretor de Obras Municipais e inspetor geral 
de Obras Públicas (Azevedo, 2013: 283)6. Paulo de Frontin, enquanto 
presidente do Clube e professor da Escola, obteve a concessão das obras 
portuárias para a sua Companhia Melhoramentos em 1903. “Mais do que 
um instrumento para a resolução pragmática dos problemas urbanos, a 
engenharia era apresentada (...) como condição da civilização” (Azevedo, 
2013: 284, grifo meu), o que implica uma valorização estratégica das 
identidades na estruturação daquele espaço.

Com a instauração da República o Exército inicia a sua profissio-
nalização, passando a exigir de seus oficiais critérios meritocráticos 
para compor tanto as condições de acesso quanto as de manutenção e 
ascensão institucionais. Nesse sentido, de 1874 a 1904 (momento em 
que Bartholomeu de Souza e Silva e Antônio Azeredo a frequentam), 
com o desligamento da antiga Escola Central (posterior Escola Politéc-
nica), a Escola Militar da Praia Vermelha emerge como polo principal 
na formação de oficiais e de engenheiros militares. A partir de 1905, 
no entanto, essa Escola tem seu papel especificado para a ordem da 
formação de especialistas, enquanto a Escola de Guerra, localizada na 
cidade de Porto Alegre, e a Escola de Artilharia e Engenharia no bairro 
de Realengo, na cidade do Rio, passam a tratar de questões práticas da 
carreira e da Guarda Nacional (Santos, 2007: 313-315); as ciências eram 
apreendidas segundo o viés positivista de Augusto Comte, fortemente 
ancoradas no ensino da matemática e da moral (Alves, 2002).

Na cena das instituições consagratórias, a ABL e a ABI implementam 
um crivo tanto para a hierarquização da produção literária quanto para 
a atuação na imprensa, objetivando um conjunto de “qualidades” que 
aquele grupo de natureza heterogênea deveria reunir. A ABL emerge 
como estratégia consciente de dominação de uma fração daquele grupo 
que desejava impor-se, legitimar-se e, para tal, necessitava de uma 
instância de poder capaz de classificar e distribuir as relações de influ-
ência entre os pares, o que implica a adoção de determinados padrões 
estéticos que traduzissem disputas políticas anteriores. Para Bordignon 
(2015: 213), a ABL, fundada em 1897, fora “um marco na formalização 

6. Para os outros três nomes, dois deles foram egressos da Faculdade de Medicina e outro 
da ENBA.
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do conjunto efêmero das redes que se configuram pela circulação nas 
livrarias, redações de jornais, clubes, salões e cafés”, prescrevendo as 
escolhas “de sucesso para o ingresso no panteão”, uma vez que, a partir 
de então, apenas a circulação nesses múltiplos espaços e a aproximação 
com o poder político não representavam mais variáveis suficientes para 
dar conta da composição dos “círculos aristocráticos das letras”. 

Assim, se à maioria dos humoristas a entrada na Academia era negada, 
como vimos com Mendes Fradique e Bastos Tigre, a consagração deveria 
acontecer por outros meios mais “permissivos” ou híbridos, mas que 
representassem igualmente uma chancela entre pares e uma certa legi-
timação frente à audiência: é o caso da ABI que, fundada em 1908 e 
jamais desarticulada das disputas políticas7, fazia coro à manutenção de 
uma categoria fluida dos “homens de letras” dentre os quais os “artistas 
do traço” poderiam figurar. Nesse contexto, Raul Pederneiras assume a 
presidência da Associação nos intervalos de 1915 a 1917 e de 1920 a 1926, 
apresentando votação expressiva em ambas as situações. Sua atuação fora 
centrada em seu repertório jurídico, rendendo-lhe a garantia do título de 
“utilidade pública” para a atividade jornalística junto aos governos muni-
cipal e federal, a elaboração de um projeto de ensino formal para a cate-
goria (Escola de Jornalistas) e a obtenção da carteira profissional.

7. Sobre a ABI: “o prestígio da instituição, consolidando o sonho de Lacerda, se deu com 
a inscrição no quadro social da Casa de nomes representativos na vida nacional, como o 
Chefe da Polícia, o Comandante da Polícia Militar, o Prefeito, o Comandante do Corpo 
de Bombeiros e até o Ministro da Guerra”. Fonte: ABI, Projeto de Memória Institucional. 





Capítulo 6

Disputas por distinção

Na França, a formação do campo literário esteve ligada a processos 
de autonomização frente às relações de mercado, sobretudo àquelas do 
mercado editorial, e às pressões econômicas externas, o que implica uma 
ruptura entre arte e indústria ou entre arte e função (Bourdieu, 1998). 
Sapiro (2013) aponta, ainda, a conquista da autonomia frente às questões 
ideológicas e morais dos grupos dominantes, implicando a dimensão de 
uma responsabilidade do escritor sobre o conteúdo publicizado e sua 
postura frente às lutas contra “definições heterônomas” de seu papel 
social. Isso significa dizer que, naquele país, as disputas pela autonomi-
zação do campo literário traduziram-se na necessidade da construção 
social de uma representação sobre aquilo que se pensava de um escritor 
e, nesse caso, a força de geração dessas características em busca de um 
denominador comum foram, fundamentalmente, disputas internas. O 
que os diferencia dos brasileiros é que, em um segundo momento, essas 
disputas foram também externas, reivindicando fronteiras para com eles 
e o Estado, no sentido do cumprimento da lei de liberdade de expressão, 
e para com eles e a Igreja, esboçando limites às dinâmicas de controle 
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sobre as consciências; no Brasil, esses agentes foram, em larga medida, o 
próprio Estado e, também, as frações das “elites” que defendiam a pátria 
nos moldes mais conservadores (Loredano, 2007). Na França, a censura e 
a autocensura impuseram, por um lado, a restrição da liberdade às práticas 
de escrita, mas, por outro, sinalizaram “estratégias de evasão da responsa-
bilidade autoral” e alianças “de muitos intelectuais com as forças do libera-
lismo e do radicalismo” (Sapiro, 2013: 10). A “ética da responsabilidade do 
escritor”, que como toda ética é reflexo dos jogos de poder e das normas 
que vigoram em um espaço bastante localizado, fora, portanto, produto 
direto da “construção histórica da imagem do intelectual” francês1. 

Se por autonomização de um campo ou grupo entende-se o processo 
de enunciação de suas próprias leis, critérios e princípios específicos de 
hierarquias internas em detrimento de valores externos e a luta por uma 
desterritorialização ou redução a instrumentalizações políticas (Casanova, 
2002: 113-115), a primeira e mais sensível mobilização dos agentes deveria 
estar ligada à impossibilidade de uma posição múltipla, híbrida, que tran-
site e/ou se aproprie de outros domínios ou agentes. Mas Vasco Lima, 
por exemplo, em entrevista ao Correio da Manhã, em 8 de dezembro de 
1955, relatara que “o artista foi prejudicado pelas suas outras obrigações”; 
isso porque “a fatalidade” o perseguira quando Bartholomeu de Souza e 
Silva o descobriu bom administrador, deixando-lhe a cargo das direções 
d’O Malho, O Tico-Tico, A Noite e Rádio Nacional. “Eu comecei ganhando 
trezentos e cinquenta mil réis; mas passei logo para quatrocentos”, contou 
o cartunista2. Muitos outros, além dos cargos de direção e de produção de 
conteúdo para a imprensa, atuavam também como publicitários, vide os 
casos de Cícero Valadares, Calixto Cordeiro e Bastos Tigre3 (compondo 
ilustrações, jingles e slogans para a Bayer, Bromil ou Saúde da Mulher), 

1. Idem Ibidem.

2. Lima (1963: 1035) registra que em situações específicas esses valores poderiam variar. 
Durante a Campanha Civilista, por exemplo, Calixto Cordeiro chegou a receber “a 
importância de duzentos mil-réis, aliás excepcional para a época” como pagamento de 
charges contra Hermes da Fonseca ou Pinheiro Machado. Nesse caso, as propostas vieram 
do jornal Gazeta de Notícias.

3. De acordo com o Dicionário Histórico-Biográfico da Propaganda no Brasil, Bastos 
Tigre é considerado “um dos pais da propaganda no Brasil”; recebeu postumamente, em 
1982, no ano de seu centenário, uma homenagem especial da Associação Brasileira de 
Propaganda (ABP).     
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ou músicos, como fizeram Max Yantok e Augusto Santos. Professores, 
pintores, cenógrafos, escritores e/ou editores compuseram igualmente, 
como vimos, o teor dos arranjos.

Multiposicionalidade como estratégia

De acordo com o quadro a seguir, e tendo como base o relato de 
Vasco Lima, verifica-se que os “artistas do traço” se enquadravam na 
mesma categoria dos funcionários públicos com relação à renda mensal. 
Quanto mais atividades acumulavam ou quanto mais se aproximavam 
dos cargos administrativos nas redações, maior era o ganho daqueles 
agentes, o que implica diretamente a mobilização de recursos nas 
disputas pela autonomização do grupo: a possibilidade de se viver estri-
tamente dos rendimentos obtidos com a atividade/ocupação que se quer 
autonomizar, sendo regidos, assim, apenas por aspectos relativos àquele 
espaço social (Bourdieu, 1998).

Atividade Valor (em contos de réis)
Salário de funcionários públicos 150$ a 600$000

Salário de operário de fábrica de tecido 78$000

Salário de trabalhador especializado (diária) 3$000

Salário de trabalhador não especializado (diária) 2$000

Aluguel de casa para operário (cedido pela fábrica) 30$ a 60$000

Quarto de Pensão com Vinho (diária) 1$500

Aluguel de quarto coletivo $100

Passagem de Bonde (média) $200

Passagem de trem (para Cascadura) 1$000

Custo aproximado com saúde 18$000

Custo aproximado do consumo de carne $700

TABELA 10: Ganho e custo de vida médias na cidade do Rio de Janeiro.  
FONTE: Alcântara, 2016: 59. 

A hipótese dessa diferença fundamental entre as conjunturas fran-
cesa e brasileira, a priori comparáveis, recai, então, sobre a elaboração 
de um projeto de manutenção de multiposicionalidade do grupo no 
Brasil, o que chamamos, aqui, de estratégias de hibridização (entre os 
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domínios das artes, da política e dos intelectuais): “no Brasil mais do 
que em outros países, a literatura conduz ao jornalismo e este à polí-
tica; literato é jornalista, é orador e é político” (Romero, 1943: 865). No 
entanto, não se quer imprimir essa perspectiva como um atestado de 
debilidade em comparação aos países centrais cujos campos literário 
ou artístico fazem-se autônomos, mas como o imperativo da fração 
dominante do grupo local que reclamava a circulação simultânea nos 
circuitos boêmios e artísticos da cidade do Rio, reduto das “elites cultu-
rais” (bares, clubes, sociedades literárias etc.), assim como nos circuitos 
das “elites políticas e intelectuais” alocadas, por força de seus cargos, 
em instituições escolares, consagratórias ou da burocracia do Estado. O 
primeiro caso facilitava o acesso aos espaços de socialização e circulação 
daqueles que produziam os bens culturais e/ou simbólicos requeridos, 
conferindo aos agentes, para além da entrada no grupo, a possibilidade 
de complexificação de suas redes de lealdade; o segundo, não menos 
importante, representava as chances de reconhecimento oficial. 

Assim, enquanto a militância política se orientava por investimentos 
intelectuais que se legitimavam a partir da publicização do engajamento 
artístico ou do envolvimento com essas instituições em algum nível (sendo 
a imprensa o mais acessível deles), “o movimento estético, em todas as suas 
modalidades” fora “função do movimento social” (Bordignon, 2015: 199). 
No entanto, uma vez que os conflitos estéticos forjados aqui, reforçados 
pela chegada dos agentes portugueses, reproduzem ou estendem as prin-
cipais disputas acerca da definição da ocupação de “escritor” na França 
e, consequentemente, das lutas por autonomização do campo literário 
naquele país, faz-se necessário discutir os limites das possibilidades de 
emergência de “espaços nacionais” ou das rupturas com esses espaços em 
repúblicas de letras periféricas e as clivagens decorrentes dessas posições; 
isto é, pensar de que maneira os agentes em pauta objetivaram a “lógica 
literária”, que não é de todo independente das imposições políticas, “mas 
tem seus jogos e desafios próprios” que podem permitir-lhes, se preciso, 
“negar sua dependência” (Casanova, 2002: 113). Esse processo permite 
que questões históricas, políticas ou nacionais, de cunho relativo à cons-
trução do espaço político da nação, só apareçam se “refratadas, transfor-
madas, retraduzidas em termos e com instrumentos” do próprio grupo, o 
que no Brasil se deu de maneira bastante peculiar.
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A fim de estreitar a investigação sobre os princípios estruturantes 
do espaço social ocupado pelos agentes no contexto da constituição 
do grupo dos “artistas do traço” n’O Malho, que constituíam um braço 
importante dos “homens de letras” no país, objetivou-se a concorrência 
das seguintes variáveis em uma ACM: i) nacionalidade; ii) cargos de 
direção; iii) área de formação; iv) lugar de formação; v) participação 
em exposições; vi) prêmios e/ou honrarias entre os pares em vida; vii) 
engajamento artístico; viii) engajamento político; ix) engajamento na 
imprensa; x) produção literária; xi) magistério; xii) carreira pública (o 
que inclui tanto cargos eletivos quanto de nomeação).

GRÁFICO 9: Espaço social dos agentes (variáveis). Representação dos eixos 1 e 2. 
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GRÁFICO 10: Espaço social dos agentes (variáveis). Representação dos eixos 1 e 3. 

As maiores contribuições ao eixo 1 vêm da carreira pública (20,9%) 
e do lugar de formação (15,8%). Em seguida têm-se engajamento artís-
tico, produção literária e área de formação, com porcentagens de contri-
buição bastante próximas. As relações de oposição mais pronunciadas 
se dão entre aqueles nascidos no Brasil e que ocuparam cargos públicos 
e aqueles que não ocuparam cargos públicos e também não se enga-
jaram em sociedades ou movimentos artísticos de maneira explícita. 
As maiores contribuições ao eixo 2 vêm da área de formação (22,3%) 
e da participação em exposições (19,3%), seguidas pela nacionalidade 
(18,2%). O eixo 2 não apresenta relações de oposição ou afastamento, 
mas de aproximação entre aqueles europeus, formados em Artes na 
Europa e com passagem por exposições, concentrando-os. 
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As maiores contribuições ao eixo 3 vêm, respectivamente, da área de 
formação (24,6%) e do lugar de formação (24,4%), seguidas em menor 
escala pelo engajamento na imprensa (13,8%). Isso implica no desloca-
mento da relação estruturante entre área e lugar de formação para a de 
ausência de formação superior. Ou seja, frente à oposição entre saberes 
oriundos das instituições de ensino brasileiras e europeias, emerge a 
ausência de educação formal, como nos casos de Gonzaga Duque e João 
do Rio, ambos autodidatas. Esses agentes opõem-se, por sua vez, àqueles 
com engajamento em associações de imprensa.

Assim, entende-se que são a questão da nacionalidade, se brasileiro ou 
europeu, a questão da formação ou da ausência dela, a carreira pública 
e a participação ou não em exposições de arte que estruturam aquele 
espaço; estrutura que implica tanto no engajamento artístico quanto 
no engajamento na imprensa. Nesse sentido, nos cabe discutir algumas 
possibilidades de arranjos desses agentes que se articulam, diretamente, às 
disputas por autonomização ou hibridização do grupo frente ao universo 
dos “homens de letras”. Em primeiro lugar, está a aproximação entre o 
domínio das artes e a Europa, seja através daqueles agentes europeus ou 
dos brasileiros com formação no exterior, reclamando uma maior mobi-
lização de recursos pela militância artística; em segundo lugar, estão as 
associações entre carreira pública e produção literária e entre a formação 
no Brasil e o engajamento político. Com menor expressão, nota-se a asso-
ciação entre aqueles que ocuparam cargos de direção na imprensa ou 
que foram proprietários de periódicos e aqueles que cursaram, para além 
das Artes, Direito, Medicina, Engenharia ou que frequentaram escolas 
de formação militar, reforçando a especificidade de uma ocupação que 
emergia no contexto da inserção da imprensa nacional, sobretudo do Rio 
de Janeiro, no modo de produção industrial. 

Esquematicamente, então, pondera-se sobre uma importante relação 
de oposição naquele espaço entre a militância artística e a militância 
política, assim como se pode dizer que é a questão da formação em 
associação às posições ocupadas frente às instâncias de consagração 
das artes (prêmios, exposições, sociedades das “elites culturais”) que 
permite a manutenção desse arranjo. A produção escrita aparece como 
instrumento de mediação e interseccionalidade entre eles, sendo canal 
de visibilidade e legitimação para ambas as posições.



GRÁFICO 11: Localização dos agentes no espaço social estruturado. 
Representação dos eixos 1 e 2. 

GRÁFICO 12: Localização dos agentes no espaço social estruturado.  
Representação dos eixos 1 e 3. 
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Verificou-se, ainda, que a impossibilidade de se viver exclusivamente 
dos rendimentos da produção literária, seja no mercado editorial ou na 
imprensa, implicam, conforme o argumento, “investimentos múltiplos” 
que variam “a partir da relação entre origens sociais e pontos de chegada 
visados” (Bordignon, 2015: 201). Essa multiposicionalidade impedia, 
então, a produção de uma crença de “pureza” sobre aquele grupo, a-histó-
rica ou a-política, e acabava por reforçar a noção de um métier que não 
só expressava os desejos e gostos das “elites” como igualmente cooptava 
e apreendia seus desejos e gostos. Enquanto o espaço francês se impunha 
como um espaço transnacional (ou universal) (Casanova, 2002; Sapiro, 
2013b), ele passava a impor também a todos os outros espaços produ-
tores de arte, sobretudo da escrita, um poder de dominação tamanho 
capaz de, consagrando suas próprias obras e autores, consagrar aqueles 
excêntricos que mais se destacaram em meio aos critérios de origem: a 
língua, a semântica, os ideais sociais, a estética, o formato etc.; sendo 
Paris a capital da “República Mundial das Letras” (Casanova, 2002: 
116-119), ela condicionava os modos de escrita, inscritos por sua vez 
em práxis já internalizadas sobre os modos de agir e de pensar.

Domínios híbridos

Lima (1963: 1667-1668) sugere os termos “escritores caricaturistas” e 
“caricatura literária” na intenção de associar as atividades da obra escrita 
e da obra plástica por intermédio da inspiração ou da motivação inte-
lectual, inferindo uma transição natural entre os domínios em questão: 
“a caricatura aparece certamente entre tôdas as manifestações artísticas, 
como a mais vizinha da obra literária”; e discute, mais uma vez indicando 
sua posição militante na reprodução das disputas internas do grupo, a 
possibilidade de legitimação da ocupação enquanto uma categoria profis-
sional híbrida e de “interêsse real”, desvinculando-a das ideias “puras” 
de uma “fantasia provisória”, de um “passatempo agradável” ou de um 
“primo pobre do desenho”. Sob o argumento de que há uma preocupação 
de retratação do curso de uma história social na motivação de todo cari-
caturista, Lima (1963) toma como referência para um trabalho de exce-
lência na imprensa aquelas publicações periódicas, em especial os sema-
nários, dedicadas às “charges de combate”. Portanto, percebe-se que está 
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em jogo a valorização de um evidente projeto de manutenção da indis-
tinção da atividade dos “artistas do traço”, ao passo que se reivindicam, 
em igual proporção, rupturas com os domínios fronteiriços. Quer-se a 
atividade cristalizada, legitimada e autorizada a assumir posições múlti-
plas, conferindo aos agentes qualidades tão artísticas quanto políticas, tão 
pertencentes à esfera do entretenimento quanto da produção de infor-
mação e de conhecimento; uma preocupação menor com a autonomi-
zação “do campo” e maior com a autonomização daqueles sujeitos que 
podem, assim, acionar suas identidades e capitais de maneira estratégica a 
depender do processo institucional em que se inscrevem ou, ao contrário, 
do qual desejam se desvincular: uma ética que não deixa de ser recla-
mada por valores próprios mas que mescla, em sua própria definição, 
lugar difuso capaz de os proclamar mediadores de “elites”; ou melhor, 
mediadores entre as “elites” e um universo outro, “mundano”, largamente 
iletrado e desprovido de recursos mas que lhes conferia o status de “porta-
-vozes da verdade” do qual eles não poderiam abrir mão.



A expressão das reformas

III





Capítulo 7

As imagens como expressão  
das tomadas de posição

As imagens assumem-se expressão das tomadas de posição dos 
agentes em pauta, estendendo-se das ilustrações e caricaturas às fotogra-
fias publicadas na imprensa carioca da virada do século XX. Dessa forma, 
as imagens são entendidas não como ponto de partida da investigação, 
estratégia comumente adotada nas análises de discurso ou daquelas que 
partilham raízes com os domínios da semiologia e da semiótica, mas, ao 
contrário, como produto ou resultado de uma série de escolhas, eventos 
e espaços sucessivamente ocupados em consequência das aderências, já 
demonstradas, de seus autores em relação a determinadas disposições e 
práticas que compõem o perfil do grupo no qual se inserem. De início, 
duas ponderações se impõem nesta etapa. A primeira delas diz respeito 
à constante associação da literatura de referência sobre as expressões 
artística e política da caricatura a uma espécie de simbiose entre os 
desenhos produzidos e publicados e um repertório de críticas satí-
ricas fundamentalmente engajadas. A segunda, mais localizada sobre 
O Malho, é diretamente dependente da primeira: tributária das classi-
ficações do “jornalismo popular” (Lustosa, 2005, 1989; Velloso, 2005, 
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2010, 1995; De Luca; Martins, 2008; Queiroz, 2010) ou “de combate” 
(Lima, 1963), as críticas da revista contemplariam um conteúdo subver-
sivo ou contra hegemônico, transgredindo, de alguma maneira, a ordem 
vigente à medida que denunciasse mazelas ou defendesse o “povo” das 
estratégias e medidas articuladas pelas “elites”. E são as leituras sobre 
as reformas urbano-sanitárias da cidade do Rio de Janeiro que revelam 
essas considerações de modo mais dramático.

Para compreender a cidade

Os marcos da produção de trabalhos acadêmicos acerca do tema das 
reformas concentram-se nas décadas de 1930 e 1980, cuja alternância 
de vieses abarca obras de caráter laudatório, em sua maioria elogiosas, 
visando a construção de uma identidade nacional no período do Estado 
Novo, e aquelas de caráter reparador, em sua maioria de postura crítica 
às políticas públicas e ao modelo de cidade sintetizado pelo Bota-Abaixo 
(Azevedo, 2016). As interpretações mais tardias (Benchimol, 1992; 
Valladares, 1980; Abreu, 1988; Rocha, 1995), contemporâneas à aber-
tura da ditadura militar no Brasil, foram também as mais preocupadas 
com o papel do jornalismo na construção ou na difusão do imperativo 
do progresso, fundamentando os posteriores estudos de memória da 
imprensa onde se encontram, de maneira mais enfática, registros sobre 
os agentes aqui retratados. Nesses casos, no entanto, apesar de consi-
derados os produtos finais noticiosos, são protagonistas das análises os 
impactos sobre a população local (aumento de impostos, decretos de lei 
e ordem, vacinação obrigatória, remoções ou desapropriações de habi-
tações populares etc.), o que implica a defesa de trajetórias individuais 
como produtos conscientes de uma intervenção política. Com a entrada 
do Rio de Janeiro no circuito dos megaeventos esportivos, a partir de 
2007 com os Jogos Pan-Americanos e seguidos pela Copa das Confe-
derações (2013), Copa do Mundo de futebol (2014) e Jogos Olímpicos 
(2016), a gramática do direito à cidade fora recuperada nos domínios 
da sociologia urbana, sob a bandeira das identidades e das relações de 
pertencimento com o território (Sant’anna, 2017, 2015; Rodrigues, 2009; 
Valladares, 2005), e do planejamento e/ou da ocupação do perímetro 
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metropolitano no que tange às discussões estatutárias da arquitetura e 
do urbanismo (Maricato, 2015; Vainer, 2013; Rolnik, 2015).

Tanto as leituras dos anos 2000 quanto aquelas dos anos 80 têm em 
comum a orientação marxista de compreender o fenômeno urbano pela 
ótica do fetiche (Marx, 1982). Atualizadas por Henri Lefebvre (1968) e 
David Harvey (2015), tendem a eleger como objetos de estudo os movi-
mentos de resistência das classes populares ou subalternas frente aos 
processos de exclusão estruturais ou conjunturais que lhes seriam forjados 
pelas ações das classes dominantes. Essas questões sobre a mercantilização 
das relações humanas, dos lugares em que os sujeitos habitam e pelos 
quais circulam e das próprias narrativas que produzem sobre si, o outro e 
o meio, levantadas pelas correntes do materialismo histórico ao longo do 
tempo, deslocam-se à ordem comunicacional com a emergência da Indús-
tria Cultural e as posteriores considerações benjaminianas a respeito da 
tradição e da História (Benjamin, 2017), ou das ressignificações da função 
social da arte no contexto das imagens técnicas, permitindo-nos traba-
lhar, através dos modos de estandardização, a figura de um citadino ideal 
ou típico. São exemplos dessa abordagem algumas análises pontuais de 
imagens ou do discurso imagético provocado por elas em termos da passi-
vidade na recepção da audiência, cujo foco se dá nas relações de controle 
e manipulação coordenadas pelos veículos de maior alcance (Queiroz, 
2010; Oliveira, 2010; Alencastro, 2013).

Esse tipo de perspectiva de análise de imagem tem efeitos inclusive 
sobre trabalhos cuja proposta é de catalogação e organização de recortes 
da imprensa acerca do processo de reformas urbanas do Rio de Janeiro. 
Nesse sentido, o trabalho inaugural O Rio de Janeiro de Pereira Passos: 
uma cidade em questão agrupa um conjunto de fragmentos jornalísticos 
sob um projeto de passagem de uma “cidade colonial de angustos becos 
e anti-higiênicos, casarões sem beleza e sem arte” em uma cidade “trans-
formada, moderna, ventilada e salubre” que estaria “pronta para ocupar o 
lugar a que tem direito entre as grandes capitais da América” (Brenna, 1985: 
s/p). Crispim do Amaral, então diretor artístico d’O Malho e proprietário 
d’A Avenida, assinara em sua revista, em 19 de agosto de 1903, charge 
que indicava sua posição diante dos planos de obra da Avenida Central 
(figura 27)- a “esplendorosa rua carioca”: “de cada lado erguem-se pala-
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cios, não sombrios e pesados, com paredes tristes e triste arquitectura, 
mas de aspecto alegre e leve,...vejo formosas arvores... Senhoras passam, 
passam cavalheiros e eu pasmo, absorto, de seu soberano de distinção 
fidalga…”; na legenda, temos “como foi”, “como é” e “como será” dispostos 
linearmente em três quadros, cada qual fazendo uma alusão direta aos 
estágios de europeização e consequente embranquecimento social que 
seriam proporcionados por aquelas transformações urbanas.

Alguns anos mais tarde, em 8 de junho de 1907, Raul Pederneiras se 
manifestava n’O Malho a respeito das intervenções sanitárias no Morro da 
Favella (hoje Morro da Providência), também localizado na região central 
da cidade do Rio – à época, Raul já ocupava o cargo de direção da revista, 
substituindo Crispim do Amaral. Valladares (2005: 22-28), propondo 
compreender os processos de sociogênese do fenômeno das favelas no 
Brasil, em especial daquelas cariocas, descreve a charge (figura 28):

[A imagem] mostra Oswaldo Cruz bem vestido, calçado e penteado, 
ostentando uma braçadeira com a cruz vermelha no braço esquerdo, 
enquanto o direito arranca a população do Morro da Favella com um 
pente em que se lê “Delegacia de Hygiene”. O Morro da Favella é re-
presentado pela cabeça de um homem mal encarado, com aspecto de 
malfeitor. A sugestão da imagem é de serem os habitantes da favela 
como piolhos que precisam ser extirpados (Valladares, 2005: 27). 

Na imagem lê-se: “Uma limpeza indispensável - A Hygiene vai 
limpar o Morro da Favella, do lado da Estrada de Ferro Central. Para 
isso intimou os moradores a se mudarem em dez dias”. Justapondo ao 
fundo o desenho da estrada de ferro em atividade à situação de calami-
dade do Morro da Favella, as interpretações sugerem uma leitura espe-
cífica dos conflitos urbanos: de um lado, a civilização e o progresso e, de 
outro, a barbárie; e essa alegoria se faria possível no embate entre o poder 
público – representado aqui pela Comissão de Obras e pela Comissão 
de Higiene – e os “infernos sociais” (Valladares, 2005; Rodrigues, 2009), 
que corresponderiam às variações das habitações populares. 
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FIGURA 27: Como foi, como é, como será, por Crispim do Amaral. A Avenida, 19 de agosto de 1903. Acervo: FBN.
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FIGURA 28: Uma limpeza indispensável, por Raul Pederneiras. O Malho, 8 de junho de 1907. Acervo: FBN. 
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Oswaldo Cruz : - Apre !... Com que parasitas se coçava a policia!... 
Qual! Nestas alturas só mesmo a gente da hygiene...

Morro da Favella : - Ora, graças, que me livro desta praga ! Dê-lhe p’ra 
baixo mestre Oswaldo !

Morro do Livramento : - Chi !!... Que rodada! Mas... onde botar tanta 
gente e tanto cisco ?...

Morro do Vallongo : -Provisoriamente, no meio da rua... Depois, na 
succursal da Sapucaia : atraz da Camara dos Deputados… (O Malho, 
8 de junho de 1907).

Valladares (2005: 36-63), que classifica as favelas como “problema 
social”, identifica na imprensa (sobretudo ilustrada) a produção e a perpe-
tuação da crença acerca da rejeição e do controle daqueles ambientes, 
uma vez que frequentes eram as suas representações enquanto lócus 
da pobreza, do crime e das epidemias. A ideia de que as favelas seriam 
ainda uma “herança mal conhecida” dos cortiços e, por isso, uma cons-
tante ameaça à ordem social e à ordem moral é recuperada na análise da 
capa da revista Para Todos…, pertencente ao Grupo Malho, no dia 10 de 
janeiro de 1931, sob autoria de J. Carlos – que se ocupava, no período, 
de cargos de chefia nesta revista e também n’O Malho.

No Rio de Janeiro, assim como na Europa, os primeiros interessados em 
detalhar minuciosamente a cena urbana e seus personagens populares 
voltaram seus olhos para o cortiço. (...) Percebido como espaço propaga-
dor da doença e do vício, era denunciado e condenado através do discur-
so médico e higienista, levando à adoção de medidas administrativas pe-
los governos das cidades. Na figura, uma caricatura de J. Carlos confirma 
essa imagem negativa do mundo popular, já presente no Rio de Janeiro 
desde a virada do século (Valladares, 2005: 24, grifo meu). 
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FIGURA 29: Tipos sociais, por J. Carlos. Para Todos…, 10 de janeiro de 1931. 
FONTE: Acervo FBN.
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Por outro lado, em um sentido mais geral como aponta Barthes 
(2001), considera-se ainda uma dimensão mítica da imprensa, cujo 
destaque recai sobre a imprensa ilustrada e a produção literária, seja 
ela jornalística, no sentido das revistas literárias e folhetins, ou artís-
tica. Tributárias da lógica da representação burguesa (Barthes, 2001: 
132-161), essas manifestações seriam responsáveis por transformar o 
real em discurso; sob a perspectiva foucaultiana, as circunstâncias reve-
lariam uma crise da representação clássica a partir da qual as imagens 
assumiriam-se signos puros, sugerindo o grande objetivo da consoli-
dação da modernidade: tornar fictícia a verdade (Foucault, 1994). Os 
autores constroem, assim, uma leitura de íntima imbricação entre a 
ordem do poder e aquela da subjetividade, priorizando por vezes mais 
os marcos paradigmáticos - rupturas nos modos de ser, dizer, fazer e 
pensar de determinadas épocas - do que a análise de uma contínua 
disputa de imposição de sentido conferida pela instrumentalização de 
novos dispositivos e técnicas aqui indicados, por exemplo, pela pintura, 
processos de impressão e captura da imagem, teatro, literatura ou o 
próprio jornalismo, que se desdobra em um vasto repertório de referên-
cias para trabalhos da história da comunicação ou da cultura (Briggs; 
Burke, 2002; Burke, 2012, 2000; Crary, 1990; Flusser, 2008) interessados 
na vigência de regimes de visualidade ou visibilidade. 

Apoiados no contexto francês no qual Eugène Sue, Honoré de 
Balzac, Gustave Flaubert, Charles Baudelaire, entre outros, ajudaram 
a compor a “imaginação do século XIX” (Foucault, 1994: 375, tradução 
livre), esses estudos sugerem a criação de consensos exportados de Paris 
para o resto do mundo ocidental. Durante cerca de um século e meio 
(XVIII e meados do XIX), a atividade literária cotidiana se movera em 
torno dos periódicos naquela cidade: por volta de 1830, já se lograva 
um mercado consistente nas publicações jornalísticas diárias; e de 1824 
a 1846, o número de assinantes de jornal quase quadruplicou, passando 
de 47 a 200 mil leitores (Benjamin, 1985). À medida que a alta cotação 
dos folhetins auxiliava escritores a fazer nome junto ao público, abria-
-se caminho para combinar os recursos financeiros à carreira política. 
Eugène Sue, por exemplo, devido ao sucesso de seu conto Les Mystères 
de Paris, não só angariou cerca de 16 mil assinaturas para o jornal  
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Le Constitutionnel, como também se elegeu deputado, somando mais 
de 130 mil votos do operariado da cidade. Victor Hugo, que eternizou 
a massa como heroína da epopeia moderna em Les Misérables (1862), 
chegou a controlar um jornal influente no final da década de 1860, o Le 
Rappel. Nesse sentido, a capa da revista parisiense L’Illustration, publi-
cada em 23 de junho de 1900 (figura 31), pode ser uma boa correspon-
dência para as investigações acionadas: como sistema semiológico, atende 
às demandas de um “referente-aderente” (Barthes, 2012) uma vez que se 
autorreferencia e se autodefine, sendo ao mesmo tempo sentido e forma; o 
que possibilitaria a leitura de uma Paris agregadora de diferentes culturas, 
cujo nó central implicaria a égide de uma mediação eficaz da imprensa.

Para o cenário brasileiro, Brenna (1985: 9) argumenta que a conver-
gência de materiais impressos de caráter informativo, como editoriais, 
artigos e matérias pagas em jornais e revistas nacionais e estrangeiras 
e publicações oficiais de ampla circulação com a difusão de produtos 
e eventos artísticos, dentre eles edições de cartões-postais, a organi-
zação de congressos e exposições e a participação em feiras interna-
cionais, contribuiu de maneira decisiva para garantir “o sucesso total 
da operação, consagrando seus mitos e seus métodos”. “Pariz no Rio de 
Janeiro”, dizia a Gazeta de Notícias para anunciar a chegada de réplicas 
da Exposição Universal de Paris em janeiro de 1890 à capital federal: 
“O publico d’esta capital vai ter occasião de apreciar por estes dias uma 
das mais importantes secções da Exposição Universal de Pariz. (...) [as 
pessoas] verão aqui mesmo as mais surpreendentes maravilhas que figu-
raram no grande certamen industrial da capital do mundo civilisado”. O 
mesmo jornal, cinco anos depois, em janeiro de 1895, lançava a editoria 
Cartas Familiares de Pariz, uma espécie de coluna semanal dedicada a 
contos, alarmes, lembranças e devaneios de seus homens de letras resi-
dentes no exterior - seção para qual as contribuições de Eça de Queiroz 
foram bastante extensas, como no trecho destacado abaixo.

As melhores qualidades da raça franceza, a polidez, a sociabilidade, a 
graça parecem reverdecer, com uma frescura nova, como as folhas nas 
arvores. O estrangeiro sente em torno de si uma ambiencia fraternal. As 
proprias paixões politicas que em Pariz nunca desarmam, perdem da sua 
ira e do seu azedume. Os jornaes são ligeiros e cheios de novas que ale-
gram e repousam. Todos os cuidados vão para as cousas da intelligencia, 
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da arte e do gosto. Os cocheiros de fiacres amansam. Pelas ruas, a multi-
dão, em logar de se empurrar febrilmente, aos encontrões, deslisa, como 
se na vida só houvesse vagares delicados. Pariz é então-verdadeiramente 
como a queriam e cantavam os poetas do seculo XVIII, a cidade dos jo-
gos e dos risos (Gazeta de Notícias, 18 de fevereiro de 1895). 

Na Praça Tiradentes, região central da cidade, fora inaugurada a loja 
de moda feminina “MME. Fanny”, que prometia roupas e acessórios 
diretamente de Paris a preços razoáveis; farmácias prometiam remédios 
milagrosos vindos da França; a agenda dos teatros locais era divulgada 
a partir de catálogos escritos em língua francesa, assim como a progra-
mação das exposições de arte; os folhetins, inspirados na figura do Barão 
Gaston de la Flotte1, que elegiam aquela cidade como cenário das histó-
rias de seus personagens normalmente chamados Pierre, Henri ou Jean. 
Arthur Azevedo chegou a dizer, em comentário assinado no Correio do 
Povo (1900), que os cronistas brasileiros, principalmente aqueles que 
compunham a imprensa carioca, sofriam de “parisina” (Scherer, 2012). 

1. Com duas edições lançadas em 1860 e 1868, Gaston de la Flotte reunira diversos contos 
de jornais e revistas em formato folhetim nos livros Les Bévues Parisiennes. 

FIGURA 30: Recorte de classificados (1895). Gazeta de Notícias, janeiro de 1895. 
FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA 31: Capa, por Louis Rémy Sabattier. L’Illustration, junho de 1900. 
FONTE: Acervo BnF.
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Ponto comum a todas essas análises que privilegiam o papel da imprensa 
na manipulação da informação, no entanto, é a ausência da possibilidade 
de controvérsia refletida na recepção não passiva daqueles textos ou a 
não correspondência dos textos enquanto produtos finais às suas condi-
ções de produção, o que implica dedicação às trajetórias individuais dos 
atores e às suas dinâmicas de socialização. Ao serem transplantadas essas 
motivações mais gerais a casos específicos, como o da reforma urbana 
do Rio de Janeiro, corre-se o risco de cravá-lo como processo homólogo 
àquele de Paris – problemática que se estende de trabalhos acadêmicos 
(Benchimol, 1992; Scherer, 2012) a esforços de sistematização institucio-
nais, como os verbetes histórico-biográficos do CPDOC/FGV2 e o Dicio-
nário Histórico-Biográfico da Primeira República3. Azevedo (2016: 265) 
alerta para a necessidade de diferenciar do ambiente cultural da época, 
que orientava a imprensa e “manifestava o forte apreço e a admiração da 
elite econômica carioca pela cultura parisiense”, a elaboração concreta de 
um planejamento de cidade para o qual, por sua vez, devem ser conside-
radas questões práticas como a condensação do conjunto viário, os movi-
mentos pendulares entre o centro e a periferia, o estilo e a construção de 
adornos arquitetônicos, áreas verdes e praças etc. inerentes ao contexto e 
às disputas locais. Os mapas das duas cidades em seus contextos de remo-
delação evidenciam as profundas diferenças entre os projetos urbanos 
como, por exemplo, a inexistência no caso brasileiro dos arrondissements 
– divisões administrativas concêntricas que orientam a disponibilidade de 
recursos e serviços locais, impactando as dinâmicas de ocupação, distri-
buição de capital e mobilidade4.

2. Verbete: “O Bota-Abaixo”.
3. Relação verificada na descrição da trajetória de Pereira Passos e alguns dos agentes em 
pauta, como Olavo Bilac, e instituições que se fazem fundamentais à estrutura do espaço 
social em questão, como a ENBA e a Academia Nacional de Belas Artes. 
4. No intervalo de 1830 a 1850, duas décadas antes da reforma urbana de Haussmann, 
a população de Paris praticamente dobrou, saltando de 786 mil habitantes para cerca de 
1.300 milhões; no período das grandes obras, a população atingiu o número de 1.850 
milhões (Harvey, 2015). Os problemas que já existiam foram potencializados, assim 
como as oportunidades e possibilidades de mobilidade social, política e econômica, 
fazendo com que a cidade assumisse posição de laboratório de comunicações, finanças, 
comércio, cultura e administração de Estado. Estima-se que, de 1850 a 1860, período da 
“Paris antiga”, 600 milhares de francos foram investidos em novas construções na região 
central da cidade, contra 380 milhões perdidos em demolições (Harvey, 2015); 4.349 casas 
foram demolidas, das quais 269 atendiam às classificações de “cortiços”, e outras 9.617 
foram levantadas. Na fase da chamada “Paris ampliada”, de 1860 a 1870, 15.373 casas foram 
demolidas e 34.160 construídas ou reformadas (Arrais, 2016).
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MAPA 1: Cidade do Rio de Janeiro, 1905. FONTE: Acervo Instituto Pereira Passos. 
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MAPA 2: Cidade de Paris, 1870. FONTE: Acervo BnF. 
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Estiveram presentes tecnologias e capital privado de diversas origens 
nas reformas do Rio, dentre os quais podemos citar o sistema de trilhos 
de bondes importado da Inglaterra e da Suíça e o sistema de iluminação 
pública implementado por empresas norte-americanas; o que exige atenção 
particularizada às negociações políticas e eventuais concessões, às relações 
de favorecimento e/ou amizade que podem ser relevantes, campanhas junto 
à população etc., como ilustram as charges d’O Malho publicadas em 3 e 10 
de fevereiro e em 9 de setembro de 1906, listadas adiante. A primeira, sem 
assinatura, introduz a temática da concessão da licença pública para a insta-
lação da Light Power na cidade e a consequente administração dos serviços 
de bondes elétricos pela empresa norte-americana; a segunda, assinada por 
Augusto Rocha, relata a qualidade do serviço oferecido; a terceira, assinada 
por J. Carlos, comenta a repercussão na imprensa nacional no que concerne 
aos desentendimentos entre a empresa e a Prefeitura em decorrência da 
publicação e do cumprimento de decretos de ordem pública (“No mesmo 
dia a Prefeitura mandou demolir os barracões da Nova Praça do Mercado e 
arrancar os trilhos da Light, por desobediencia ás suas intimações”).

Deste ponto em diante, identificaremos: (i) as maneiras através das 
quais O Malho periodizou a história das reformas do Rio a partir de 
uma narrativa própria; e, considerando as dinâmicas de importação e 
interpretação de modelos estéticos e técnicos europeus, assim como as 
trajetórias dos agentes que compuseram O Malho analisadas nas etapas 
anteriores, (ii) a posição ocupada pela revista no espaço da imprensa 
local daquele período, com relação a algumas dimensões como preço, 
tiragem, paginação, segmentação de público, localização das redações 
na cidade e os modos a partir dos quais as revistas intercambiavam seus 
agentes e pautas, tornando-se inclusive tema umas para as outras. 
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FIGURA 32: Os projetos da Light Power, sem assinatura.  
O Malho, 9 de setembro de 1905. 

FONTE: Acervo FCRB. 



FIGURA 33: A viação na cidade, por Augusto Rocha. O Malho, 3 de fevereiro de 1906. FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA 34: Passos em toda parte, por J. Carlos. O Malho, 10 de fevereiro de 1906. FONTE: Acervo FBN.
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Capítulo 8

As ideias de “civilização” e “progresso” 

Azevedo (2016) propõe o arranjo da “Grande Reforma Urbana do Rio de 
Janeiro” como tendo decorrido de duas motivações distintas: de um lado a natu-
reza estética, ligada à ideia de civilização, e de outro a natureza técnica, ligada à 
ideia de progresso. A primeira correspondeu, na prática, aos esforços do governo 
municipal de embelezar a cidade e liquidar as epidemias, centralizando-se na 
figura de Pereira Passos; e a segunda, de ordem federal centralizada na figura 
de Rodrigues Alves, teve como objetivo principal otimizar os investimentos de 
industrialização e comércio para escoamento da produção e estreitamento dos 
laços com o capital estrangeiro. Para além do apelo moral e de comportamento, 
a ideia de civilização nos trópicos implicava uma recuperação dos valores da 
tradição europeia, sobretudo franceses, sensíveis às estratégias da institucionali-
zação e disciplinarização das Belas Artes no Brasil. Em contrapartida, a defesa da 
bandeira do progresso exigia a incorporação vanguardista dos meios e dos modos 
de produção de uma cidade funcional e eficaz vinculados à valorização das dinâ-
micas econômicas – aspectos que culminariam nos processos de autonomização 
da construção civil, em especial aqueles referidos ao Clube de Engenharia.
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A ideia de civilização estaria mais associada às últimas décadas do Império, 
trazendo o progresso quase como uma consequência de sua implementação. 
Com a instauração da República e a necessidade de se legitimar as represen-
tações e as práticas dos “vitoriosos” no conflito político, houve uma inversão 
hierárquica entre aqueles pressupostos, originando uma até então inédita 
submissão da noção estética à da técnica. Isso explica as dimensões local e 
nacional das reformas urbano-sanitárias na cidade, estando a primeira, de 
caráter civilizatório, sujeita e limitada às orientações ditadas por um plano geral 
que visava fundamentalmente não uma reconfiguração dos gostos e costumes 
mas, sim, uma reconfiguração estrutural das condições de acesso e de legiti-
mação das matrizes econômicas: o que significava romper com a lógica monár-
quica da hereditariedade e introduzir a lógica republicana do reconhecimento 
do mérito. Interdependentes apesar de apresentarem propostas antagônicas, 
o entendimento de uma unidade nas reformas representa a negociação das 
“elites” no campo de forças da cultura, da arte, da intelectualidade e do capital 
econômico; questão que, como vimos, se reflete nas dinâmicas de produção, 
difusão e consumo das revistas ilustradas no Rio de Janeiro.

O Malho publicava, em 23 de setembro de 1905, uma espécie de perfil de 
página inteira de Francisco Pereira Passos com alusões diretas a seu filho, também 
engenheiro, Oliveira Passos. Como sugerira logo a primeira linha do texto, acom-
panhado de uma fotografia de um pouco mais de meia página, o objetivo era 
ratificar o “real valor” do então prefeito; e o fez reconstituindo sua trajetória a 
partir de um deslocamento em direção à perspectiva da distinção pela técnica, 
isto é, às relações de amizade e lealdade foram conferidas menos importância do 
que aos seus “feitos”, cuja lógica recaíra sobre o reconhecimento do mérito para 
atestar-lhe as qualificações necessárias ao cargo que ocupava e à cristalização da 
crença sobre o papel imprescindível que assumiam as reformas urbanas naquele 
momento para o imaginário coletivo. Foram supervalorizadas as participações 
de Pereira Passos na construção e na administração das estradas de ferro de 
Paranaguá e Curitiba, no Paraná, Corcovado e Central, no Rio de Janeiro, o que 
incluía, para além da elaboração das plantas e supervisão das obras, a disciplina-
rização das equipes de trabalho. Ainda que a revista destacasse sua atuação na 
prefeitura – “a sua maior gloria é incontestavelmente a que lhe advem da gestão 
que vai dando ao cargo de Prefeito” –, é na negação da política como barganha 
ou troca de favores que se encontra a afirmação mais significativa: “O Dr. Passos 
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não é, felizmente, um político”; sendo sua gestão “orientada unicamente pelo 
amor que elle tem á maior cidade da America do Sul, a este incomparavel Rio 
de Janeiro”. A política, portanto, passa a ser expressa como missão para a qual 
qualificam-se aptos aqueles que galgaram espaços qualificados de formação, seja 
em sua trajetória acadêmica ou profissional, pela ordem do mérito.

FIGURA 35: Perfil de Francisco Pereira Passos. O Malho, 23 de setembro de 1905. 
FONTE: Acervo FBN.
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Arena política: Pereira Passos e Rodrigues Alves

Nesse sentido, faz-se relevante atentar para a conjuntura política, tendo em 
mente as disputas entre as ideias de civilização (monárquica) e a de progresso 
(republicana) e a consequente urgência de adequação daqueles atores à nova 
ordem. À época, Pereira Passos estava sob investigação de finanças, acusado 
de má administração da receita municipal no tocante aos empréstimos e à 
concessão ou renovação de licitações para o capital privado; o país se prepa-
rava para a corrida das eleições presidenciais a partir das quais se disputava 
apoio político e da imprensa; e, até então, os cargos de prefeito da capital federal 
eram instituídos por indicação do presidente eleito, não havendo participação 
popular direta (esta restringia-se a manifestações públicas pró ou contra deter-
minado candidato). O resultado imediato das circunstâncias elencadas aqui 
era a continuação ou a interrupção dos planos de melhoramentos, estando, 
portanto, em disputa, mais uma vez, um projeto de cidade, senão de país. Por 
fim, a defesa de Oliveira Passos e a construção de uma reputação positiva dele 
junto ao público – “homem que faz honra a seu illustre pai, seguindo-lhe a 
trilha brilhante” – refletem a preocupação d’O Malho em manter fortes os laços 
estabelecidos no mandato e, possivelmente, a tentativa de promover um nome 
que garantisse seus interesses na próxima gestão.  

Infelizmente, o periodo de quatro annos e insufficiente para a reali-
zação dos melhoramentos indispensaveis. Por mais que o futuro pre-
sidente se esforce para acertar, escolhendo um continuador digno do 
actual Prefeito, o mais certo, o mais garantidor da boa execução do 
grandioso plano de melhoramentos seria a continuação do Dr. Passos 
na Prefeitura do Districto Federal.

Si ha campanha nobre em que se possa entrar, desinteressadamente, 
tendo-se apenas em vista a collocação desta cidade ao nivel das mais 
adeantadas capitaes - esta e uma dellas.

Esta, de lembrar, de pedir, de reclamar, de exigir a continuação do Dr. 
Pereira Passos á frente do executivo municipal, é por sem duvida o 
movimento mais salutar que os habitantes do Rio de Janeiro podem 
fazer (O Malho, 23 de setembro de 1905).

Nascido em agosto de 1836, na cidade de Piraí (Vale do Paraíba fluminense), 
Francisco Pereira Passos possuía origem social elevada: filho de Antônio Pereira 
Passos, importante cafeicultor da região, cujo título de Barão de Mangaratiba lhe 



AS IDEIAS DE “CIVILIZAÇÃO” E “PROGRESSO” 227

fora conferido pessoalmente por D. Pedro II na década de 1860. Aos 14 anos, a 
família o enviou para a Corte Imperial do Rio de Janeiro a fim de que completasse 
seus estudos básicos no Colégio Episcopal São Pedro de Alcântara em regime 
de internato – essa instituição de ensino, assim como outras da época, primava 
por “evidenciar pontos comuns com os preceitos da intelectualidade médica do 
século XIX” dos quais destacavam-se “preocupações como ar puro, ambientes 
espaçosos, salubres e limpos, exercícios físicos, controle das curiosidades sexuais, 
vigilância e punição contra maus comportamentos” (Limeira, 2012: 125); bem 
articulados, acreditava-se que esses cuidados proporcionariam o bom desen-
volvimento da moral e o comedimento nos usos do corpo e dos sentidos, todos 
importantes para o contexto da busca de um ideal de “civilização”. Em 1853, 
ingressou na Escola Militar do Rio de Janeiro, formando-se três anos depois em 
Engenharia Civil. Logo em seguida, fora nomeado adido junto à missão diplo-
mática brasileira em Paris, quando especializou-se em construção de ferrovias, 
portos e canais pela École de Ponts et Chaussées – naquela ocasião, dedicou-se 
também ao direito administrativo e à economia política (1857-1860). No perfil 
d’O Malho foram valorizadas, por exemplo, a sua formação superior em detri-
mento daquela básica, mais próxima dos rituais de erudição, assim como sua 
familiaridade com os processos de produção e exportação do café.

No período em que esteve na França, Passos participou do processo de remode-
lação da cidade de Paris, sob gestão de George Eugène, o Barão Haussmann (1809-
1891). Prefeito de 1853 a 1870, Haussmann fora o grande responsável pela criação 
de um projeto, à época pioneiro, de reorganização do espaço urbano na intenção de 
transformar Paris em uma “capital global” (Harvey, 2015): ruas e avenidas largas, 
pavimentadas e bem iluminadas; estradas de ferro que conectassem o centro às 
regiões periféricas e a outras cidades-satélites na própria França e no exterior para 
melhor escoamento da produção e integração da mão de obra deslocada; redes 
subterrâneas de água, esgoto e gás; implementação de políticas de saúde pública, de 
regulação do sistema habitacional e recuperação de áreas verdes etc. Muitas foram 
as aderências àquele projeto, algumas delas transplantadas na viagem de retorno.

De volta ao Brasil, como salientou o perfil d’O Malho, Passos exerceu ativi-
dades de planejamento e coordenação na construção de estradas de ferro, 
fundamentais para tornar mais eficiente o transporte da produção cafeeira do 
interior aos portos e, com isso, garantir uma balança comercial superavitária 
em sua exportação. Com efeito, a vinculação da engenharia civil “à expansão 
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e diversificação das condições de produção agrário-exportadora” dava-se 
“concomitantemente no âmbito urbano – com os serviços de locomoção, calça-
mento, saneamento, gás, abastecimento de água – e, no âmbito rural, com a 
construção das estradas de ferro e das linhas telegráficas que as acompa-
nhavam” (Marinho, 2015: 207). Para Azevedo (2016: 56), elas eram “símbolo 
do progresso imperial”, constituindo-se como “o elemento marcante do imagi-
nário do desenvolvimento técnico” no país. E a partir de 1874, nomeado pelo 
então ministro e secretário de Estado nos negócios do Império, Passos passou a 
compor a Comissão de Melhoramentos da Cidade do Rio de Janeiro, cuja prin-
cipal finalidade era garantir condições de salubridade sobretudo no combate à 
febre amarela; para tal, reclamava-se para além de novos arranjos de habitação 
popular, “a drenagem e o aterro dos pântanos e a abertura de vias mais largas 
que favoreceriam a circulação do ar contaminado” (Marinho, 2015: 57), resul-
tando em um primeiro grande projeto urbano que previa a construção “de casas 
para operários no estilo inglês, com jardim na parte dianteira”, uma universi-
dade na região, um horto botânico, um jardim zoológico e “um pavilhão para 
exposições permanentes de maquinário agrícola e industrial”. A tentativa de 
colocar em prática “um projeto de civilização e integração de parte do opera-
riado à cidade” fora classificada como uma “haussmanização” pelo imperador 
e vetada por alegação de “inviabilidade econômica” (Azevedo, 2016: 59-60). 

Em 1880, Passos retornou a Paris para complementar sua formação huma-
nística em duas escolas francesas tradicionais (Sorbonne e Collége de France), 
quando prestou consultoria à Compagnie Générale de Chemins de Fer Brésiliens, a 
mesma companhia encarregada de construir a estrada de ferro de Paranaguá; em 
1882, assumiu, no Rio de Janeiro, a presidência da Companhia de Carris de São 
Cristóvão, responsável pelo projeto e construção da estrada de ferro do Corco-
vado, e, em 1887, fundou a serraria que se tornaria uma das maiores empresas 
fornecedoras da madeira utilizada na remodelação habitacional das reformas da 
cidade. Ao contrário da tentativa frustrada da Comissão de Melhoramentos por 
ele liderada, para a qual não houve menção no texto da revista, todas as outras 
passagens de tendências “técnicas” de sua biografia foram bem-marcadas.

Francisco de Paula Rodrigues Alves, natural do município de Guaratinguetá, 
São Paulo, fora neto de cafeicultor assentado na região mais próspera do Estado, 
o Vale do Paraíba; e filho de Domingues Rodrigues Alves, português que se dedi-
cara ao comércio e à lavoura na mesma região paulista que o avô a partir de 
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1832. Por parte da família da mãe, teve parentes representantes da administração 
local em Vila da Cunha, também São Paulo. Um de seus treze irmãos, o coronel 
Virgílio Rodrigues Alves, fora senador estadual em São Paulo (1901-1919), vice-
-presidente do estado (1920-1922) e membro da comissão executiva do Partido 
Republicano Paulista (PRP). Não há registros sobre o que motivou a mudança da 
família para o Rio de Janeiro, mas, em 1859, Rodrigues Alves fora matriculado 
no Colégio Pedro II para cursar seus estudos básicos, sendo colega de internato 
de Joaquim Nabuco; sua formação fora predominantemente humanística, “com 
ênfase em geografia, história e nas línguas estrangeiras, entre as quais sobressaia 
o ensino do latim e o do francês” (Azevedo, 2016: 123). Em 1865, formou-se 
em Letras em nível médio e, devido ao seu desempenho, Rodrigues Alves teria 
despertado “a atenção do imperador, que o interrogava sempre sobre seus estudos 
quando de suas visitas ao internato do colégio”1. No ano seguinte, ainda ao lado 
de Nabuco - a quem se juntavam Rui Barbosa, Castro Alves e Afonso Pena - 
ingressou na Faculdade de Direito de São Paulo, onde se diplomou em nível supe-
rior. A cisão entre esses agentes se deu nos últimos períodos do curso, quando 
se opuseram na militância política pela ala liberal, liderada por Rui Barbosa e 
Afonso Pena, contra a conservadora, liderada por Rodrigues Alves.

Sua carreira política teve início em 1872, uma vez que “patrocinado pelo tio, 
o Visconde de Guaratinguetá”, ascendia “à condição de promotor interino de sua 
cidade natal, vindo a tornar-se efetivo poucos meses depois” (Azevedo, 2016: 
124). No mesmo ano, fora eleito deputado pela legenda do Partido Conservador, 
mantendo-se no cargo por dois mandatos consecutivos. Administrou fazendas 
no oeste paulista junto ao irmão e associou-se, no final da década, aos republi-
canos Prudente de Moraes e Martinho Prado. Em 1888, votando favoravelmente 
à Lei Áurea, recebeu o título de Conselheiro do Império2 e passou a colaborar no 
jornal O Debate escrevendo artigos sobre economia; estima-se que sua projeção 
na imprensa tenha contribuído decisivamente para que assumisse, em 1871, 
cargo na Comissão de Finanças da Câmara dos Deputados e ainda, no mesmo 
ano, fosse nomeado pelo então presidente marechal Floriano Peixoto, ministro 
da Fazenda na intenção de contornar a crise provocada pela política do Enci-

1. Idem Ibidem.

2. Motivo pelo qual a imprensa do humor, dentro da qual O Malho se insere, se referia 
ao presidente como “Conselheiro” em diversas passagens de artigos e crônicas ou nas 
legendas das ilustrações. 
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lhamento3. Em 1893 fora eleito senador por São Paulo e, em 1900, presidente do 
estado, tendo como principal desafio a questão sanitária com a epidemia de febre 
amarela e casos de peste bubônica no interior; renunciou ao cargo, em 1902, para 
concorrer à presidência da República, apesar de se considerar um “monarquista 
conservador convicto” (Azevedo, 2016: 125); “árduo defensor” do progresso, 
ideia ligada à técnica e ao mérito e, por sua vez, ao republicanismo da elite cafe-
eira paulista, Rodrigues Alves enquadra-se como uma “figura híbrida” devido a 
sua “forte formação no campo moral do Império” associada às noções mais tradi-
cionais de civilização (Azevedo, 2016: 127).

Em exercício, priorizou os planejamentos de modernização e expansão do 
cais do Porto do Rio de Janeiro, sobretudo em relação ao embarque e desem-
barque de passageiros (que antes era feito na Prainha, hoje Praça Mauá, ou 
no cais do Pharoux, hoje Largo do Paço) e à possibilidade de receber navios 
de médio e grande porte para otimizar o escoamento da produção agroexpor-
tadora – até aquele momento, devido à precarização das estruturas, somente 
pequenos navios poderiam atracar na costa. Para tal, fora necessário investir 
também na abertura da Avenida Central e na abertura da Avenida do Mangue, 
axiais ao Porto e fundamentais para o rearranjo da circulação local entre pessoas 
e mercadorias. O terceiro presidente civil do país incluiu ainda, em seu plano de 
governo, o atendimento às demandas da política externa, afinando as relações 
comerciais e diplomáticas com a Inglaterra e os Estados Unidos, o incentivo 
às políticas de imigração a partir da fixação de trabalhadores estrangeiros no 
campo e a expansão da rede ferroviária. Para o Distrito Federal, a preocupação 
com questões de saúde pública também foi pautada, especialmente quanto ao 
combate da febre amarela. A construção de sua biografia, assim como a sua 
publicização, dá base, portanto, às possibilidades de acordo entre as aspirações 
dos grupos mais tradicionais, interessados nos valores da cultura erudita, e os 
anseios dos grupos mais vanguardistas, que enxergavam na instrumentalização 
da economia a chance de mobilidade social.

As “identidades estratégicas” (Collovald, 1988: 29) são acionadas, então, à 
medida que requisitadas pelas conjunturas nas quais os atores se inserem; ou 
seja, tanto para Passos quanto para Rodrigues Alves, as identidades se cons-

3. Tratava-se da emissão excessiva de papel-moeda, visando facilitar a abertura de 
empresas pela industrialização nacional e que resultou em uma crise financeira que durou, 
aproximadamente, de 1889 a 1894.
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troem e se redefinem segundo as normas e os valores de onde serão publici-
zadas suas biografias, de acordo com objetivos e públicos específicos, sendo a 
mobilização dessas disposições o que nos permite indicá-los, presumivelmente, 
como aqueles que melhor representariam os interesses nacionais no momento 
vigente. Assim, faz-se necessário, por um lado, indicar caminhos sobre como 
teriam sido construídas as imagens de Pereira Passos e de Rodrigues Alves n’O 
Malho durante o período das reformas; e, por outro, apontar quais recursos 
e de que maneira eles são mobilizados a fim de articular aquelas imagens aos 
projetos que se queriam defender e/ou implementar. Em um levantamento 
sistemático das palavras “progresso” e “civilização” na imprensa carioca entre 
os anos de 1903 e 1906, tem-se o alinhamento da primeira ao desenvolvimento 
material (Azevedo, 2016: 164-168) e da segunda, à uma “nova ética urbana” 
regida por “princípios liberais, como liberdade, culto do direito, valor do 
trabalho e da economia, bem como a valores tradicionais, como honradez” 
e outros estigmas morais (Azevedo, 2016: 225-226). Nas charges d’O Malho, 
todavia, “civilização” e “progresso” são ideias dispostas de maneira velada ou, 
ao menos, pouco explícitas em seus textos – notícias, perfis e crônicas, tal qual 
a exposição da biografia de Passos. Em tom conciliatório, essas ideias aparente-
mente conflitantes, que se chocam por disputas hierarquizantes de projetos de 
sociedade, são tratadas de modo personificado; nesse sentido, as representações 
de Pereira Passos e Rodrigues Alves prescrevem para além de papéis políticos 
(“o” prefeito e “o” presidente), práticas e condutas de negociações políticas, o que 
implica à revista a função de mediação: o que se dava entre os intelectuais e o 
público ou entre os domínios da arte e da política, se estende à dimensão dos 
atores políticos dentro de suas próprias esferas. 

Das 682 imagens selecionadas neste corpus empírico, Pereira Passos é 
retratado em 293 delas (42,96%); Rodrigues Alves, em 123 (18%). A Comissão 
de Obras, representada majoritariamente na revista pelos engenheiros Lauro 
Müller, ministro da Viação e Obras Públicas, e Paulo de Frontin, presidente 
do Clube de Engenharia e chefe da Comissão Construtora da Avenida Central, 
aparece em 98 delas (14,36%). Nas três situações, existem ocorrências múlti-
plas, nas quais constam simultaneamente referências a Passos, a Rodrigues 
Alves e, também, à Comissão de Obras em uma mesma imagem. A leitura 
dessas figuras como tiranas, persecutórias do “povo” e mobilizadas somente 
por interesses das “elites” existe, mas não é a única; ao contrário, de maneira 
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geral, mais recursos foram acionados para defendê-las, o que abrange defender 
também seus projetos e o modo como se pretendeu executá-los, na tentativa de 
construir, junto à audiência, ondas de aceitação e popularidade.

A crença positiva na modernidade

O discurso de modernização emerge com o próprio lançamento d’O Malho. 
Já no primeiro número da revista, uma charge de página dupla antecede os 
textos de apresentação editorial evocando as ideias de civilização e progresso 
através de seus símbolos mais imponentes: “Paz”, “Liberdade”, “Intendência”, 
“Escola de Medicina”, “Escola de Belas Artes” e, por último, um conjunto onde 
se lê “grandes projetos de construção moderna”, “Câmara dos Deputados” e 
“Theatro Nacional”; representados por mulheres, todos esses símbolos cami-
nham em direção a um salão no qual se estampa o letreiro “O Malho”. No 
segundo e no terceiro números, a estrutura se repete, trazendo os seguintes 
rótulos: “Escola de Bellas Artes” mais uma vez, “Larousse”, “Escola de Direito”, 
“Lavoura”, “Alfandega” e “Politica”, que vem acompanhada da legenda “poder”; 
“Imprensa”, “Escola Militar”, “Armada”, “Câmara dos Deputados” de novo, 
“Hygiene Offenciva” acompanhada de “desinfecte” e “isolamento”, “Hygiene 
Defenciva”, “Guarda Nacional” e “Policia”. 

No primeiro e segundo casos, têm-se as assinaturas de Crispim do Amaral, 
então diretor artístico da revista, e do português João José Vaz; no terceiro 
caso, somente a assinatura de Crispim. Nas três situações são valorizados tanto 
aspectos técnicos quanto estéticos havendo, em todas elas, articulação com as 
trajetórias dos agentes em pauta no que tange à sua formação (escolar e profis-
sional) e aos seus engajamentos, além dos postos públicos ocupados.
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FIGURA 36: O desfilar do 1º dia, por Crispim do Amaral e João José Vaz. O Malho, 20 de setembro de 1902. FONTE: Acervo FCRB.

FIGURA 37: Visita a Malho, por Crispim do Amaral e João José Vaz. O Malho, 27 de setembro de 1902. FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA 38: Visita a ‘O Malho’, por Crispim do Amaral. O Malho, 4 de outubro de 1902. FONTE: Acervo FBN.



AS IDEIAS DE “CIVILIZAÇÃO” E “PROGRESSO” 235

Isto acontece, como exposto, a partir das correspondências diretas entre as 
biografias dos autores, ou do grupo de caricaturistas d’O Malho de modo mais 
geral, e os valores ou instituições evocados nas imagens: (i) para as instituições 
de ensino temos que, por exemplo, Olavo Bilac, Álvaro Marins e José do Patro-
cínio frequentaram a Escola de Medicina; Hélios Seelinger, Calixto Cordeiro, 
Raul Pederneiras e Renato de Castro frequentaram a Escola de Belas Artes 
(tendo, inclusive, dois deles ocupado cargos de professor); Raul Pederneiras, 
Mário Pederneiras, Joaquim Nabuco, Paulo Bittencourt e outros frequentaram a 
Escola de Direito, com Raul destacando-se no magistério; temos ainda a Escola 
Militar frequentada pelos proprietários da revista; (ii) quanto às ocupações em 
cargos públicos, temos a Câmara dos Deputados que contou com mandatos e 
candidaturas de Luís Bartholomeu, Antonio Azeredo e Raul Pederneiras; e a 
Guarda Nacional onde trabalhou Augusto Malta; (iii) com relação aos engaja-
mentos destacam-se a imprensa, com a ativa participação de Raul Pederneiras na 
ABI e em outras associações pela liberdade da imprensa, e o Theatro Nacional, 
evocando a fundação e a manutenção da SBAT, entre outras sociedades artísticas.

A partir de novembro de 1902, após o resultado do pleito presidencial, a 
tomada de posição pela intervenção urbana passa a ser expressa de maneira 
mais objetiva, com referências diretas à cidade e às suas questões cotidianas. 
Essas imagens começam a sugerir o desejo pela continuidade das reformas 
do Rio, já iniciadas em âmbito municipal pelo prefeito Barata Ribeiro quando 
decidiu-se, por exemplo, pela polêmica demolição do cortiço Cabeça de Porco 
em janeiro de 18934. Dispostas em alegorias, elas evocam noções de controle, 
ordem e contenção da barbárie em estímulo aos projetos que se apresentavam 
no governo “para impressionar os burgueses” indo ao encontro da ideia de civi-
lização e contribuindo, com isso, para a especulação dos nomes daqueles indi-
cados que poderiam assumir o cargo – a primeira menção direta a Pereira Passos, 

4. Quanto a esse evento, a cobertura de Angelo Agostini na Revista Illustrada fora 
emblemática: o artista estampou na folha de capa uma ilustração de sua autoria, de página 
inteira, que representava uma cabeça de porco assada, com uma maçã na boca, sendo 
servida em uma bandeja de prata. No topo da cabeça, estava uma barata. As alegorias 
referiam-se, portanto, ao cortiço e a Barata Ribeiro, respectivamente. “Quem suporia que 
uma barata fosse capaz de devorar uma cabeça de porco em menos de 48 horas? Pois 
devorou-a alegremente, com ossos, pele e carne, sem deixar vestígios. E só assim a secular 
cabeça (...) deixou de ser, sob o domínio impiedoso de uma barata” (Agostini, 1893. In: 
Revista Illustrada, Ano 18, N.656). 
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no entanto, dá-se somente na cobertura de sua posse, como veremos adiante. 
No primeiro caso, um homem que segura a placa “Projectos” arrasta consigo 
outros cinco sujeitos acorrentados, dentre eles uma mulher, representando a 
“malandragem”, o “roubo”, o “jogo”, o “álcool” e a “prostituição”. No segundo 
caso, sob o título A Manifestação Pre-feita, Barata Ribeiro, empunhando uma 
vassoura com o rosto de Rodrigues Alves, lidera uma banda marcial na qual 
seus membros possuem rostos de caveiras e carregam os dizeres nas barras das 
calças: “desabamentos”, “epidemias”, “febres”, “buracos”. Ambas as charges são 
assinadas por Calixto Cordeiro e João José Vaz.

FIGURA 39: “Para impressionar os burgueses” (tradução livre), por Calixto e Vaz. O 
Malho, 1 de novembro de 1902. 

FONTE: Acervo FBN. 

(A musica entra com o dobrado estendido “ENGROSSA-COCOS).”

B. Ribeiro. -Aguenta firme meu povo : Viva...o...Dr. Rodrigues... Alves!!

Vivôvôô!! 

(O Malho, 1 de novembro de 1902).
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FIGURA 40: A manifestação pre-feita, por Calixto e Vaz. O Malho, 1 de novembro de 1902. 
FONTE: Acervo FBN.
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O Malho não hesitou, ainda, em declarar seu representante na reunião de 
recepção do presidente no Rio de Janeiro como “a primeira pessoa a abraçar o 
Sr. Rodrigues Alves”. Ao solicitar sorrindo que entrasse sem cerimônia, o político 
teria expressado satisfação “em receber tão amavel visita”, uma vez que, para ele, 
O Malho seria “a primeira revista do mundo”. E antes que tratasse “de assumptos 
reservados, com os quaes nada tem que ver o publico”, o presidente teria dito 
“que as pilherias que O Malho fazia com o Sr. Campos Salles eram magnificas”, 
pedindo-lhes que continuassem investindo “em tão gloriosa tarefa” (O Malho, 1 
de novembro de 1902). Fragmentos como esses reforçam as hipóteses de proxi-
midade entre os agentes, dirigentes e colaboradores d’O Malho e a esfera política 
nos termos das relações de amizade e dos interesses comuns, bem como o fato de 
Rodrigues Alves ser colecionador de caricaturas e costumar reagir muito bem às 
suas sátiras, ou a presença frequente de Pereira Passos nas exposições.

Em 3 de janeiro de 1903, a revista destacava a posse do então prefeito. Uma 
página inteira fora dedicada ao “illustre engenheiro”, em um ato de congratu-
lação, “com a população carioca por ver a administração do municipio entregue 
a um homem que o póde levar a pulso firme ao progresso a que elle tem direito” 
(O Malho, 3 de janeiro de 1903).

Para a nação 1903 começa com os primeiro actos do governo novo : 
vai tudo em mar de rosas, o apoio á administração é geral, os admi-
nistradores promettem fazer cousas do arco da velha. Chega-se mes-
mo a pensar que a Republica está consolidada.
(...)
Para o Rio de Janeiro, então, não podia começar melhor o anno : entrou 
em vigor a reforma que dizem vir salvar o Districto Federal, tomou 
posse o Dr. Passos, que vai pôr a cidade num brinco, a politicagem de-
sappareceu, por todos os cantos só erguem vivas ao novo prefeito e á 
definitiva regeneração carioca (O Malho, 3 de janeiro de 1903).

No ano seguinte, o apoio estendido à atuação da Comissão de Obras já se 
fazia notável. A edição número 104, publicada em 10 de setembro de 1904, trazia 
estampada na capa a exaltação dos melhoramentos da cidade em comemoração 
à Independência da República e sugeria que foram aqueles feitos os responsá-
veis pela harmonia entre o passado colonial, representado pelos índios e a mata 
virgem, a Monarquia, representada por D. Pedro I, e o presente que se vislumbra 
na esteira do moderno republicano; a charge que retrata a emblemática cena na 
qual o imperador desce de seu cavalo para cumprimentar Pereira Passos sob os 
dizeres de “melhoramentos ou morte” diante do “povo” não fora assinada. 
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FIGURA 41: Melhoramentos ou Morte. O Malho, 10 de setembro de 1904. FONTE: Acervo FBN.
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Passos:-Vossa Magestade (sic) está satisfeito com a reforma que fiz 
neste Largo do Rocio ?

Pedro I :-Satisfeitissimo, Sr. Passos ! O senhor e o Frontin são dous 
turunas escovados! Eu e os meus caboclos, temos ar e luz, agora. Po-
demos ser vistos e ver as moças que passam... Sinto-me remoçado... 
Até já reformei a minha Constituição... Tal qual, como esses Estados 
que formavam o Brazil, antigamente… 

(O Malho, 10 de setembro de 1904).

No mesmo exemplar, a cores e de página inteira, O Malho valia-se da inau-
guração da Avenida Central para retratar Rodrigues Alves, Pereira Passos, Lauro 
Müller e Paulo de Frontin imponentes em desfile sobre os bondes elétricos. 
Assinado por Angelo Agostini, o desenho representa a região central como 
um canteiro de obras; a equipe é saudada pela população à medida que expõe, 
ao fundo, os trabalhadores que tornam possível aqueles planejamentos. Nesse 
sentido, verifica-se uma tendência de corresponder grandes narrativas elogiosas 
a movimentos de avanços das obras públicas: divulgação dos planos e plantas, 
cerimônias de inauguração das obras ou de sua entrega, plantios de áreas verdes, 
apresentação das parciais do embelezamento das ruas com novas fachadas, calça-
mento ou iluminação pública etc.; o que, no plano geral, implica a minimização 
dos impactos das críticas pontuais endereçadas à alta no preço dos aluguéis, à 
demolição e desapropriação de imóveis e aos decretos de controle de circulação 
de pessoas e animais na região central. Aliados à manutenção da ordem, são com 
frequência retratados de maneira positiva também a Polícia e o Exército.

Frontin :- Veja, Sr. presidente ; escombros e ruínas por todos os lados, 
mas se não fôr assim, só se póde abrir Avenidas imaginarias...

R. Alves :- Ja sei, ja sei... O senhor sabe fazer engenharia, e sabe en-
thusiasmar o povo. E’ de se lhe ter inveja... Que diz, Sr. Lauro ?

Lauro :- Digo que o governo precisa de fazer uma Avenida... moral na 
opinião publica, para saborear tambem destes pratinhos...

R. Alves : Pois é começar, enquanto é tempo… 

(O Malho, 10 de setembro de 1904).
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FIGURA 42: A inauguração da Avenida Centrtal por Angelo Agostini.  
O Malho, 10 de setembro de 1904. 

FONTE: Acervo FBN.
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Nos últimos meses dos mandatos, entre setembro e dezembro de 1906, duas 
imagens se sobressaem na busca por um desfecho ou, ainda, nos esforços de 
síntese das relações entre as reformas, os governantes e o Zé Povo, figura que 
representa as classes populares no universo da revista. A primeira delas, assi-
nada por J. Carlos, traz como personagens a própria cidade do Rio de Janeiro, 
o prefeito e o Zé Povo embarcando juntos em um automóvel para transitar 
por lugares que se dizem irreconhecíveis; em uma espécie de acerto de contas, 
concluem que todo o transtorno valera a pena, cabendo a Passos não menos do 
que “as flores da gratidão” (O Malho, 8 de setembro de 1906). A segunda, capa 
da edição de 1 de dezembro de 1906, vem assinada por João Ramos Lobão e 
João José Vaz e traz Pereira Passos e Afonso Pena, sucessor de Rodrigues Alves 
na presidência, sob o título A despedida do ex-prefeito; nela, os políticos fazem 
um balanço do governo municipal a custo do que circulou na imprensa no 
período, das metas e objetivos cumpridos e terminam por acordar um caminho 
de continuidade aos melhoramentos da cidade com o apoio popular.

Passos:-V. Ex. confunde-me com tanta gentileza...

Cidade do Rio de Janeiro:-E o senhor tambem não me confundiu com 
tanta avenida ?

Zé Povo:-Lá isso é verdade ! O aspecto novo de muitos logares faz uma 
confusão damnada! Chega-se a pensar que se está em uma outra cidade.

Passos:-E é por isso que me castigam desta maneira?

Cidade : - Castigo, não, meu velho! São flores, muitas flores, mimosas 
flores da minha gratidão... Toma, toma, toma !

Zé Povo: -Ahi, pequena turuna! Mostra bem que só ha falta de flores 
no coração dos ingratos e dos caturras !...

O automovel (engrossando): - Fon-fon! fon-fon! Fon-fon!

(O Malho, 8 de setembro de 1906)
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FIGURA 43: A verdadeira batalha, por J. Carlos. O Malho, 8 de setembro de 1906. 
FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA 44: A despedida do ex-prefeito, por Lobão e Vaz. O Malho, 1 de dezembro de 1906. 
FONTE: Acervo FBN.
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Passos: - Parto para o Cairo, conselheiro. Estou farto de ver cousas 
modernas. Vou descansar á sombra das antigas. Parece-me ter cum-
prido a minha missão, mostrando que com um pouco de energia e 
tendo em vista as aspirações do povo, tudo se consegue. Estas grandes 
manifestações que tenho recebido desvanecem-me muito, mas ainda 
indicam mais o caminho a seguir... 

Penna: - Perfeitamente. E eu assim o entendi, nomeando para subs-
tituil-o um homem digno de você... apenas um pouco mais calmo. 

Passos: - Eu tambem o fui, apezar de espicaçado pelo despeito fallado 
e impresso. E o conselheiro é tão feliz, que até fica livre dessa rotina 
que vem a ser este camello, em que afinal montei e no qual farei a 
minha viagem para o Egypto…

O povo (ao fundo!): - Viva, viva, viva o Dr. Passos! Viva o grande ex-
-prefeito! Viva!

(O Malho, 1 de dezembro de 1906)

Na ocasião do falecimento de Passos, em 12 de março de 1913, e de Rodri-
gues Alves, em 16 de janeiro de 1919, foram publicadas fotografias em detri-
mento de caricaturas nos exemplares das semanas correspondentes. Para o 
antigo prefeito, a imagem escolhida foi cedida por um amigo, oriunda portanto 
de um acervo pessoal, e o retratava em uma viagem; de acordo com a revista, 
seria aquele o último registro de Passos em vida. Para o ex-presidente, dedicou-
-se uma página inteira para a reprodução de um retrato oficial – o mesmo 
reproduzido no momento de sua posse. Sob o título Os funeraes do Dr. Passos, 
em reportagem de página inteira publicada meses após a morte do prefeito, 
em 7 de junho de 1913, O Malho rendia homenagens “ao grande reformador 
da cidade do Rio de Janeiro” quando seus restos mortais atracavam no Porto; 
como o ex-prefeito falecera no exterior, as cerimônias fúnebres no Distrito 
Federal aconteceram tardiamente. Reiterando a perspectiva de Dulong (1994), 
prescreve-se o papel de um líder populista em detrimento de qualquer registro 
negativo sobre sua postura autoritária:

A população que por elle teve sempre um justo amôr, affluiu em mas-
sa ao edificio da Prefeitura, e contemplando com lagrimas os restos 
daquelle trabalhador incançavel que só a morte pudera deixar inacti-
vo, levou-o depois ao campo santo onde os deixou para sempre, entre 
flores e bençãos (O Malho, 7 de junho de 1913).
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Acompanhavam o texto quatro fotografias, todas sem assinatura, cujas 
legendas indicavam o ritmo do cortejo: “1) O salão da Prefeitura transformado 
em camara ardente. 2) A sahida da carreta, á porta do edificio da Prefeitura. 3) 
O enterro; a massa popular. 4) A familia do Dr. Passos no cemiterio” (O Malho, 
7 de junho de 1913).

FIGURA 45: Cortejo fúnebre de Pereira Passos. O Malho, 7 de junho de 1913. 
FONTE: Acervo FBN.



Capítulo 9

Reposicionando O Malho

	

As indicações gerais da literatura de referência que associam O Malho 
a um discurso contra hegemônico, cujo engajamento se daria majorita-
riamente nos recursos da sátira política e de práticas próprias do jorna-
lismo popular, sobretudo no sentido gráfico, enfatizado pela adesão à 
linguagem da imagem em detrimento do formato de texto tradicional, 
são postas em xeque. Divergências importantes são verificadas através 
de uma análise sistemática daquelas publicações e de suas condições de 
produção, o que implica a necessidade de uma revisão da posição da 
revista no espaço da imprensa local.

No sentido gramsciano, “contra hegemonia” diz respeito à esfera do 
dissenso, “interferindo na conformação do imaginário social e nas disputas 
de sentido e de poder” (Moraes, 2010: 54); a “hegemonia”, por sua vez, 
“pressupõe a conquista do consenso e da liderança cultural e político-ideo-
lógica de uma classe ou bloco de classes sobre as outras” (Moraes, 2010: 
55) e exprime um universo maior de convicções, condutas sociais e morais 
correspondentes a bases econômicas dominantes, juízos de valor e prin-
cípios de organização e ação política majoritários ou impositivos. Nesses 
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termos, a imprensa seria entendida, na dimensão do poder simbólico, como 
um “agente da hegemonia” – dentre os quais se localizam também sindi-
catos, partidos políticos, a Igreja, as escolas etc. – carregado de ideologia 
para manter ou reforçar uma dominação já estabelecida ou para contra-
riar seus pressupostos e formar novos padrões. Imprensa contra hegemô-
nica, então, em tese, é aquela que traz consigo o dever ético da denúncia 
e da tentativa de reversão de condições de marginalização e/ou exclusão 
de determinadas parcelas sociais no contexto da produção capitalista. O 
Malho, apesar de promover quebras narrativas pontuais com charges que 
analisaremos mais adiante, como no caso da Revolta da Vacina ou das desa-
propriações de moradia popular, não produz dissenso sobre a necessidade 
ou sobre o encaminhamento das reformas do Rio; de maneira geral não 
só apoia como ainda, tal qual vimos na defesa de Passos, busca fomentar 
bases sociais e políticas possíveis para garantir o seu prosseguimento em 
mandatos próximos. Não há, também, nas trajetórias dos agentes respon-
sáveis pela produção daquele discurso, em grande parte de origem social 
elevada e apresentando disposições que aderem satisfatoriamente às práticas 
e representações das “elites”, qualquer indício de desejo de subversão ou 
ruptura com a gramática do projeto de modernidade que se desejava imple-
mentar. Percepções incorporadas pela literatura (Lustosa, 1989; Queiroz, 
2010; Velloso, 2005; Petrarca, 2008) de que aqueles agentes provocavam 
“perplexidade social” em suas matérias de caráter denuncista no que tange 
“aos excluídos do processo de modernização do Rio de Janeiro” (Petrarca, 
2008: 12) não relevam, pois, a complexidade do quadro.

Já o jornalismo popular, historicamente associado ao jornalismo 
sensacionalista, tem por definição a “proximidade e empatia com o 
público-alvo, por intermédio de algumas mudanças de pontos de vista, 
pelo tipo de serviço que presta e pela sua conexão com o local e o imediato” 
(Amaral, 2011: 16); comporta periódicos que atendam às classes sociais 
mais baixas, de menor renda e menor grau de instrução, sejam baratos, 
possuam baixa paginação e que se destaquem pela prestação de serviços. 
De maneira geral, os jornais populares atendem a regiões urbanas espe-
cíficas, dificilmente tornando-se nacionais, não dispõem de assinatura 
para seus leitores, se utilizam de linguagem simples e reúnem a publi-
cidade de produtos que visam um público de baixa renda. Apesar de 
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apresentar-se como porta-voz do “povo” e colocar-se como seu defensor 
frente às disputas políticas, o grande representante desse segmento na 
revista é o personagem Zé Povo, que aparece com frequência em posição 
subalterna ou de ridicularização pelas classes dominantes. 

Alguns padrões indicam que, ao contrário do que sugerem os estudos 
de referência, o público-alvo d’O Malho seria composto por represen-
tantes da pequena e média burguesia: i) o preço do exemplar, custando 
200 a 300 contos de réis, chegando a 500 em edições especiais1; ii) a 
promoção das Belas Artes e de instituições de ensino estrangeiras do 
setor, como a Académie Julian de Paris, enfatizando a pintura e a escul-
tura; iii) a reprodução periódica de fotografias de álbuns de família e de 
partituras musicais em páginas inteiras; iv) a cobertura de eventos parti-
culares, como jantares de associações locais e celebrações de pequenas 
organizações e sociedades; v) divulgação de serviços e eventos culturais 
em trajes de gala, como aqueles organizados pela Empreza Parque Flumi-
nense. Ademais, O Malho oferecia aos leitores tanto da capital quanto do 
interior a possibilidade de adquirir a revista por meio de assinaturas de 
3, 6 e 12 meses, característica que, conforme indica Amaral (2011), não 
era comum àquele segmento. A alta burguesia fora atendida de maneira 
mais substancial pelas revistas ilustradas de cunho literário e científico, 
como a Kosmos, Século XX e Renascença, impressas em cores e papel 
couché e que aderiram muito mais à fotografia do que à caricatura e à 
litogravura (Alcântara, 2016: 14).

1. O suplemento desenhado por Calixto Cordeiro em ruptura a Hermes da Fonseca foi um 
exemplo de alta abrupta de preço do exemplar a depender do sucesso de vendas. Números 
dedicados às obras da Avenida Central, não raro, ultrapassavam o preço de 300 réis.
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Periódico Preço (avulso)
Jornal do Brasil (JB) 100 rs

Gazeta de Notícias 100 rs

Correio da Manhã 100 rs

O Paíz 100 rs

Jornal do Commercio Só se tem informação de venda por assinatura

O Seculo 100 rs

A Patria 100 rs

Cidade do Rio 100 rs

Echo Suburbano 100 rs

O Rio-Nú 100 rs

Tagarela 100 rs

A Avenida 200 rs

O Tico-Tico (Grupo Malho) 200 rs

O Malho (Grupo Malho) 200-300 rs

Revista da Semana (edição ilustrada 
do JB)

300 rs

Careta 300 rs

A Vida Elegante 400 rs

Fon-Fon! 400 rs

Leitura Para Todos (Grupo Malho) 500 rs

Rua do Ouvidor 500 rs

Floreal 500 rs

Illustração Brasileira (Grupo Malho) 1$000

Século XX 1$500

Renascença 1$500

Kosmos 2$000

TABELA 11: Preço dos periódicos em circulação no Rio de Janeiro (1900-1910).  
Informações extraídas de Barbosa (2010) e Alcântara (2016), acrescidas pela autora.
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FIGURA 46: Artista Julieta França no atelier de l’Académie Julian de Paris.  
O Malho, 20 de setembro de 1902. 

FONTE: Acervo FBN.

FIGURA 47: Quem inventou a mulata?, cançoneta de Ernesto-Souza.  
O Malho, 8 de novembro de 1902. 

FONTE: Acervo FCRB.
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FIGURA 48: Jantar da Associação Commercial do Rio de Janeiro. O Malho, 16 de julho de 1904. 
FONTE: Acervo: FCRB.

FIGURA 49: Piquenique do Club Natação e Regatas, fotografia de Antonio Leal.  
O Malho, 16 de abril de 1904. 

FONTE: Acervo FCRB.
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FIGURA 50: Empreza Parque Fluminense, últimos espetáculos.  
O Malho, 7 de novembro de 1903. 

FONTE: Acervo FCRB.

No seu primeiro ano de circulação, em 1902, a revista apresentou uma 
média de 23,3 páginas por edição, aumentando no ano seguinte para 28,5. 
Três anos depois, em 1906, sua paginação média já era de 44,3, mantendo-
-se razoavelmente constante dali em diante – uma altíssima paginação se 
comparada aos outros veículos, que somavam cinco páginas em média 
por edição naquele período2. Em 26 de agosto de 1905, O Malho lança seu 
“supplemento de modas dedicado ás familias brasileiras” intitulado O Rio 
chic, que vinha sempre acompanhado de uma fotografia de uma modelo 
mulher, cujas peças que vestia eram minuciosamente descritas na legenda; 
prometendo tratar das “elegancias da semana”, a seção trazia atualizações 
das tendências de roupas e acessórios com base nos últimos aconteci-

2. Nos últimos anos de circulação da Revista Illustrada (1893-94), de Angelo Agostini, seus 
exemplares somavam sete páginas cada; A Nova Semana Illustrada, de Augusto Santos, 
dez. A Avenida, fundada por Crispim do Amaral, apresentava média de 15 páginas por 
edição já na década seguinte (1910).
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mentos de Paris, enaltecendo materiais, alfaiates e até estilos de corte de 
cabelo e penteados que estariam mais ou menos adequados a determi-
nadas ocasiões sociais. Os anunciantes mais constantes, que se faziam 
os grandes financiadores da revista, tinham à sua disposição também os 
caricaturistas; os anúncios destacados, que vinham agora desenhados e 
em cores, longe da seção geral de classificados, ocupavam metade de uma 
página, dispostos dois a dois, ou até mesmo uma página inteira, conforme 
as imagens que se seguem.

FIGURA 51: Anúncio Restaurant Lua de Ouro, por Calixto Cordeiro.  
O Malho, 8 de julho de 1905. 

FONTE: Acervo FBN.
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Os proprietarios deste conhecido estabelecimento, participam aos 
seus amigos e freguezes e ao publico em geral, a sua mudança para 
a RUA SETE DE SETEMBRO N. 136, onde esperam merecer a sua 
apreciada confiança.     

- Olhe, Sr. Dr. Passos, o senhor é que me fórça a este sacrifício...

- Não te preocupes com isso : freguezes não te faltarão e eu mesmo se-
rei um delles ; demais, tenho em projecto muitas derrubadas ainda em 
outras ruas, que supprimirão muitos hoteis, e aos que sobreviverem 
ninguem çhes poderá chegar com a poeira que será de asphyxiar... E 
quem quizer comer e passar bem ha de recorrer ao “Restaurant Lua 
de Ouro”, na ponta!

- É verdade, mas os freguezes que tenho já os conheço, não soffrem 
de dyspepsias, graças á minha bôa cosinha, e os outros, não sei em 
que estado apparecerão... É o caso : aquelles estão no sacco, estão no 
papo - estes, estarão ou não.

- Tens razão, amigos velhos e bons não se esquecem, mas... os novos 
tambem não se desprezam... Tudo entrará nos seus eixos e você verá 
como o seu Lua de Ouro fica mesmo um sol deslumbrante!... (O Ma-
lho, 1 de julho de 1905).
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FIGURA 52: Anúncio da “Agua de Caxambu”, por J. Carlos.  
O Malho, 10 de fevereiro de 1906. FONTE: Acervo FBN. 

- Nada mais é preciso para a minha completa felicidade: basta um bom 
cachimbo e a soberana das aguas de meza - a Agua de CAXAMBU !

(O Malho, 10 de fevereiro de 1906)
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Mesmo narrativas múltiplas sobre o posicionamento individual dos 
caricaturistas naquele contexto, se tomadas caso a caso, não são sufi-
cientes para reconstituir o espaço social da revista e compreender as 
tomadas de posição de seus agentes. Para Lustosa (1989: 61), “Raul Peder-
neiras conferiu destaque às cenas populares (...). Os tipos sofisticados, de 
elite, tiveram em Calixto seu caricaturista”; Lima (1963: 1011) qualifica os 
“tipos” de Calixto Cordeiro como “seus cavalheiros de fraque, as damas 
elegantes e pomposas, os esnobes de todo o tipo” frequentemente asso-
ciados a “charges políticas extremamente vigorosas”. Loredano (2007: 12), 
que catalogou os trabalhos de J. Carlos publicados n’O Malho de 1922 a 
1930, período em que o caricaturista fora diretor artístico de todo o Grupo 
Malho, o descreve como um “comentador da política nacional” dedicado 
às contradições entre a cidade que se moderniza “e se pretende europeia 
e aquela que palpita na cultura peculiar de suas ruas”. No entanto, dados 
biográficos como o flerte de Pederneiras com o fascismo e a simpatia 
declarada por Benito Mussolini durante os anos 1920 (Silva, 2014: 185), 
por exemplo, e a postura contrária de J. Carlos, que apesar de anticomu-
nista fora também antinazifascista e antiautoritarista (Lordeano, 2007: 
172-177), para além de aderir a um discurso discriminatório de raça que 
se acoplou às mobilizações e engajamentos intelectuais pela formação da 
identidade nacional, contam pouco nos esforços de síntese da produção 
acadêmica acerca do tema. E essas questões se complexificam ainda mais 
quando seus contextos vêm à tona, como no caso de Pederneiras (um dos 
caricaturistas de quem mais se tem registros biográficos):

A convivência de Raul com os setores desprivilegiados do Rio de Ja-
neiro ocorria nas festas populares, nas ruas de maneira geral, onde ele 
buscava muitas das suas ideias para suas criações de humor, músicas 
e pesquisas etimológicas. Porém, entre os setores sociais dominantes, 
Raul mantinha uma convivência mais próxima de sua intimidade. O 
seu prestígio intelectual e a sua erudição tinham grandes admiradores 
ali. Os convites constantes para almoços, jantares, chás e banquetes 
eram algo comum em sua vida social (Silva, 2014: 128).

Daí, talvez, a razão pela qual Lustosa (1989: n.p.) considere que: 
“Somente Raul, dos três cartunistas [Raul Pederneiras, Calixto Cordeiro 
e J. Carlos], não tornou a caricatura política carro-chefe de sua obra” - 
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aspecto que se exprime de maneira controversa. As relações de compa-
drio, amizade e lealdade, as relações políticas em termos de acesso a 
cargos da carreira pública, o capital econômico, a influência familiar 
etc. compõem um conjunto do qual a imagem como produto final – o 
discurso manifestado por aqueles agentes que formaram juntos agendas 
na imprensa – não deve se desvencilhar. Nesse sentido, perceber as 
dinâmicas de formação do grupo e da própria revista como termos de 
um processo de institucionalização inscrito em um espaço de disputas 
internas exige localizar, também, as estratégias de mobilização de 
recursos através das quais aqueles agentes conseguiram se impor sobre a 
instituição, intervindo decisivamente sobre um desvio ou uma mudança 
radical de tomada de posição; é o caso da Campanha Civilista, a corrida 
eleitoral travada entre o militar, marechal Hermes da Fonseca, e o repre-
sentante civil, Rui Barbosa, em 1910, pela presidência da República, 
cujos episódios ajudam a compreender o campo de forças em pauta.

No decorrer dos seus oito primeiros anos de circulação (1902-1910), O 
Malho atingiu a marca de 40 mil exemplares de tiragem – “cifra respeitável 
na época”, segundo Lima (1963: 1041); no entanto, durante o começo da 
Campanha Civilista, as vendas caíram de maneira vertiginosa para a faixa 
dos 18 mil. Isso porque, por uma decisão editorial dos proprietários Luís 
Bartholomeu de Souza e Silva e Antonio Azeredo, contrária à vontade dos 
demais colaboradores (o que incluía a direção artística, à época coman-
dada por Calixto Cordeiro e Raul Pederneiras), a revista apoiara a impo-
pular candidatura de Hermes da Fonseca de novembro de 1909 a março de 
19103. Lima (1963: 1041) registra, nesse contexto, uma série de ameaças, 
“em todos os tons e calão de tôdas as superfícies de sarjetas”, que chegavam 
à redação, até mesmo de morte. Em novembro de 1914, ao final do mandato 
do então presidente eleito, um movimento interno que vinha ganhando 
força entre os caricaturistas, liderado por Calixto, Raul, Lobão, Renato de 
Castro e Storni, conseguiu reverter a situação em favor de Rui Barbosa, 
implicando uma retratação pública do veículo. “Um dia K. Lixto convenceu 
Luís Bartholomeu a mudar-lhe o rumo, sugerindo-lhe fazer uma página 
dupla com O Entêrro Dêle. Assim, num sábado, tendo Bartholomeu cedido, 

3. Segundo Lima (1963: 1183), o motivo do apoio a Hermes da Fonseca seria de cunho 
pessoal: o rompimento da amizade entre o então proprietário d’O Malho, o senador Antonio 
Azeredo, e o candidato civil à presidência, Rui Barbosa. Para a razão do rompimento, no 
entanto, não se tem registro.



REPOSICIONANDO O MALHO 259

K. Lixto arrecadou quanta fotografia de figurão havia no arquivo e foi fazer 
a charge” (Lima, 1963: 1041) – episódio que, como sinalizado, rendeu a 
Calixto Cordeiro uma hemorragia ocular devido às oito horas ininterruptas 
de trabalho com baixa luminosidade, custando-lhe a visão por seis meses.

ZÉ POVO : - Esse que ahi vae, caminho da valla commum, não me-
recia ser coberto de apodos e ridiculo ! Ao contrario : é digno de ser 
sagrado benemerito, porque bem mereceu da Patria !
Elle soube, como ninguem melhor o faria, evidenciar aos olhos do 
mundo as vantagens e a excellencia do regimen republicano, demons-
trando que os maus governos - os governos sem compostura, que des-
moralisam a nação, que arrastam pelas ruas da amargura a dignidade 
nacional e o credito publico, sem consciencia dos males que occasio-
nam ao paiz - acabam e desapparecem rapidamente, incidentes mi-
nimos que são, na vida das nacionalidades ! Outros governos vêm, 
concertam os erros commettidos, e, das vestes alvas da Republica, 
apagam as nodoas e os salpicos de lama, que as conspurcavam !
Sim, meus senhores ! Os maus governos passam e a Republica fica, sem-
pre caminhando para os seus altos destinos ! Por isso, ó vós que agora 
acompanhaes á morada do eterno esquecimento esse que, por um bam-
burrio da sorte, foi um dia elevado ás culminancias do poder : perdôae-
-lhe os erros e os crimes, porque - “Elle” não sabia o que fazia !...
(O Malho, 21 de novembro de 1914)
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FIGURA 53: Suplemento d’O Malho, por Calixto Cordeiro. O Malho, 21 de novembro de 1914. FONTE: Acervo FBN.



No número seguinte da revista, publicado em 28 de novembro de 
1914, a retratação do posicionamento político se dava em formato de 
crônica; mais adiante, um aviso recuperava não só aspectos consagra-
tórios da memória daquele grupo que legitimariam a crítica positiva 
da charge de Calixto junto aos pares, como também, pela primeira vez 
n’O Malho, justificava ao público o esgotamento da edição nas bancas e 
o superfaturamento no preço do exemplar avulso. Ao “ilustre senador 
baiano”, Rui Barbosa, “com muita justiça proclamado ‘a maior mentali-
dade do Brazil’”, ficavam os agradecimentos pelo seu “serviço á Patria” 
e a “manifestação de apreço, á qual se associam todos os que amam a 
justiça e a liberdade” (O Malho, 28 de novembro de 1914).

Modestia á parte, o maior successo da semana foi o nosso numero de 
21 [de novembro], com o seu colossal supplemento a quatro côres - A 
“ultima”... homenagem. Nunca no Brazil se havia feito cousa egual, no 
genero ; e, naturalmente, só a essa circumstancia póde ser attribuido 
o facto de alguns amaveis collegas terem resuscitado - embora sem, 
talvez, o pensarem - as bôas normas da imprensa de outr’ora, quando, 
a cada trabalho de folego, de Angelo Agostini e de Raphael Bordallo 
Pinheiro, correspondia o registo elogioso do esforço de concepção 
critica e artistica, e de execução technica. 

[...]

A’ vista das muitas reclamações e solicitações, quer d’aqui quer do 
interior, resolvemos reproduzir hoje - A “ultima”... homenagem - sup-
plemento colorido do numero passado, cujo successo excedeu a nossa 
expectativa.

Com grande sacrificio dos nossos muitos trabalhos graphicos, dobra-
remos a edição d’esse numero ; tal foi, porém, o successo, que de nada 
valeu esse esforço, nem pudemos evitar o abuso dos vendedores, que 
aproveitam o vento para molharem a vela...

Depois d’esse successo de arromba, ainda certos professores de moral 
simples e composta lembraram-se de fazer a O Malho a gentileza de uma 
reclame de truz ; de sorte que augmentou extraordinariamente a procura 
: todos querem para alli o grandioso enterro do finado quatriennio, de 
urucubacada memoria ! (O Malho, 28 de novembro de 1914).
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FIGURA 54: Repercussão da charge de Calixto na imprensa.  
O Malho, 28 de novembro de 1914. 

FONTE: Acervo FBN.

Em sua primeira página, desta vez sem assinatura, a revista repre-
sentava em forma de charge a repercussão geral da imprensa sobre a 
sua inesperada tomada de posição. “O Imparcial, O Seculo e O Paiz 
‘metteram o páu’ n’O Malho, por... pelo formidavel successo que este 
fez com o seu numero de sabbado passado. – (Nosso canhenho.)”; fez, 
ainda, referência direta aos dirigentes daqueles jornais: Macedo Soares, 
João Lage e Bricio Filho, respectivamente.
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O MALHO : - Muito altos e muito illustres Srs. Macedo Soares, João 
Lage e Dr. Bricio Filho ! Ja que Deus os fez e o diabo os ajuntou, accei-
tem a curvatura do meu agradecimento á espontanea reclame que me 
fizeram! Fiquem, porém, sabendo que, quanto a criterio e orientação, 
não admito palmatorias de ninguem, e peço licença para dispensar 
conselhos! Só admito approvação ou reprovação do publico, juiz uni-
co a quem presto contas; e esse, segundo confessa O Seculo e accres-
centam os filhos da Candinha, pagou exemplares a cinco mil réis!...

ZE’ POVO: - Olarilas ! E portanto, ficam sabendo os professores de 
moral que O Malho dá e não acceita lições… (O Malho, 28 de novem-
bro de 1914).

Distribuição das redações no espaço urbano 

A comunicação entre esses veículos se dava, de certo, pela reper-
cussão de suas escolhas jornalísticas (de formato, estilo de escrita, 
eleição de pautas e fontes etc.) e propostas editoriais, mas também 
pela proximidade espacial segundo a qual se orientavam as redações 
na cidade. A intercambialidade dos agentes entre esses veículos não se 
limita às suas múltiplas posições no exercício da ocupação (nos termos 
não raros da simultaneidade de colaboração em mais de duas ou três 
empresas) ou ao uso comum de maquinário e acesso às oficinas tipo e 
litográficas, mas está sujeita, ademais, às condições de circulação provo-
cadas pelo entorno territorial: dos 25 periódicos listados para compa-
ração dos preços de venda, 16 estavam afixados na Rua do Ouvidor, no 
centro da cidade4; apenas o Jornal do Commercio era donos de três edifí-
cios naquela região, um situado na própria Rua do Ouvidor, outro na 
Travessa do Ouvidor e o terceiro, na Rua da Quitanda. À exceção de dois 
únicos periódicos (Correio da Manhã e Echo Suburbano), que se loca-
lizavam no subúrbio, todos os outros ocupavam espaços adjacentes. O 
Malho e a Illustração Brasileira eram sediados no mesmo prédio, assim 
como o Rua do Ouvidor e a Cidade do Rio. Os endereços encontram-se 
sinalizados no mapa abaixo por pontos estrelados em amarelo; na Rua 
do Ouvidor, os dois pontos em cinza indicam os endereços comparti-

4. Nas décadas anteriores, de 1870 a 1900, as redações já ocupavam a Rua do Ouvidor 
e arredores, como a Rua da Assembleia, Sete de Setembro e Gonçalves Dias (Revista 
Illustrada, Semana Illustrada, Nova Semana Illustrada, O Arlequim, Vida Fluminense, O 
Mosquito, Psit!!!, O Besouro, A Cigarra, Don Quixote e O Mercurio); tradição que se seguiu 
pelas décadas de 1910 a 1930 (O Gato, O Juquinha e O Imparcial). Foram considerados 
apenas periódicos por onde circularam os agentes em pauta.
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lhados. Em vermelho, destaca-se a Avenida Central (hoje Avenida Rio 
Branco), inaugurada em 7 de setembro de 1904. 

MAPA 3: Sedes das redações (1900-1910).  
Endereços marcados pela autora a partir do Google Maps.

Conforme descreve Azevedo (2016b: 170), a Avenida Central, no Rio, 
fora dividida em três seções: i) o centro financeiro, mais próximo à Praça 
Mauá, onde ficavam os bancos, as casas de comércio e, posteriormente, a 
bolsa de valores; ii) a partir da antiga Rua de São Pedro, o Clube de Enge-
nharia e as redações de grandes jornais, concomitantes ao círculo boêmio 
(sobretudo a “boemia literária”), também representado pelos cafés e 
confeitarias dos arredores da Rua do Ouvidor (Lustosa, 1989; Saliba, 2002; 
Bordignon, 2015); iii) o centro cultural, que se estendia da Rua de Santo 
Antônio à Avenida Beira Mar, e reunia as “principais instituições icônicas 
da ideia de civilização”, como o Palácio Monroe, a editora de François 
Hypolite Garnier, o Palácio da Justiça Federal, a Biblioteca Nacional, a 
Escola Nacional de Belas Artes e o Theatro Municipal.



REPOSICIONANDO O MALHO 265

MAPA 4: Centro do Rio de Janeiro, 1906. FONTE: Website Rio de Janeiro aqui. Regiões marcadas pela autora.
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Assim, se as estruturas do espaço social se traduzem nas estruturas do 
espaço físico (Bourdieu, 2008: 162-164), o Rio de Janeiro enquanto capital 
concentraria “os pólos positivos de todos os campos e a maior partes dos 
agentes que ocupam essas posições dominantes”, implicando progressiva-
mente o condicionamento de estruturas mentais e de sistemas de preferên-
cias, como a noção de cosmopolitismo, de especificações da linguagem e, em 
última instância, de princípios de legitimação e visibilidade do que se impõe 
como “belo” e “moderno” frente a outras conjunturas “menores”: as relações 
de oposição caracterizam não só os lugares mas, sobretudo, distinguem os 
agentes sociais habilitados a ocupá-los. Dito de outro modo, a proximidade 
no espaço físico favorece a acumulação de capital social, tornando possível 
o controle econômico e simbólico da região. 



Capítulo 10

Uma proposta de periodização  
das reformas 

A partir do corpus empírico foi possível estabelecer uma cronologia 
de eventos a fim de organizar uma leitura d’O Malho sobre as reformas 
urbano-sanitárias do Rio de Janeiro ou, como se quer argumentar, uma 
cronologia que indica as estratégias através das quais a revista periodizou 
a história daquele tempo; as maneiras pelas quais os agentes hierarqui-
zaram temas, escolheram publicizar determinados pontos de vista e mobi-
lizaram suas tomadas de posição refletem, então, as dinâmicas de impo-
sição das disposições e práticas a que eles estiveram submetidos em suas 
trajetórias pregressas, em posição anterior ou concomitante à sua entrada 
e permanência n’O Malho, como se buscou demonstrar até aqui. Não se 
trata, pois, de trabalhar os fatos estritos – esforços já realizados exaus-
tivamente por estudos que se ocupam das dinâmicas administrativas, 
das políticas públicas ou do planejamento urbano (Mattos, 2008; Dode, 
2016; Paoli, 2012) – mas mapear as estratégias que promoveram caminhos 
possíveis para que esses fatos fossem narrados. De modo geral, propõe-se 
um arranjo dessas narrativas em três eixos: 1) medidas médico-sanitárias 
profiláticas e de tratamento contra epidemias endêmicas (em verde); 2) 
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obras público-privadas de infraestrutura (em laranja); 3) demolições ou 
desapropriações de casas e estabelecimentos comerciais na região central 
da cidade e o debate sobre a necessidade ou não de se construírem habi-
tações operárias e/ou populares (em rosa) – processo que atravessa os 
outros dois anteriores e lhes é concomitante. Tendo como base esse pano-
rama geral e levando em consideração a importância da imagem para o 
veículo, alguns eventos serão elencados na tentativa de articular os atos 
dos governos federal e municipal como parte do projeto de reforma insti-
tuído às suas representações construídas pelos agentes perfilados.

Na metade do século XIX, o Rio de Janeiro já era uma cidade portu-
ária estratégica para a economia agroexportadora, núcleo da gestão admi-
nistrativa, porta de entrada do Império e centro ideológico e simbólico 
do país. Assim, de 1849 a 1851, fez-se as primeiras investidas higienistas 
contra a cólera, a varíola, a tuberculose e a febre amarela, doenças endê-
micas que, segundo a fala oficial, assolavam a população e precisavam ser 
combatidas com urgência (Marques, 1995: 59). A criação da Comissão 
Central de Saúde Pública, com consequente inspeção e fiscalização sani-
tária de navios, mercados, prisões, hospitais e habitações coletivas, e a 
centralização de registros e relatos dos casos das doenças, tratamento 
e óbitos dedicaram-se a esse fim (Marques, 1995: 58). Em 1851, foram 
criadas, também, uma Junta de Higiene Pública e uma Comissão de Enge-
nheiros para aliar às questões sanitárias os esboços estruturais da reforma 
urbana: instaurou-se a política de vacinação obrigatória e o Estado passou 
a organizar e exercer a “polícia sanitária em terra”, monitorando os espaços 
potencialmente perigosos da cidade – sujos, pobres, desordenados, 
violentos. A “Revolta da Vacina”, como ficou conhecida a insurreição 
popular contra a campanha de vacinação obrigatória, fez-se caso emble-
mático nas representações das questões de saúde pública d’O Malho, com 
frequência centradas na figura do médico Oswaldo Cruz, então diretor 
geral de Saúde Pública (cargo hoje correspondente ao ministro da Saúde).

Espetaculo para breve nas ruas desta cidade : Oswaldo Cruz, o Napoleão 
da seringa e lanceta, á frente das suas forças obrigatorias, será recebido e 
manifestado com denodo pela população. O interessante dos combates 
deixará a perder de vista o das batalhas de flores e o da guerra russo-
-japoneza. E veremos no fim da festa quem será o vaccinador á força !

(O Malho, 29 de outubro de 1904)
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FIGURA 55: A periodização das reformas segundo O Malho. Linha do tempo elaborada pela autora.



Oswaldo : 

- Depois desta batalha, escreverei 
o poema. Nada me falta : numa 
mão a seringa, na outra o chicote !

Wencesláo Braz : 

- E eu que não seja esquecido… 
O meu papel de leader-sota é 
importante… Sem mim, por onde 
andaria este geringonça ?

Zé Povo :

 - Como sempre, sou eu o leitão 
comido em todas as festas…

(O Malho, 1 de outubro de 1904)

FIGURA 56: Na batalha da Camara, por Alfredo Candido. O Malho, 1 de outubro de 1904. FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA57: Guerra Vaccino-Obrigateza!..., por Leonidas Freire. O Malho, 29 de outubro de 1904. FONTE: Acervo FBN.  
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De leitura a princípio ambígua, as charges não demonstram com 
clareza a tomada de posição da revista em relação a essas políticas. No 
entanto alguns textos inscritos na seção Chronicas do Malho, anteriores 
ao estopim do movimento, e a promoção de institutos científicos e seus 
experimentos através de fotografias e notas em paralelo ou em sequ-
ência àqueles eventos, como o Instituto Vaccinico1, dão pistas de que o 
posicionamento do veículo seria favorável à imunização, mas contrário 
à maneira pela qual ela foi posta em prática. Mais do que um simples 
exercício de utilidade pública ou de promoção da informação, o apare-
cimento de investimentos nesse sentido se inscreve no horizonte biográ-
fico de alguns dos perfilados, como José do Patrocínio, Olavo Bilac e 
Álvaro Marins, que, já sabemos, frequentaram a Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro2 – instituição preocupada, segundo Coradini (1997), 
com a construção e a consolidação de um saber médico aplicado à lógica 
da gestão do Estado nos termos da higiene pública e o controle epide-
miológico, a experimentação e a divulgação científica.     

Zé Bocó amigo ! olha que tu já estás na idade de ter juizo ! Aquieta-te 
! Que diabo lucras tu com sarilhos ? Deixa que se procure convencer 
o governo de que a lei não presta; mas, si passar, fica cero de que a 
experiencia lhe dará uma convicção que as nossas palavras não lhe 
deral. E não creias que isso venha tarde - porque a verdade - deixa que 
t’o diga aqui um que não é medico, com ou sem clinica, e que não quer 
avançar nos cinco mil contos da hygiene - a verdade é que a vaccina 
não mata ninguem : a vaccina é o unico preservativo conhecido con-
tra a variola (O Malho, 6 de agosto de 1904).

A recente visita do Sr. presidente da Republica ao Instituto Vaccinico 
proporcionou ensejo a grande numero de pessoas e representantes 
da imprensa de avaliar a perfeição dos serviços que alli são executa-
dos no intuito de beneficiar a saúde publica. (...) a grita que, não ha 
muito, levantou a adopção da medida da vaccina obrigatoria, o que 
só aconteceu pela fórma odiosa pela qual o governo queria impol-a á 
população (O Malho, 15 de julho de 1905).

1. A primeira menção positiva a esse Instituto se localiza no exemplar de número 14 d’O 
Malho, datado de 20 de dezembro de 1902. São recorrentes nas fotografias de promoção 
deste Instituto publicadas na revista, a presença de políticos, como o presidente da 
República e seus ministros, bem como militares.

2. Com pai médico e proprietário de jornais, Raul Pederneiras também oferece indícios de 
ter sofrido influências e processos de socialização semelhantes.
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FIGURA 58: Instituto Vaccinico. O Malho, 15 de julho de 1905. FONTE: Acervo FCRB.
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Em 1853, sob o comando de D. Pedro II, abriu-se o primeiro processo 
de concorrência de capital privado para a construção de um sistema 
de coleta e tratamento de esgoto, sendo concretizado dez anos depois, 
em 1863, pela empresa britânica The Rio de Janeiro City Improvements 
Company. A exploração do serviço, no entanto, tornou-se bastante 
lucrativa e foi monopolizada; os ingleses tiveram exclusividade nas tran-
sações financeiras e nas obras de ampliação dos canais e de aprimora-
mento técnico pelos próximos 90 anos – no período, cerca de 47% das 
edificações legalizadas foram assistidas. Em 1861, o governo esboçou os 
primeiros planos para sanar os problemas de abastecimento de água na 
cidade que até então se davam pelos rios Catumbi, Carioca, Comprido e 
Maracanã e pelas precárias pipas d’água instaladas em carroças de tração 
humana na região central. Mas somente em 1876 começou a ser cons-
truída a infraestrutura necessária para tal, cuja tramitação das conces-
sões circulou entre o próprio Estado, o Barão de Mauá e a empresa que 
já controlava a rede de esgotos; as obras estenderam-se até 1909. 

Em 1873, foi criada a Comissão de Melhoramentos da Cidade, da 
qual faziam parte o atual inspetor de obras públicas e futuro prefeito, 
Pereira Passos, e os engenheiros Paulo de Frontin e André Rebouças. “O 
setor de acumulação urbana se organizou a partir de capitais oriundos 
da atividade cafeeira, em declínio desde a década de 1870, e estruturou 
a economia urbana da cidade, subordinando-a à sua lógica mercantil” 
(Marques, 1995: 61). No exercício daquelas atividades, verifica-se sobre 
a linha de conduta do Clube de Engenharia o condicionamento da esté-
tica à técnica, isto é: seriam as intervenções sanitárias ou “hygienicas” 
medidas estruturais que proporcionariam, como efeito, o “embelle-
samento” da cidade; ou, dito de outra forma, somente investimentos 
norteados pela ideia de progresso tornariam possível a materialização 
de um projeto ou de uma ideia civilizatória.

Senhores, o programa consigna o embellesamento da nossa capital! 
No momento actual parece-nos que para emebellesal-a é bastante 
dar-lhe as condições hygienicas a que tem direito (...) o embellesa-
mento da cidade já é em grande parte o seu saneamento ou um po-
deroso fator para este desideratum, e portanto o início de qualquer 
cometimento deve ser o traçado na sua indicação (Revista do Clube 
de Engenharia, fevereiro de 1901).
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Do ponto de vista da configuração e da integração territorial, desta-
cavam-se as redes de bonde. Apesar do preço absoluto das passagens 
ser alto, cerca de cem contos de réis, os bondes eram relativamente mais 
baratos e seguros que os ônibus, as diligências e as gôndolas3 e destinavam-
-se ao deslocamento de um contingente maior de pessoas, sendo boa parte 
delas trabalhadores informais. A cidade do Rio de Janeiro foi a primeira 
da América do Sul a organizar um transporte coletivo sobre trilhos de 
ferro, o que levou muitos urbanistas a chamarem o marco da Estrada de 
Ferro de D. Pedro II (ou Estrada Real), em 1870, de “revolução dos trans-
portes coletivos”. A concessão fora adquirida pelo Barão de Mauá, o presi-
dente da Companhia Ferro-Carril da Tijuca, que organizou em seguida 
a Companhia do Caminho de Carris de Ferro do Jardim Botânico. Mas 
poucos anos depois, o comando dos transportes e de sua infraestrutura 
passou para uma empresa norte-americana, também de capital privado, a 
Botanical Garden. No mesmo caminho seguiram as redes de iluminação 
pública, privilégio da Société Anonyme du Gaz, uma empresa francesa, 
dando lugar à Light Power uma década mais tarde.

Em função das levas de imigração e do êxodo rural, sobretudo depois 
da promulgação da Lei de Terras (1850) e da abolição da escravidão (1888), 
a população urbana do Rio praticamente dobrou, passando de 274.972 a 
522.651 habitantes em menos de 20 anos (Weid, 1997)4. Sem assistência, 
a questão da moradia passou a ser tratada como um “problema social” 
(Valladares, 2005, 1980; Rodrigues, 2009): só na região do coração da 
cidade, que abarcava a Biblioteca Nacional, a Escola de Belas Artes e o 
Theatro Municipal, falava-se em 700 demolições entre pequenos comér-
cios, estalagens e cortiços. Com relação às habitações populares, estimam-
-se mais de 20 mil desabrigados tendo sido 1.040 demolições declaradas 
pela Prefeitura no total5. Para Rodrigues (2009: 88), “como em qualquer 

3. À época, os ônibus eram inicialmente muito poucos, quatro carros fechados apenas, de 
dois andares, puxados por quatro cavalos. As diligências eram como carruagens grandes 
puxadas por quatro cavalos. As gôndolas eram um tipo de ônibus de pequeno porte 
puxado por parelhas de bestas, com capacidade para nove passageiros (Weid, 1997). 

4. Dez anos depois, a cidade já tinha 691.565 habitantes e, em 1906, atingia a marca dos 
811.444 (Weid, 1997).

5. Decreto n.30 da Comissão da Carta Cadastral do Distrito Federal, publicado em 13 de 
abril de 1903.
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outra metrópole civilizada, esses problemas resultam da expansão dos 
valores do progresso” e completa: eles “acentuam a complexidade da auto-
ridade pública, encarada como agente de manutenção da segurança da 
população e base de todo o processo de regeneração” (grifo meu). 

O “Regulamento de desapropriações por necessidade ou utilidade 
pública” fora sancionado no Senado como decreto federal em 15 de 
agosto de 1903, valendo para toda a União e Distrito Federal, então 
cidade do Rio de Janeiro. Quatro eram as justificativas para qualquer 
desapropriação “por necessidade”: a) defesa do Estado; b) segurança 
pública; c) socorro público em tempo de fome ou outra extraordinária 
calamidade; d) salubridade pública. Já aquelas por fim de “utilidade 
pública” subdividiam-se em cinco categorias: a) construção de edifí-
cios e estabelecimentos públicos de qualquer natureza; b) fundação de 
povoações, hospitais, casas de caridade ou de instrução; c) aberturas, 
alargamentos ou prolongamentos de estradas, ruas, praças e canais; d) 
construção de pontes, fontes, aquedutos, portos, diques, pastagens e 
de quaisquer estabelecimentos destinados à comodidade ou servidão 
pública; e) construções ou obras destinadas à decoração ou salubri-
dade pública. Por conflito de interesse com a jurisprudência do direito à 
propriedade (Alfonsin, 1997), eram previstas audiências e indenizações 
que, na prática, se restringiam à minoria da população mais abastada 
e com frequência ofereciam valores muito aquém dos reais atributos 
de mercado6. Verifica-se na leitura do seguinte trecho do Regulamento 
as medidas de fiscalização dos imóveis e terrenos sujeitos a desapro-
priação, assim como a concessão de poder de lei à iniciativa privada, 
muitas vezes à frente daqueles empreendimentos: 

Os proprietarios dos predios e terrenos, sujeitos á desapropriação, 
não poderão impedir que esses terrenos ou predios sejam examina-
dos e percorridos pelos engenheiros encarregados do levantamento 
dos sobreditos planos e plantas. 

6. Art. 27, § 3º: “Os proprietarios, qualquer que seja a somma da indemnisação, serão 
sempre condemnados nas custas, quando não declararem acceitar as offertas e as quantias 
que pretendem”.
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[...] os emprezarios, ou companhias, incumbidos da execução das 
obras, promoverão as desapropriações, usando dos mesmos direitos 
dos procuradores da Republica e Fazenda.

(Regulamento de desapropriações por necessidade ou utilidade pública, 
abril de 1903)

As décadas de 1890 e 1900, logo após a promulgação da Lei de Terras, 
que instituía a terra como propriedade privada no Brasil, são represen-
tativas da crise de moradia que assolava a cidade do Rio de Janeiro em 
um contexto de decadência da indústria cafeeira, de imigrantes, escravi-
zados recém-libertos e soldados recém-chegados da Guerra de Canudos, 
com crescimento do parque domiciliar muito inferior ao populacional 
– nessa época, o número de cortiços, estalagens ou “casas de cômodos” 
passou de 642, com 9.671 quartos e 21.929 pessoas, para 1.331, com 
18.866 quartos e 46.680 pessoas e a política de perseguição às habitações 
coletivas foi iniciada (Mattos, 2008). Em 1886, o Conselho de Saúde do 
Distrito Federal sugere a expropriação e a destruição de tais habitações, 
devendo seus moradores ser removidos para a periferia da cidade. Em 
1889, criou-se a Empresa de Saneamento do Rio de Janeiro que, em um 
ano, se tornaria proprietária de todos os conjuntos de moradia popular 
com exceção das chamadas "vilas operárias", na época ainda bastante 
incipientes. 

A população do Rio aumentava a uma taxa geométrica anual de 
2,8%, mas o total de moradias só crescia 1% no mesmo período; o 
descompasso entre esses dois valores trouxe não só o aprofundamento 
das desigualdades sociais mas, também, o inchaço das casas existentes: 
a densidade domiciliar passava de 7,3 para 9,8; mais de três mil casebres 
foram derrubados naquele ano (Valladares, 1980). Nesse sentido, das 
682 imagens publicadas n’O Malho sobre as reformas, 58 representaram 
a crise de habitação na cidade (8,5%) – sendo de todas elas apenas duas 
fotografias. As charges se apresentaram de maneira dispersa entre março 
de 1904 e dezembro de 1906, dentre as quais se destacam aquelas que 
cobriram a onda de suicídios de devedores em função tanto do aumento 
dos aluguéis quanto das desapropriações ou remoções impostas por 
decreto e executadas, segundo a revista, com o apoio do Departamento 
de Polícia; com abordagem crítica, tal qual sugere o caso reproduzido 
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mais adiante, foram todas assinadas pelo português Alfredo Cândido. 
As questões relativas à nacionalidade do autor e à ausência de cargos de 
direção ocupados por ele n’O Malho se aliam a certos aspectos de sua 
trajetória biográfica que indicam as possibilidades de emergência desse 
conjunto de caricaturas, como a sua condição de fundador e proprie-
tário da revista ilustrada A Larva, que teria se distinguido das demais 
por tecer críticas ácidas ao governo de Rodrigues Alves e que teria, 
ainda, contribuído para a formação da parcela satírica d’O Malho, sobre-
tudo naquilo que concerne à sátira política. Com relação ao aumento 
nos valores de aluguel e consequentemente dos conflitos entre inqui-
linos e proprietários de imóveis, a charge de crítica mais direta é assi-
nada por Raul Pederneiras; considerando que, segundo a produção de 
biografias acerca do autor, Raul era o caricaturista que mais se destacava 
pelo capital social que possuía, as relações de amizade e a mais facili-
tada circulação entre as esferas da arte, da política e da intelectualidade, 
fortemente exaltada em seus elogios fúnebres – fora professor da ENBA 
e da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, candidato a deputado 
federal, presidente da ABI com vasta produção literária etc. –, a imagem 
em cena, apesar de contundente, não provoca efeitos de ruptura quanto 
às relações previamente estabelecidas.

Attribue-se o suicidio do Sr. Couceiro ao facto de ter a Prefeitura 
mandado demolir com urgencia o predio onde o suicida tinha o seu 
estabelecimento. (Dos jornaes)

O suicida: - O’ meu amigo ! Essas covas são seguras ?

O coveiro : - Não consta que ninguem se lembre de sahir dellas...

O suicida : - Não é isso. Pergunto si se póde estar tranquillo ahi, sem 
que ninguem se lembre de as demolir á força.

O coveiro : - Ai, não, senhor ! O prefeito daqui sou eu e só de cinco em 
cinco annos é que as desoccupo... quando me mandam.

A morte : - Eu não te disse? Cinco annos de tranquillidade são um 
seculo para quem tem vivido num desassocego constante…

(O Malho, 8 de abril de 1905)
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FIGURA 59: Causa Mortis, por Alfredo Candido. O Malho, 8 de abril de 1905. 
FONTE: Acervo FBN.



FIGURA 60: O que vai por ahi, por Raul Pederneiras. O Malho, 17 de junho de 1905. FONTE: Acervo FCRB.
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O inquilino: - Mas, então, eu pago-lhe o aluguel pontualmente e o 
senhor consente que me ponham os troços na rua?!

O senhorio: - Meu amigo, tenha paciencia: são cousas da Prefeitura! 
trate de ver outra casa...

O inquilino: - Aonde? Pois o senhor não vê que não ha? Que só ha 
palacios de marmore e de granito, com estatuas e o diabo que os car-
regue! Igrejinhas para musica e pagodes e o raio que os parta?

O senhorio: - Que quer que lhe faça! O governo quer embasbacar a 
estranja, mostrando-lhe uma taboleta supimpa!

O inquilino: - Taboleta de Casa de Orates, de Hospicio de malucos! 
Estas cousas nunca se fazem assim! Primeiro accomodam-se os po-
bres! Aqui, da-se lhes um ponta pé! Muito bonito, isto, hein?

O senhorio: - Que quer que lhe faça?

(O Malho, 17 de junho de 1905)

Não obstante, a primeira medida do projeto de modernização da 
cidade no mandato de Passos fora a interdição e posterior demolição dos 
chamados quiosques, pequenas unidades comerciais que originariamente 
vendiam jornais, revistas e postais, mas que, com o tempo, expandiram 
seus produtos a bebidas, salgados, tabaco e bilhetes de loteria. Em feve-
reiro de 1903, sob forma de decreto municipal, o levantamento dos quios-
ques existentes fora ordenado, assim como a discriminação dos estabele-
cimentos não legalizados. Os comerciantes exigiam 1.500 contos de réis 
como indenização, mas lhes era oferecido no máximo 300; as ordens de 
serviço para as remoções eram emitidas e executadas, com alguma frequ-
ência, durante a madrugada. O Malho, que no dia 31 de janeiro daquele 
ano exprimia em versos o desejo da “tal limpeza”, indicava não só a exis-
tência de representações negativas sobre “os kiosques” anteriores ao 
decreto, como também a sua tomada de posição a respeito. A referência 
a Pierre Cambronne, por exemplo, general francês da Guarda Imperial 
napoleônica, evoca um repertório associado ao despotismo e a formas de 
solução de conflitos através da “força”, além de dar indícios sobre o público 
ao qual a mensagem se destina tendo em vista o pressuposto de erudição 
necessário à sua compreensão. Acoplada ao texto, uma caricatura de 
Renato de Castro representa o prefeito com um bastão em riste onde se lê 
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“a dita dura” – uma provocação às críticas dos donos dos quiosques acerca 
da postura do prefeito. O “Pantheon dos Satrapinhas” fora apresentado 
inicialmente como uma coluna na qual seriam publicados retratos dos 
governadores dos estados (todos desenhados a mão pelos caricaturistas) 
ao lado de notas ou telegramas por eles enviados à redação; o “successo 
extraordinario” do quadro (O Malho, 11 de outubro de 1902) fez com que 
a ideia se estendesse também às charges, reforçando a hipótese de que 
o alinhamento estratégico a determinadas figuras políticas norteava, em 
termos significativos, decisões internas sobre pautas, disposição e formato 
dos conteúdos publicados.

FIGURA 61: Pantheon dos Satrapinhas, por Renato de Castro.  
O Malho, 31 de janeiro de 1903. FONTE: Acervo FBN.
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O Malho hoje de fio não precisa.
Telegraho dispensa e telephone.
Que o Passos, que aqui acima se divisa,
Anda só, não precisa cicerone.

Quem como chefe o nosso sólo pisa,
Que o rumo que traçou não abandone:
Limpe a cidade e mude-lhe a camisa
Pois já cheirava á phrase de Cambrone.

Temos homem ao leme e com firmeza!
Por mais que tu, inveja, a elle te enrosques.
Não lhe trará desanimo e incerteza.

Derruba os barracões e augmenta os bosques;
E para dar remate a tal limpeza,
Ha de arrancar tambem todos os kiosques.

(O Malho, 31 de janeiro de 1903)

No mesmo exemplar, Calixto Cordeiro e João José Vaz também se 
manifestavam sobre aquelas demolições: “Um barracão a menos – O Dr. 
Passos com passo seguro foi à noite ao ex-Paço e quando amanheceu 
o dia... foi um dia um barracão” (O Malho, 31 de janeiro de 1903). Até 
junho daquele ano, ao menos uma menção a essas intervenções se fez 
presente em todos os exemplares. Apresentadas com frequência em 
formato de crônicas ou pequenos poemas, como nos versos que se 
seguem, as publicações conferiam certo ritmo e constância às transfor-
mações que já se faziam visíveis na paisagem urbana, explorando nesse 
caso mais a provocação de sensações que a instrumentalização dos 
recursos literários poderiam oferecer do que necessariamente aqueles 
da dimensão informativa: “Corta-se a rua. Cahem casas. Tudo / Vai por 
terra... Da gente estuporada / Todo o ar é surpreso, o lábio é mudo... / E 
o que inda é caso p’ra maior espanto / É ver hoje, de súbito, cortada / A 
rua alegre que cortava tanto!” (O Malho, 18 de abril de 1903). 
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FIGURA 62: Um barracão de menos, por Calixto Cordeiro e Vaz. O Malho, 31 de janeiro de 1903. FONTE: Acervo FBN.
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Em 6 de junho de 1903, O Malho publicava pela primeira vez um 
projeto das grandes obras; ilustrações de divulgação das plantas cedidas 
pela Prefeitura e atribuídas à Comissão de Obras e ao Ministério de 
Viação e Obras Públicas apresentavam a Avenida Central em páginas 
inteiras, cujo foco recaía sobre o alinhamento das fachadas, a arbori-
zação e a sua segmentação entre os centros financeiro, dos bancos e do 
comércio, e cultural. O debate sobre as ações de melhoramento do Porto 
ganhou espaço na semana seguinte de maneira mais ampla e não deixou 
de ser pauta até o momento de sua inauguração, noticiada pelo O Malho 
no dia 6 de maio de 1905 através de fotografias de Augusto Malta, fotó-
grafo oficial da Prefeitura, Antônio Leal, fotógrafo da revista, e Costa, 
sobre quem não se encontrou quaisquer informações biográficas.

FIGURA 63: Melhoramentos da Cidade, Avenida Central.  
O Malho, 6 de junho de 1903. FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA 64: Avenida Central, Secção Transversal do Cáes.  
O Malho, 6 de junho de 1903. FONTE: Acervo FBN.

FIGURA 65: Secção Transversal da Avenida.  
O Malho, 6 de junho de 1903. FONTE: Acervo FBN.
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De capital misto, lideravam as obras uma empresa nacional, a Empresa 
Industrial de Melhoramentos do Brasil, e uma inglesa, The Rio de Janeiro 
Harbour and Dock Company. A iniciativa privada individual aparecia 
distribuída entre os engenheiros brasileiros Ayres Pompeu, José Augusto 
Vieira, Posidonio Moreira e Luiz Raphael Vieira Souto. Segundo “uma 
rapida porém exacta descripção” d’O Malho a fim de render “merecido 
preito de homenagem aos illustres promotores de tão notavel emprehen-
dimento” (O Malho, 13 de junho de 1903), o grande projeto envolvia 
um conjunto de intervenções: as obras do cais, a construção da Avenida 
Central e o prolongamento do canal do Mangue, o que exigia o alarga-
mento de ruas do entorno e o aterramento de parte da extensão lito-
rânea para a construção da Avenida Beira-Mar, que conectaria a região 
central à zona sul (da Rua Chile, passando pela Glória e Flamengo, até a 
Praia de Botafogo); de acordo com a revista, estavam propostos ainda o 
prolongamento das ruas centrais a quatros estações da estrada de ferro, 
dentre elas a Central, e “outras ligações de menor importância [...] para 
facilitar as communicações dos bairros do sul (Botafogo, Laranjeiras, 
etc.) com os de oeste (Engenho Velho, Engenho Novo, etc.)”, localizados 
no subúrbio da cidade. A descrição do projeto ocupou quatro páginas 
inteiras no total; compuseram o apanhado de informações o texto 
mencionado, referências de ordem técnica (2 páginas e meia), a repro-
dução de uma planta da prefeitura de página inteira (figura 66) e uma 
charge assinada por Renato de Castro, de meia página (figura 67), cuja 
legenda fora: “- Oubiste, Zé [Povo], está a dizer que nam quer imbru-
mações… / - E’ por isso, Manel, que nam n’o querem... Um homem que 
compra á bista e nam débe nada a ningaen…”.

O caes terá a extensão de 3.500 metros e começará na Prainha onde 
termina o Arsenal de Marinha, e irá até á Igrejinha de S. Christovão, 
conforme se vê perfeitamente da planta. O canal ao longo do caes tem 
9 metros de profundidade nas marés minimas e 300 metros de largu-
ra, o que é mais que sufficiente não só para atracarem os maiores tran-
satlanticos actuaes, como para as suas manobras no respectivo canal.

Essa faixa do caes tem a largura de 60 metros, fechada por um gradil 
de ferro com portões em determinados logares. Ao longo desse gradil 
e em toda a sua extensão corre uma avenida de 40 metros de largura, 
sendo, como a área do caes, perfeitamente calçada e arborisada e illu-
minada a luz electrica.
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Quem conhece hoje a zona da Gambôa, Praia Formosa e Sacco do 
Alferes, ficará maravilhado com a transformação que vão soffrer 
aquellas ruas estreitas e immundas com esse melhoramento !

(...) tratou logo o Sr. Dr. Lauro Muller de resolver tão importante 
questão; e foi assim que nasceu a idéa de uma avenida que, partindo 
do caes e atravessando justamente a parte commercial da cidade, dés-
se facil transito a todas as cargas, distribuindo-as facilmente por ella.

(O Malho, 13 de junho de 1903)

A construção da Avenida Central fazia-se sentir gradualmente, desde 
o início do calendário das demolições parciais das ruas do entorno, 
dois anos antes de sua abertura oficial, e compunha a temática sobre a 
qual os caricaturistas da revista mais se dedicaram – seja no âmbito das 
negociações políticas, da economia, em termos dos interesses do capital 
privado e de empréstimos do poder público, ou dos costumes, que abar-
cavam questões relativas ao trânsito, à moda, aos cafés e restaurantes etc. 
Em parceria com a Companhia Jardim Botânico, em setembro de 1904, a 
prefeitura já disponibilizava trilhos de bonde no percurso entre o Passeio 
Público e a antiga Prainha para facilitar o acesso ao traçado da artéria 
que se tornaria uma das principais vias da cidade, conferindo suporte ao 
transporte de materiais, empregados e supervisores. No entanto, mais 
do que trabalhar as apostas ou propostas das grandes obras, ao contrário 
das reportagens escritas (como vimos no caso do Porto), as primeiras 
charges d’O Malho se ocupavam dos efeitos dessas obras sobre o que 
os artistas consideravam ser a vida cotidiana local. Uma possível razão 
era a tentativa de distinguir-se no mercado da imprensa, uma vez que 
todos os outros jornais já noticiavam o dia a dia das interdições das ruas, 
avanços e cronogramas estimados dos projetos; O Malho arriscava-se 
em garantir posição articulando o interesse do público às representações 
anedóticas de seus colaboradores no que tange às dinâmicas do estra-
nhamento para com os novos cenários. Veja o exemplo: na charge assi-
nada por Crispim do Amaral e Carlos Lenoir (Gil), uma mulher expressa 
sua preferência aos buracos da via em relação à circulação dos bondes 
(figura 68) – os acidentes, nesse contexto, eram temática bastante explo-
rada pelos veículos populares de cunho sensacionalista (Amaral, 2011): 
“- Inda podia ser peior… si o buraco não fosse tão fundo e o bond me 
passasse por cima” (O Malho, 8 de novembro de 1902). 
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FIGURA 66: Obras do Porto e Melhoramentos da Cidade.  
O Malho, 13 de junho de 1903. FONTE: Acervo FBN.

FIGURA 67: A justiça do povo, por Renato de Castro. 
O Malho, 13 de junho de 1903. FONTE: Acervo FBN.
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FIGURA 68: Tirar do mór castigo o mór consolo, por Crispim do Amaral e Gil.  
O Malho, 8 de novembro de 1902. FONTE: Acervo FCRB.

Para além das representações das modificações da paisagem urbana, 
aquelas que diziam respeito às políticas de “lei e ordem” eram as que 
apareciam em maior número na revista nesse intervalo entre a saída de 
Barata Ribeiro e a posse do novo prefeito. Apesar de Raul Pederneiras ser 
classificado pela literatura de referência como o caricaturista que melhor 
retratou as cenas populares, deixando os assuntos das “elites” para Calixto 
Cordeiro (Lustosa, 1989), verifica-se que foi ele o responsável pela tota-
lidade da produção das imagens que enfatizavam “a missão da polícia” 
como prática de contenção. Contudo, muitas das caricaturas da época que 
faziam referência a ocorridos específicos daquele cotidiano foram publi-
cadas sem um esforço de contextualização, o que impõe alguns limites de 
interpretação em suas análises; é difícil, por exemplo, precisar a posição de 
todas as imagens quanto a críticas ou apoio a determinadas instituições, 
como a polícia; muitas delas, ainda, fazem referência a nomes próprios 
sem que haja um complemento sobre seus cargos ou relevância social, o 
que exigiria um segundo levantamento exaustivo de informações biográ-
ficas – busca inviabilizada pelos recortes desta pesquisa. 

Contudo, é possível identificar uma estratégia de exposição de imagens 
de naturezas distintas que se adequaria à intenção da publicação em questão. 
A divulgação dos planos de obras, como vimos com a Avenida Central e o 
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complexo do Porto, explorava as plantas oficiais; o desenvolvimento desses 
projetos no sentido das interferências que se dariam nas vidas cotidianas 
dos leitores em função das obras, como a discussão de orçamento público, 
a cobrança de impostos, a satisfação ou a insatisfação popular, ficava por 
conta das charges; e, por último, nota-se o emprego das fotografias nos 
momentos inaugurais, sejam eles das obras, as cerimônias de “lançamento 
da pedra fundamental” para usar os termos originais das legendas, ou das 
construções já finalizadas, normalmente associadas às condições de “sole-
nidades de abertura” e “festas populares” n’O Malho. As capas, no entanto, 
eram invariavelmente marcadas por charges de página inteira e coloridas, 
em sua maioria assinadas; nos exemplares que se dedicaram à cobertura 
das inaugurações das construções, verificou-se que os desenhos da capa 
acompanhavam o tema em evidência, como no caso da edição de 25 de 
novembro de 1905, que tratava da abertura da Avenida Central.

FIGURA 69: Obras do Theatro Municipal, por Augusto Malta. 
O Malho, 27 de maio de 1905. FONTE: Acervo FCRB.
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FIGURA 70: Inauguração da Avenida Central (capa), por Lobão e Vaz.  
O Malho, 25 de novembro de 1905. FONTE: Acervo FBN.

O Carrança : - O chefe da Nação, o ministro Lauro, o Dr. Frontin... 
a passeiarem de automovel, em trajes leves, pela Avenida... por esta 
Avenida sem entranhas, que arrancou tantas tradicções!... Onde se 
vio isto ? Qual! Está tudo doido !
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O Prefeito : -Homem! você é velho, mas olhe que eu sou do seu tempo 
e tanto acho que assim é que está direito, que faço a mesma coisa...

Zé Povo : - E faz muito bem ! Aqui o respeitavel mestre Carrança ain-
da não vio nada ! D’aqui a uns 5 annos é que elle verá o que é um Rio 
de Janeiro a metter no chinello todas as capitaes da America do Sul e 
muitas do resto do mundo. Ah ! eu agora tomei o gosto ao progresso 
e não deixarei descansar nenhum governo... E’ pra frente, sempre ! 
Ou vai ou racha !

(O Malho, 25 de novembro de 1905)

FIGURA 71: Inauguração da Avenida Central, por Costa.  
O Malho, 25 de novembro de 1905. FONTE: Acervo FBN.
“O Sr. presidente da Republica deslaçando as fitas de seda  

que vedavam o transito na Avenida".

Por último, cabe ressaltar um investimento significativo da revista 
nos concursos de fachada, que variavam de edifícios comerciais a serem 
construídos ou reformados na Avenida Central a prédios do governo, 
como o projeto do “Palácio do Planalto”, que nunca saiu do papel.
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FIGURA 72: Concurso de fachadas, Avenida Central.  
O Malho, 2 de abril de 1904. FONTE: Acervo FCRB.
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FIGURA 73: Inauguração da Avenida Central, por Costa (2).  
O Malho, 25 de novembro de 1905. FONTE: Acervo FBN. 

“As tropas enfileiradas pela Avenida para as continencias ao Sr. presidente da Republica 
- Vista da perspectiva entre a rua do Ouvidor e o largo da Prainha".

Estavam em jogo tanto a tendência da revista em publicar conte-
údos de promoção cultural em detrimento daqueles de caráter da sátira 
política, pelos quais o periódico tornou-se conhecido na história da 
imprensa, quanto os esforços de mobilização de recursos para disputas 
estéticas, ali refletidos não só pela noção de “gosto” ou de “belo”, que se 
pleiteava difundir, como também pelas disputas políticas que encam-
pavam as Escolas representadas. Reafirmam, ainda, a reprodução de uma 
dimensão positiva das reformas, como no caso exemplar do concurso de 
fachadas para o Theatro Municipal, cujo ganhador do primeiro prêmio 
fora o engenheiro Oliveira Passos, filho de Pereira Passos, à época 
“consultor-technico da Prefeitura”; o segundo finalista, escolhido “por 
deliberação de jury competente”, foi o engenheiro francês Albert Guil-
bert, vice-presidente da “Sociedade de Architectos de Pariz”. Ainda de 
acordo com a revista, ambos os projetos teriam sido bem avaliados, mas 
o “voto de Minerva” ficou por conta da “opinião publica, onde existem 
conhecimentos profissionaes e onde não deixa de existir dilettantismo e 
bom gosto” (O Malho, 1 de outubro de 1904).



BIOGRAFIAS DA IMAGEM296

FIGURA 74: Concurso de fachadas, Theatro Municipal.  
O Malho, 1 de outubro de 1904. FONTE: Acervo FBN.

Dessa forma, considerando as imagens como resultados de uma série 
de eventos em cascata, que condicionam as suas possibilidades e limi-
tações de produção e não o inverso, demonstra-se que as tributações 
de “jornalismo de combate” estão desconectadas das trajetórias indivi-
duais dos agentes que as compuseram e, por sua vez, das trajetórias cole-
tivas e institucionais do grupo que se expressou através d’O Malho. As 
tomadas de posição da revista no período das reformas do Rio sugerem, 
portanto, um abafamento das controvérsias que cercavam o debate 
sobre a sociedade que se desejava construir; e mais ligadas às dinâmicas 
de circulação daqueles agentes, em termos personificados, do que à 
circulação de ideias oriundas de contextos externos – sobretudo euro-
peus, no campo da cultura, e norte-americanos, no campo econômico 
– ajudavam a reforçar a produção e a difusão da crença sobre represen-
tações que localizavam o “povo” no polo negativo dos valores de civili-
zação e de progresso da época, ou seja, o Zé Povo enquanto “vagabundo”, 
“criminoso”, “burro”, “atrasado”, “sujo” e “doente”.



Considerações finais

Este livro teve como objetivo estabelecer relações entre imagens e 
produtores de imagens a fim de evidenciar, por um lado, as condições de 
emergência e difusão dos discursos sobre “civilização” e “progresso” que 
circularam na imprensa carioca da virada do século XX e, por outro, as 
condições de formação, acesso e consagração dos grupos de indivíduos 
que os narraram, localizando as estratégias de legitimação acionadas 
no horizonte de possíveis daqueles atores. Especificamente no caso da 
revista O Malho, estavam em jogo não só as disputas pela imposição 
de uma linguagem – a caricatura – como, também, as disputas pela 
distinção da ocupação “caricaturista”, isto é, a produção da crença sobre 
o seu propósito entre os demais profissionais da arte e junto ao público. 

Esse arranjo se refletiu no próprio modo de organização da estru-
tura do texto que, correspondendo às premissas teórico-metodológicas 
adotadas, propôs uma investigação às avessas do que comumente se 
vê nas pesquisas de cunho iconográfico no campo da Comunicação: 
aqui, as imagens foram entendidas como efeitos de uma série de esco-
lhas e disposições de quem as produziu – o que chamamos “expressão 
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das tomadas de posição” – e, por isso, assumiram caráter de ponto de 
chegada ao invés de partida. Às disputas estéticas, manifestadas tanto 
por critérios técnicos (traço, contraste, matizes de cor etc.) quanto de 
gosto, relativos às escolas de arte e repertórios simbólicos de seu espaço 
de origem, subjazem disputas políticas que, no contexto em pauta, 
diziam respeito às negociações acerca da abertura da Monarquia e da 
implantação das primeiras décadas da República. 

Para tal, foram coletadas informações sobre as trajetórias dos agentes, 
entre origem social, percursos escolar e profissional, engajamentos, 
carreira pública e produção literária. Isso possibilitou identificar o hibri-
dismo do grupo, que se deslocava das esferas da arte à da intelectuali-
dade e da política e que explorava justamente essa característica de fron-
teiras porosas para se promover. Eram a excentricidade e a irreverência 
que permitiam esses deslocamentos, constituindo-os fonte de mediação 
cultural entre as “elites” e as camadas populares. Ao mesmo tempo em 
que os caricaturistas se intitulavam os “porta-vozes do povo”, traduzindo 
ou transmitindo a eles os bastidores do cotidiano parlamentar e tecendo 
anedotas sobre a rotina da cidade e de seus habitantes que se transfor-
mavam com as medidas de urbanização, não deixavam de imprimir nas 
páginas das revistas assuntos e códigos endereçados de maneira restrita 
aos grandes comerciantes locais, aos frequentadores das óperas, teatros 
dos grandes circuitos e aos admiradores da teoria musical; davam visi-
bilidade a reuniões, festas e cerimônias particulares e, ainda, reprodu-
ziam com periodicidade fotografias de álbuns de família e divulgavam 
estudos e atividades das grandes escolas de arte da Europa. 

A impossibilidade de se viver exclusivamente dos rendimentos da 
produção literária, seja no mercado editorial ou na imprensa, garantiu 
de certa forma o sucesso da incorporação dessas identidades estratégicas, 
permitindo aos agentes investir ora em associações artísticas ora políticas, 
sem que para isso precisassem se comprometer com a defesa de posi-
ções institucionais específicas ou mais dramáticas que emergiam naquele 
contexto. A fundação do Salão dos Humoristas, em 1916, por exemplo, 
que poderia ter representado uma ruptura ou uma cisão para com as dinâ-
micas de exposições gerais coordenadas pela Academia Brasileira de Belas 
Artes, reforçou as dinâmicas de circulação e colaboração entre aqueles 
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espaços ao mesmo tempo em que convertia esforços para a especialização 
da ocupação e a seu reconhecimento enquanto gênero de arte no Brasil. 
Outros bons exemplos são aqueles que evidenciam as disputas inscritas 
nas dinâmicas de consagração regidas por instituições menos flexíveis ou 
mais dogmáticas, como a ABL. Os eventos que sucederam as inúmeras 
tentativas de acesso de Bastos Tigre à Academia indicam, por um lado, a 
materialização das circunstâncias de inferiorização do humor enquanto 
gênero literário pela sua aproximação com a boemia, mas, por outro, a 
habilidade de conversão ou de reconversão daqueles investimentos frus-
trados no mercado da imprensa. Tigre, que fora membro permanente da 
ABI e que se destacou por trabalhos na publicidade e na dramaturgia, 
encontrou na possibilidade de gerenciamento de grandes revistas ilus-
tradas seu caminho de reconhecimento entre pares – condição partilhada 
também por outros nomes, como Vasco Lima e Leonidas Freire.    

Além disso, a aposta republicana na falência ou na descredibilização 
de um modelo que privilegiava as relações de hereditariedade em detri-
mento daquelas da ordem do mérito, e que se dava sob as premissas 
da mobilidade social e da universalização do direito, não fora acom-
panhada de reformas profundas no âmbito das condições de acesso e 
permanência nos domínios de “elites”. Estes seguiam mais dispostos a 
aderir a determinadas práticas valorizadas pelos círculos dominantes 
entre aqueles que foram socializados em espaços familiares, de formação 
escolar ou profissionalizante convergentes às noções “humanística”, de 
erudição, moral e religiosa do regime precedente. O que implicava a 
prescrição decisiva de comportamentos na produção da crença sobre 
si enquanto grupo interventor da cena pública, bem como o emprego 
de recursos e investimentos em engajamentos artísticos, intelectuais e 
políticos que permitissem a construção social do papel do caricaturista 
em confluência às representações esperadas. O cenário favorece, então, 
a produção da crítica ou da sátira, sejam elas políticas ou de costumes, 
sem que signifiquem necessariamente uma recusa, um rompimento ou a 
indicação de uma inadequação no quadro social mais geral. Isso porque 
essas manifestações tendem a promover a visibilidade do criticado e não 
a sua censura, acabando por criar ou fortalecer laços de amizade e/ou 
lealdade entre as partes interessadas.
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De todas as 682 charges selecionadas como corpus empírico, veri-
ficou-se que Pereira Passos fora retratado em 293 delas (42,96% do total); 
Rodrigues Alves aparecera em outras 123 (18%) e a Comissão de Obras, 
que reunia Lauro Müller e Paulo de Frontin, para citar alguns dos enge-
nheiros referenciados como mais notáveis, em 98 (14,36%). Todavia, 
essa amostragem não é representativa de um posicionamento combativo 
da revista – nem de maneira institucional, enquanto O Malho, nem de 
maneira individual, considerando os agentes em seus recortes particu-
lares. Ao contrário, foram repertoriados fragmentos biográficos e auto-
biográficos que indicaram uma aproximação entre os caricaturistas e 
os caricaturados. Tanto o prefeito quanto o presidente foram retratados 
como colecionadores de arte, Rodrigues Alves colecionador de carica-
turas em especial, e ambos frequentavam tanto as Exposições Gerais de 
Belas Artes como os Salões de Humoristas a fim de prestigiar os expo-
sitores – estes que, no exercício de suas multiposicionalidades, eram 
também os autores das críticas quando alocados na redação. Tem-se, 
ainda, como demonstrado, que uma boa parte das ocorrências tratou 
daquelas figuras políticas de maneira elogiosa ou até mesmo afetuosa, 
como nos momentos de saudação às posses e ao fim dos mandatos. 

Os estreitamentos entre a história da revista e a história da polí-
tica local foram observados desde o momento de sua fundação, com 
as candidaturas dos proprietários Luís Bartholomeu de Souza e Silva 
a deputado federal e de Antonio Azeredo ao Senado – ambos seriam 
amigos íntimos desde os tempos de sua formação na Escola Militar do 
Rio de Janeiro, status que teriam partilhado igualmente com os sena-
dores Pinheiro Machado e Lauro Sodré, seus padrinhos políticos pelo 
Partido Republicano Conservador (O Malho, setembro de 1952). A 
questão se estende ainda a outros integrantes do quadro, como Raul 
Pederneiras, também candidato à Câmara dos Deputados, porém não 
eleito. Treze dos 45 perfilados assumiram cargos públicos (eletivos ou 
por nomeação) na primeira década da República, período que compre-
ende os primeiros oito anos de circulação da revista, tendo alguns deles 
desempenhado mais de uma atividade e em órgãos diferentes.

Nesse sentido, chama a atenção a comparação entre afirmações da lite-
ratura de referência, que indicavam Raul Pederneiras como o caricaturista 
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mais dedicado a retratar as cenas populares (Lustosa, 2008, 2005, 1989, 
1993; Velloso, 2010, 2006, 2005, 1995), e afirmações extraídas de relatos 
da própria época, escritos por seus colegas de trabalho, que o retratavam 
como o agente de maior circulação entre as “elites”, “dotado de uma capa-
cidade verdadeiramente incomum de agradar e estabelecer relações”, além 
de “íntimo de tôda a turma de jornal” (O Malho, agosto de 1953). Raul, 
filho de médico e proprietário de jornais no Império, irmão de Mário 
Pederneiras, poeta, diplomado pela Faculdade de Direito de São Paulo e 
igualmente proprietário de periódicos (especificamente de revistas literá-
rias), também frequentou aquela Escola de Direito. Já na cidade do Rio de 
Janeiro, trabalhou na revista do irmão, participou da fundação d’O Tagarela 
e começou a colaborar com O Malho, onde rapidamente assumiu o cargo 
de direção artística. Nos anos seguintes, sob a chancela do futuro presidente 
Afonso Pena (Silva, 2018), assumira a cadeira de Direito Internacional na 
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro e a cadeira de Anatomia Artística 
na ENBA. Calixto Cordeiro, por sua vez, de origem social mais humilde, 
teria se destacado por retratar a burguesia ou a pequena burguesia carioca 
(Lustosa, 1989) e ingressara no curso superior da ENBA sob a patronagem de 
Enes de Souza, na ocasião seu chefe e diretor da Casa da Moeda, instituição 
onde Calixto exercera a função de gravador. Assim, apesar da revista repre-
sentar o “povo”, na expressão da figura do “Zé Povo”, em 33,5% das charges 
coletadas – expressão sobre a qual tendem a se apoiar os argumentos que 
defendem a classificação d’O Malho como um “jornalismo popular” –, essa 
representação não associava a interpelação de precariedades daquela popu-
lação aos efeitos da política ou de seus atores. Em contrapartida, carregava o 
Zé Povo de estigmas sociais, de classe e cor, que o essencializava como ícone 
do atraso, da falta de inteligência e que, em última instância, o responsabili-
zava por sua própria condição de miserável. 

O Malho, que atingira elevados números de tiragem e de circulação 
para os padrões da época (Lima, 1963), teve talvez um papel decisivo na 
naturalização ou na banalização da tessitura de críticas dali subsequentes 
que não se comprometem de fato com o objeto pelo qual militam. Passa 
a ser instigante, então, elencar razões possíveis para que se produzisse 
uma leitura desse periódico como “de combate” no período das reformas 
urbano-sanitárias da cidade, leitura que não responde aos pressupostos 
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do travamento de um dissenso nos moldes gramscianos nem às defini-
ções de uma imprensa voltada às classes mais oprimidas em termos de 
porta-voz ou público-alvo como pré-requisito de um discurso “popular”. 
A primeira resposta, mais imediatista, pode estar relacionada à questão 
do método adotado por essas pesquisas. Tal qual largamente sinalizado, 
elas tendem a propor análises pontuais de determinadas imagens sem 
levar em consideração a trajetória pregressa do autor, importando mais 
aspectos que dizem respeito aos elementos visuais ou gráficos do que 
àqueles que podem indicar uma tomada de posição orientada dentro de 
um espaço social estruturado, maior e mais complexo, que a circunscreve. 
Dessa forma, a essas análises interessa menos repertoriar ou cartografar 
as condições de deslocamento ou rompimento de que se dispunha na 
época – ou o envolvimento real daqueles agentes a partir das dinâmicas 
de inserção a grupos específicos e/ou de manutenção de suas condições 
sociais, econômicas ou políticas – do que defender um modelo ou um 
projeto de cidade, à luz da contemporaneidade, contrário àquele imple-
mentado no tempo do “Bota-Abaixo”. 

Todavia, à medida que esses estudos se apoiam na concepção da 
imagem como algo substancializado, autorreferenciado e autossufi-
ciente, assim como tendem a conceber o leitor/receptor como um ser 
“universal” para o qual valem interpretações pré-definidas e limitadas 
à análise em questão, eles se fragilizam. Não só a imprensa é produto 
da história, como também as formas de consumi-la, de modo que a 
imagem em si pode carecer de rastros que competem à identificação 
de sua inscrição no tempo de maneira mais precisa. O que nos permite 
acessar informações que conectem a sua produção às suas condições 
de produção, portanto, são observações que transbordam os limites de 
layout e da gramática visual, a princípio atrelados apenas a caracterís-
ticas de forma e conteúdo (i.e. de discurso), para produzir sentido – o 
que só é possível quando considerados em um mesmo nível de impor-
tância os efeitos e as causas daquela produção, ou seja, os esforços de 
reconstituição histórica do contexto e de reconstituição das trajetó-
rias em pauta. São, pois, a correlação prosopográfica (i.e. a análise de 
biografias coletivas) e a incidência estatística, orientadas por uma teoria 
social conveniente, que possibilitam a identificação dos modos através 
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dos quais os agentes perceberam e expressaram seus interesses, pontos 
de vista ou manifestaram seus engajamentos; todos esses esforços se 
convergem na imagem, aí sim política ou culturalmente orientada.

Uma segunda resposta que nos parece plausível às possibilidades de 
leitura d’O Malho como veículo “contra hegemônico” atenta para a essen-
cialização não das imagens, mas dos próprios fenômenos sociais, já que ao 
passo que se reproduzem teorias generalizantes de “cópia” ou “transplan-
tação” da cultura estrangeira para o Brasil, sobretudo de matrizes europeia 
ou norte-americana, naturalizam-se modelos de importação não mediados 
como resultados inflexíveis e imutáveis da posição periférica do país. 
Raymundo Faoro, por exemplo, com sua obra de referência para as ciên-
cias sociais Os donos do poder (2012 [1958]), cristalizou entre pares a noção 
de um Estado nacional patrimonialista, de cuja excessiva centralização 
político-administrativa oriunda de Portugal derivaria o cerne explicativo 
de uma “má formação” social atrelada ao estigma de instâncias do poder 
público perenemente corruptíveis. Roberto Schwarz, com seus ensaios 
sobre a “dialética da malandragem” (2012 [1970]) e as “ideias fora do lugar” 
(2014 [1977]), reforça e atualiza aquele pensamento sobre a impossibili-
dade de adaptação ou de reorganização de sistemas de valores forjados em 
contextos em que imperam o liberalismo político e econômico naqueles 
mais “arcaicos”, que estariam ainda vinculados às condições precárias de um 
“estatuto colonial”. Ao longo desses anos, a discussão adentrou pelo campo 
da Comunicação com a proposta de Nelson Werneck Sodré (1977) de uma 
“cultura transplantada”, condicionando interpretações da história do jorna-
lismo, principalmente aquelas que se debruçaram sobre as transformações 
nas formas de se conceber as páginas de notícias no Brasil. Essa configu-
ração, que implica as dimensões historiográficas acerca do entendimento 
dos processos de produção, difusão e consumo do jornalismo impresso no 
país, reduz o desenvolvimento de produtos e projetos noticiosos de fin-de-
-siècle a meras adaptações do que fora empreendido no exterior – tendo a 
França, nesse período, como referencial dominante. 

No entanto, quando investigadas as dinâmicas de circulação e impor-
tação dos modelos e técnicas relativos à implantação e ao desenvol-
vimento da imprensa ilustrada no país, tal qual propôs Biografias da 
Imagem, verificou-se a existência de condições específicas e bastante 
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bem arranjadas entre os agentes estrangeiros que aqui se instalaram, as 
máquinas utilizadas (oficinas tipo e litográficas) e o projeto de socie-
dade que se queria impor com ares de “verdade” a partir de valores e 
normas nem “transplantados”, tampouco aleatórios ou mal-ajambrados. 
Dos agentes estrangeiros, destacaram-se como “precursores” o alemão 
Henrique Fleiuss, formado em Artes e Ciências Naturais pela Univer-
sidade de Munique, o português Rafael Bordalo Pinheiro, formado 
em Artes e em Letras pela Escola de Belas Artes de Lisboa, e o italiano 
Angelo Agostini, que frequentara seus cursos de escultura, pintura 
e desenho na Académie Julian de Paris. Alemanha, Portugal, Itália e 
França estão também entre os países sede dos primeiros representantes 
das oficinas de impressão que se instalaram no Brasil, todos de círculos 
próximos àqueles caricaturistas, servindo inclusive de laboratório para 
as primeiras revistas ilustradas rodadas em território nacional. 

Apesar de inspirados pela imprensa ilustrada francesa, sobretudo pelos 
periódicos de Charles Philipon, esses agentes desenvolveram aqui projetos 
muito diferentes dos que foram difundidos na Europa – o que implicou 
para alguns deles, como no caso de Bordalo Pinheiro, uma guinada radical 
de abordagem editorial. Como vimos, a imprensa ilustrada originária da 
Itália se consolida na França pós-Revolução Francesa, no início do século 
XIX, sob as bandeiras da luta contra o Estado, a Igreja e a burguesia em 
formatos de revistas panfletárias e semanais constantemente empasteladas 
e ameaçadas em seus direitos de liberdade de imprensa, apresentando até 
mesmo episódios de prisão e perseguição política. Fleiuss, amigo íntimo do 
imperador D. Pedro II, fora fundador e diretor do Imperial Instituto Artís-
tico, “estabelecimento-modelo no ramo”, segundo Miceli (2015), e inau-
gural no ensino do ofício da litografia no Brasil ainda em 1859. Bordalo 
Pinheiro, que em Portugal colaborara com periódicos de cunho ideológico 
e político, como O Paiz (1884), O Calcanhar d’Achilles (1846), A Revolução 
de Setembro (1869) e O Voto Livre (1881), na cidade do Rio de Janeiro esteve 
à frente de projetos pessoais que visavam o entretenimento, o humor e o 
teatro, tal qual a revista Psit!!! (1877), onde se registra a primeira aparição de 
Zé Povo/ Zé Povinho. Os outros caricaturistas estrangeiros que chegaram ao 
Brasil e ingressaram naquele mercado têm como característica comum ou 
a origem social elevada e a condição de imigrantes em função do trabalho 
do pai – proprietários de jornais, juristas, construtores que se inseriram nas 
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grandes obras públicas do projeto de remodelação da cidade – ou algum 
convite de setores do poder público, como nos casos de Alfredo Candido, 
João José Vaz, Vasco Lima e João Ramos Lobão. 

Dessa forma, a vinda desses agentes e a consequente circulação e 
importação de técnicas relativas à produção das primeiras revistas ilus-
tradas do Brasil nada teve a ver com uma debilidade, uma carência ou 
uma falta de consistência na elaboração e implantação de projetos artís-
ticos, profissionais ou institucionais. Ao contrário, a chegada e o ingresso 
desses agentes no espaço da imprensa contribuiu sobremaneira para a 
construção da noção de identidade brasileira vencedora, que se impôs 
à luz das disputas sociais e políticas na manutenção de determinados 
privilégios através da configuração de novos arranjos que garantissem o 
acúmulo de capital e de relações de amizade ou patronagem em detri-
mento daquelas familiares e de posses de terra (associadas às noções de 
campo, meio rural e mandonismo), ainda que em um contexto de estí-
mulo à industrialização e comércio internos condicionados às alianças 
com o capital estrangeiro. Foram valorizadas a Engenharia, a Medicina 
e o Direito, que representavam a democratização, o desenvolvimento e a 
divulgação do conhecimento científico. Foram valorizadas as bandeiras 
das liberdades individuais, mas que, na prática, funcionavam para 
poucos. A imprensa ilustrada teve papel decisivo na disseminação da 
ideia de democracia no Brasil republicano, sobretudo quando na sua 
implementação, no sentido de produzir e vulgarizar a crença de que a 
linguagem das imagens representaria uma via de inclusão massiva nas 
vivências do “mundo letrado”. Ajudou, ainda, a construir a imagem de 
um “povo” amigável, passivo, de muita festa e pouca luta; de um “povo” 
que, incapaz de participar das decisões políticas, delega seu destino aos 
homens mais “bem preparados” para tal missão.    

Considerando, portanto, as contradições aqui observadas entre os 
achados desta pesquisa e as interpretações disponíveis, entre elas as mais 
consagradas, estudar as origens e as condições de reprodução desses ensi-
namentos da história da imprensa dentro das Escolas de Jornalismo do 
país seria uma possibilidade de extensão desejável. Investigar as dinâ-
micas de circulação dos professores/acadêmicos e das ideias que funda-
mentaram essa ciência, atreladas às condições de fundação e orientação 
das instituições de ensino superior da área; analisar as trajetórias dos 
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agentes que, formados de acordo com a lógica da “cultura transplantada”, 
acabam por imprimir também essa conotação em seus trabalhos e cursos; 
identificar quais são os mecanismos que se impõem à estruturação das 
matrizes curriculares ou programáticas da história da imprensa no Brasil 
etc. são algumas das motivações pelas quais tenho me interessado.

Por fim, estima-se que Biografias da Imagem possa fomentar debates 
sobre as possibilidades de construção de novas formas de se compreender 
os produtos da Comunicação, principalmente naquilo que concerne aos 
contornos da imagem técnica e da fotografia em conteúdos informativos. 
Para além de uma tentativa de reconstituição da história da imprensa ou 
para a especificidade do objeto em questão – as relações estabelecidas 
entre os caricaturistas d’O Malho e a leitura das reformas da cidade do Rio 
–, pretende-se apontar meios mais gerais de desenvolvimento de novos 
caminhos de análise e abordagens teórico-metodológicas que privilegiem 
maneiras de decodificação que respondam às necessidades de historici-
zação e sociologização das problemáticas eleitas. 

Nesse sentido, as últimas considerações reiteram a relevância das 
análises de trajetória, assim como das análises de correspondências múlti-
plas e de redes, que auxiliam na interpretação de dados tabulados tanto 
em etapas exploratórias, mais iniciais da pesquisa, quanto nas etapas 
explicativas de fundamentação do argumento. Para além de ferramentas 
de elucidação visual quando se tem uma grande amostragem de corpus 
empírico, os gráficos gerados permitem uma sistematização exaustiva de 
informações, enquanto fontes primárias ou secundárias, além do acesso 
a métricas estatísticas e cartesianas que desvelam relações concorrenciais. 
Dito de outro modo, são essas abordagens que alteram a percepção essen-
cializada do objeto e dos fenômenos que os circunscrevem, fazendo com 
que eles sejam cartografados e assimilados de maneira não substancia-
lizada, mas, sim, em relação às demais posições ocupadas e aos demais 
agentes que compõem aquele universo; são elas, ainda, que facilitam a 
reconstituição mais objetiva das condições materiais de discurso e de 
produção de sentido dos espaços de análise, projetando, em lugar de 
determinantes fixos ou coordenadas absolutas, as aproximações ou os 
afastamentos entre eles – o que corresponde às dimensões dos princípios 
estruturais do ambiente que se quer analisar.



Notas metodológicas

Como modo de garantir a fluidez do texto e tendo em vista que as 
questões mais áridas que envolveram a pesquisa – discussão e expo-
sição dos dispositivos e dados que permitiram a construção dos gráficos 
e tabelas – já estão registradas na tese A caricatura e a modernidade: 
o papel da revista O Malho nas reformas urbano-sanitárias do Rio de 
Janeiro (1900-1910), que deu origem a este livro, optou-se por concen-
trar algumas notas metodológicas ao fim da argumentação.

***
 
As informações biográficas dos escritores/cronistas, caricaturistas, 

fotógrafos, tipógrafos e proprietários de oficinas de litografia oriundos da 
França, de Portugal, da Itália e da Alemanha que influenciaram de alguma 
forma a imprensa no Brasil a partir da importação de maquinário e ideais 
estéticos, profissionais e saber técnico, e que serviram de base empírica 
para as discussões na primeira parte deste livro (Influências estrangeiras), 
foram coletadas nos acervos da Bibliothèque nationale de France, na Heme-
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roteca de Lisboa e em produções biográficas, autobiográficas e acadêmicas 
acerca da história da caricatura e da imprensa ilustrada no Brasil e em 
seus países de origem. Dentre eles, destacam-se Henrique Fleiuss, Rafael 
Bordalo Pinheiro, Angelo Agostini e Julião Machado.

Considerando os seus processos de socialização, formação e insti-
tucionalização, foram sendo incorporadas ao banco de dados informa-
ções sobre as instituições de ensino, como a Academia de Belas Artes 
de Lisboa, a Universidade de Munique, a Académie Julien e a École des 
Beaux-Arts, sobre jornais, revistas e oficinas por onde trabalharam ou 
sofreram influência direta de seus mentores, como no caso de Charles 
Philipon, proprietário dos semanários Le Caricature e Le Charivari, e de 
Henrique Schroeder e Paul Robin, proprietários de litografias no exterior 
que instalaram sedes menores no Brasil e possibilitaram a impressão, 
a difusão e a circulação dos primeiros periódicos daqueles agentes 
em território nacional. As relações de proximidade entre a cultura da 
imprensa e da arte na América Latina, em especial no que concerne às 
atividades literárias e jornalísticas na Argentina e no Uruguai, também 
foram abordadas através das fontes citadas a fim de considerar todas 
essas influências no entendimento das definições do que seriam os 
projetos de construção de uma identidade brasileira.

***

Para a confecção da Análise de Correspondências Múltiplas inscrita 
ainda na Introdução foram sistematizadas, em ordem cronológica, as 
682 imagens coletadas e classificadas de acordo com dez variáveis, entre 
ilustrativas, no caso do ano das publicações (1902, 1903, 1904, 1905 e 
1906), e ativas, para todas as outras situações, tal qual enumerou-se: 

i) tipo: se charge, fotografia ou documento/plano de obras; 
ii) localização dentro das páginas da revista: se capa, início, meio ou 
fim do exemplar;
iii) função: se imagem descritiva ou alegórica; 
iv) questão: se sobre política, infraestrutura, economia, saúde ou cultura; 
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v) referência explícita ou não a ruas ou regiões específicas da cidade 
do Rio de Janeiro (onde as modalidades “cid+” e “cid-” indicam refe-
rências genéricas à cidade ou a ausência delas e “Centro” e “ZonaSul” 
indicam localidades específicas); 
vi) personagens retratados e suas respectivas legendas; 
vii) diagramação: página inteira (“1”), meia página (“½”), um terço 
de página (“⅓”) e um quarto de página (“¼”); 
viii) técnica: se em cores ou em preto e branco (“PB”); 
ix) se assinada ou não pelo caricaturista/fotógrafo responsável (“aut+” 
ou “aut-”), atentando para a nacionalidade (“bras”, se brasileiro; “estr”, 
se estrangeiro) e o cargo ocupado dentro do veículo (“chef ” para cargos 
direção, “cart” para cartunistas e “fotog” para fotógrafos).

A variável “personagens/legendas” que se revelou, para além da mais 
numerosa, a mais significativa na etapa exploratória da análise, deu 
origem a nove categorias e 18 modalidades, sendo elas: 

i) presença ou não de autoridades políticas (“ap+” ou ap-”); 
ii) presença ou não de representantes das classes populares (“cp+” 
ou “cp-”); 
iii) presença ou não de representantes da pequena burguesia (“pb+” 
ou “pb-”); 
iv) presença ou não de intelectuais (“int+” ou “int-”); 
v) presença ou não de animais (“ani+” ou “ani-”); 
vi) presença ou não de representantes da imprensa (“imp+” ou “imp-”); 
vii) presença ou não de prédios públicos, vias e/ou estabelecimentos 
comerciais (“pred+” ou “pred-”); 
viii) presença ou não de empresários e/ou representantes do capital 
privado (“emp+” ou “emp-”); 
ix) presença ou não de instituições públicas (“inst+” ou “inst-”).

No total, foram geradas 59 modalidades, que correspondem a todas as 
possibilidades de resposta às categorias e variáveis ativas. Isto é, encon-
tram-se em relação de concorrência 682 imagens (valores de entrada) 
frente a 59 modalidades (valores de classificação), configurando corres-
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pondências de aproximação e afastamento à medida que se estabelecem 
rupturas ou continuidades entre si no espaço de composição e disputa 
narrativa das páginas da revista O Malho.

Todas as 682 imagens d’O Malho foram coletadas nos acervos da 
Fundação Casa de Rui Barbosa e da Fundação Biblioteca Nacional.

***

A respeito do gráfico de circulação dos agentes entre instituições 
escolares e profissionais, constante no capítulo 5 (A construção social do 
caricaturista), por uma decisão metodológica, as informações parciais 
sobre os agentes foram excluídas da rede; ou seja, aqueles de quem não 
se dispunha de registro completo sobre a trajetória escolar (país e insti-
tuição de ensino, sendo por vezes só o país ou só o curso, por exemplo) 
não constam no gráfico. São eles: Vasco Lima, Crispim do Amaral, 
Leonidas Freire e Jorge Schmidt. Para Peres Junior e Cardoso Junior não 
foram encontradas informações sobre o percurso escolar.

***

Para a confecção da Análise de Correspondências Múltiplas constante 
no capítulo 6 (Disputas por distinção), foram sistematizados todos os 45 
agentes que contribuíram direta ou indiretamente com a produção da 
revista O Malho, considerando 12 variáveis tais quais descritas a seguir:

i) nacionalidade: se brasileira (“BRA”), alemã (“ALE”), italiana 
(“ITA”) ou portuguesa (“PT”);
ii) direção: se ocupante de cargo de direção ou não (“dire+” ou “dire-”);
iii) área de formação: se Artes (“Artes”), se Artes associada a algum 
outro curso/especialização (“Artes+”), se outra área de saber/técnica 
(“outros”), se não frequentou instituição de ensino formal “n/a”) ou 
se não há informação “s/i”);
iv) lugar de formação: se instituição brasileira (“BRA”) ou europeia 
(“EUR”), se não frequentou nenhuma delas (“n/a”);
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v) exposições: se participou de exposições artísticas (“Expo+”) ou 
não (“Expo-”);
vi) prêmios: se recebeu alguma premiação (“prem+”) ou não (“prem-”);
vii) com relação ao engajamento artístico: se atuante (“EngArtes+”) 
ou não (“EngArtes-”);
viii) com relação ao engajamento político: se atuante (“EngPolit+”) 
ou não (“EngPolit-”);
ix) com relação ao engajamento na imprensa: se atuante (“EngImp+”) 
ou não (“EngImp-”);
x) quanto à produção literária: se havia publicações (“Prod+”) ou não 
(“Prod-”);
xi) quanto à atuação no magistério: se desempenhou função de 
professor (“Mag+”) ou não (“Mag-”);
xii) quanto à carreira pública: se ocupou algum cargo público, por 
nomeação ou eleição (“Pub+”) ou não (“Pub-”). 

***

Para as ACMs, utilizou-se o software Coheris SPAD; para as análises 
de rede, o software livre Gephi. Todos os gráficos e quadros sem menção 
a fontes foram elaborados pela autora.
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Press, 2009 [E-Book].
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OGILVIE, Sarah; SAFRAN, Gabriella. The Whole World in a Book: 
Dictionaries in the Nineteenth Century. Oxford University Press, 2019 
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SADER, Emir; JINKINGS, Ivana; NOBILE, Rodrigo; MARTINS, 
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IV. Websites consultados

Academia Brasileira de Letras: <http://www.academia.org.br/>

Acervo Gallica, Bibliothèque nationale de France: <https://gallica.bnf.fr/>

Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro: <http://www.rio.rj.gov.br/
web/arquivogeral>

Associação Brasileira de Imprensa: <http://www.abi.org.br/>

Data Rio, Instituto Pereira Passos: <http://www.data.rio/>

Enciclopédia Itaú Cultural: <https://enciclopedia.itaucultural.org.br/>

Encyclopaedia Universalis France: <https://www.universalis.fr/>

Guia dos Quadrinhos: <http://www.guiadosquadrinhos.com/>

Hemeroteca Digital, Fundação Biblioteca Nacional: <https://bndigital.
bn.gov.br/hemeroteca-digital/>

Hemeroteca Digital de Lisboa: <http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/>

Instituto Histórico-Geográfico Brasileiro: <https://www.ihgb.org.br/>

Instituto Moreira Salles: <https://ims.com.br/>

Museu Bordalo Pinheiro: <https://museubordalopinheiro.pt/>

Portal Brasiliana Fotográfica: <http://brasilianafotografica.bn.br/>

http://www.academia.org.br/
https://gallica.bnf.fr/
http://www.rio.rj.gov.br/web/arquivogeral
http://www.rio.rj.gov.br/web/arquivogeral
http://www.abi.org.br/
http://www.data.rio/
https://enciclopedia.itaucultural.org.br/
https://www.universalis.fr/
http://www.guiadosquadrinhos.com/
https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/
https://www.ihgb.org.br/
https://ims.com.br/
https://museubordalopinheiro.pt/
http://brasilianafotografica.bn.br/
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Portal da Câmara dos Deputados: <https://www.camara.leg.br/>

Portal do Senado Federal: <https://www12.senado.leg.br/hpsenado>

Projeto Memória da Administração Pública Brasileira (MAPA), 
Arquivo Nacional: <http://arquivonacional.gov.br/br/component/tags/
tag/mapa>

Repositório da Fundação Casa de Rui Barbosa: <http://rubi.
casaruibarbosa.gov.br/>

https://www.camara.leg.br/
https://www12.senado.leg.br/hpsenado
http://arquivonacional.gov.br/br/component/tags/tag/mapa
http://arquivonacional.gov.br/br/component/tags/tag/mapa
http://rubi.casaruibarbosa.gov.br/
http://rubi.casaruibarbosa.gov.br/
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